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Este trabalho tem por objeto os limites do poder normativo do Supremo Tribunal 
Federal – STF, no que tange ao federalismo fiscal-financeiro incorporado à 
Constituição de 1988. Investiga-se em que medida o julgamento conjunto das 
ADIs ns. 875, 1.987, 2.727 e 3.243, pertinente ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal – FPE, levado a cabo pelo STF em 24.2.2010, 
guarda conformidade com a Constituição Federal, mormente quanto ao conteúdo 
da Separação de Poderes e do princípio federativo tal qual assimilados pela 
ordem constitucional vigente. Para tanto, partindo-se da análise dos argumentos 
jurídicos e fundamentos normativos suscitados pelas “partes” dos processos e 
pelos ministros julgadores, averígua-se qual a feição da Separação de Poderes 
internalizada no Brasil com a Constituição de 1988 e quais os limites impostos 
aos juízes com respeito à sua atividade interpretativa. Em seguida, inventariam-se 
os julgados daquele Tribunal atinentes a Federalismo, desde 5.10.1988 até a data 
do julgamento das ADIs sob exame (24.2.2010), com vistas a conhecer os 
conceitos desenvolvidos pela Corte para os termos “federalismo”, “federação” e 
“princípio federativo”. Por último, perquire-se quanto ao papel do FPE no 
federalismo fiscal-financeiro brasileiro e as especificidades deste Fundo 
Constitucional sem o qual vários entes da Federação não têm condições de 
cumprir os encargos que a própria Constituição lhes obriga atender. Assim, 
contrasta as lições da hermenêutica constitucional, o conteúdo político-
constitucional do princípio federativo pátrio e a própria prática jurisprudencial do 
STF com a conclusão do julgamento operado pela Corte, o qual estabeleceu 
prazo de sobrevida à lei complementar legitimadora dos rateios dos recursos do 
FPE. Conclui-se que o Supremo Tribunal Federal, ao criar a possibilidade de, no 
caso de o Congresso Nacional não aprovar nova lei complementar disciplinadora 
de critérios objetivos de meação dos recursos constitucionais até 31.12.2012, os 
Estados-partes da Federação não receberem na forma da Constituição Federal 
de 1988 sua parte dos valores do Fundo, deixou de considerar o princípio 
federativo no julgado das referidas ADIs. A decisão também é criticável tendo em 
vista que o STF, ao invés de guardar a Constituição Federal, não agiu em sua 
defesa nem da defesa da autonomia dos Estados-partes da Federação brasileira. 
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The object of this thesis is the limits of the legislative power of the Supreme Court 
- STF, with respect to the fiscal-financial federalism incorporated in the 
Constitution enacted in 1988. It is investigated to what extent the trial of ADIs ns 
875, 1,987, 2,727 and 3,243, the relevant Fund of the States and the Federal 
District - FPE, carried out by the Supreme Court on 24.2.2010, guard accordance 
with the Federal Constitution, particularly with respect to the contents of the 
Separation of Powers and the federal principle as it assimilated into the existing 
constitutional order. To do so, starting with the thorough analysis of the legal 
arguments and normative foundations raised by "parts" of the processes and the 
judges, ministers ascertains which is the feature of the Separation of Powers 
internalized in Brazil with the present Constitution and which limits to judges 
regarding their interpretive activity. Then, invent himself judged that the Court 
pertaining to Federalism from 10.05.1988 till date of judgment of ADIs under 
examination (24.2.2010) in order to understand the concepts developed by the 
Court to the terms "federalism", "federation" and "federative principle". Finally, if 
perquire the role of the FPE in the Brazilian financial-fiscal federalism and the 
specifics of this Constitutional Fund without which several members of the 
Federation are unable to fulfill the tasks that the Constitution requires them to 
meet. Thus, contrasts the lessons of constitutional interpretation, the political-
constitutional content of paternal federal principle and the judicial practice of the 
Supreme Court itself with the conclusion of the trial operated by the Court, which 
established term survival supplementary law legitimizing the apportionment of 
resources FPE. We conclude that the Supreme Court, creating the possibility, if 
the Congress does not adopt new disciplinary complementary law of objective 
criteria sharecropping constitutional resources to 31.12.2012, the States of the 
Federation did not receive as the Federal Constitution of 1988 their share of the 
assets of the Fund, failed to consider the federal principle in the trial of those ADIs. 
The decision is also objectionable in view of the Supreme Court, instead of saving 
the Constitution, did not act in his defense or the defense of the autonomy of the 
States of Brazil. 
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Marco Polo descreve uma ponte, pedra por pedra. 
- ‘Mas qual é a pedra que sustenta a ponte?’ – 
pergunta Kublai Khan 
- ‘A ponte não é sustentada por esta ou aquela 
pedra’ – responde Marco – ‘mas pela curva do 
arco que estas formam’. 
Kublai Khan permanece em silêncio refletindo. 
Depois acrescenta: 
- ‘Por que falar das pedras? Só o arco me 
interessa’. 
Polo responde: 
- ‘Sem as pedras, o arco não existe’.” 





INTRODUÇÃO, p. 13 
 
1 AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE ns. 875, 1.987, 2.727 e 
3.243, p. 81 
1.1 Postulações e argumentos das “partes”, p. 81 
1.2 Decisões e manifestações dos julgadores, p. 87 
1.3 Consequências normativas e políticas da decisão do STF, p. 97 
1.4 Considerações parciais, p. 100 
 
2 O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E O PODER NORMATIVO, p. 101 
2.1 Hermenêutica jurídica e aplicação judicial, p. 101 
2.1.1 Como os magistrados decidem: Hans Kelsen, Alf Ross e Eros Grau, p. 101 
2.1.1.1 Hans Kelsen, p. 101 
2.1.1.2 Alf Ross, p. 105 
2.1.1.3 Eros Grau, p. 110 
2.1.2 Como os magistrados deveriam decidir: Friedrich Karl Von Savigny, Chaïm 
Perelman e Inocêncio Mártires Coelho, p. 117 
2.1.2.1 Friedrich Karl Von Savigny, p. 117 
2.1.2.2 Chaïm Perelman, p. 121 
2.1.2.3 Inocêncio Mártires Coelho, p. 126 
2.2 O Judiciário e a Separação de Poderes, p. 133 
2.3 A omissão normativa inconstitucional, p. 152 
2.3.1 Ação direta de inconstitucionalidade por omissão, p.153 
2.3.2 Mandado de injunção, p.157 
2.4 Considerações parciais, p. 164 
 
3 O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, O FEDERALISMO E O FUNDO DE 
PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL, p. 167 
3.1 A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca do Federalismo, p. 167 
3.2 O Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal, p. 191 
3.3 Considerações parciais, p. 201 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS, p. 204 
 
ANEXOS, p. 207 
 
REFERÊNCIAS, p. 208 
Acadêmicas, p. 208 
Judiciais e Processuais, p. 215 








LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
ADC – Ação Declaratória de Constitucionalidade 
ADI – Ação Direta de Inconstitucionalidade 
ADO – Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 
ADPF – Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
AGU – Advocacia-Geral da União 
CONFAZ – Conselho de Secretários da Fazenda dos Estados e DF 
CF – Constituição da República Federativa do Brasil (a não ser que dito em 
contrário, refere-se à Carta de 1988) 
CN – Congresso Nacional 
CONJUR – Consultoria Jurídica (órgão de execução da AGU nos Ministérios) 
CONJUR/MJ – Consultoria Jurídica / Ministério da Justiça 
CONJUR/MPOG – Consultoria Jurídica / Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão 
CTN – Código Tributário Nacional (Lei no 5.172/66) 
DF – Distrito Federal 
FCD – Fundos Constitucionais de Desenvolvimento 
FCO – Fundo Constitucional do Centro-Oeste (espécie de FCD) 
FGV – Fundação Getúlio Vargas 
FNE – Fundo Constitucional do Nordeste (espécie de FCD) 
FNO – Fundo Constitucional do Norte (espécie de FCD) 
FPE – Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 
FPM – Fundo de Participação dos Municípios 
FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação 
GO – (Estado do) Goiás 
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados 
IR – Imposto sobre Renda e proventos de qualquer natureza 
LC – Lei Complementar 
MI – Mandado de Injunção 
MJ – Ministério da Justiça 
MT – (Estado do) Mato Grosso 
MS – (Estado do) Mato Grosso do Sul 
  
 
PGFN – Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
PGR – Procuradoria-Geral da República 
PLC – Projeto de Lei na Câmara dos Deputados 
PLS – Projeto de Lei no Senado 
PR – (Estado do) Paraná 
RE – Recurso Extraordinário 
RICD – Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
RISF – Regimento Interno do Senado Federal 
RISTF – Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal 
RS – (Estado do) Rio Grande do Sul 
SC – (Estado de) Santa Catarina 
STF – Supremo Tribunal Federal 



























A presente dissertação tem como objeto os limites do poder 
normativo do Supremo Tribunal Federal – STF no que tange ao federalismo fiscal-
financeiro incorporado à Constituição de 1988, a partir da análise do julgamento 
das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADIs ns. 875, 1.987, 2.727 e 3.243, 
todas atinentes ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal – 
FPE1. 
A relevância do tema advém de dois principais motivos imbricados 
entre si. A um, o próprio fato de que muitos Estados têm no Fundo de 
Participação dos Estados e Distrito Federal – FPE sua principal fonte de receita2; 
a dois, o fato de o Supremo Tribunal Federal ter previsto o não repasse dos 
recursos do FPE aos entes federativos subnacionais no caso de inércia da União 
em publicar nova lei complementar, em substituição à Lei Complementar n. 62/89. 
Objetiva-se investigar como foi exercitado o poder normativo – do 
Supremo Tribunal Federal no julgamento acima referido, mormente porque, na 
hipótese se declarou a mora do Legislativo –, contrastando-o com o conteúdo 
político-constitucional do princípio federativo, para responder sobre o grau de 
conformidade do julgamento acima referido com a Separação de Poderes e com a 
dogmática federativa, conforme albergados pela Constituição de 1988. 
                                                        
1 O precedente judicial foi selecionado com base em dois critérios: atualidade e relevância. No que 
atual, absorverá a discussão travada naquele Tribunal a partir de 2007, da qual decorre que a 
jurisprudência do STF tem sido sistematicamente alterada no que tange ao controle da mora 
legislativa. No mais, devia ser um hard case articulador dos dois núcleos principais da pesquisa: 
Federalismo Fiscal-Financeiro – de que o FPE é consectário – e poder normativo do STF em 
caso de omissão inconstitucional. 
2 Em 2013, o valor total transferido a título de FPE pela União aos Estados e Distrito Federal 
totalizou R$ 48.190.900.612,27, segundo o que consta no portal da transparência do governo 




20Legisla%E7%E3o%20Espec%EDfica. Acesso em 17.1.2014). Entre 1990-2008, mais de R$ 
547,4 bilhões, em valores de 2008, foram destinados, por meio do FPE, aos Estados-membros 
da Federação (ROCHA, Alexandre A. “Rateio do FPE: análise e simulações”. In: Textos para 




Por isso, pergunta-se: em que medida a decisão do STF tomada no 
julgamento do caso do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal – 
FPE guarda coerência material com o princípio federativo e com o princípio da 
Separação de Poderes insertos na Constituição Federal?3 
A hipótese4 de pesquisa faz intuir que o decisum não está conforme 
a Constituição Federal, na medida em que o STF não julgou de acordo com os 
limites impostos pela hermenêutica jurídica, extrapolando sua função 
institucional5, além de não ter preservado o princípio federativo. Isso porque, para 
suprir omissão legislativa, estipulou “prazo de sobrevida” à lei complementar que 
julgava inconstitucional – lei esta garantidora de recursos aos Estados-partes da 
Federação e que, portanto, guarda íntima relação com sua autonomia federativa. 
Com o fito de averiguar a verossimilhança da hipótese, a partir de 
pesquisa dogmático-instrumental, tratar-se-á de aprofundar o conhecimento das 
seguintes categorias teóricas, portanto: o atual federalismo fiscal-financeiro 
brasileiro e o poder normativo do STF. 
Por desdobramento6, o primeiro capítulo se destina ao estudo do 
caso já delimitado, de forma a desvendar como o STF se portou ante às quatro 
ações diretas, todas elas ajuizadas por governadores de Estado das regiões Sul e 
Centro-Oeste do Brasil, para questionar a constitucionalidade de lei complementar 
federal7 sobre repartição de recursos do FPE8. 
                                                        
3 “O processo de elaboração do conhecimento científico advém da dúvida” (XIMENES, Júlia 
Maurmann. O Processo de Produção Científico-Jurídica: o problema é o problema. Anais do 
XVII Congresso Nacional do CONPEDI. Brasília-Florianópolis: Fundação Boiteux, 2008). 
4 Ideia intuída “no estágio pré-teorético” (STAMFORD, Artur. E por falar em teoria jurídica, onde 
anda a cientificidade do Direito? Disponível em 
http://www.mundojuridico.adv.br/sis_artigos/artigos.asp?codigo=415. Acesso em 19/09/2013). 
5 Mesmo considerando seu reposicionamento na Separação de Poderes. 
6 “(…) a grande cortesia do cientista ao seu auditório é fornecer os meios possíveis para repetição 
de todos os seus passos” (ADEODATO, João Maurício. Bases para uma metodologia da 
pesquisa em Direito. Revista CEJ. Brasília, n. 7, jan-abr/1999, p. 147-148). 
7 O STF julgou procedentes as ações para declarar a inconstitucionalidade, sem pronúncia de 
nulidade, do artigo 2º, incisos I e II, parágrafos 1º, 2º e 3º, e do Anexo Único, da Lei 
Complementar 62/1989, assegurando-se sua aplicação até 31.12.2012. 
8 Para compor o raciocínio proposto para esse capítulo, serão analisados todos os documentos 
judiciais e processuais dos autos das ADIs/ADO sob exame, para levantar quais argumentos 




No segundo capítulo, pretende-se analisar os limites do poder 
normativo do Supremo Tribunal Federal a partir da compreensão atualizada da 
“Teoria de Separação horizontal dos Poderes”. Aqui intenta-se repensar quais 
operações lógicas (hermenêutico-sistemáticas) são levadas a cabo e quais 
deveriam ser levadas em conta pelos magistrados, especialmente nos casos em 
que envolvam princípios estruturantes da Constituição e omissão 
inconstitucional9. Importa discernir também quais são os limites de sua atuação. 
Em seguida, o terceiro capítulo é voltado a sistematizar o 
entendimento do próprio STF10 a respeito do sistema federativo brasileiro, desde 
5.10.1988, quando foi promulgada a vigente Constituição, até a data do 
julgamento sob exame, em 24.2.2010. É importante avaliar11 o que aquela Corte 
já tinha formulado, ao tempo do julgamento das ADIs 875, 1.987, 2.727 e 3.243, 
                                                                                                                                                                        
requerentes e autoridades que intervieram no processo dessas ações diretas e contrastar com o 
tratamento que a Corte lhes dispensou. 
9 Que não se atém a ser a simples “bouche de la loi” de Montesquieu (SECONDAT, Charles Louis 
de – Barão de MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. Trad. Jean Melville. São Paulo: Martin 
Claret, 2002), mas se tornou o próprio “maître du langage”. 
10 Esclareça-se, por oportuno, que assim será feito, não por uma questão de “reverencialismo”, 
termo alcunhado por Luciano Oliveira (OLIVEIRA, Luciano. Não fale do Código de Hamurábi: a 
pesquisa sócio-jurídica na pós-graduação em Direito. Anuário dos Cursos de Pós-Graduação 
em Direito (UFPE), v. 13, 2003, p. 299-330). Assim, enquanto não recorrêssemos a esses 
precedentes, não acessaríamos as fontes também primárias da pesquisa. Com o fito de levantar 
os julgados que nos amparariam nessa empreitada e tendo em conta a diversidade de tipos de 
ações que são levadas a julgamento pela Corte, optamos por aquelas que tratam do controle 
abstrato de normas, proferidas em decisões colegiadas (acórdãos) – é que, segundo o 
Regimento Interno do STF, compete ao órgão colegiado julgar ações que tais –, após a 
promulgação da atual Constituição (de 5.10.1988) até a data do julgamento das ADIs e ADO que 
serão objeto desta pesquisa, em 24.2.2010. Passamos a assistir e sistematizar como os 
ministros do Supremo Tribunal Federal – STF tratavam os casos relacionados à dogmática 
federativa, em especial quanto à autonomia dos entes federados. Partindo da distinção 
fomentada por Richard Hare (HARE, Richard Mervyn. A linguagem da moral. Trad. Eduardo 
Pereira e Ferreira. São Paulo: Martins Fontes, 1996) entre “palavras descritivas” e “palavras de 
valor” (polissêmicas) – aquelas designativas de um objeto (substantivas) e estas qualificativas de 
um determinado objeto (adjetivas) –, nos deteremos em expor os precedentes que tenham feito 
uso das “palavras de valor” “federação”, “federalismo” e “princípio federativo” e, mais, que os 
tenha densificado o sentido (estabilizado semanticamente) com explanações descritivas sobre o 
seu teor. Dito isso, tem-se que os casos colacionados neste trabalho não são necessariamente 
aqueles que se devam considerar os mais importantes da Corte, mas, como Lêda Boechat 
Rodrigues, rememoramos o que dizia Oliver W. Holmes, no sentido de que “era, às vezes, em 
casos sem nenhuma repercussão que se fixavam importantes opiniões vencidas ou vencedoras” 
(RODRIGUES, Lêda Boechat. História do Supremo Tribunal Federal: doutrina brasileira do 
habeas corpus. Tomo III [1910-1926]. Rio de Janeiro: Civilização brasileira S.A., 1991, p. 25). 
11 NOBRE, Marcos. Apontamentos sobre a pesquisa em Direito no Brasil. Disponível em 
http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/2779/Pesquisa_Direito_Cadernos_Di




sobre o teor da autonomia dos entes de nossa Federação12 e mesmo sobre como 
concebia os termos “federação”, “federalismo” e “princípio federativo”13. Por fim, 
cuidar-se-á de examinar o Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal em si, relevante instrumento da dogmática federativa atual. 
O desenvolvimento deste trabalho depende da compreensão de 
qual é a feição do Federalismo brasileiro, tanto no texto constitucional quanto no 
magistério doutrinário. 
Montesquieu14 anotou que a forma federal de Estado dependia da 
união de vários entes políticos que consentissem em se tornar partes de um 
Estado maior, de uma “sociedade de sociedades”15. 
                                                        
12 “A análise de jurisprudência permite a identificação da posição dos decisores em relação ao 
problema e/ou as suas eventuais inclinações em relação às demais possibilidades de solução 
que porventura não tenham sido adotadas” (FREITAS FILHO, Roberto; LIMA, Thalita Moraes. 
Metodologia de Análise de Decisões. In: Anais do XIX Encontro Nacional do CONPEDI. 
Fortaleza/CE: 2010, p. 5239). Neste item do trabalho, não formularemos crítica aos julgados do 
STF sob o aspecto do seu possível “déficit de justificação” (FREITAS FILHO, Roberto. 
Intervenção Judicial nos Contratos e Aplicação dos Princípios e das Cláusulas Gerais. 
Porto Alegre: Safe, 2009). Vamos, isso sim, descrever e sistematizar suas principais 
formulações. 
13 Esta visão do Federalismo a partir do trinômio “federalismo”, “federação” e “princípio federativo” 
é adotada por alguns autores, dentre os quais citamos Cristiano Martins (MARTINS, Cristiano 
Franco. Princípio Federativo e Mudança Constitucional: limites e possibilidades na 
Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 38-41). 
14 No caso, referia-se à “République fédérative”. Os norte-americanos, “quando condenaram a 
monarquia, identificada então com o absolutismo, e defenderam com grande veemência a 
adoção da república, os criadores do novo Estado estavam incorporando ao federalismo a 
exigência de democracia” (DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. 
São Paulo: Ática, 1986, p. 28), o que não quer dizer que a Monarquia Constitucional não seja 
compatível com o federalismo. Mas havia o temor de que ressurgisse a aristocracia: “O 
panorama que a sociedade americana apresenta é (...) coberto de uma camada democrática, 
sob a qual vemos surgir de tempo em tempo as velhas cores da aristocracia” (TOCQUEVILLE, 
Alexis. Democracia na América: leis e costumes. Livro I. Trad. Eduardo Brandão. São Paulo: 
Martins Fontes, 2001, p. 54). 
15 "Se uma república for pequeña, será destruída por uma força estrangeira; se for grande, 
destruir-se-á ela própria por um vício interno. Este duplo incoveniente contamina igualmente as 
aristocracias, quer sejam boas, quer sejam más; mas o mal reside na própria coisa, e não há 
nada que o possa remediar. Desse modo, é bem provável que os homens teriam sido 
obrigados a viver sempre sob o governo de um só, se não tivessem imaginado um tipo de 
constituição que tem todas as vantagens internas do governo republicano e a força exterior do 
monárquico. Estou me referindo à república federativa. Esta forma de governo é uma 
convenção pela qual diversos agrupamentos políticos consentem em se tornar cidadãos de um 
Estado maior que desejam formar. É uma sociedade de sociedades, que dela fazem uma nova, 
que pode ser aumentada pela união de novos associados" (SECONDAT, Charles Louis de – 
Barão de MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. Trad. Jean Melville. São Paulo: Martin Claret, 
2002, p. 141). O grande mérito do federalismo certamente foi permitir “a aliança permanente, 




A fórmula federativa, em si, foi tecnicamente idealizada pelos norte-
americanos16, no final do século XVIII17, e singularizou-se por sua originalidade18, 
confirmada pelo artigo 39 da obra “O Federalista”: 
A Constituição proposta não é (...) nem estritamente nacional nem 
federal, mas uma composição de ambos os conceitos. Em seus 
fundamentos, ela é federal, não nacional; segundo as fontes de 
onde emanam os poderes normais do governo, é em parte federal 
e em parte nacional; no exercício desses poderes, é nacional, não 
federal; na abrangência deles, é outra vez federal, não nacional; 
finalmente, na maneira autoritária de introduzir emendas não é 
inteiramente federal nem nacional19. 
                                                                                                                                                                        
pelos interesses e mesmo por características culturais” (DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado 
Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 59). 
16 O contexto histórico deve ser levado em conta como condição da interpretação (GADAMER, 
Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 
2012, p. 504). 
17 Assim que inaugurado o federalismo norte-americano, de antemão, era claro que as esferas 
estadual e federal não prevaleceriam uma sobre a outra, mas ambas se submeteriam à 
Constituição. Já se os Estados manteriam sua “soberania” ou, em seu lugar, teriam 
“autonomia”, esses termos eram usados indistintamente em “O Federalista”, não obstante 
Alexis de Tocqueville vislumbrasse ser o Estado Federal dotado de dupla soberania, a federal e 
a dos Estados-membros (Cf. TOCQUEVILLE, Alexis. Democracia na América: leis e 
costumes. Livro I. Trad. Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2001, p. 127 e ss. (aqui 
se refere a que parte da soberania dos Estados-membros é que foi concedida à União). 
Jellinek, influenciado por Tocqueville, desenvolveu a doutrina sobre a divisão da soberania, a 
partir da qual “(...) entre o Estado federal e o Estado-membro não está repartida a soberania e 
nem o poder do Estado. Estão repartidos os objetos a que se dirige a atividade estatista” 
(RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 46). 
18 Conquanto o magistério pátrio dê notícia de que, desde a Grécia antiga, existiam estruturas que 
se baseavam em princípios federais (BARACHO, José Alfredo de Oliveira Baracho. Teoria 
Geral do Federalismo. Belo Horizonte: FUMARC/UCMG, 1982, p. 11; ZIMMERMANN, 
Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1999, p. 
217-240), pode-se afirmar que os povos da antiguidade não conheceram a noção de Estado 
federativo da maneira como a Ciência Política moderna o conceitua: “(...) a ideia jurídica de 
Estado federativo seria ali desconhecida, pois trata-se de um fenômeno que tem por suporte 
uma vida que exige a combinação orgânica de todas as funções do Estado” (BARACHO, José 
Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Federalismo. Belo Horizonte: FUMARC/UCMG, 1982, p. 
13). “O Estado Federal nasceu, realmente, com a constituição dos Estados Unidos da América, 
em 1787” (DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 23ª ed. São 
Paulo: Ed. Saraiva, 2002, p. 255). “O milagre federativo moderno, obra do gênio americano, 
constitui com seus dois níveis de estabilidade, uma das criações mais raras e originais que 
opulentam a moderna Ciência Política; (...) A originalidade da ideia federativa reside em 
proporcionar aos povos um modelo vertical de institucionalização dos laços associativos, acima 
da efêmera união de Estados traçada desde a antiguidade pelos velhos esquemas 
confederativos” (BONAVIDES, Paulo. Constituinte e Constituição: a democracia, o 
federalismo, a crise contemporânea. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 316). Cf. ainda: 
BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 206. 
19 HAMILTON, Alexander; MADISON, James; JAY, John. O Federalista. Trad. Heitor Almeida 
Herrera. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1984, p. 334 (artigo 39). Para Janice Ferreri, 
“(...) os constituintes norte-americanos pretendiam fundar uma simples democracia, mas 




Hoje o Federalismo adotado pelos Estados Unidos na Convenção 
de Filadélfia, de maio de 1787, foi bastante alterado dos seus moldes originais20, 
                                                                                                                                                                        
terrestre” (FERRERI, Janice Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso (org.). Por uma Nova 
Federação. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 15). 
20 No Congresso da Filadélfia, de 1787, esses Estados se reuniram para deliberar sobre a reforma 
dos Artigos da Confederação, do que derivou, ao final, a construção de uma Constituição 
instituidora de um novo modelo de Estado: o modelo federal. Essa Constituição norte-
americana de 1787 cuidou de delimitar tão-somente os poderes da União, sem tecer 
considerações aos dos Estados, o que só veio a acontecer com a edição da Emenda n. 10, de 
1789. Segundo esta, “os poderes não delegados aos Estados Unidos pela Constituição, nem 
proibidos por ela aos Estados, são reservados, respectivamente, aos Estados, ou ao povo”. É 
que o Estado Federal era “visto como capaz de garantir a unidade norte-americana. O 
federalismo reconheceu a identidade e a autonomia das treze ex-colônias e ofereceu um 
esquema de solução de eventuais conflitos ou controvérsias” (BERCOVICI, Gilberto. Dilemas 
do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição n. 3. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2004, p. 12). Para tanto, acordou-se que migraria para a esfera de incumbências da 
União cuidar da preservação da paz pública, da regulação do comércio com outras nações e 
da manutenção das relações políticas e comerciais com os países estrangeiros (HAMILTON, 
Alexander; MADISON, James; JAY, John. O Federalista. Trad. Heitor Almeida Herrera. 
Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1984, art. 45, p. 383: “Os poderes delegados ao 
governo federal pela Constituição proposta são poucos e definidos; os que permanecem com 
os governos estaduais são numerosos e imprecisos. Aqueles serão exercidos principalmente 
sobre tópicos externos, tais como guerra, paz, negociações e comércio exterior, com o qual o 
poder de taxação estará mais intimamente ligado. Os poderes reservados aos Estados se 
estenderão sobre todos os tópicos que, no curso normal da vida do país, dizem respeito às 
liberdades e bens do povo, à ordem interna e aos aperfeiçoamentos e progresso do Estado”). 
Aos Estados-membros caberia tudo o mais (Na sua expressão dualista, também chamada de 
“centrífuga”, “a ação estatal precisava confinar-se à sua própria esfera, e concomitantemente, 
existiam as áreas exclusivamente deferidas aos Estados”. Cf. nesse sentido: FERRERI, Janice 
Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso, org.. Por uma Nova Federação. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1995, p. 28). Decorrência disso, para equilibrar os encargos e as rendas 
das unidades federadas, deviam, por certo, ser partilhadas as fontes de recursos financeiros, o 
que foi operacionalizado a partir do mecanismo da repartição de competências. Todavia, a 
feição do federalismo norte-americano foi, em muito, moldada (e atualizada) a partir dos 
julgados da sua Suprema Corte em matéria de delimitação da competência do poder federal 
(Exemplo clássico é o da interpretação da cláusula de comércio, ora ampliativa, ora restritiva). 
Inicialmente, liderada pelo juiz Marshall, o Tribunal Constitucional buscou consolidar a União, 
reforçando seus poderes frente aos Estados-membros – fase conhecida por “federalismo 
nacional” (BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e 
Constituição n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 20). “(...) a Suprema Corte 
chamou a si a decisão sobre a constitucionalidade das leis estaduais e não permitiu às cortes 
estaduais a interpretação da constituição federal para os próprios estados” (RABAT, Márcio 
Nuno. A Federação: centralização e descentralização do poder político no Brasil. In: 
Consultoria Legislativa, estudo de agosto/2012, p. 6). Após a Guerra Civil, passou a ressaltar 
os poderes dos Estados-membros frente à União (“federalismo dual”). Por fim, na presidência 
de Roosevelt, conduziu o processo de ruptura com o federalismo dual - “O que ocorreu com o 
federalismo norte-americano, a partir do New Deal, foi a transformação das relações União-
Estados, dando origem às tendências fundamentais das políticas públicas desenvolvidas 
posteriormente. (...) os Estados perderam a capacidade de solucionar, isoladamente, os 
principais problemas econômico-sociais de suas populações, ao mesmo tempo em que a União 
construiu e consolidou um vasto e poderoso aparelho administrativo federal” (BERCOVICI, 
Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição n. 3. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 21) – desencadeado pela reinterpretação da 10ª 
Emenda à Constituição de 1787. Dessa feita, a participação da Suprema Corte foi decisiva na 




em razão do dinamismo do próprio mecanismo federativo21 e da sua conformação 
jurídica em diferentes países em todo o mundo22. Daí não é de se estranhar que 
tenha ganhado em cada um deles uma feição própria23. 
Por isso, Gilberto Bercovici afirmar que: 
(...) não existe um ‘modelo’ de federalismo ideal, puro e abstrato, 
que englobe a variedade de organizações existentes dos Estados 
denominados federais. O que existe é uma série de soluções 
concretas, historicamente variadas, de organização do 
Estado, dentro de determinadas características comuns 
entendidas como necessárias a um regime federal24. (Grifos 
nossos) 
 
Nos Estados Unidos, por exemplo, ele foi criado como consequência 
do fato de que “(...) a Confederação era insuficiente para assegurar a união 
permanente dos Estados e para dar a essa união os meios de que ela 
necessitava. Era preciso aperfeiçoar a Confederação”25, que “(...) não passava da 
                                                                                                                                                                        
partes, à vida dos 50 Estados-membros de 1974. Suas principais elaborações tangenciaram os 
seguintes temas: doutrina dos poderes implícitos, imunidade tributária da União em face dos 
Estados, imunidade tributária dos Estados em face da União, doutrina do controle jurisdicional 
de constitucionalidade, federalismo dual, federalismo orgânico, evolução (da concepção 
adjetiva à concepção substantiva) do "due process of law", dentre outros. 
21 DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 40. 
22 Citamos como exemplo, além dos EUA e do Brasil, outros países que também adotaram o 
modelo federal de Estado: o Canadá, o México, a Venezuela, a Colômbia, a Argentina, a 
Alemanha, a Áustria, a Suíça, a Rússia, a Nigéria, a Índia, o Paquistão e a Malásia, dentre 
outros. 
23 “O Estado federal não possui uma concepção única e exclusiva. A fisionomia de cada estrutura 
federativa é delineada por cada Estado que a adota” (FERRERI, Janice Helena. “A Federação”. 
In: BASTOS, Celso (org.). Por uma Nova Federação. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, 
p. 17). No mesmo sentido, DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. 
São Paulo: Ática, 1986, p. 50-51; BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 1976, p. 216. ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. Competências na 
Constituição de 1988. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 2010, p. 16. Exemplo dessa maleabilidade, “[o 
federalismo cooperativo] é o único federalismo que os países socialistas conhecem, pois 
excelentemente se amolda ao autoritarismo e os isenta de todo o reconhecimento da 
autoridade política autônoma das unidades-membros. (...) nos países democráticos não se 
poderá aplicá-lo a contento, salvo se vier resguardado de sólidas instituições jurídicas, ou seja, 
se o fizermos indissociável de um Estado de Direito (...).” (BONAVIDES, Paulo. Política e 
Constituição: os caminhos da democracia. Rio de Janeiro: Forense, 1985, p. 103). É devido à 
capacidade de adaptação do sistema que o regime federativo não envelhece, antes se renova 
cada vez que as circunstâncias se colocam na evolução natural das sociedades (ALMEIDA, 
Fernanda Dias Menezes de. Competências na Constituição de 1988. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 
2010, p. 19). 
24 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 9. 
25 DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 12. 
Na base da Constituição que foi adotada [nos Estados Unidos] está a crença nos direitos 




soma dos componentes políticos das antigas colônias inglesas, gerando um 
governo extremamente instável devido aos constantes impasses políticos”26. 
A condição social, a religião e os costumes dos primeiros 
emigrantes exerceram sem dúvida enorme influência sobre o 
destino de sua nova pátria. Todavia, não dependeu deles fundar 
uma sociedade cujo ponto de partida estivesse situado tão-
somente neles mesmos. Ninguém poderia livrar-se inteiramente 
do passado; aconteceu-lhes, assim, mesclar, seja 
voluntariamente, seja sem que o percebessem, às ideias e aos 
usos que lhes eram próprios outros usos e outras ideias que lhes 
vinham de sua educação ou das tradições nacionais de seu 
país.27 
 
Inicialmente, o federalismo da Constituição norte-americana 
“revelou-se um eficiente compromisso político frente a questões práticas 
imediatas”28, relacionadas a guerras e à proteção dos entes federados contra a 
Grã-Bretanha e à regulamentação do comércio interestadual, estas da alçada do 
Estado-Central, enquanto tudo o mais remanesceria na esfera de competência 
dos Estados-Membros. Mas esse “federalismo dualista” foi lentamente sendo 
substituído pelo “federalismo cooperativo” ou “federalismo moderno”29, no que 
“novas incumbências foram designadas ao Estado Federal, redefinindo 
irreversivelmente sua função”30. 
                                                                                                                                                                        
impedisse a concentração do poder nas mãos de um indivíduo ou de um pequeno grupo. As 
ideias antiabsolutistas de Locke, assim como as recomendações para a contenção do poder, 
feitas por Montesquieu, exerceram grande influência sobre os participantes da Convenção de 
Filadélfia, os quais, na realidade, foram muito além do objetivo inicial de aperfeiçoar a 
Confederação e criaram o Estado Federal (DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série 
Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 14). 
26 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 12. 
27 TOCQUEVILLE, Alexis. Democracia na América: leis e costumes. Livro I. Trad. Eduardo 
Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2001, p. 52. Todos os textos constitucionais dos estados-
partes dos Estados Unidos como a Carta também instituidora da União Federal tratavam de 
Separação dos Poderes, Congresso Bicameral e Declaração de Direitos (FERRERI, Janice 
Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso (org.). Por uma Nova Federação. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1995, p. 18). 
28 RABAT, Márcio Nuno. A Federação: centralização e descentralização do poder político no 
Brasil. In: Consultoria Legislativa, estudo de agosto/2012, p. 5. 
29 Especialmente após o crack das bolsas de 1929 e o New Deal de Roosevelt, que antecedeu o 
abandono do liberalismo tradicional e implantação do intervencionismo do Estado (fortalecimento 
do Executivo federal). 
30 FERRERI, Janice Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso (org.). Por uma Nova Federação. 




O federalismo cooperativo veio como redefinição do federalismo 
norte-americano, apresentando-se na prestação de auxílio financeiro da União 
aos Estados31. 1 Nesse particular, o governo federal coloca-se como líder da 
política doméstica, ou seja, sendo ele mais progressista que os Estados, está 
melhor preparado para assegurar a uniformidade e equidade na distribuição de 
recursos32. Assim, o modelo federativo, reconfigurado como cooperativo, 
contribuiu para a ampliação das competências federais e, desde quando “os 
Estados Unidos decidiram assumir a tarefa de manter a paz no mundo e de 
promover a segurança econômica para todo o seu povo, deram um passo 
avançado no sentido do fortalecimento do governo central”33, o que altera as 
características tradicionais do federalismo. 
O federalismo brasileiro, como as demais federações modernas, 
“funda-se nesse compromisso norte-americano”34. O nosso, por seu turno, 
“ocorreu devido à mera decisão governamental”35, firmada por meio do Decreto n. 
1, de 15.11.1889, cujos artigos 2o e 3o tinham a seguinte redação: 
Art. 2º. As Províncias do Brazil, reunidas pelo laço da 
federação, ficam constituindo os Estados Unidos do Brazil. 
 
Art. 3º. Cada um desses Estados, no exercício de sua legitima 
soberania, decretará opportunamente a sua constituição 
definitiva, elegendo os seus corpos deliberantes e os seus 
governos locaes. (Grifos nossos). 
 
Ou seja, tanto o Federalismo quanto a própria República36 foram 
formalizados pacificamente pelo mesmo ato37. A propósito, Manoel Gonçalves 
                                                        
31 Alguns autores definem esse aspecto como ‘federalismo cooperativo’, explicável em vista do 
engrandecimento do Estado Federal e consequente aumento de recursos, fazendo-o competente 
para distribuir recursos aos governos locais. 
32 FERRERI, Janice Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso (org.). Por uma Nova Federação. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 21. 
33 DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 46-
47. 
34 RABAT, Márcio Nuno. A Federação: centralização e descentralização do poder político no 
Brasil. In: Consultoria Legislativa, estudo de agosto/2012, p. 5. 
35 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 45. Essa foi a decisão de desagregar o poder político central, tornando as antigas 
províncias em Estados-membros. 
36 “Vivendo quatrocentos anos no litoral vastíssimo, em que palejam reflexos da vida civilizada, 
tivemos de improviso, como herança inesperada, a República” (CUNHA, Euclides da. Os 




Ferreira Filho argui que “a bandeira dos republicanos era o federalismo e não a 
derrubada da Monarquia em si”38. Há, contudo, registros de que o ideal federativo 
no Brasil seja tão antigo quanto a independência39 ou mesmo anterior a ela40. 
                                                                                                                                                                        
37 “A interferência militar situada entre o imperador sem herdeiros políticos e o federalismo não 
amadurecido, desviou a direção dos acontecimentos, sufocou a revolução em marcha. (...) O 
grupo militar, ao qual o comando é entregue a 15 de novembro, está bem ciente de sua missão e 
de sua responsabilidade: a garantia da pátria íntegra. Para a preservação desse objetivo 
supremo não seria possível fragmentar o domínio, senão guardado o vínculo com o centro, 
homogêneo e, se possível, monolítico” (FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. 
São Paulo: Globo, 2001, p. 607-608, 610). 
38 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008, p. 59. 
39 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008, p. 58. 
40 FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. São Paulo: Globo, 2001, p. 301-305. 
Verdade é que, a Constituição Imperial de 1824, outorgada em 25.3.1824 pelo imperador do 
Brasil, “afirma que toda a autoridade reside no rei, mas, em atenção ‘ao progresso das luzes’, 
concede a participação popular nos negócios públicos” (FAORO, Raymundo. Os Donos do 
Poder. 3ª ed. revista. São Paulo: Globo, 2001, p. 335). Essa Constituição de 1824, sem sombra 
de dúvidas, instituía e garantia o unitarismo (“Art. 165. Haverá em cada Provincia um Presidente, 
nomeado pelo Imperador, que o poderá remover, quando entender, que assim convem ao bom 
serviço do Estado”). As Províncias não podiam legislar sobre seus assuntos específicos, nem 
havia na Constituição Imperial qualquer menção à repartição das receitas entre o Governo 
Central, as Províncias ou Municípios. Ocorre que sobreveio a edição do Ato Adicional de 
12.8.1834 (Lei n. 16), que, como ele mesmo fez consignar em seu preâmbulo, foi prolatado para 
“reformar a Constituição do Império”, procedendo a “mudanças e adições à mesma 
Constituição”. Além dele, também o Código de Processo Penal de 29.11.1832 avançou muito no 
que concerne à autonomia local, dando “fisionomia nova aos municípios, habilitando-os a 
exercer, por si mesmos atribuições judiciárias e policiais, num renascimento do sistema morto 
desde o fim do século XVII. (...) Sob o fundamento de separar os poderes, confundidos e 
embaraçados no período colonial, converte-se o município em peça auxiliar do mecanismo 
central. Dotados de atribuições amplas e com minúcia discriminadas – governo econômico e 
policial, melhoramentos urbanos, instrução e assistência –, não possuíam rendas, senão as 
mínimas indispensáveis à manutenção de seus serviços, sujeitas as câmaras ao desconfiado e 
miúdo controle dos conselhos-gerais das províncias, dos presidentes provinciais e do governo 
geral”, o que deu azo à entronização dos fazendeiros e latifundiários, detentores do poder 
econômico, nos cargos locais. A respeito da autonomia local, Raymundo Faoro conclui que “O 
salto era imenso: da centralização das Ordenações Filipinas à cópia do localismo inglês” 
(FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. São Paulo: Globo, 2001, p. 351-353). 
O referido Ato Adicional visou “desmontar, pela descentralização, quase federativa, mas adversa 
à federação, o centralismo bragantino, ao tempo que foge [fugiu] da fragmentação municipal” 
(FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. São Paulo: Globo, 2001, p. 353-354). 
Essa solução híbrida, “se não estabelecia a federação, participava de ambos os sistemas” 
(HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 4ª ed. revista e atualizada. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2003, p. 364). A tentativa era a de conter as revoltas ambientadas nas províncias no 
período regencial da história brasileira, “tentou-se criar uma espécie de ‘monarquia federativa’” 
(BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 26). Daí, criaram-se as “Assembléias 
Legislativas Provinciais” em substituição aos Conselhos Gerais, que juntamente com os 
presidentes das províncias governavam essas unidades políticas do Império. Na visão de Paulo 
Bonavides, não fosse o Ato Adicional de 1834, a unidade do Império teria sido comprometida: 
“Foi (...) a dose de autonomia e não a centralização foi o penhor da unidade nacional, fadada 




Com pouco, foi erigida nova ordem constitucional no Brasil41, 
destinada a descentralizar o poder político42. A Constituição da República de 
1891, logo em seu artigo 1º, zelou por ressaltar o valor da unidade territorial da 
Nação, afastando pretensões confederais: 
Art. 1º A Nação brasileira adota como forma de Governo, sob o 
regime representativo, a República Federativa, proclamada a 15 
de novembro de 1889, e constitui-se, por união perpétua e 
indissolúvel das suas antigas Províncias, em Estados Unidos 
do Brasil. (Grifos nossos) 
 
Consoante o princípio federalista recém-instituído nesta ordem 
constitucional, a União só poderia intervir nos Estados para manter a ordem, a 
forma republicana de governo e o cumprimento das leis ou para reprimir invasão 
estrangeira. 
A federalização “rompe com a tradicional unidade de fontes 
legislativas e introduz uma política estadual legitimada pela Constituição 
                                                                                                                                                                        
(BONAVIDES, Paulo. Constituinte e Constituição: a democracia, o federalismo, a crise 
contemporânea. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 335). Contudo, pouco depois, em 
12.5.1840, adveio a Lei de Interpretação do Ato Adicional (Lei n. 105), que, “sob o inocente 
pretexto de elucidar o Ato Adicional, infunde ao estatuto de 1834 alma oposta ao seu contexto” –
essa Lei n. 105 de 1840 “separa o poder geral do poder provincial, armando o primeiro, a 
exemplo do fortalecimento norte-americano da União contra os Estados, dos insondáveis 
poderes implícitos, que o chief-justice Marshall arrebatara às unidades federativas” (FAORO, 
Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. São Paulo: Globo, 2001, p. 379-380). Ela (a Lei 
de Interpretação do Ato Adicional) restringiu os poderes das Assembleias Legislativas, fazendo 
cassar o anseio descentralizador do referido Ato Adicional de 1834. Por isso dizer-se que, 
mesmo antes da adoção da forma federativa de Estado pelo Brasil, “(...) no período imperial já 
havia processos de centralização e descentralização espacial de poder” (RABAT, Márcio Nuno. 
A Federação: centralização e descentralização do poder político no Brasil. In: Consultoria 
Legislativa, estudo de agosto/2012, p. 8). “Ao longo do período imperial, houve sempre certa 
contradição entre a relativa autonomia efetiva das regiões e a concentração de poder político nas 
mãos da corte imperial, tanto que muitas vezes as pretensões autonomistas das províncias se 
fizeram sentir” (RABAT, Márcio Nuno. A Federação: centralização e descentralização do poder 
político no Brasil. In: Consultoria Legislativa, estudo de agosto/2012, p. 9). 
41 O Federalismo é formalizado pelos Estados por meio de Constituição escrita que funciona como 
“Código” (RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 
60: Dircêo Ramos explica que “A palavra código significa longa, detalhada, altamente específica 
e explícita”). Ela (a Constituição) é a base da aliança firmada dos entes federados. Por isso, para 
entender a feição do federalismo em um dado país é mister conhecer o “direito público positivo 
dos Estados” (BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Federalismo. Belo 
Horizonte: FUMARC/UCMG, 1982, p. 17) que optaram por adotar essa forma de Estado, importa 
reconhecer numa Constituição positiva concreta seu grau particular, sua forma específica de 
descentralização (KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. Luís Carlos 
Borges. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 461). 




Federal”43. A partir de então, incumbia aos Estados elaborar suas próprias leis, 
desde que não entrassem em conflito com essa mesma Constituição, além do 
que podiam decretar impostos sobre exportações, imóveis, indústrias, profissões 
e transmissão de propriedades. A competência tributária da União se limitava aos 
impostos sobre importações e às taxas de correios e telégrafos federais. 
No que concerne ao auxílio financeiro da União aos seus Estados-
Membros, a separação estanque de competências (e responsabilidades) entre 
eles, típica do federalismo dual, era a regra, excepcionada apenas pelo artigo 5º 
da Constituição de 189144. Ele discorria sobre a sua única hipótese em que 
cabível o socorro da União aos demais entes que compunham a aliança federal: 
em caso de calamidade pública, se a União fosse instada a socorrer45. 
Sem ter progredido mais no pertinente ao federalismo financeiro, “o 
resultado desse sistema foi a manutenção de desigualdades gritantes entre os 
vários membros da Federação”46, da assimetria de fato latente entre as suas 
Unidades. Talvez este tenha sido “o principal fator que logo pôs em evidência a 
inadequação do arranjo federativo então estabelecido”47. 
Nos governos militares de Deodoro e Peixoto48, o federalismo foi 
pouco expressivo, ao passo que esteve sufocado pelas manifestações do 
unitarismo vindas do autoritarismo monárquico e das oligarquias. Os próprios 
Estados, paradoxalmente, “batalharam pelo incremento da atividade da União”49. 
E “(...) logo se patenteou o desencontro da realidade com a lei, da doutrina com 
os fatos, do federalismo que se pusera na Constituição com o federalismo que se 
                                                        
43 LOPES, José Reinaldo de Lima. O Direito na História: lições introdutórias. 3ª ed. São Paulo: 
Atlas, 2008, p. 339. 
44 “Art 5º - Incumbe a cada Estado prover, a expensas próprias, as necessidades de seu Governo 
e administração; a União, porém, prestará socorros ao Estado que, em caso de calamidade 
pública, os solicitar.” 
45 O que, segundo regulamentação datada de 1897, dependeria de solicitação formal do pedido e 
comprovação documentada de que os recursos disponíveis pelo Estado solicitante foram 
totalmente exauridos intentando desbaratar a calamidade que o atingiu. 
46 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 32. 
47 ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. Competências na Constituição de 1988. 5ª ed. São 
Paulo: Atlas, 2010, p. 27. 
48 Marechal Deodoro da Fonseca (1889-1891) e Marechal Floriano Peixoto (1891-1894). 
49 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 




veio a exercitar”50. Do federalismo, o que de fato se conhecia era “somente o que 
a Constituição de 1891 dispunha textualmente”51. 
Eis que, então, com desprestígio do Exército, consequência do 
desfecho da Guerra de Canudos (1893-1897), entre nós se operou “a 
transformação política do Brasil, a maior revolução verificada entre nós – a 
passagem do poder das mãos da federação, das mãos do Brasil, para as mãos 
dos Estados”52. Esse cenário transformou-se em propício espaço de implantação 
da “política dos governadores”, em que “os governadores (...) serão [eram] a 
eleição, a legitimidade”53. 
O fim do regime escravocrata no Brasil precipitou a proclamação da 
República. Esta estendeu o direito ao voto, ao passo que tornou as Províncias em 
Estados, governados por autoridades elegíveis pelo povo. E, encetando o sistema 
de eleições, pressuposto de participação e autonomia das unidades federadas, 
tornou-se favorável o surgimento do “coronelismo”54. 
Entre 1889-1930, o poder político em nosso país esteve sob o 
controle de oligarquias rurais, poderes privados não-democráticos dos potentados 
                                                        
50 “A ditadura de Floriano foi a primeira manifestação perturbadora de unitarismo crônico, violento, 
autoritário, herdado ao País pela tradição imperial, sobrevivente à queda da monarquia. Do 
lado oposto, após o interregno dilatório, estavam as oligarquias, que compunham a nova 
realidade do poder, enchendo igualmente de temores o ânimo amargurado dos federalistas da 
Primeira República” (BONAVIDES, Paulo. Constituinte e Constituição: a democracia, o 
federalismo, a crise contemporânea. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 317-318). 
51 FERRERI, Janice Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso (org.). Por uma Nova Federação. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 28. Nem a “Revolução” Federalista do Rio Grande 
do Sul, ocorrida entre fevereiro de 1893 e agosto de 1895, fez expandir o seu ideal de ampliar 
a autonomia dos Estados federados, descentralizando poder da União Federal. 
52 “Não teria sido tão rápida a passagem se não tivesse havido a guerra de Canudos em que foi 
sacrificado o Exército nacional” (FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. São 
Paulo: Globo, 2001, p. 636). 
53 “O aparelho fiscal e financeiro, concentrado na União, permitia sufocar essa reação, dada a 
permanente penúria dos Estados para proverem às suas necessidades. Só os grandes 
estariam ao abrigo da ajuda federal direta, impondo seus interesses na formulação da política 
econômica. Os pequenos Estados obedecem porque são pobres e continuam pobres porque 
não participam dos estímulos comandados pela União. Essa circunstância permitiu que a 
política dos governadores evoluísse para a supremacia do presidente da República, numa 
tendência que o presidencialismo favorecia” (FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. 
revista. São Paulo: Globo, 2001, p. 645, 647). 
54 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 7ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
2012, p. 233. São os seus traços característicos: atuação no reduzido cenário do governo local; 
isolamento (incursão do privado no público); e pressuposição da decadência do poder privado 
e do fortalecimento do poder público, cada um com um certo grau de fraqueza (FAORO, 




locais, que funcionavam em torno de sistema de reciprocidade, sendo este um 
“sistema político dominado por uma relação de compromisso entre o poder 
privado decadente e o poder público fortalecido”55. No eixo Município-Estado, 
figuravam os “coronéis” e a política dominante do Estado; no eixo Estado-União, 
os governadores e o guardião da chave do erário em âmbito federal. 
Assim funcionava o compromisso “coronelista”: os chefes locais 
ofereciam incondicional apoio aos candidatos do oficialismo nas eleições 
estaduais ou federais e os líderes da situação estadual ofereciam carta branca ao 
chefe local governista56. À disposição dos chefes locais estavam favores de 
ordem pessoal e mesmo auxílio financeiro do Estado. “É, pois, a fraqueza 
financeira dos Municípios um fator que contribui, relevantemente, para manter o 
‘coronelismo’57, na sua expressão governista”58. 
E, a exemplo do que ocorria nos Municípios com a formação e 
manutenção das oligarquias locais, acontecia em situação geograficamente 
aumentada com a fundação das oligarquias estaduais, uma dando sustentação 
para a outra59. Tal arranjo importava em comerciar favores, naquele caso entre 
                                                        
55 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 7ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
2012, p. 231. 
56 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 7ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
2012, p. 67-68. 
57 Típico do período republicano, decorre basicamente da abolição da escravatura, do aumento do 
contingente eleitoral e da adoção do federalismo. “A influência política dos donos de terras (‘os 
coronéis’) aumentou graças à dependência dessa grande parcela do eleitorado causada pela 
estrutura agrária e fundiária. (...) Com o federalismo e a existência, então, do governo estadual 
eletivo (não mais nomeado pelo Poder Central, como no Império), tornou-se necessária a 
implantação de máquinas eleitorais nos Estados, baseadas no poder dos coronéis” 
(BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 35). 
58 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 7ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
2012, p. 65. 
59 “O regime federativo também contribuiu, relevantemente, para a produção do fenômeno: ao 
tornar inteiramente eletivo o governo dos Estados, permitiu a montagem, nas antigas 
províncias, de sólidas máquinas eleitorais; essas máquinas eleitorais estáveis, que 
determinaram a instituição da ‘política dos governadores’, repousavam justamente no 
compromisso ‘coronelista’” (LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 7ª ed. São 




“coronéis” e governo estadual, neste, entre governadores60 e os representantes 
do povo na instância federal61. 
Nessa mais ampla composição política, os instrumentos que 
mais eficazmente garantiam a preponderância do presidente 
da República eram, na ordem financeira, os auxílios da União, 
destinados a suprir a escassez das rendas estaduais, e, na 
ordem política, o reconhecimento de poderes (a degola), que 
podia manter no Congresso Federal, ou dele expulsar, os 
senadores e deputados que as fraudes e os chefes locais 
extraíam das urnas.62 (Grifos nossos) 
 
A União, dessa maneira, auxiliava Estados, encaminhando-lhes 
recursos financeiros. Ocorre que, enquanto vigente a “política dos governadores”, 
esse apoio era oferecido unicamente como troca de favores, condicionado 
politicamente, ficando ao arbítrio da União decidir a periodicidade e o quantum 
enviar aos aliados do governo da situação63. 
“Coronelismo” e “Política de Governadores” eram a base do regime 
político implantado com a Proclamação da República64. Isso propiciou a alteração 
do cenário federal. Consoante Victor Nunes Leal, “a brisa autonomista do começo 
da República em breve tempo deixou de soprar, e ventos contrários passaram a 
                                                        
60 Os analfabetos não votavam e cerca de 50% do eleitorado concentrava-se nos Estados de São 
Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Isso é o que explica o conchavo político entre os 
dois primeiros, comumente apelidado de “a política do café-com-leite”. 
61 FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. São Paulo: Globo, 2001, p. 651-653. 
Consoante explica Cármen Lúcia, “(...) o coronel garantia os votos que elegeriam o governador, 
que, por sua vez, apoiaria determinado candidato a presidente da República, que, eleito, 
guarneceria a força do governador que lhe assegurara o pleito, o qual, numa cadeia (sem 
trocadilho) cadenciada decrescente, fundamenta todos os poderes do coronel” (ROCHA, 
Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 152-153). 
62 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 7ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
2012, p. 111. 
63 FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. São Paulo: Globo, 2001, p. 651-653. 
64 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 37. A esse federalismo, Cármen Lúcia 
denomina “federalismo tupiniquim”, “pejado de fenômenos políticos caboclos, intercalado, ou, 
mesmo, impedido de se aperfeiçoar pelo advento do coronelismo, da política dos 
Governadores e pelas ditaduras militares que assolaram os primeiros anos da República 
Federativa, tão pouco pública e quase nada federativa” (ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. 
República e Federação no Brasil: traços constitucionais da organização política brasileira. 




impulsionar a política do municipalismo no Brasil”65, até então sacrificado em favor 
dos Estados e da União66. 
Em 1926, adveio Reforma Constitucional da qual resultou a 
ampliação dos poderes da União, mormente porque, ao substituir o teor do artigo 
6º da Constituição de 1891, incrementou o rol de hipóteses de cabimento da 
intervenção do governo federal em negócios particulares dos Estados67. 
Seguindo o movimento de amplificação das competências da União, 
a Revolução de 3.10.193068 foi marcante na história brasileira, ao passo que deu 
forte impulso à federalização de órgãos e políticas estaduais e ao fortalecimento 
dos sistemas administrativos e da burocracia federais. 
Com o movimento revolucionário, surgiu a figura do “interventor 
federal” para os Estados, que exercia funções legislativas e executivas, 
                                                        
65 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 7ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
2012, p. 68. 
66 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 7ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
2012, p. 109. 
67 “Substitua-se o art. 6º da Constituição pelo seguinte: ‘Art.    O Governo federal não poderá 
intervir em negocios peculiares aos Estados, salvo: I - para repelir invasão estrangeira, ou de 
um Estado em outro; II - para assegurar a integridade nacional e o respeito aos seguintes 
principios constitucionaes: a) a forma republicana; b) o regime representativo; c) o governo 
presidencial; d) a independência e harmonia dos Poderes; e) a temporariedade das funcções 
electivas e a responsabilidade dos funcionários; f) a autonomia dos municípios; g) a 
capacidade para ser eleitor ou elegível nos termos da Constituição; h) um regimen eleitoral que 
permitta a representação das minorias; i) a inamovibilidade e vitaliciedade dos magistrados e a 
irreductibilidade dos seus vencimentos; j) os direitos políticos e individuaes assegurados pela 
Constituição; k) a não reeleição dos Presidentes e Governadores; l) a possibilidade de reforma 
constitucional e a competência do Poder Legislativo para decretal-a; III - para garantir o livre 
exercicio de qualquer dos poderes públicos estaduaes, por solicitação de seus legítimos 
representantes, e para, independente de solicitação, respeitada a existencia dos mesmos, pôr 
termo á guerra civil; IV - para assegurar a execução das leis e sentenças federaes e 
reorganizar as finanças do Estado, cuja incapacidade para a vida autonoma se demonstrar 
pela cessação de pagamentos de sua dívida fundada, por mais de dous annos. § 1º Cabe, 
privativamente, ao Congresso Nacional decretar a intervenção nos Estados para assegurar o 
respeito aos principios constitucionaes da União (nº II); para decidir da legitimidade de poderes, 
em caso de duplicata (nº III), e para reorganizar as finanças do Estado insolvente (nº IV); § 2º 
Compete, privativamente, ao Presidente da República intervir nos Estados, quando o 
Congresso decretar a intervenção (§1º); quando o Supremo Tribunal a requisitar (§ 3º); quando 
qualquer dos Poderes Publicos estadoaes a solicitar (nº III); e, independentemente de 
provocação, nos demais casos comprehendidos neste artigo. § 3º Compete, privativamente, ao 
Supremo Tribunal Federal requisitar do Poder Executivo a intervenção nos Estados, a fim de 
assegurar a execução das sentenças federaes (nº IV).’” 
68 Movimento armado, encabeçado pelos Estados de Minas Gerais, Paraíba e Rio Grande do Sul, 
que desembocou no golpe de Estado que depôs o Presidente da República da época, 





subordinado somente ao chefe do governo provisório, o que foi o bastante para 
suprimir a autonomia dos Estados. Esvaziaram-se, também, as oligarquias 
regionais, fundando69 o “federalismo pátrio”, uma espécie de federalismo 
cooperativo de forte propensão centralizadora70, segundo o qual 
(...) os Estados passaram a cortejar o poder central para dele 
receber auxílio para os investimentos, subsídios, incentivos, 
fazendo com que os mesmos, em razão disso, perdessem por 
completo a autonomia constitucional e federativa. Dessa fase 
resultou uma espécie de guerra econômica entre as regiões e os 
Estados-membros, posto que somente a autoridade executiva da 
Federação detinha o alto poder decisório, o que acabou por fazer 
ruir de vez com o sistema federativo.71 (Grifos nossos) 
Se, até então, reinava a teoria da soberania estadual, de Campos 
Sales72, após, “o socialismo de Estado, que inspirava os mentores daquela Carta, 
produziu uma forte centralização, com o engrandecimento dos poderes 
destinados ao governo federal”73. 
A Constituição brasileira de 1934, inspirada nas Constituições de 
Weimar, de 1919, e na austríaca de 1920, inaugurou o federalismo cooperativo no 
Brasil74. À vista disso, em matéria tributária, as competências foram 
                                                        
69 Vale anotar que a Constituição de 1891 foi afastada por obra do Decreto n. 19.398, de 
11.11.1930, que instituiu o Governo Provisório criado pela Revolução de 1930, e não pela 
Constituição posterior a ela, a de 1934. 
70 O Governo Provisório liderado por Vargas previu a centralização da arrecadação tributária por 
parte da União e a proibição dos Estados contraírem empréstimos externos sem sua 
autorização (BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e 
Constituição n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 39). 
71 FERRERI, Janice Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso (org.). Por uma Nova Federação. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 29. 
72 FERRERI, Janice Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso (org.). Por uma Nova Federação. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 28. 
73 FERRERI, Janice Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso (org.). Por uma Nova Federação. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 30. 
74 Cf. artigos 9o, 10, 140 e 177: “Art 1º - A Nação brasileira, constituída pela união perpétua e 
indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios em Estados Unidos do Brasil, 
mantém como forma de Governo, sob o regime representativo, a República federativa 
proclamada em 15 de novembro de 1889. Art 9º - É facultado à União e aos Estados celebrar 
acordos para a melhor coordenação e desenvolvimento dos respectivos serviços, e, 
especialmente, para a uniformização de leis, regras ou práticas, arrecadação de impostos, 
prevenção e repressão da criminalidade e permuta de informações.   Art 10 - Compete 
concorrentemente à União e aos Estados: I - velar na guarda da Constituição e das leis; II - 
cuidar da saúde e assistência públicas; III - proteger as belezas naturais e os monumentos de 
valor histórico ou artístico, podendo impedir a evasão de obras de arte; IV - promover a 
colonização; V - fiscalizar a aplicação das leis sociais; VI - difundir a instrução pública em todos 




compartilhadas entre os entes federados não apenas de forma enumerada e 
remanescente (como no federalismo clássico), mas também de maneira 
concorrente, vedada a bitributação75. 
Com respeito à partilha de rendas, por força do que previsto no 
artigo 8º, § 2º, competia privativamente aos Estados decretar impostos sobre 
indústrias e profissões, cuja arrecadação caberia aos Estados e Municípios, em 
partes iguais para cada76. Além do mais, União e Estados, concorrentemente, 
poderiam criar outros impostos. Em casos que tais, a arrecadação, em regra77, 
seria operada pelos Estados, com a subsequente partilha do seu produto com a 
União e os Municípios78. 
                                                                                                                                                                        
privativamente. Parágrafo único - A arrecadação dos impostos a que se refere o número VII 
será feita pelos Estados, que entregarão, dentro do primeiro trimestre do exercício seguinte, 
trinta por cento à União, e vinte por cento aos Municípios de onde tenham provindo. Se o 
Estado faltar ao pagamento das cotas devidas à União ou aos Municípios, o lançamento e a 
arrecadação passarão a ser feitos pelo Governo federal, que atribuirá, nesse caso, trinta por 
cento ao Estado e vinte por cento aos Municípios. Art 140 - A União organizará o serviço 
nacional de combate às grandes endemias do País, cabendo-lhe o custeio, a direção técnica e 
administrativa nas zonas onde a execução do mesmo exceder as possibilidades dos governos 
locais.  Art 177 - A defesa contra os efeitos das secas nos Estados do Norte obedecerá a um 
plano sistemático e será permanente, ficando a cargo da União, que dependerá, com as obras 
e os serviços de assistência, quantia nunca inferior a quatro por cento da sua receita tributária 
sem aplicação especial. § 1º - Dessa percentagem, três quartas partes serão gastas em obras 
normais do plano estabelecido, e o restante será depositado em caixa especial, a fim de serem 
socorridos, nos termos do art. 7º, nº II, as populações atingidas pela calamidade. § 2º - O Poder 
Executivo mandará ao Poder Legislativo, no primeiro semestre de cada ano, a relação 
pormenorizada dos trabalhos terminados, e em andamento, das quantias despendidas com 
material e pessoal no exercício anterior, e das necessárias para a continuação das obras. § 3º - 
Os Estados e Municípios compreendidos na área assolada pelas secas empregarão quatro por 
cento da sua receita tributária, sem aplicação especial, na assistência econômica à população 
respectiva. § 4º - Decorridos dez anos, será por lei ordinária revista a percentagem acima 
estipulada.” 
75 “Art 11 - É vedada a bitributação, prevalecendo o imposto decretado pela União quando a 
competência for concorrente. Sem prejuízo do recurso judicial que couber, incumbe ao Senado 
Federal, ex officio ou mediante provocação de qualquer contribuinte, declarar a existência da 
bitributação e determinar a qual dos dois tributos cabe a prevalência.” 
76 “Art 8º - Também compete privativamente aos Estados: I - decretar impostos sobre: (...) g) 
indústrias e profissões; (...) § 2º - O imposto de indústrias e profissões será lançado pelo 
Estado e arrecadado por este e pelo Município em partes iguais.” 
77 Como exceção, a arrecadação para posterior rateio só seria empreendida pela União como 
pena ao Estado que deixasse de repassar as cotas devidas à União ou aos Municípios, 
hipótese em que seu percentual de participação seria diminuído de 50% para 30%. 
78 “Art 10 - Compete concorrentemente à União e aos Estados: (...) VII - criar outros impostos, 
além dos que lhes são atribuídos privativamente. Parágrafo único - A arrecadação dos 
impostos a que se refere o número VII será feita pelos Estados, que entregarão, dentro do 
primeiro trimestre do exercício seguinte, trinta por cento à União, e vinte por cento aos 
Municípios de onde tenham provindo. Se o Estado faltar ao pagamento das cotas devidas à 




O “novo federalismo” edificado no Brasil79 por meio da Constituição 
de 1934, desencadeou conflitos, entre 1934 e 1937, muitos dos quais tangiam à 
autonomia estadual80. Decorrência disso, sobreveio o Decreto n. 457, de 
26.11.193581, estabelecendo o estado de sítio82, seguido do Decreto n. 702, de 
23.3.1936, que impunha o estado de guerra no Brasil. 
O golpe getulista e a edificação do “Estado Novo”, em 1937, deu azo 
a que se erguesse a prumo uma nova ordem constitucional, que deixou de se 
referir ao Brasil como “Estados Unidos do Brasil”, como fizeram as Constituições 
de 1891 e 1934, conquanto anunciasse nominalmente a condição de Estado 
Federal do Brasil83. Com base nela (na nova ordem constitucional), decretou-se a 
intervenção federal em todos os Estados84, dissolveram-se a Câmara dos 
Deputados, o Senado Federal, as Assembleias Legislativas e as Câmaras 
Municipais, sem jamais ter convocado as eleições para o Parlamento Nacional ou 
sequer para as Assembleias Legislativas85, e transferiu-se ao governo federal a 
                                                                                                                                                                        
Governo federal que atribuirá, nesse caso, trinta por cento ao Estado e vinte por cento aos 
Municípios.” 
79 Que paralelamente era também instalado nos Estados Unidos da América. 
80 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 41. 
81 O Decreto Legislativo n. 5, de 25.11.1935, que autorizou a decretação pelo Presidente da 
República foi editado dois dias após a rebelião armada organizada contra o presidente Getúlio 
pelo Partido Comunista Brasileiro – PCB, conhecida por “Intentona Comunista”. 
82 O instituto do estado de sítio foi banalizado durante a Primeira República, uma vez que era 
constantemente utilizado pelos presentes da República. Durante o governo de Arthur 
Bernardes a medida foi utilizada por 1.287 dias. A reforma constitucional de 1926 foi aprovada 
em pleno estado de sítio. A Constituição de 1934, diferente das demais, não previu o “estado 
de sítio preventivo” e em seu art. 40 estabelecia ser da competência do Legislativo decretar o 
estado de sítio: “Art 40 - É da competência exclusiva do Poder Legislativo: (...) d) aprovar ou 
suspender o estado de sítio, e a intervenção nos Estados, decretados no intervalo das suas 
sessões;  (...)”. 
83 “Art 3º - O Brasil é um Estado federal, constituído pela união indissolúvel dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. É mantida a sua atual divisão política e territorial.” Por isso, 
Raul Machado Horta considerar que, nesta fase, o federalismo brasileiro foi um “federalismo 
puramente nominal” (HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 4ª ed. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2003, p. 322). 
84 Parágrafo único do art. 178. O parágrafo único do art. 8º previa que “O Estado que, por três 
anos consecutivos, não arrecadar receita suficiente à manutenção dos seus serviços, será 
transformado em território até o restabelecimento de sua capacidade financeira”. Note-se que, 
“Além do controle da economia através da intervenção estatal, havia também o controle militar, 
efetivado pelo crescimento e reestruturação das Forças Armadas” (BERCOVICI, Gilberto. 
Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição n. 3. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2004, p. 41). 




prerrogativa de confirmar e nomear os governadores de Estados em todo o 
País86. 
Isso se deu porque as administrações estaduais e municipais eram 
regidas pelo Decreto-lei n. 1.202, de 8.4.1939. Esse texto legal transformou os 
Estados-membros em “coletividades territoriais descentralizadas”, as quais 
deviam se submeter à supervisão, controle e fiscalização do presidente da 
República. É o que se designa de “regime de tutela administrativa, política e 
financeira dos estados-membros ao Chefe de Estado”87, pois “(...) não sobrou 
nenhuma esfera legislativa para que os Estados atuassem sem a permissão do 
Poder Central”88. 
Dessa maneira, instalou-se o unitarismo para fortalecer o poder 
presidencial, afinal a organização federativa do Estado é incompatível com a 
ditadura: “onde há ditadura, há Estado unitário, com governo centralizado”89. 
Dessa forma, o governo de Getúlio Vargas não sofria limitações. 
No que tange à partilha de rendas, a Constituição de 1937 repetiu, 
em parte, o dispositivo da Constituição anterior, mantendo a competência dos 
Estados, agora exclusiva, de decretarem impostos sobre indústrias e profissões, 
para posterior arrecadação partilhada com os Municípios90. 
O restabelecimento de um federalismo baseado em planos de 
ações, que adequasse a forma de Estado federalista com a realidade, foi operado 
apenas com Constituição de 1946. Esta foi edificada logo após a 2ª Guerra 
                                                        
86 Art. 176 da Constituição de 1937. Resultado: apenas o nome do governador de Minas Gerais, 
Benedito Valadares, foi confirmado por Vargas. Outros ex-governadores passaram a deter o 
título de interventores dos Estados-membros. 
87 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 9-
10. Disponível em http://www.ric.ufc.br/biblioteca/jair_a.pdf. Acesso em 1o.11.2013. 
88 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 42. Nisso reside, segundo José Reinaldo de 
Lima Lopes, o caráter “centralizador e antifederal” da Constituição de 1937 (LOPES, José 
Reinaldo de Lima. O Direito na História: lições introdutórias. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 
362). 
89 DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 66. 
90 “Art 23 - É da competência exclusiva dos Estados: I - a decretação de impostos sobre: (...) f) 
indústrias e profissões; (...) § 2º - O imposto de indústrias e profissões será lançado pelo 




Mundial, quando já se tinha encerrado o Estado Novo protagonizado por Vargas, 
revela um caráter social-democrata91 e uma preocupação desenvolvimentista92. 
Ressalte-se que a redivisão de poder entre Estado-Central e 
Estados-Membros “aconteceu pela via do federalismo fiscal financeiro, isto é, 
maior repartição das receitas e despesas federais. A relação financeira do Estado 
Federal foi estabelecida através do orçamento federal”93. Inclusive, o artigo 5º da 
Constituição de 1891, atinente à prestação de socorro pela União aos Estados em 
caso de calamidade pública, foi repetido na Carta de 194694. Mas não é só. 
Relativamente à partilha de rendas, resgataram-se as disposições 
da Constituição de 1934, prevendo a competência concorrente da União e dos 
Estados para a criação de novos impostos, os quais seriam arrecadados pelos 
Estados e parcialmente destinados à União e aos Municípios, em percentuais 
agora atualizados95. 
A Constituição de 1946 também inovou o ordenamento jurídico 
pátrio ao firmar que os Municípios receberiam, ainda, percentuais de impostos 
federais e estaduais e, de igual forma, aos Estados seria repassado parte do que 
a União auferisse com a arrecadação dos impostos federais96. 
                                                        
91 FERRERI, Janice Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso (org.). Por uma Nova Federação. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 30. 
92 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008, p. 59. 
93 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 9-
10. Disponível em http://www.ric.ufc.br/biblioteca/jair_a.pdf. Acesso em 1o.11.2013. 
94 Art. 18, § 2o. 
95 “Art 21 - A União e os Estados poderão decretar outros tributos além dos que lhe são atribuídos 
por esta Constituição, mas o imposto federal excluirá o estadual idêntico. Os Estados farão a 
arrecadação de tais impostos e, à medida que ela se efetuar, entregarão vinte por cento do 
produto à União e quarenta por cento aos Municípios onde se tiver realizado a cobrança.” 
96 Vide arts.15, III, § 2º, e 20. “Art 15 - Compete à União decretar impostos sobre: (...) III - 
produção, comércio, distribuição e consumo, e bem assim importação e exportação de 
lubrificantes e de combustíveis líquidos ou gasosos de qualquer origem ou natureza, 
estendendo-se esse regime, no que for aplicável, aos minerais do País e à energia elétrica; (...) 
§ 2º - A tributação de que trata o nº III terá a forma de imposto único, que incidirá sobre cada 
espécie de produto. Da renda resultante, sessenta por cento no mínimo serão entregues aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, proporcionalmente à sua superfície, população, 
consumo e produção, nos termos e para os fins estabelecidos em lei federal. (...) § 4º - A União 
entregará aos Municípios, excluídos os das Capitais, dez por cento do total que arrecadar do 
imposto de que trata o nº IV, feita a distribuição em partes iguais e aplicando-se, pelo menos, 
metade da importância em benefícios de ordem rural.” E “Art 20 - Quando a arrecadação 




As regiões economicamente menos desenvolvidas (Norte e 
Nordeste) passam a ser apoiadas financeiramente de forma sistemática e 
estrutural e não mais só emergencialmente. “Encontram-se aí as primeiras 
preocupações e os primeiros mecanismos objetivando um certo reequilíbrio 
estrutural e compensatório entre os Estados membros da federação brasileira”97. 
Não é sem razão que, nesse momento histórico, se criou o Banco do Nordeste do 
Brasil – BNB e a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene98. 
“Verifica-se o desenvolvimento de cooperação, a assimetria constitucional para a 
correção da assimetria de fato”99. Desde aí, todas as Constituições reservam 
esforços para a superação das desigualdades regionais. 
Essa descentralização fiscal-financeira da União em favor dos 
subsistemas nacionais, no entanto, foi abalada em razão do golpe militar de 1964. 
Apesar de a Constituição de 1946 continuar formalmente vigente nos primeiros 
anos do governo militar100, o modelo federal foi fissurado e teve que se readaptar 
à nova realidade posta. 
                                                                                                                                                                        
da Capital, o total das rendas locais de qualquer natureza, o Estado dar-lhe-á anualmente trinta 
por cento do excesso arrecadado.” 
97 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 10. 
Disponível em http://www.ric.ufc.br/biblioteca/jair_a.pdf. Acesso em 1o.11.2013. 
98 “Partindo do pressuposto de que não existe plano de desenvolvimento sem política de 
desenvolvimento”, a SUDENE (criada pela Lei n. 3.692, de 15/12/1959), procurou, por seu 
Conselho Deliberativo, vincular o problema do desenvolvimento ao debate político regional. No 
Conselho Deliberativo da SUDENE, órgão federal de planejamento regional, participavam os 
governos estaduais, o que “quebrava a prática centralizada do planejamento nacional, além de 
ter relevância na tentativa de reestruturação do federalismo brasileiro, envolvendo, 
efetivamente, os governos federal e estaduais, com a sua participação conjunta em programas 
e projetos comuns”. Dos 22 membros do Conselho Deliberativo da SUDENE, 9 eram indicados 
pelos governadores do Nordeste. “Esta participação direta dos Governadores legitimava e dava 
força às decisões tomadas pelo Conselho Deliberativo” (p. 45). “O objetivo, além de lidar com 
as questões regionais específicas, era poder influir nas decisões de política nacional, para que 
nenhuma medida fosse tomada sem levar em conta seus efeitos no Nordeste, tornando a 
SUDENE uma espécie de ‘contrapeso’ à influência do poder econômico do setor industrial do 
Centro-Sul no âmbito do Poder Executivo” (p. 45). “O Conselho Deliberativo concretizava um 
federalismo regionalizado, tentando soldar os Estados em um novo pacto federativo, de caráter 
regional, para refazer o pacto federativo nacional” (BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado 
Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2004, p. 43-46). 
99 RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 258. 
100 Por obra do artigo 1º do Ato Institucional n. 1, que assim o determinava. E a Constituição de 
1946 continuou “vigente” até que foi outorgada a nova Constituição, em 1967. Cf.: “Art. 1o São 
mantidas a Constituição de 1946 e as Constituições estaduais e respectivas Emendas, com as 




Com efeito, o ano de 1964 marcou um momento importante de 
redefinição das condições de financiamento do setor público. Foram criadas as 
poupanças compulsórias, além do que foi ampliado o poder de gasto da União e a 
capacidade de expandir o crédito ao setor privado e às outras esferas de governo. 
Por meio da Lei n. 4.320, de 17.3.1964, pela primeira vez no direito brasileiro, 
definiu-se “fundo”101. 
(...) as alterações no sistema tributário provocaram a centralização 
da receita em mãos da esfera federal e reduziram as prerrogativas 
dos governos subnacionais nas áreas tributária e fiscal. O 
reconhecimento de que os estados e municípios perderiam 
participação na distribuição dos recursos tributários levou o 
governo a criar os fundos de participação (FPE e FPM), 
beneficiando as unidades de menor poder econômico, como forma 
de compensar a profunda desigualdade de poder fiscal entre 
elas.102 
Foi, então, que, em 1º.12.1965, adveio a Emenda Constitucional n. 
18, que, a pretexto de reformar o sistema tributário da época, fixou o rol exaustivo 
de impostos componentes do sistema tributário nacional103. No bojo deste mesmo 
instrumento normativo, foi, pela primeira vez, previsto o Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI104 e criado o Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal – FPE, que cometia à lei complementar a regulamentação de sua 
aplicação105. 
                                                        
101 “Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à 
realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de 
aplicação.” 
102 LOPREATO, Francisco Luiz C. Um novo caminho do federalismo no Brasil? In: Economia e 
Sociedade. Campinas, n. 9, dez/1997, p. 95-96. 
103 “Art. 5º Os impostos componentes do sistema tributário nacional são exclusivamente os que 
constam desta Emenda, com as competências e limitações nela previstas.” Suprimindo, por 
conseguinte, o artigo 21 da Constituição de 1946 (a possibilidade de criação de novos tributos 
pela União e Estados e consequente distribuição do seu produto pelos Estados à União e aos 
Municípios). 
104 “Art. 11. Compete à União o impôsto [sic] sôbre [sic] produtos industrializados.” 
105 “Art. 21. Do produto da arrecadação dos impostos a que se referem o artigo 8º, nº II, e o art. 11, 
80% (oitenta por cento) constituem receita da União e o restante distribuir-se-á à razão de 10% 
(dez por cento) ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal, e 10% (dez por 
cento) ao Fundo de Participação dos Municípios. § 1º A aplicação dos Fundos previstos neste 
artigo será regulada por lei complementar, que cometerá ao Tribunal de Contas da União o 
cálculo e a autorização orçamentária ou de qualquer outra formalidade, efetuando-se a 
entrega, mensalmente, através dos estabelecimentos oficiais de crédito. § 2º Do total recebido 
nos têrmos do parágrafo anterior, cada entidade participante destinará obrigatòriamente 50% 
(cinqüenta por cento), pelo menos, ao seu orçamento de capital.” Como resultado dos seus 




Em se tratando de distribuição de receitas tributárias, a Reforma 
Constitucional de 1965 estatuiu a participação dos Estados e dos Municípios no 
produto da arrecadação de alguns impostos da União (artigos 20, 22 e 23)106 e a 
destinação de percentuais da arrecadação de alguns impostos federais ao Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal – FPE e ao Fundo de 
Participação dos Municípios – FPM (artigo 21)107. 
Nesse contexto, foi editado o Código Tributário Nacional – CTN, 
instituído pela Lei n. 5.172/66, que entrou em vigor em 1967. A par de tantas 
                                                                                                                                                                        
indicadores do Nordeste e Norte permanecem estacionados um pouco acima de, 
respectivamente, 40% e 60% da média brasileira. Enquanto isso, houve um claro processo de 
convergência entre as rendas per capita das regiões Centro-Oeste e Sul, de um lado, e 
Sudeste, de outro” (ROCHA, Alexandre A. “Rateio do FPE: análise e simulações”. In: Textos 
para Discussão n. 71. Brasília: Centro de Estudos da Consultoria do Senado, 2010, p. 18). 
106 “Art. 20. Serão distribuídas pela União: I - aos Municípios da localização dos imóveis, o produto 
da arrecadação do impôsto a que se refere o artigo 8º, nº I [ITR]; II - aos Estados e aos 
Municípios, o produto da arrecadação, na fonte, do impôsto a que se refere o art. 8º, nº II [IR], 
incidente sôbre a renda das obrigações de sua dívida pública e sôbre os proventos dos seus 
servidores e dos de suas autarquias. Parágrafo único. As autoridades arrecadadoras dos 
tributos a que se refere êste artigo farão entrega aos Estados e Municípios das importâncias 
recebidas correspondentes a êstes impostos, à medida em que forem sendo arrecadadas, 
independentemente da ordem das autoridades superiores, em prazo não maior de trinta dias, a 
contar da data do recolhimento dos mesmos tributos, sob pena de demissão. (...) Art. 22. Sem 
prejuízo do disposto no art. 21, os Estados e Municípios que celebrem com a União convênios 
destinados a assegurar ampla e eficiente coordenação dos respectivos programas de 
investimentos e serviços públicos, especialmente no campo da política tributária, 
poderão participar de até 10% (dez por cento) da arrecadação efetuada, nos respectivos 
territórios, proveniente do impôsto sôbre o rendimento das pessoas físicas, e no art. 11, 
excluído o incidente sôbre fumo e bebidas alcoólicas. Art. 23. Do produto da arrecadação do 
impôsto a que se refere o art. 16 [combustíveis, energia e minerais], serão distribuídas aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 60% (sessenta por cento) do que incidir sôbre 
operações relativas a combustíveis, lubrificantes e energia elétrica, e 90% (noventa por cento) 
do que incidir sôbre operações relativas a minerais do País. Parágrafo único. A distribuição 
prevista neste artigo será regulada em resolução do Senado Federal, nos têrmos do disposto 
em lei complementar, proporcionalmente à superfície e à produção e ao consumo, nos 
respectivos territórios, dos produtos a que se refere o impôsto.” 
107 “Art. 21. Do produto da arrecadação dos impostos a que se referem o artigo 8º, nº II [IR], e o 
art. 11 [IPI], 80% (oitenta por cento) constituem receita da União e o restante distribuir-se-á à 
razão de 10% (dez por cento) ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal, e 
10% (dez por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios. § 1º A aplicação dos Fundos 
previstos neste artigo será regulada por lei complementar, que cometerá ao Tribunal de Contas 
da União o cálculo e a autorização orçamentária ou de qualquer outra formalidade, efetuando-
se a entrega, mensalmente, através dos estabelecimentos oficiais de crédito. § 2º Do total 
recebido nos têrmos do parágrafo anterior, cada entidade participante destinará 
obrigatòriamente 50% (cinqüenta por cento), pelo menos, ao seu orçamento de capital. § 3º 
Para os efeitos de cálculo da percentagem destinada aos Fundos de Participação exclui-se, do 
produto da arrecadação do impôsto a que se refere o art. 8º, nº II, a parcela distribuída nos 




novidades na ordem tributária108, regulamentou o Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal, separadamente do Fundo de Participação dos 
Municípios109. 
Naquele momento, então, 10% (dez por cento) do produto da 
arrecadação da União com os impostos sobre a renda – IR e sobre produtos 
industrializados – IPI, depois de descontados os incentivos fiscais vigentes à 
época, restituições e outras deduções legais referentes a esses impostos, eram 
repassados aos Estados e Distrito Federal à título de FPE. 
As transferências seriam feitas segundo coeficientes variáveis 
sistematizados nos artigos 88, 89 e 90 do CTN, fixados proporcionalmente aos 
fatores de representatividade que elegeu: área de cada estado (com peso de 5%) 
e resultado da multiplicação dos fatores representativos da população e do 
inverso da renda per capita (peso de 95%). Nisso, levava em conta os três 
critérios clássicos de demanda por serviços públicos110. 
Com a Constituição de 1967, confirmou-se a tendência à 
centralização política no Brasil, fazendo-o voltar novamente para o centro, como 
em um movimento centrípeto111. Dentre as reformas institucionais que promoveu, 
registram-se “profundas reformas nos campos fiscal e financeiro, alterando 
                                                        
108 Do tipo: permissão para que os Estados e o Distrito Federal instituíssem o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias no plano estadual, o imposto sobre Produtos Industrializados no 
nível federal, o imposto sobre Transportes Rodoviários e o Imposto Sobre Operações 
Financeiras. 
109 In verbis: “Art. 86. Do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os artigos 43 e 
46, 80% (oitenta por cento) constituem a receita da União e o restante será distribuído à razão 
de 10% (dez por cento) ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal e 10% (dez 
por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios. (...) Art. 88. O Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal, a que se refere o artigo 86, será distribuído da seguinte forma: I 
– 5% (cinco por cento) proporcionalmente à superfície de cada entidade participante; II – 95% 
(noventa e cinco por cento), proporcionalmente ao coeficiente individual de participação, 
resultante do produto do fator representativo da população pelo fator representativo do inverso 
da renda per capita, de cada entidade participante, como definidos nos artigos seguintes. 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se: I – a superfície 
territorial apurada e a população estimada, quanto à cada entidade participante, pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística; II – a renda per capita, relativa a cada entidade 
participante, no último ano para o qual existam estimativas efetuadas pela Fundação ‘Getúlio 
Vargas’.” 
110 ROCHA, Alexandre A. “Rateio do FPE: análise e simulações”. In: Textos para Discussão n. 
71. Brasília: Centro de Estudos da Consultoria do Senado, 2010, p. 23.  
111 FERRERI, Janice Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso (org.). Por uma Nova 




voluntária e diretamente a relação fiscal-financeira entre estados, municípios e 
governo federal”112. O FPE, contudo, foi mantido em termos bem semelhantes 
àqueles utilizados na égide da Constituição de 1946113. 
Todavia, após a crise política de 1968, as transferências operadas 
pela União por meio dos fundos de participação foram reduzidas pela metade e o 
controle sobre a aplicação dos recursos tornou-se rígido114. O Ato Complementar 
n. 40, de 30.12.1968, exigindo a existência de critérios concretos para sua 
aplicação, normatizava a entrega dos recursos aos entes desde que atendidas 
quatro condições115: a) a aprovação de programas de aplicação elaborados pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, com base nas diretrizes e prioridades 
estabelecidas pelo Poder Executivo Federal; b) a vinculação de recursos próprios, 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para a execução dos mencionados 
programas; c) a transferência efetiva para os Estados, Distrito Federal e 
                                                        
112 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 8-
12. Disponível em http://www.ric.ufc.br/biblioteca/jair_a.pdf. Acesso em 1o.11.2013. 
113 “Art 26 - Do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 22, n.º s IV e V, oitenta 
por cento constituem receita da União e o restante distribuir-se-á, à razão de dez por cento. ao 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal, e dez por cento, ao Fundo de 
Participação dos Municípios. § 1º - A aplicação dos Fundos previstos neste artigo será regulada 
por lei, que cometerá ao Tribunal de Contas da União o cálculo das cotas estaduais e 
municipais, independentemente de autorização orçamentária ou de qualquer outra formalidade, 
efetuando-se a entrega mensalmente, por intermédio dos estabelecimentos oficiais de 
crédito.  § 2º - Do total recebido nos termos do parágrafo anterior, cada entidade participante 
destinará obrigatoriamente cinqüenta por cento, pelo menos, ao seu orçamento de capital.” 
114 LOPREATO, Francisco Luiz C. Um novo caminho do federalismo no Brasil? In: Economia e 
Sociedade. Campinas, n. 9, dez/1997, p. 96. 
115 O artigo 26 da Constituição de 1967 passou a viger com a seguinte redação: “Art. 26 - Do 
produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 22, nºs IV e V, a União distribuirá 
doze por cento na forma seguinte: I - cinco por cento ao Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal; II - cinco por cenho ao Fundo de Participação dos Municípios; III - dois por 
cento ao Fundo Especial a que se refere o § 3º deste artigo. § 1º - A aplicação dos Fundos 
previstos nos incisos I e II deste artigo será regulada por lei federal, que cometerá ao Tribunal 
de Contas da União o cálculo das cotas estaduais e municipais, condicionando-se a entrega 
das cotas: a) à aprovação de programas de aplicação elaborados pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com base nas diretrizes e prioridades estabelecidas, pelo Poder 
Executivo federal; b) à vinculação de recursos próprios, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, para execução dos programas referidos na alínea a; c) à transferência efetiva para 
os Estados, Distrito Federal e Municípios, de encargos executivos da União; d) ao recolhimento 
dos impostos federais arrecadados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, e à liquidação 
das dividas dessas entidades, ou de seus órgãos da Administração Indireta, para com a União, 
inclusiva em decorrência de prestação de garantia. § 2º - Para efeito do cálculo da 
percentagem destinada aos Fundos de Participação, exclui-se a parcela do imposto de renda e 
proventos de qualquer natureza que, nos termos dos arts. 24, § 1º e 25, § 1º, letra a, 
pertencente, aos Estados e Municípios. § 3º - O Fundo Especial terá sua destinação regulada 




Municípios de encargos executivos da União; e d) o recolhimento dos impostos 
federais arrecadados e liquidação das dívidas dessas entidades, ou de seus 
órgãos da Administração Indireta, para com a União, inclusive em decorrência de 
prestação de garantia (CF/67, art. 26, com a redação dada pelo AC 40/68), o que 
foi mantido na redação original da Emenda Constitucional no 1/69116. 
Aliás, a Emenda Constitucional n. 1, de 17.10.1969, robusteceu a 
tendência centralizadora da Constituição de 1967. Na mesma esteira da Reforma 
Constitucional de 1926, que dilatava as competências e atribuições legislativas do 
governo central, em 1969 também se concedeu a superioridade financeira da 
União e incumbiu a um órgão seu a solução dos conflitos entre os entes 
federativos, desmerecendo a autonomia estadual117. 
No que concerne à competência tributária, manteve-se a orientação 
da Emenda Constitucional n. 18/1965, passando a prever que a União teria a 
competência residual para a decretação de outros impostos. Verificou-se, ainda, 
maior participação percentual dos Municípios nos impostos da União e dos 
Estados e destes em impostos federais, como também a manutenção dos Fundos 
de Participação dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios. 
Durante o governo militar no Brasil, foi ampliada a política de 
desenvolvimento regional, marcada pela manutenção da Sudene e do BNB além 
                                                        
116 “Art. 25. Do produto da arrecadação dos impostos mencionados nos itens IV e V do artigo 21, a 
União distribuirá doze por cento na forma seguinte: I - cinco por cento ao Fundo de 
Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; II - cinco por cento ao Fundo de 
Participação dos Municípios; e III - dois por cento a Fundo Especial que terá sua aplicação 
regulada em lei. § 1º A aplicação dos fundos previstos nos itens I e II será regulada por lei 
federal, que incumbirá o Tribunal de Contas da União de fazer o cálculo das quotas estaduais e 
municipais, ficando a sua entrega a depender: a) da aprovação de programas de aplicação 
elaborados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, com base nas diretrizes e prioridades 
estabelecidas pelo Poder Executivo Federal; b) da vinculação de recursos próprios, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, para execução dos programas citados na 
alínea a ; c) da transferência efetiva, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de 
encargos executivos da União; e d) do recolhimento dos impostos federais arrecadados pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, e da liquidação das dívidas dessas entidades 
ou de seus órgãos de administração indireta, para com a União, inclusive as oriundas de 
prestação de garantia. § 2º Para efeito de cálculo da porcentagem destinada aos Fundos de 
Participação, excluir-se-á a parcela do impôsto de renda e proventos de qualquer natureza que, 
nos têrmos dos artigos 23, § 1º, e 24, § 2º, pertence aos Estados e Municípios.” 
117 “Nunca estivemos tão perto de institucionalizar o Leviatã de Hobbes, como naqueles anos de 
incerteza e perplexidade” em que esteve vigente o Ato Institucional n. 5. (BONAVIDES, Paulo. 
Constituinte e Constituição: a democracia, o federalismo, a crise contemporânea. 3ª ed. São 




da criação da Superintendência de Desenvolvimento para a Amazônia – Sudam e 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus – Suframa, passando o 
Federalismo brasileiro de uma “federação de estados” para uma “federação de 
regiões”118. A multiplicação desses mecanismos de desenvolvimento regional e 
equalização estrutural, bem como a consolidação dos Fundos de Participação dos 
Estados e Municípios, fazem o sistema federal brasileiro em muito avançar. 
Assim, o federalismo que se desenvolveu a partir do Movimento de 
1964 até a Constituição de 1988, foi classificado como um “federalismo orgânico” 
– em que os poderes são superpostos e as unidades federadas “se formam à 
simples imagem e semelhança de um todo-poderoso poder central”, no que 
estaria excluída a característica mais importante do federalismo “que é a maior 
liberdade das instâncias políticas descentrais, autônomas e aproximadas da 
sociedade”119 – e, eufemisticamente, como um “federalismo de integração”120. 
No tocante especificamente ao Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal, sucessivas normas (EC n. 5/1975121, EC n. 17/1980122, EC n. 
23/1983123 e EC n. 27/1985124) vieram a ser editadas para alterar o quanto 
percentualmente lhe seria destinado. 
                                                        
118 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 8-
12. Disponível em http://www.ric.ufc.br/biblioteca/jair_a.pdf. Acesso em 1o.11.2013. 
119 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 65-66. 
120 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008, p. 59. A expressão “federalismo de integração” foi esboçada pelo então Ministro 
da Justiça do governo Médici, Alfredo Buzaid, “que considerava o desenvolvimento e a 
segurança nacional como fundamentos do novo federalismo”. Para Buzaid, “o ‘federalismo de 
integração’ iria além do federalismo cooperativo, atribuindo à União os poderes necessários 
para dirigir a política nacional, evitar conflitos com as unidades federadas e promover o 
desenvolvimento econômico com o máximo de ‘segurança coletiva’” (BERCOVICI, Gilberto. 
Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição n. 3. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2004, p. 50-51). 
121 Apresentou percentuais diminuídos sobre os quais seriam repartidas as receitas tributárias da 
União, auferidas a partir da arrecadação do IR e do IPI. Em 1976, 6% (seis por cento) do 
produto seria repassado para o FPE, em 1977, 7% (sete por cento), em 1978, 8% (oito por 
cento), para, então, ser concretizado o percentual disposto no inciso I do artigo 25 da 
Constituição vigente, de 9% (nove por cento). 
122 Novamente alterou a redação do artigo 25 da então vigente Carta Federal, agora ampliando 
para 11% a cota de participação dos Estados e Distrito Federal no produto arrecadado pela 
União com os impostos descritos nos incisos IV e V do artigo 21. Além disso, designou que lei 
federal regulasse a aplicação dos Fundos, sem, por isso, dispensar a fixação de critérios (nova 
redação do § 2º do Art. 25 da Constituição vigente). 




(...) desde o início dos anos oitenta houve uma forte elevação das 
transferências de impostos federais em favor dos governos 
subnacionais. A fração dos dois principais impostos federais sobre 
a renda (IR) e sobre o valor adicionado pela indústria (IPI) 
transferida aos fundos de participação dos estados (FPE) e dos 
municípios (FPM) aumentou de 18 para 44 por cento entre 1980 e 
1990. Se incluirmos todas as transferências constitucionais, 
chega-se a uma parcela transferida de 47 por cento do IR e de 57 
do IPI. Em 1980, esse total era de 20 por cento.125 
 
A Constituição de 1988 fez restabelecer o equilíbrio federativo 
incompatível com o regime militar que sucedeu126, refundando127 o federalismo 
cooperativo no Brasil128. Seu preâmbulo129 já faz alusão a que, para uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, se promulgava a Constituição 
da República Federativa do Brasil. 
No artigo 1º da Constituição de 1988130, o princípio federativo é 
apresentado como um princípio fundamental da Lei Maior131, estruturante do 
                                                                                                                                                                        
124 Mantido o percentual de 14% previsto na Emenda de 1983. 
125 SERRA, José et AFONSO, José Roberto Rodrigues. “O Federalismo Fiscal à Brasileira: 
algumas reflexões”, p.5. Disponível em 
http://info.worldbank.org/etools/docs/library/229987/Serra%20e%20Afonso.pdf. Acesso em 
2.8.2013. 
126 DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 66. 
127 “A Federação não apenas se restaurou com a Lei Fundamental de 1988. Antes, ela se recriou 
nessa Constituição” (ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: 
traços constitucionais da organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 237). 
128 “O Federalismo Cooperativo se justifica pelo fato de que, em um Estado intervencionista e 
voltado para a implementação de políticas públicas, como o estruturado pela Constituição de 
1988, as esferas subnacionais não têm mais como analisar e decidir, originariamente, sobre 
inúmeros setores da atuação estatal, que necessitam de um tratamento uniforme em escala 
nacional. Isto ocorre principalmente com os setores econômico e social, que exigem uma 
unidade de planejamento e direção. Antes, portanto, de o Estado Social estar em contradição 
com o Estado federal, o Estado Social influi de maneira decisiva no desenvolvimento do 
federalismo atual, sendo o federalismo cooperativo considerado como o federalismo adequado 
ao Estado Social” (BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção 
Estado e Constituição n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 57). 
129 “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.” 
130 “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos. (...)” 
131 A propósito, da primeira parte deste artigo 1º, extraem-se os princípios fundamentais relativos à 




Estado132 ou, nos dizeres de J. J. Gomes Canotilho, um “princípio político 
constitucionalmente conformador”133. 
Consoante José Afonso da Silva, o artigo definido “a”, que precede a 
fórmula “República Federativa do Brasil”, aposta no artigo 1º da Constituição, quer 
exprimir “um juízo de preexistência, que denota que a Constituição não instituiu a 
República Federativa, mas a tem como um signo do passado, e como tal a recebe 
a pereniza”134. A República brasileira alberga uma Federação que é formada pela 
aliança indissolúvel da União, Estados-membros, Municípios e Distrito Federal135. 
Compreende-se que, mesmo a União não tendo sido referida ipsis 
litteris no artigo 1º, o substantivo “união” empregado no texto constitucional, que é 
“qualidade do vínculo agregador das entidades federadas”136, apresenta a 
União137 como ente federado parcial, como célula política que “realiza, concretiza 
e manifesta esse elo constitucional e o assegura de maneira incontornável”138. 
                                                                                                                                                                        
princípio da indissolubilidade da Federação e o princípio republicano (SILVA, José Afonso da. 
Comentário contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 32). 
132 MARTINS, Cristiano Franco. Princípio Federativo e Mudança Constitucional: limites e 
possibilidades na Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 38. 
133 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional. 4ª ed. Coimbra: Almedina, 1986, 
p. 121. Ou seja, eleita, pelo constituinte originário, como a forma do Estado que se está a 
constituir, deve-se proceder à institucionalização da Federação, definindo o “seu feitio peculiar 
no sistema” (ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços 
constitucionais da organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 171). 
134 “É uma cláusula que vale tanto quanto dizer: o Brasil continua a ser uma República Federativa. 
O artigo ‘a’, no caso, expressa uma vinculação histórico-universal, de modo que a oração, com 
ele, se converte em juízo universal positivo de determinação, ou seja, em esquema diretivo de 
ação universal com respeito à função diretiva, ou, na forma tradicional, em ‘imperativo 
categórico’” (SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. São Paulo: 
Malheiros, 2005, p. 33). Para Ives Gandra Martins, “(...) o Brasil nunca foi uma Federação de 
fato, apesar de ser uma Federação legal deste 1891” (BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives 
Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. 3º Volume, Tomo I. São Paulo: Saraiva, 
1992, p. 4). 
135 A simples leitura pode dar a entender que é a República que é formada pela união indissolúvel 
dos Estados, Municípios e Distrito Federal, mas não é isso. Como assinala José Afonso da 
Silva, “Em lugar de selecionar uma dimensão de sentido, o contexto normativo registra a 
linguagem simbólica que vem do contexto histórico (Decreto 1/1889), em que se oculta a 
riqueza da palavra ‘Federação’, menoscabada num simples qualificante da República” (SILVA, 
José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 34). 
136 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 237. 
137 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 23ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2004, p. 470. 
138 “É a qualidade da indissolubilidade do vínculo entre as entidades componentes da Federação 
brasileira que torna a União (pessoa política nomeada no art. 18) a que representa o todo e 




O modelo federal enunciado já no artigo 1º da Constituição conta 
com importante mecanismo de proteção, estatuído no artigo 60, § 4º, inciso I, que 
veda toda e qualquer emenda sequer tendente a abolir a forma federativa de 
Estado139. Daqui é que se extrai que o constituinte originário aderiu ao princípio 
da intangibilidade federal, ao qual Cristiano Franco Martins classifica como 
“princípio de manutenção”140 da federação brasileira. 
A descentralização política, por sua vez, é apresentada pela 
Constituição no seu artigo 18, o qual define que “A organização político-
administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos141, nos termos desta 
Constituição”, o que pressupõe serem todos os entes federativos dotados de 
autogoverno142, auto-administração143 e autolegislação144. 
                                                                                                                                                                        
(ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 237). 
139 “Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: (...) § 4º - Não será objeto de 
deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: I - a forma federativa de Estado; (...)” 
140 Ou seja, de preservação da federação (MARTINS, Cristiano Franco. Princípio Federativo e 
Mudança Constitucional: limites e possibilidades na Constituição brasileira de 1988. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 103 e ss. e 143). A propósito, ao ver deste autor, se caso o 
princípio federativo não fosse explícito em providenciar sua proteção por meio de cláusula 
pétrea, tarjando-o de limite material do poder de reforma, mesmo assim, implicitamente o 
princípio da intangibilidade federal funcionaria como um limite material ao poder de reforma 
constitucional (MARTINS, Cristiano Franco. Princípio Federativo e Mudança Constitucional: 
limites e possibilidades na Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, 
p. 104). 
141 Para Ives Gandra, seria desnecessária a expressão “todos autônomos”, uma vez que o 
preâmbulo e o artigo 1º da Constituição já explicitaram a opção política de constituir Estado 
Federal e a autonomia é da essência da Federação (BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives 
Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. 3º Volume, Tomo I. São Paulo: Saraiva, 
1992, p. 8). 
142 “(...) capacidade de tomar decisões políticas próprias, de definir seu próprio destino” 
(MARTINS, Cristiano Franco. Princípio Federativo e Mudança Constitucional: limites e 
possibilidades na Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 65). 
143 “(...) capacidade de realizar, pelos seus próprios meios, suas decisões políticas e de por em 
prática suas próprias leis. Compreende não apenas a possibilidade de compor um corpo 
administrativo, mas também a concreta disponibilidade de recursos financeiros para realização 
dos fins pretendidos” (MARTINS, Cristiano Franco. Princípio Federativo e Mudança 
Constitucional: limites e possibilidades na Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2003, p. 66). 
144 “(...) capacidade de elaborar suas próprias leis”, que abarca a auto-organização: “(...) 
capacidade de elaborar sua própria Constituição, de organizar a si próprio” (MARTINS, 
Cristiano Franco. Princípio Federativo e Mudança Constitucional: limites e possibilidades na 
Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 65, 68). Em mesmo 




Visando a preservar o equilíbrio federativo, o artigo 19 apresenta 
algumas vedações de índole federativa145, por exemplo, a proibição de os entes 
recusarem fé146 aos documentos públicos147 (inciso II)148, afinal deve haver 
“harmonia e respeito mútuo entre os componentes da Federação. (...) Se umas 
negassem fé a documentos de outras, a consequência seria o desprestígio dos 
documentos públicos em geral e o estabelecimento da insegurança jurídica”149. 
Outra vedação é a que se assenta sobre os princípios da unidade da 
nacionalidade e o da paridade entre entidades da federação, cuida da 
impossibilidade de criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si, direito 
e garantia individual, assegurado pelo princípio da isonomia do artigo 5º, caput e 
inciso I150. 
                                                        
145 “Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I - estabelecer 
cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com 
eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, 
a colaboração de interesse público; II - recusar fé aos documentos públicos; III - criar distinções 
entre brasileiros ou preferências entre si.” A justificativa para ter o constituinte fixado essas 
vedações, Ives Gandra a compreende assim: “(...) a autonomia federativa subordina-se ao 
interesse maior da comunidade, não podendo a União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
criar obstáculos, a título de vivenciar sua plena liberdade, aos padrões constitucionais de que 
goza a sociedade. (...) O Texto, portanto, é mais destinado a garantir o cidadão do que o 
Estado” (BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do 
Brasil. 3º Volume, Tomo I. São Paulo: Saraiva, 1992, p. 31-32). 
146 Apoiando na lição de Luiz Augusto Paranhos Sampaio, Ives Gandra esclarece que “fé pública 
significa a credibilidade e a autenticidade que devem ser conferidas aos fatos e aos 
documentos públicos para que tenham eficácia e valor” (BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, 
Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. 3º Volume, Tomo I. São Paulo: Saraiva, 
1992, p. 39). 
147 Com base na lição de De Plácido e Silva, Ives Gandra informa que documentos públicos “são 
todos os atos escritos e passados por serventuários públicos nos livros de seu ofício ou 
cartório, ou em repartição pública, segundo as prescrições e formalidades legais, exigidas para 
sua autenticidade e legalidade” (BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. 
Comentários à Constituição do Brasil. 3º Volume, Tomo I. São Paulo: Saraiva, 1992, p. 39). 
148 Esta proibição constou em todas as Constituições a partir de 1891: art. 66, º1, CF/1891; art. 17, 
inc. V, CF/1934; art. 33, CF/1937; art. 31, IV, CF/1946; e art. 9º, III, CF/1967. 
149 SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, 
p. 251. 
150 BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. 3º 
Volume, Tomo I. São Paulo: Saraiva, 1992, p. 42. É que a letra do art. 5º da Constituição afirma 
que: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: I - homens e 
mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; (...)”. “Apesar de 
repetitivo o disposto no inc. III, entendo tenha sido colocado para evitar clientelismo político, 
realçando o que se encontra veiculado em outros cantos da Constituição, ou seja, de que não 
mais haverá o que, no tempo, tornou o Estado brasileiro inchado, a saber: a preferência pelos 




A União151 é a pessoa jurídica de direito público interno que, dotada 
de capacidade política, ora representa a si própria, ora toda a federação – por 
exemplo para firmar relações jurídicas com pessoas de direito internacional, 
mesmo que intermediando interesses de outros entes federados. Ela (a União) é 
titular de direitos reais e pode ser de direitos pessoais. A lista dos seus bens 
consta no artigo 20 da Constituição152. 
Os Estados-membros têm sua autonomia garantida pelos artigos 25 
a 28, 98 e 125 da Constituição Federal153. Os Municípios e Distrito Federal, 
                                                                                                                                                                        
detrimento de concursados, cuja força reside apenas em estarem melhor preparados. (...) A 
vedação, portanto, é salutar, muito embora o inc. III seja muito mais um direito do indivíduo, já 
plasmado no art. 5º, que uma vedação técnica ao exercício por parte dos entes federativos de 
ampla discricionariedade nas contratações” (BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. 
Comentários à Constituição do Brasil. 3º Volume, Tomo I. São Paulo: Saraiva, 1992, p. 44). 
151 “União” é diferente de “República”. Aquela tem personalidade jurídica interna e é autônoma; 
esta tem personalidade jurídica internacional e é soberana. 
152 “Art. 20. São bens da União: (…). § 1º - É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, 
participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para 
fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, 
plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira 
por essa exploração. (…)” 
153 “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição. § 1º - São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. § 2º - Cabe aos Estados 
explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma 
da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação. § 3º - Os Estados 
poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a 
organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. Art. 26. 
Incluem-se entre os bens dos Estados: (…). Art. 27. O número de Deputados à Assembléia 
Legislativa corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, 
atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados 
Federais acima de doze. (…) § 3º - Compete às Assembléias Legislativas dispor sobre seu 
regimento interno, polícia e serviços administrativos de sua secretaria, e prover os respectivos 
cargos. § 4º - A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual. Art. 28. A 
eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato de quatro anos, 
realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de 
outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus 
antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do ano subseqüente, observado, 
quanto ao mais, o disposto no art. 77. (…) § 2º Os subsídios do Governador, do Vice-
Governador e dos Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa da Assembléia 
Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I. 
(…) Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: I - juizados 
especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o 
julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de 
menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, nas 
hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de 
primeiro grau; II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, 




igualmente foram aquinhoados com autonomia, prevista respectivamente nos 
artigos 29 a 31 e 32 do texto constitucional de 1988. 
E, enquanto a Constituição Federal é Constituição da federação e da 
União, os artigos 25, 29 e 32 da Constituição Federal concedem aos legisladores 
constituintes de cada entidade federativa criar sua própria “Constituição”154 – no 
âmbito dos Estados-membros, uma Constituição estadual155; no dos Municípios e 
Distrito Federal, Lei orgânica156. 
Para a consecução dessa tarefa, a Constituição Federal impõe 
várias normas de simetria157 às “Constituições” dela decorrentes. De estrita 
relevância para o tema, insta consignar que, de acordo com o artigo 34, inciso VII, 
                                                                                                                                                                        
casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo de 
habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras 
previstas na legislação. (…) Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os 
princípios estabelecidos nesta Constituição. § 1º - A competência dos tribunais será definida na 
Constituição do Estado, sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do Tribunal de 
Justiça. § 2º - Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis 
ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a 
atribuição da legitimação para agir a um único órgão. § 3º A lei estadual poderá criar, mediante 
proposta do Tribunal de Justiça, a Justiça Militar estadual, constituída, em primeiro grau, pelos 
juízes de direito e pelos Conselhos de Justiça e, em segundo grau, pelo próprio Tribunal de 
Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que o efetivo militar seja superior a 
vinte mil integrantes. (…) Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça 
proporá a criação de varas especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias. 
(…)” 
154 O artigo 11 do ADCT assinou prazos, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, 
para que Estados-membros e Municípios fizessem isso: “Art. 11. Cada Assembléia Legislativa, 
com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no prazo de um ano, contado 
da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta. Parágrafo único. 
Promulgada a Constituição do Estado, caberá à Câmara Municipal, no prazo de seis meses, 
votar a Lei Orgânica respectiva, em dois turnos de discussão e votação, respeitado o disposto 
na Constituição Federal e na Constituição Estadual”. 
155 “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição.” 
156 “Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício 
mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 
promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do 
respectivo Estado e os seguintes preceitos: (...) Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão 
em Municípios, reger- se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de 
dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os 
princípios estabelecidos nesta Constituição.” 
157 Cristiano Franco Martins considera que o princípio da simetria é subprincípio dinâmico do 
princípio federativo, quer dizer, elemento que “(...) permite os ajustes necessários à própria 
sobrevivência do modelo [federal], redefinindo-o constantemente” (MARTINS, Cristiano Franco. 
Princípio Federativo e Mudança Constitucional: limites e possibilidades na Constituição 




o não cumprimento dos princípios inseridos na Constituição Federal158 afigura 
uma das hipóteses de cabimento de intervenção federal159. 
Aliás, além dessa, há outras hipóteses de cabimento de intervenção 
para preservação do equilíbrio federativo. A intervenção pela União nos Estados 
e, a partir da Constituição Federal de 1988, também no Distrito Federal, estão 
arroladas nos demais incisos do mesmo artigo 34160, enquanto aquelas de 
cabimento da intervenção dos Estados em seus Municípios ou da União em 
Municípios localizados em Território Federal estão dispostas no artigo 35 do texto 
constitucional sob análise161. 
“A regra da intervenção é excepcionadora do princípio federativo que 
implica a regra da não-intervenção”162. A intervenção é a medida de autoridade 
tomada com o objetivo de manutenção da ordem, indissolubilidade da União e 
respeito a princípios constitucionais consagrados, nas hipóteses restritas do texto 
constitucional163. Mesmo assim, é “antítese da autonomia”164, pois, enquanto 
                                                        
158 “Princípios constitucionais sensíveis”. 
159 “Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: (...) VII - 
assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: a) forma republicana, 
sistema representativo e regime democrático; (...) c) autonomia municipal; (...)” 
160 “Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: I - manter a 
integridade nacional; II - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em 
outra; III - pôr termo a grave comprometimento da ordem pública; IV - garantir o livre exercício 
de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação; V - reorganizar as finanças da unidade 
da Federação que: a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos 
consecutivos, salvo motivo de força maior; b) deixar de entregar aos Municípios receitas 
tributárias fixadas nesta Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei; VI - prover a 
execução de lei federal, ordem ou decisão judicial; (…).” 
161 “Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados 
em Território Federal, exceto quando: I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por 
dois anos consecutivos, a dívida fundada; II - não forem prestadas contas devidas, na forma da 
lei; III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde; IV - o Tribunal de 
Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princípios indicados 
na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial.” 
162 BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. 3º 
Volume, Tomo II. São Paulo: Saraiva, 1993, p. 322. 
163 “Quando um estado-membro não cumpre os deveres que a Constituição federal lhe impõe (...) 
torna-se necessário, na medida em que o dever violado esteja estabelecido como dever 
jurídico, um ato coercitivo com o qual o ordenamento violado reage ao fato ilícito” (KELSEN, 
Hans. Jurisdição Constitucional. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 50). É sempre um 
movimento “de cima para baixo”, do Estado central em seus estados-membros ou dos Estados 
em seus Municípios ou a União em seus territórios federais. “A possibilidade de um ilícito 
imputável ao Estado central ou ao poder federal não é absolutamente cogitada, sendo assim a 




vigente, a entidade interventora, excepcionalmente, conserva a capacidade de 
gerir os negócios do ente que sofre a intermediação165. 
Dessa sorte, atendidos os pressupostos formais da intervenção, ou 
seja, o modo de sua efetivação, seus limites e requisitos166 - o que inclui ouvir a 
opinião do Conselho da República (art. 90, inciso I) e do Conselho de Defesa 
Nacional (art. 89, § 1º, inciso II) –, é compreendida como medida indispensável167 
à defesa do Estado168, à defesa do princípio federativo169, à defesa das finanças 
estaduais170 ou à defesa da ordem constitucional171. 
O Supremo Tribunal Federal é apresentado como o guardião da 
Constituição pelo seu artigo 102, caput. Muitas de suas competências relacionam-
se à preservação do princípio federativo, ao passo que deve dirimir conflitos de 
competências, provenientes da repartição de atribuições entre a União e os 
Estados-Membros172, verificar a compatibilidade dos ordenamentos jurídicos 
estaduais com as normas da Constituição Federal, em especial no pertinente aos 
                                                                                                                                                                        
federal dirigem contra o estado-membro ou o estado singular” (KELSEN, Hans. Jurisdição 
Constitucional. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 52). 
164 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 23ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2004, p. 483; SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 324. 
165 “Punctum dolens do Estado federal”, nos dizeres de José Afonso da Silva (SILVA, José Afonso 
da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 23ª ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 483; 
SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, 
p. 324). 
166 SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, 
p. 326. 
167 Francisco Bilac Pinto Filho aponta que este instituto, para o qual a Constituição destinou três 
artigos, hoje é “atavio sem serventia”. Isso porque os Estados, “mais do que em qualquer outra 
época, sofrem intervenções brancas por causas pecuniárias, por não terem ingerência na 
macroeconomia ditada pela União Federal. (...) muitas hipóteses que ensejam Intervenção da 
União Federal, são relevadas e os objetivos ou são atingidos desvirtuadamente ou são 
esquecidos pelas autoridades” (PINTO FILHO, Francisco Bilac Moreira. A Intervenção Federal 
e o Federalismo Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 326). 
168 Art. 34, inc. I e II. 
169 Art. 34, inc. II a IV. 
170 Art. 34, inc. V. 
171 Art. 34, inc. VI e VII. 
172 “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: (…) e) o litígio entre Estado estrangeiro ou 
organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território; f) as causas e os 
conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, 




limites impostos àqueles173, e aferir a necessidade de intervenção federal, quando 
pertinente174. 
A Federação, que ao STF incumbe proteger, passa a ser 
expressamente concebida como uma unidade composta de três ordens políticas, 
portanto tridimensional175, o que é mais uma novidade da Constituição de 1988. 
Com essa característica inovadora, o federalismo pátrio não se cingiu ao 
federalismo de coordenação entre a União e os Estados-membros, mas fez 
instituir um “federalismo de 2º grau”176 entre os Estados-membros e os 
Municípios. 
Decorrência do reconhecimento desse “federalismo de três 
ordens”177, o modelo de repartição de competências178 entre os entes federativos 
faz jus a essa peculiaridade brasileira, delineando a feição nacional do 
                                                        
173 “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: a) a ação direta de inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou 
ato normativo federal; (...) III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em 
única ou última instância, quando a decisão recorrida: a) contrariar dispositivo desta 
Constituição; b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; c) julgar válida lei ou 
ato de governo local contestado em face desta Constituição. d) julgar válida lei local contestada 
em face de lei federal.” 
174 “Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: (...) III de provimento, pelo Supremo Tribunal 
Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no 
caso de recusa à execução de lei federal.” 
175 Ives Gandra Martins apresenta como justificativa para o fato de os Municípios nunca antes 
terem sido considerados entes da federação o motivo de eles (os Municípios), diferentemente 
dos Estados-membros, não se despojarem de soberania para atuarem com autonomia 
(BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. 3º 
Volume, Tomo I. São Paulo: Saraiva, 1992, p. 5). A Constituição de 1967, por exemplo, 
outorgava aos Municípios autonomia, mas não os reconhecia como entes da Federação: “Art 
16 - A autonomia municipal será assegurada: I - pela eleição direta de Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores realizada simultaneamente em todo o País, dois anos antes das eleições gerais 
para Governador, Câmara dos Deputados e Assembléia Legislativa; II - pela administração 
própria, no que concerne ao seu peculiar interesse, especialmente quanto: a) à decretação e 
arrecadação dos tributos de sua competência e à aplicação de suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade, de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei estadual; b) 
à organização dos serviços públicos locais. § 1º - Serão nomeados pelo Governador, com 
prévia aprovação: (...)” 
176 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008, p. 60. 
177 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008, p. 60. 
178 Essas competências são do tipo normativas (arts. 22 e 24), materiais (arts. 21 e 23) e 




Federalismo pátrio179, sendo do tipo exclusivas e privativas180, concorrentes da 
União, Estados-membros e Distrito Federal e comuns a todas as entidades 
federadas. Residualmente a competência legislativa é dos Estados-membros181. 
Vale destacar outra singularidade trazida pela Constituição de 1988 
em matéria de Federalismo: a teor do parágrafo único do seu artigo 22, questões 
específicas182 atinentes às competências privativas183 da União podem ser 
delegadas, mediante autorização, exclusivamente, ao desempenho dos Estados-
membros e Distrito Federal184. A delegação legislativa prevista neste dispositivo 
                                                        
179 É o modelo de repartição de competências adotado pela Federação que define o modelo de 
Federação que um dado Estado decidiu constituir (ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República 
e Federação no Brasil: traços constitucionais da organização política brasileira. Belo 
Horizonte: Del Rey, 1996, p. 176). “(...) ela é a coluna de sustentação de todo o edifício 
constitucional do Estado Federal (HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 4ª ed. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2003, p. 311). Nesse mesmo sentido: BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, 
Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. 3º Volume, Tomo I. São Paulo: Saraiva, 
1992, p. 105; SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. São Paulo: 
Malheiros, 2005, p. 260; e BERCOVICI, Gilberto. “O federalismo no Brasil e os limites da 
competência legislativa e administrativa: memórias de pesquisa”. In: Revista Jurídica, Brasília, 
v. 10, n. 90, edição especial, abr/maio, 2008, p. 7. “No nível político-institucional, a 
centralização de poder própria do regime autoritário já chegou ao fim, a partir da tentativa 
embrionária, representada pela constituição de 1988, de repartição de poderes, 
descentralização de decisões e, naturalmente, recuperação da estrutura e dos ideais 
federativos” (RABAT, Márcio Nuno. A Federação: centralização e descentralização do poder 
político no Brasil. In: Consultoria Legislativa, estudo de agosto/2012, p. 11). 
180 Os artigos 21 (competências exclusivas) e 22 (competências privativas) contemplam tanto 
competências nacionais quanto competências federais da União. 
181 “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição. § 1º - São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.” 
182 Por “questões específicas”, Cármen Lúcia elucida tratarem-se de “aquelas que não traduzem a 
essência do instituto ou da ‘matéria’ cuidada pelo legislador, vale dizer, aquelas que podem ser 
consideradas como devendo ou podendo receber tratamento diferenciado segundo as 
peculiaridades de cada qual dos Estados-membros da Federação” (ROCHA, Cármen Lúcia 
Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da organização política 
brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 242). Logo, só pode haver delegação aos Estados 
em matérias que tais no caso de a União já ter legislado sobre as “questões gerais” que tocam 
o tema. Ademais, vale adicionar que a lei complementar referida no parágrafo único do art. 22, 
precisa ser objetiva no que pertine à extensão da autorização, pois “não pode se constituir em 
gazua para abrir qualquer porta, inclusive a de uma pluralidade desmedida no tratamento 
legislativo de uma matéria, sendo apenas uma chave para um cuidado normativo específico” 
(ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 243). 
183 José Afonso da Silva distingue essas matérias da competência legislativa da União, 
classificando-as como “de direito material” (administrativo e não-administrativo ou substancial) 
e “de direito formal” (processual). Cf.: SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à 
Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 264. 
184 “Art. 22. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas neste artigo”. Ressalte-se que a delegação será dada a todos os 




constitucional, no entanto, não faz reverter a regra da indelegabilidade das 
funções atribuídas a cada uma das entidades federativas185, a bem do próprio 
sistema federal, para fins de assegurar a autonomia de cada um dos entes da 
Federação. 
O que se opera aqui é uma espécie de transfiguração de uma 
competência privativa da União em uma competência concorrente186, sempre que 
o legislador complementar, autorizado pelo constituinte, delegar aos Estados-
membros a especificação de questões187 já tratadas de forma geral pela União, de 
maneira que se adequem à realidade particular188. 
Paralelamente às competências do tipo exclusivas e privativas, a 
Constituição brasileira de 1988, como várias Constituições recentes no mundo189, 
prevê competências concorrentes dos entes da Federação. Quer dizer, a função 
legislativa quanto às matérias tratadas pelo artigo 24 é repartida entre a União, 
Estados-membros e Distrito Federal190. 
                                                        
185 Consoante Cármen Lúcia, são quatro os fundamentos da indelegabilidade relativa de 
competências entre entidades políticas da Federação: a) própria natureza do princípio 
federativo; b) princípio da supremacia da Constituição; c) princípio do devido processo legal; e 
d) princípio da unidade harmoniosa (ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação 
no Brasil: traços constitucionais da organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 
1996, p. 241-242). 
186 Embora não se confundam “competência privativa” e “competência concorrente”. Até porque no 
caso do parágrafo único do art. 22, a lei complementar autorizativa dos Estados para que 
detalhem a lei geral da União pode, a qualquer tempo, ser revogada. Diferente é no caso das 
competências concorrentes (art. 24), cujas matérias não podem ser tratadas à exaustão pela 
União, por expressa determinação constitucional. 
187 Frise-se que, na hipótese do parágrafo único do art. 22, os Estados delegatários não podem 
legislar plenamente sobre a matéria, mas, tão só, sobre “questões específicas”. 
188 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 243. 
189 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 185. Esta é uma “tendência 
que se consolida no sistema federal, qual seja, a de explorar, em favor dos Estados-membros, 
o setor da legislação concorrente, para compensar a perda de substância que se verifica na 
área dos poderes reservados” (HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 4ª ed. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2003, p. 311-313). 
190 “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: I 
- direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; II - orçamento; III - juntas 
comerciais; IV - custas dos serviços forenses; V - produção e consumo; VI - florestas, caça, 
pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do 
meio ambiente e controle da poluição; VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico; VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; IX - educação, 




Conquanto os Municípios não tenham sido mencionados no caput do 
dispositivo referido, o artigo 30, inciso II, materialmente, faz inclui-los também na 
concorrência da competência legislativa da União, Estados-membros e Distrito 
Federal191, possibilitando a eles que suplementem a legislação federal ou 
estadual, o que pressupõe a edição prévia dessas leis192. 
Apesar de não ser completamente nítida a linha que demarca uma 
“norma geral”193 (da competência da União) de uma “norma específica” (da 
competência dos Estados-membros e Distrito Federal), afinal também não é claro 
a distinção entre interesse geral e interesse particular194, o que é importante 
destacar é que nenhuma das entidades federativas tem competência legislativa 
plena nas matérias alistadas no artigo 24 como de competência concorrente. 
Omitindo-se a União de legislar originariamente sobre os temas 
alistados no artigo 24, muito embora detenha precedência legislativa195, a 
Constituição faculta ao Estado-membro exercer “competência legislativa plena” 
(competência supletiva) quanto a eles. Se assim não fosse, os Estados-membros 
e Distrito Federal seriam limitados pela União de exercer sua competência 
legislativa conferida pelo texto constitucional, já que não há como especificar 
assunto que não tenha sido antes tratado de forma geral. 
                                                                                                                                                                        
causas; XI - procedimentos em matéria processual; XII - previdência social, proteção e defesa 
da saúde; XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; XIV - proteção e integração social das 
pessoas portadoras de deficiência; XV - proteção à infância e à juventude; XVI - organização, 
garantias, direitos e deveres das polícias civis. § 1º - No âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. § 2º - A competência da União 
para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. § 3º - 
Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa 
plena, para atender a suas peculiaridades. § 4º - A superveniência de lei federal sobre normas 
gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.” 
191 “Art. 30. Compete aos Municípios: (...) II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 
couber; (...)” 
192 Sua atividade legiferante só não poderá ser plena, como seria a dos Estados-membros e 
Distrito Federal no caso de a União se demorar a publicar normas gerais a respeito. Ela, por 
isso, ocorrerá sempre em momento posterior, para atender ao interesse local. 
193 As normas gerais “devem se reportar ao interesse fundamental da ordem federativa” 
(BERCOVICI, Gilberto. “O federalismo no Brasil e os limites da competência legislativa e 
administrativa: memórias de pesquisa”. In: Revista Jurídica, Brasília, v. 10, n. 90, edição 
especial, abr/maio, 2008, p. 4). 
194 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 247. 
195 BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. 3º 




Agora, assim que a União vier a exercer sua competência legislativa, 
suspende-se a eficácia da lei estadual196, no que lhe for contrário, haja vista ser a 
competência irrenunciável, intransferível e impostergável, ainda que exercida 
morosamente197. 
Por fim, as competências comuns, descritas no artigo 23 da 
Constituição, referem-se a funções administrativas – atribuições específicas nos 
campos da economia, do social e do administrativo198 – que, porque sobre elas 
não pende conflito199, devem ser partilhadas pelos diversos entes da Federação, 
em condições iguais entre todos200. “O que marca as competências comuns é a 
difusão dos interesses que se encontram subjacentes e que determinam um 
condomínio de atuações”201. 
Apenas com vistas a evitar conflitos positivos ou negativos de 
competência e a assegurar que a cooperação se faça de forma eficiente, o 
parágrafo único do mesmo artigo 23 firma que “leis complementares fixarão 
                                                        
196 O que quer dizer que, se a lei federal superveniente vier a ser revogada, a lei estadual 
recuperará sua eficácia e passará outra vez a viger plenamente (SILVA, José Afonso da. 
Comentário contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 277). 
197 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 250. 
198 Estão no “campo da competência-dever” (SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à 
Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 273). 
199 BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. 3º 
Volume, Tomo I. São Paulo: Saraiva, 1992, p. 374. 
200 “Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: I - 
zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o 
patrimônio público; II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência; III - proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos; IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 
outros bens de valor histórico, artístico ou cultural; V - proporcionar os meios de acesso à 
cultura, à educação e à ciência; VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas; VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; VIII - fomentar a 
produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; IX - promover programas de 
construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; X - 
combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração 
social dos setores desfavorecidos; XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios; XII - 
estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. Parágrafo único. 
Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional.” 
201 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 




normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios”. 
As competências exclusivas da União estão arroladas no artigo 21 
do texto constitucional. A primeira delas é a competência internacional (incisos I a 
IV) de manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 
internacionais, declarar a guerra e celebrar a paz, assegurar a defesa nacional e 
permitir, nos casos previstos na legislação complementar, que forças estrangeiras 
transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente. 
As competências materiais exclusivas da União abarcam inclusive 
competências do tipo políticas – como decretar o estado de sítio, o estado de 
defesa e a intervenção federal e conceder anistia – e outras administrativas, 
também relacionadas às áreas de prestação de serviços, urbanística, econômica, 
financeira e social202. 
Relativamente à repartição de competências tributárias, a 
Constituição de 1988 fundou subsistema próprio203 em capítulo específico204, em 
que enumera as competências tributárias das entidades federativas para a 
instituição de impostos205, reservando para a União o exercício da competência 
tributária residual206 e extraordinária207. 
                                                        
202 Essa classificação foi elaborada por José Afonso da Silva (SILVA, José Afonso da. Curso de 
Direito Constitucional Positivo. 23ª ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 494-499; SILVA, José 
Afonso da. Comentário contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 260). 
203 “Sistema tributário nacional”. 
204 Capítulo I do Título VI (arts. 145 a 162). A repartição de receitas tributárias, muito embora 
esteja inserta no capítulo do “Sistema Tributário” na Constituição de 1988, é matéria de direito 
financeiro, uma vez que atine às relações entre os Poderes tributantes e não à relação entre 
tributantes e contribuintes ou responsáveis (Nesse sentido: TORRES, Ricardo Lobo. Curso de 
Direito Financeiro e Tributário. 14ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2007, p. 366; BASTOS, 
Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. 6º Volume, 
Tomo II. São Paulo: Saraiva, 1991, p. 1-2; RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo 
Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 266). 
205 As taxas e contribuições de melhoria têm natureza vinculada, portanto são da competência do 
ente que oferecer serviço ou empreender obra que dê ensejo a sua cobrança (MACHADO, 
Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 24 ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 64-72). 
206 “Art. 154. A União poderá instituir: I - mediante lei complementar, impostos não previstos no 
artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de 
cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição; (...)” 
207 “Art. 154. A União poderá instituir: (...) II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos 
extraordinários, compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão 




Em meio a esse capítulo, estão os artigos 157 a 162, que, 
relacionados à repartição das receitas tributárias, cuidam de “como se distribuem 
entre as pessoas da Federação as receitas obtidas com o exercício da 
competência tributária”208. 
(...) nessa matéria se tem um dos pontos de sustentação 
verdadeira ou de pretensão ilusória da verdade do princípio 
federativo, pois não existe autonomia política sem 
independência financeira e essa não se obtém sem que haja a 
previsão e a garantia constitucional de recursos próprios e 
suficientes para a atuação política autônoma de cada uma 
das pessoas federadas.209 (Grifos nossos) 
 
O sistema de rateio dos recursos da União com os Estados-
membros, Distrito Federal e Municípios e dos recursos dos Estados-membros 
com seus Municípios é misto210, quer dizer, pode-se dar de três formas211. 
A primeira, atinente à participação direta dos Estados e Distrito 
Federal e dos Municípios na receita tributária da União e dos Estados, 
respectivamente, auferida com os impostos que José Afonso da Silva denomina 
de “impostos de decretação da União e percepção dos Estados e Distrito Federal” 
(art. 157, I) e “impostos supervenientes” (art. 157, II c/c art. 154, I), além dos 
“impostos de decretação da União e percepção dos Municípios” (art. 158, I) e dos 
“impostos de receita partilhada segundo a capacidade da entidade beneficiada” 
(art. 158, II212, III e IV213)214. São aqueles que, segundo a dicção constitucional, 
                                                                                                                                                                        
guerra – IEG foi criado na égide da Constituição de 1946, pela EC n. 18/46, logo após o 
término da II Guerra Mundial. 
208 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 254. Lembrando que a 
repartição de receita tributária não afeta a competência tributária, uma vez que esta é 
indelegável (CARNEIRO, Claudio. Curso de Direito Tributário e Financeiro. 2ª ed. Vol. 1. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 302). 
209 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 254. 
210 CARNEIRO, Claudio. Curso de Direito Tributário e Financeiro. 2ª ed. Vol. 1. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2010, p. 303. 
211 Participação direta dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios na receita tributária da 
União e dos Estados, respectivamente, participação de Estados e Distrito Federal no produto 
de impostos de receita partilhada e participação de todos os entes nos fundos constitucionais 
(HARADA, Kiyoshi. Direito Financeiro e Tributário. 15ª ed. São Paulo: Atlas S.A., 2006, p. 
71-72). 
212 No caso dos Municípios que aceitam fiscalizar e cobrar o imposto sobre a propriedade territorial 
rural – ITR por eles mesmos, pertence aos próprios Municípios a totalidade (e não só 50%) do 




pertencem aos Estados e ao Distrito Federal ou aos Municípios, pois União e 
Estados arrecadam em nome dos entes para quem transferem215 – a relação é a 
de pertencimento216. 
A segunda, diz respeito à participação de Estados e Distrito Federal 
no produto de impostos de receita partilhada (art. 159, II e III). Tendo em vista que 
o compartilhamento, neste caso, ocorre por derivação, Kiyoshi Harada defende 
que a União devolve parte do que arrecadado – tratar-se-ia de devolução217. 
Por derradeiro, a terceira forma cuida da participação de todos os 
entes da federação nos fundos constitucionais218, também chamada “participação 
indireta”219 (art. 159, I). Do produto da arrecadação dos dois principais impostos 
de competência da União, impostos sobre renda e proventos de qualquer 
natureza – IR e sobre produtos industrializados – IPI, 48% (quarenta e oito por 
cento) é repartido220 entre os cinco fundos221, destinado à promoção do equilíbrio 
socioeconômico entre Estados e entre Municípios222 – a União arrecada e, 
posteriormente, entrega223. 
                                                                                                                                                                        
213 Nesta caso, as parcelas de cada Município são creditadas conforme os critérios do parágrafo 
único do art. 158. 
214 SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, 
p. 678-679. 
215 BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. 6º 
Volume, Tomo II. São Paulo: Saraiva, 1991, p. 44. 
216 HARADA, Kiyoshi. Direito Financeiro e Tributário. 15ª ed. São Paulo: Atlas S.A., 2006, p. 71. 
217 HARADA, Kiyoshi. Direito Financeiro e Tributário. 15ª ed. São Paulo: Atlas S.A., 2006, p. 72. 
218 Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal – FPE, Fundo de Participação dos 
Municípios – FPM e Fundos Constitucionais de Desenvolvimento – FCD, que abrange o Fundo 
Constitucional do Centro-Oeste – FCO, o Fundo Constitucional do Nordeste – FNE e o Fundo 
Constitucional do Norte – FNO. 
219 CARNEIRO, Claudio. Curso de Direito Tributário e Financeiro. 2ª ed. Vol. 1. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2010, p. 303. 
220 Para Ives Gandra, o verbo do caput do art. 159 usado no futuro do indicativo (“A União 
entregará”) exprime que “as entregas sejam feitas de imediato” (BASTOS, Celso Ribeiro; 
MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. 6º Volume, Tomo II. São 
Paulo: Saraiva, 1991, p. 45). 
221 De acordo com os percentuais que descreve. 
222 Segundo critérios definidos por meio de lei complementar (art. 161, II). Esse intento (de 
promover o equilíbrio socioeconômico entre Estados e entre Municípios), aliás, coaduna com o 
teor do artigo 3º, que estabelece como objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil, dentre outros, construir – o verbo “construir” neste contexto dá a entender que, no 
momento em que se promulgada o texto constitucional, a sociedade não era livre, justa ou 
solidária (SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. São Paulo: 
Malheiros, 2005, p. 46) – uma sociedade solidária (inciso I) e reduzir as desigualdades 




Assim, os Fundos de Participação dos Estados e do Distrito Federal 
e o dos Municípios, revigorados, com a Constituição de 1988, passaram a 
conviver com os Fundos Constitucionais de Desenvolvimento – FCD224, 
desenvolvidos para dar suporte aos programas de financiamento do setor 
produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste (artigo 159, I)225. 
E, com vistas a assegurar o repasse dos recursos desses fundos 
aos seus destinatários, o artigo 160, caput, veda a retenção ou qualquer restrição 
à entrega e ao emprego dos recursos que devem ser repassados aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, salvo a previsão expressa constante deu seu 
parágrafo único226, que estabelece: 
Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a 
União e os Estados de condicionarem a entrega de recursos: 
I - ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias;   
II - ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III. 
 
Especificamente sobre como devem ser repartidos esses recursos, a 
teor do artigo 161, inciso II227, o constituinte originário remeteu ao legislador 
ordinário que, no prazo de doze meses, votasse lei complementar228, “objetivando 
                                                                                                                                                                        
Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; (...); III - erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; (...)”. 
223 HARADA, Kiyoshi. Direito Financeiro e Tributário. 15ª ed. São Paulo: Atlas S.A., 2006, p. 72. 
224 Regionais, eles se subdividem em Fundo Constitucional do Centro Oeste – FCO, Fundo 
Constitucional do Nordeste – FNE e Fundo Constitucional do Norte – FNO. 
225 “Art. 159. A União entregará: I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e 
proventos de qualquer natureza [IR] e sobre produtos industrializados [IPI] quarenta e oito por 
cento na seguinte forma: a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal [FPE]; b) vinte e dois inteiros e cinco décimos 
por cento ao Fundo de Participação dos Municípios [FPM]; c) três por cento, para aplicação em 
programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
através de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais 
de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos 
destinados à Região, na forma que a lei estabelecer; d) um por cento ao Fundo de Participação 
dos Municípios [FPM], que será entregue no primeiro decêndio do mês de dezembro de cada 
ano”. 
226 O parágrafo único e incisos I e II ganharam essa redação a partir da Emenda Constitucional n. 
29/2000. 
227 “Art. 161. Cabe à lei complementar: (...) II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos 
de que trata o art. 159, especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos previstos em seu 
inciso I, objetivando promover o equilíbrio sócio-econômico [sic] entre Estados e entre 
Municípios; (...) Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas 
referentes aos fundos de participação a que alude o inciso II.” 
228 “Art. 39. Para efeito do cumprimento das disposições constitucionais que impliquem variações 
de despesas e receitas da União, após a promulgação da Constituição, o Poder Executivo 




promover o equilíbrio socioeconômico entre Estados e entre Municípios”229 – daí 
adveio a LC n. 62/89, a qual o STF julgou inconstitucional em 24.2.2010. 
Da incursão histórico-constitucional, vemos que, de tempos em 
tempos, alterna-se a feição do sistema federal brasileiro, oscilando entre 
contração e descontração230, centralização e descentralização231, o que tem 
repercussão direta no modelo de partilha de recursos entre os entes federativos e, 
especificamente, no FPE232. 
Com respeito ao magistério doutrinário de antes da promulgação da 
Constituição de 1988, José Alfredo Baracho aduzia que o federalismo é um meio 
como limitar poderes absolutos, uma forma como separar verticalmente os 
poderes de um Estado a partir de base territorial (e não por função de um ou outro 
                                                                                                                                                                        
ao exercício financeiro de 1989. Parágrafo único. O Congresso Nacional deverá votar no prazo 
de doze meses a lei complementar prevista no art. 161, II.” 
229 A propósito, a redução das desigualdades regionais foi tratada em diversos dispositivos 
constitucionais, dentre os quais: o art. 21; o art. 43, §§ 1º e 2º; art. 48; art. 159; e art. 165, § 7º. 
230 SERRA, José et AFONSO, José Roberto Rodrigues. “O Federalismo Fiscal à Brasileira: 
algumas reflexões”, p. 4. Disponível em 
http://info.worldbank.org/etools/docs/library/229987/Serra%20e%20Afonso.pdf. Acesso em 
2.8.2013. Este estudo se justifica em razão de termos o Estado Federal como “a síntese 
jurídica de um processo político-social caracterizado, pois, pela antítese disjunção/integração. 
A tensão entre esses dois aspectos contraditórios tem proporcionado, ao longo de nossa 
história, as variações do federalismo brasileiro” (SILVA, José Afonso da. Comentário 
contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 254). “O grau de retenção de poder 
local ou de concentração de poder central, ou em outras palavras, o nível de flexibilização ou 
de centralização política, depende da história do país que se examine” (DOMINGUES, José 
Marcos. Federalismo Fiscal Brasileiro. Disponível em http://www.idtl.com.br/artigos/186.pdf. 
Acesso em 1o/11/2013. E, no mesmo sentido: ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e 
Federação no Brasil: traços constitucionais da organização política brasileira. Belo Horizonte: 
Del Rey, 1996, p. 170). 
231 Ou seja, os “Estados reais estão sempre em meio a processos históricos dinâmicos” (RABAT, 
Márcio Nuno. A Federação: centralização e descentralização do poder político no Brasil. In: 
Consultoria Legislativa, estudo de agosto/2012, p. 5). Aliás, vê-se mais: que a 
descentralização “nem sempre coincidiu, no Brasil, com democracia e liberdade” (RABAT, 
Márcio Nuno. A Federação: centralização e descentralização do poder político no Brasil. In: 
Consultoria Legislativa, estudo de agosto/2012, p. 11). 
232 O ministro Sepúlveda Pertence certa vez disse: “A evolução do federalismo deste século, 
porém, é (...) a história da progressiva expansão material da ‘constituição total’ do Estado 
Federal e do correspondente retraimento da esfera de autonomia das unidades federadas” (Rcl 




órgão)233, distribuindo competências de cunho legislativo e de cunho 
administrativo (inclusive tributário) entre os seus entes234. 
No seu entender, o termo “federalismo”235 é forma composta de 
Estado, é “união permanente, baseada em livre convênio e ao serviço do fim 
comum da autoconservação de todos os seus membros, mediante a qual 
modifica-se totalmente o status político de cada um de seus componentes, em 
atenção ao fim comum”236. 
Esse conceito, seu autor o construiu a partir do ensinamento de Le 
Fur, para quem o conceito de Estado Federal era: 
(...) um Estado que reúne em si duplo caráter, o de Estado e o 
de federação de coletividades públicas de uma natureza 
particular; estas possuem ao mesmo tempo a feição de província 
autônoma e a de parte (cidadã) de uma república; elas se 
distinguem de outras coletividades não soberanas na medida 
em que são chamadas a participar da formação da vontade do 
                                                        
233 BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Federalismo. Belo Horizonte: 
FUMARC/UCMG, 1982, p. 25. 
234 Por isso, esta forma de Estado dificulta o surgimento de governos totalitários além do que “a 
organização federativa favorece a preservação das características locais, reservando uma 
esfera de ação autônoma a cada unidade federada” (DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos 
de Teoria Geral do Estado. 23ª ed. São Paulo: Ed. Saraiva, 2002, p. 259-260). Do que Alexis 
de Tocqueville aferiu de sua pesquisa, “a comuna é o foco em que vêm se reunir os interesses 
e as afeições dos homens” (TOCQUEVILLE, Alexis. Democracia na América: leis e costumes. 
Livro I. Trad. Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2001, p. 92). Um requisito para a 
manutenção de um sistema federal é a existência de canais diretos de comunicação entre o 
público e ambos os governos, “permitindo ao público influenciá-los diretamente e propiciando o 
exercício direto da autoridade sobre o cidadão comum” (RAMOS, Dircêo Torrecillas. O 
Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 65). 
235 O termo “Federação”, em si, à exaustão a doutrina pátria explicita derivar etimologicamente de 
foedus ou foederis, que significa aliança, pacto, união (DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos 
de Teoria Geral do Estado. 23ª ed. São Paulo: Ed. Saraiva, 2002, p. 254). Locke, em 1689, já 
se referia a “foedus” quando classificou as funções do Estado em legislativa, executiva e 
federativa (ou natural), esta relacionada às relações mantidas com os outros Estados através 
de alianças, pois implica “na administração da segurança e do interesse público externo, com 
todos aqueles que podem lhe trazer benefícios ou prejuízos” (LOCKE, John. Segundo Tratado 
sobre o Governo. 4ª ed. Trad. Magda Lopes e Marisa Lobo da Costa. Rio de Janeiro: Vozes, 
2006, cap. XII, p. 75-76). A Federação, no entanto, não é a mera aliança de estados (como já 
alertou Dalmo Dallari: DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São 
Paulo: Ática, 1986, p. 7), mas uma forma de organização estatal composta (HORTA, Raul 
Machado. As novas tendências do federalismo e seus reflexos na Constituição de 1988. In: 
Revista do Legislativo, jan-mar/1999, p. 14). É uma forma estatal composta, ao lado da união 
pessoal, da união real e da confederação (ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do 
Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 999, p. 13-15). 
236 BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Federalismo. Belo Horizonte: 




Estado, inclusive da própria substância da soberania 
federal.237 
Paulo Bonavides, ora utilizava a expressão “Estado Federal” para 
referir-se ao sistema federal brasileiro, ora para designar a União. Enquanto 
sistema federal, compreendeu-o (o Estado Federal) como a associação com 
vistas à integração harmônica de destinos238. 
Na doutrina pátria, dizia-se da “dupla face” do Estado Federal, ou 
seja, da dualidade de aspectos que apresenta, o qual, internamente, é uma 
pluralidade de entes políticos descentralizados e, pari passo, externamente, é 
como se fosse uno, em força e coesão239, ou seja, “o Estado Federal é um Estado 
e uma federação de Estados”240. 
Já Hans Kelsen elaborou distinção entre os termos “Federalismo” e 
“Federação” à qual parte do magistério doutrinário se socorre. Para ele, a 
Federação é a “(...) comunidade parcial constituída pela ordem jurídica central” e 
“o Estado Federal, a comunidade jurídica total”, quer dizer, a soma da Federação 
e das comunidades jurídicas locais (Estados componentes)241. 
Quanto à preocupação com a distribuição de poderes, em “Os 
Federalistas”, essa questão está posta da seguinte maneira: 
Em uma república isolada, todo o poder é outorgado pelo povo à 
administração de um único governo, evitando-se as usurpações 
por meio de uma divisão do governo em ramos distintos e 
                                                        
237 Tradução livre. Texto original: “L’État fédéral est un État qui réunit en lui de double caractere 
d’État et de fédération de collectivités publiques d’une nature particulière; ces dernières 
tiennent à la fois de la nature de la province autonome et de celle du citoyen d’une republique; 
elles se distinguent des autres collectivités non souveraines em ce qu’elles son appellées à 
prendre part à la formation de la volonté de l’État, participant ainsi à la substance même de la 
souveraineté fédérale” (BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Federalismo. 
Belo Horizonte: FUMARC/UCMG, 1982, p. 47).  
238 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 207. 
239 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 43-44. “(...) em certas relações, aparece como Estado unitário, em outras 
apresenta-se como um agrupamento federativo de coletividades inferiores, descentralizadas e 
que fazem parte na formação da vontade do Estado” (BARACHO, José Alfredo de Oliveira. 
Teoria Geral do Federalismo. Belo Horizonte: FUMARC/UCMG, 1982, p. 28-29). 
240 BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Federalismo. Belo Horizonte: 
FUMARC/UCMG, 1982, p. 57; BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 1976, p. 208. 
241 KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. Luís Carlos Borges. São Paulo: 




independentes. (...) Os dois governos se controlam mutuamente e, 
ao mesmo tempo, cada um é controlado por si mesmo.242 
 
Bonavides vislumbrava haver três indícios da superioridade da União 
sobre os demais entes subnacionais: a estipulação de regras de reprodução 
obrigatória pelos Estados-partes; a adoção de sistema de repartição de 
competências pela Constituição Federal; e a existência de “um tribunal supremo, 
cujos juízes se tornam guardiães da Constituição, servindo tal corte de justiça 
para dirimir, através de julgamento final, as pendências porventura suscitadas 
entre o Estado federal e os Estados federados”243. 
 Dallari e Baracho, ao contrário, aduziram não haver que se falar, no 
sistema federativo, em hierarquia ou centro de poder. Aliás, nisto estaria o 
princípio federativo: “há uma pluralidade de poderes sem que qualquer deles seja 
superior aos demais”244. Dallari, inclusive, qualificou como “desequilibradas” 
aquelas federações em que prevalece a superioridade hierárquica da União, 
mesmo sem previsão para tanto, pois as considerou a desvirtuação do sistema245. 
Como primeiramente formulou Hans Kelsen, a caracterização de um 
Estado como Federal – e não como Unitário ou Unitário Descentralizado – é tão 
somente no grau de descentralização de um e de outro246. 
No que promove a descentralização política (e não só 
administrativa), o fenômeno federativo efetivaria a acomodação dos interesses 
gerais e específicos de todos os entes do Estado Federal247, por meio de leis que, 
                                                        
242 HAMILTON, Alexander; MADISON, James; JAY, John. O Federalista. Trad. Heitor Almeida 
Herrera. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1984, p. 419. 
243 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 211-213. “A 
Constituição Federal é o cimento dessa supremacia imposta através das regras limitativas do 
ordenamento político das unidades componentes” (BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 3ª 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 211). 
244 DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 67. 
“(...) cada um dos componentes tem sua órbita de ação, circunstância que decorre da 
Constituição federal, como fundamento jurídico do Estado” (BARACHO, José Alfredo de 
Oliveira. Teoria Geral do Federalismo. Belo Horizonte: FUMARC/UCMG, 1982, p. 25). 
245 DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 70. 
246 KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. Luís Carlos Borges. São Paulo: 
Martins Fontes, 1998, p. 451. 
247 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 38-41. Além do mais “(...) o federalismo existente permitiu o desenvolvimento de 
uma variedade de formas de pluralismo, lado a lado, dentro da mesma sociedade civil” 




apesar de ter sido exaradas por instâncias diversas, coexistem entre si. Isso, 
aliás, não descaracterizaria o Federalismo, pois é próprio do pluralismo jurídico248, 
albergar uma pluralidade de ordenamentos jurídicos249. 
Bonavides e Dallari assentaram que a principal diferença entre o 
Estado Federal e o Confederado é o fato de aquele ter em sua base jurídica uma 
Constituição250, uma “legislação unitária ou comum (...), que cria direitos e 
obrigações diretas para os cidadãos dos Estados indiferentemente”251. 
Distinguir entre o Federalismo, a Confederação e o Estado Unitário, 
no entanto, perpassava, ainda, por decifrar o conceito de soberania252 e 
autonomia. Aquele, destinado a “estabelecer a peculiar posição dessa entidade 
frente a outros estados”253, “a responsabilidade que cabe a cada subsistema 
                                                        
248 No que há diversas esferas legislativas cujas leis devem incidir harmonicamente sobre os 
mesmos jurisdicionados, por vezes, geram-se atritos entre os entes, na disputa pela 
distribuição de competências político-administrativas e normativas, que são solvidas de uma 
das seguintes formas: a) ou pela enumeração constitucional da competência da União e dos 
Estados-membros; b) ou pela enumeração constitucional da competência da União, deixando 
residual a competência dos Estados-membros; c) ou, por fim, pela enumerando a competência 
dos Estados-membros, deixando à União a competência não enumerada. 
249 Em outros termos, “(...) no Estado federal, a esfera material de validade da ordem jurídica, ou 
(...) a competência legislativa do Estado, está dividida entre uma autoridade central e várias 
autoridades locais” (KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. Luís Carlos 
Borges. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 452). Foi também o que percebeu Tocqueville, ao 
constatar que, de estado para estado norte-americano, “as leis variam; sua fisionomia muda; 
um mesmo espírito as anima” (TOCQUEVILLE, Alexis. Democracia na América: leis e 
costumes. Livro I. Trad. Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2001, p. 93). “Na análise 
do federalismo, chega-se a dizer que a descentralização política que ele implica, em muitos 
casos não passa de uma ficção legal. A tendência à centralização leva à afirmativa de que 
ocorre um verdadeiro processo de desfederalização em muitos dos modelos atuais, com altos 
índices para uma predominância do Estado unitário. A forma de Estado federal implica, 
normalmente, a distribuição territorial do poder político, com a coexistência de esferas de 
governo, com competências definidas, possibilitando coordenação e independência” 
(BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Federalismo. Belo Horizonte: 
FUMARC/UCMG, 1982, p. 21). 
250 DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 15. 
“Baseando-se a união numa Constituição, todos os assuntos que possam interessar a qualquer 
dos componentes da federação devem ser conduzidos de acordo com as normas 
constitucionais” (DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 23ª ed. 
São Paulo: Ed. Saraiva, 2002, p. 258). 
251 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 206-208. 
252 A teoria jurídica do Estado federativo assenta-se sobre a noção de soberania, surgida com 
Bodin, em 1576 (BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Federalismo. Belo 
Horizonte: FUMARC/UCMG, 1982, p. 18). Segundo leciona Dalmo Dallari, a última decisão 
soberana dos Estados é aquela atinente à adesão ao Estado Federal (DALLARI, Dalmo de 
Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 17). 
253 RABAT, Márcio Nuno. A Federação: centralização e descentralização do poder político no 




federativo na gestão macroeconômica do país, responsável pela governança do 
sistema”254; este, peculiar à Federação, o traço distintivo do Estado Federal255, já 
que mune os Estados-membros de liberdade de autodeterminação, limitada 
apenas pela própria Constituição do Estado Federal256. 
Mesmo depois da promulgação da vigente Constituição, o magistério 
doutrinário não estabilizou o sentido dos termos que compõem o trinômio 
“federação-federalismo-princípio federativo”. 
Para Cármen Lúcia Antunes Rocha, “Federação é a cidadania 
comprometida com a história do povo centrada em dado espaço geográfico no 
qual se projeta a organização do poder e se exerce a liberdade de cada pessoa. 
(...) é garantia de Democracia no Brasil”257. Essa autora alude recorrentemente ao 
princípio federativo, o qual apresenta como modelador da forma de Estado. “O 
princípio federativo assegura a pluralidade de ordens jurídicas autônomas e 
afinadas numa unidade que se assenta na totalidade da ordem constitucional 
nacional soberana”258. 
Cristiano Franco Martins tem observado o fenômeno federativo sob 
três prismas: o do Federalismo, o da Federação e o do princípio federativo, os 
quais, consoante sustenta, são, respectivamente: 
(...) um fenômeno sócio-político que surgiu como reflexo do 
iluminismo, do individualismo e do próprio constitucionalismo, tão 
influentes no século XVIII (...) tal fenômeno nada mais é do que a 
tradução ideológica da associação entre a ideia de eficiência e o 
valor complexo que denominamos pluralismo.259 
 
(...) uma forma de Estado que adota o princípio federativo e que, 
pelo menos teoricamente, almeja concretizar o fenômeno do 
                                                        
254 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 3. 
Disponível em http://www.ric.ufc.br/biblioteca/jair_a.pdf. Acesso em 1o.11.2013. 
255 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 210; HORTA, 
Raul Machado. Direito Constitucional. 4ª ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 361. 
256 KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. Luís Carlos Borges. São Paulo: 
Martins Fontes, 1998, p. 453. 
257 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 257. 
258 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 172. 
259 MARTINS, Cristiano Franco. Princípio Federativo e Mudança Constitucional: limites e 




federalismo (e os valores do pluralismo). (...) é um Estado que se 
estrutura com base no princípio federativo, que, por sua vez, pode 
ser entendido como o código genético de um tipo específico de 
organização estável.260 
 
(...) o primeiro grau de concretização do federalismo nas 
estruturas estatais. Representa, na verdade, um conjunto de 
princípios que concretizam os valores do federalismo e que 
identificam um Estado como federação. (...) é a forma de 
concretização, no mundo do direito, de uma ideia política. É, por 
isso mesmo, um princípio fundamental, estruturante do Estado.261 
 
Celina Souza discerne haver dois tipos de alusões ao termo 
“federalismo”. Um abrangente, referindo-se “aos laços constitutivos de um povo e 
de suas instituições construídos através de consentimento mútuo e voltado para 
objetivos específicos, sem, contudo, significar a perda de identidades 
individuais”262; outro, em sentido restrito, como um conceito de valor: “Partindo-se 
dessa visão, pode-se concluir que a lógica das federações é o federalismo, que é 
a percepção ideológica do que deve acontecer após a federalização”263. 
Paulo Bonavides explica o Estado Federal a partir das suas 
dessemelhanças com o Estado Confederal: 
Dotada de uma face interna (a autonomia) e de uma face externa 
(a independência), a soberania de cada Estado confederado 
permanece juridicamente intacta. Selado o compromisso da união 
paritária, de modo algum se fere a identidade estatal plena das 
unidades participantes. 
Com respeito à Federação ou Estado Federal, o processo já é 
diferente. O Estado Federal constitui fórmula vinculativa em que 
os laços políticos da união são mais apertados, têm mais força 
agregativa, não se desfazem ao sopro de uma conveniência 
superficial nem ostentam a simplicidade peculiar à relação 
meramente confederativa, em que as vontades contratantes estão 
longe de produzir um ente novo e autônomo, dotado de vontade 
                                                        
260 MARTINS, Cristiano Franco. Princípio Federativo e Mudança Constitucional: limites e 
possibilidades na Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 4 e 41. 
261 MARTINS, Cristiano Franco. Princípio Federativo e Mudança Constitucional: limites e 
possibilidades na Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 38. Há 
quem, como Janice Ferreri, defenda que o princípio federativo “constitui toda a base do 
ordenamento constitucional” e deveria ser tratado “com primazia diante das demais normas da 
Constituição” (FERRERI, Janice Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso (org.). Por uma 
Nova Federação. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 15). 
262 SOUZA, Celina. “Reinventando o poder local: limites e possibilidades do federalismo e da 
descentralização”. In: São Paulo em Perspectiva, vol. 10, n. 3, 1996, p. 104. 
263 SOUZA, Celina. “Reinventando o poder local: limites e possibilidades do federalismo e da 




própria, que não fique condicionado pela vontade de quem quer 
que seja (...).264 
 
Com efeito, se os vários autores não são acordes quando aos 
conceitos de “Federação”, “Federalismo” ou “princípio federativo”, eles são 
unânimes, no entanto, em que a dogmática federativa tem como principal 
característica o fato de os entes federados, todos eles serem dotados de 
autonomia265. Nas palavras de Gilberto Bercovici, “autonomia” é “governo próprio 
dentro do círculo de competências traçadas pela Constituição Federal”266; 
consoante dicção de Cármen Lúcia, é a “capacidade política de uma entidade 
para governar-se a si mesma segundo leis próprias, criadas em esfera de 
competência definida por um poder soberano”267. 
“Autonomia”268, termo advindo do grego autos (próprio) e nomos 
(norma)269, é um princípio estrutural (de organização) do Estado, “é [o] meio e 
unidade é o fim”270. É comum que qualquer Estado, quer Federal quer Unitário, 
                                                        
264 BONAVIDES, Paulo. Constituinte e Constituição: a democracia, o federalismo, a crise 
contemporânea. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 315. 
265 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 81. Consoante já entendia Paulo Bonavides, o único ente titular de soberania é o 
Estado Federal (BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, 
p. 210). Vale anotar, no entanto, o posicionamento diferente de Cristiano Martins, para quem o 
conceito central do federalismo é o pluralismo (MARTINS, Cristiano. Franco. Princípio 
Federativo e Mudança Constitucional: limites e possibilidades na Constituição brasileira de 
1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 33). Celina Souza, por outro lado, considera que 
“Apesar de o federalismo estar, em geral, acompanhado da descentralização, isto é, de 
substancial autonomia entre os membros da federação, a descentralização não é uma 
condição necessária nem suficiente para o federalismo”. Aliás, considera o conceito de 
descentralização um conceito vago e ambíguo (SOUZA, Celina. “Reinventando o poder local: 
limites e possibilidades do federalismo e da descentralização”. In: São Paulo em Perspectiva, 
vol. 10, n. 3, 1996, p. 104). 
266 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 13. 
267 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 180-181. 
268 Na Constituição de 1988, a autonomia dos Estados é assegurada pelos artigos 25 a 28 e a dos 
Municípios, pelos artigos 29 a 31. “Entre os países em desenvolvimento, é [o Brasil], sem 
dúvida, quem mais avançou em termos de autonomia” SERRA, José et AFONSO, José 
Roberto Rodrigues. “O Federalismo Fiscal à Brasileira: algumas reflexões”, p. 9. Disponível em 
http://info.worldbank.org/etools/docs/library/229987/Serra%20e%20Afonso.pdf. Acesso em 
2.8.2013. 
269 ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. Competências na Constituição de 1988. 5ª ed. São 
Paulo: Atlas, 2010, p. 14. 
270 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 10. Só há falar em unidade se dessa união 




persiga a unidade. O diferencial do Estado Federal é, portanto, a autonomia271, 
que é “antídoto do separatismo”272, o qual não se opõe à unidade do Estado, mas 
à centralização em determinados órgãos ou setores do Estado273. 
É que descentralização é o “reconhecimento de um poder central, 
que estabelece um sistema ramificado para a execução de decisões, mantendo, 
entretanto, a hegemonia do poder central na tomada de decisões”274. Ela deve ser 
compreendida como o fortalecimento dos entes subnacionais275, afinal produz a 
multiplicação de comandos, a multiplicação de centros de poder político. 
O que marca, pois, o conceito de descentralização é a ideia de 
uma estrutura plural de exercício do poder político, o que 
conduz a uma ordem jurídica única, mas pluralista, vez que a 
manifestação política no Estado se dá por excelência, pela 
capacidade para criar o Direito e organizar as instituições políticas 
segundo sistema jurídico positivado. Assim, a descentralização 
política define uma pluralidade de ordens jurídicas ordenando-se e 
coordenando-se numa estrutura total, conformada por ordens 
jurídicas parciais acopladas harmoniosa e complementarmente.276 
(Grifos nossos) 
 
                                                        
271 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 81; RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: 
Plêiade, 1998, p. 47. Raul Machado Horta, por exemplo, conta, em seu livro, o histórico do 
Federalismo brasileiro a partir do elemento “autonomia” (cf. HORTA, Raul Machado. Direito 
Constitucional. 4ª ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 361 e ss). 
272 BONAVIDES, Paulo. Constituinte e Constituição: a democracia, o federalismo, a crise 
contemporânea. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 335. 
273 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 10. 
274 DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 67. 
Seu conceito se alcança a partir do cotejo entre ela e a centralização (ROCHA, Cármen Lúcia 
Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da organização política 
brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 165). 
275 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 3. 
Disponível em http://www.ric.ufc.br/biblioteca/jair_a.pdf. Acesso em 1o.11.2013. 
276 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da 
organização política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 166. Contudo, “essa 
pluralidade pode ser apenas formal, não mais do que uma aparência. Nesse caso, tem-se a 
ilusão de democracia, mas uma aliança de oligarquias, na verdade” (DALLARI, Dalmo de 
Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 72-73). Modernamente, 
os estudiosos têm contemplado como função inata do federalismo a garantia da democracia 





Ocorre que autonomia política pressupõe fonte, se não 
incondicionada, ao menos suficiente de recursos financeiros; a contrario sensu, 
recursos financeiros não pressupõem autonomia política277. 
Faoro pontua que, na República Velha, não havia autonomia legal 
dos entes federados, haja vista que o dinheiro era destinado apenas para o 
aliados dos governantes da situação. Tudo o que havia era uma autonomia 
extralegal para os favoráveis à situação estadual278. Daí que se recorria à 
intervenção federal sempre que um governador não fosse simpático à 
reciprocidade279 e ao porrete se os “coronéis” fossem estranhos ao pacto de troca 
de favores280. 
Hoje é possível vislumbrar que o federalismo brasileiro reconhece 
autonomia aos Estados Federados e Municípios, ainda que não seja uma 
autonomia sem limites281. 
Na conjugação dos princípios da autonomia e da participação, 
somos remetidos à noção de cooperação das ações entre os entes federados282 – 
não só horizontal, mas também vertical –, noção sobre a qual se assenta a 
compreensão do que é o federalismo cooperativo, praticado pela maioria dos 
Estados Nacionais do mundo contemporâneo. 
                                                        
277 FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. São Paulo: Globo, 2001, p. 70. 
278 FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. São Paulo: Globo, 2001, p. 69. 
279 A intervenção federal era prática reiterada da República Velha. Quase todos os Estados da 
Federação sofreram-na, só não São Paulo, Rio Grande do Sul e Minas Gerais. (BERCOVICI, 
Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição n. 3. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 32). 
280 FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. São Paulo: Globo, 2001, p. 111-112. 
Ainda hoje sobrevive, revelado na falta de espírito público,  “abandonando os anéias para 
conservar os dedos” (FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. São Paulo: 
Globo, 2001, p.237, 239). Hodiernamente, as hipóteses de intervenção federal nos Estados são 
aquelas taxativamente relacionadas no artigo 34 da Constituição e dos Estados nos Municípios 
(ou da União nos Municípios localizados em Territórios Federais), no artigo 35. A decretação 
da intervenção está sujeita, ainda, ao cumprimento dos requisitos arrolados no artigo 36 do 
mesmo diploma legal. 
281 A autonomia completa, que, consoante Musgrave daria azo ao que ele denomina “Federalismo 
Puro”, em que Estado-parte e governo central se distinguiriam apenas em razão de sua 
extensão territorial, é ideal, útil e necessária para fins de teorizar a respeito de economia 
governamental, contudo não corresponde à realidade constitucional (MUSGRAVE, Richard A. 
Teoria das Finanças Públicas: um estudo de economia governamental. Vol. I. Trad. 
Auriphebo Berrance Simões. São Paulo: Atlas; Brasília: INL, 1973, p. 229 e ss). 
282 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 3. 




O Federalismo cooperativo283 marca a transição do federalismo dual, 
em que União e Estados-partes isolavam-se em matéria de competências, para o 
“novo federalismo”, caracterizado pela intensificação da ajuda federal aos 
Estados, sob a forma de programas e convênios284. Aqui é clara a predominância 
do governo federal sobre os estaduais, o que tem reflexo na distribuição dos 
recursos públicos, na diminuição da participação dos Estados na renda 
nacional285. 
Isso porque, por “cooperação”, depreende-se que nenhum dos entes 
federados deve exercer suas competências isoladamente, pois se pressupõe sua 
                                                        
283 Paulo Bonavides critica a dogmática federativa atual, acusando o “federalismo cooperativo” de 
ser incoerente, uma vez que apregoa a coordenação entre as Unidades da Federação, mas, na 
prática, “só tem uma cabeça: a União”, o que gera, portanto “o unilateralismo da decisão” 
(BONAVIDES, Paulo. Política e Constituição: os caminhos da democracia. Rio de Janeiro: 
Forense, 1985, p. 103). O mesmo autor, em outra obra sua, faz constar que “Existe, hoje, mais 
unitarismo no Brasil do que em todos os Estados unitários membros da Comunidade Européia. 
(...) Assim como houve ontem monarquias absolutas de direito divino, existem hoje repúblicas 
absolutas de pseudo-soberania popular. O Brasil é atualmente uma dessas repúblicas do 
modelo concentrador e unitarista, mais rígida que a França de Luís XIV, mais centralizada que 
o Império de Pedro II. A autonomia dos Estados membros tem hoje tanta eficácia quanto o 
artigo do Código Penal que punia o crime de adultério” (BONAVIDES, Paulo. Constituinte e 
Constituição: a democracia, o federalismo, a crise contemporânea. 3ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2010, p. 319 e 328). Para esse mesmo autor, é mister reformular o projeto 
federativo a partir de uma “solução institucional mais profunda, caso se pretenda efetivamente 
conferir estabilidade, equilíbrio e harmonia ao sistema político brasileiro” (BONAVIDES, Paulo. 
Constituinte e Constituição: a democracia, o federalismo, a crise contemporânea. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2010, p. 314). Não é ao acaso que o federalismo tem se transformado em 
todo o mundo, adaptando-se às novas exigências de ordem social, econômica e política. No 
plano externo, por exemplo, percebe-se que a internacionalização tem propulsionado a 
centralização dos Estados e um certo nivelamento no campo cultural (KELSEN, Hans. Teoria 
Geral do Direito e do Estado. Trad. Luís Carlos Borges. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 
460-461). Para Zimmermann, “(...) o federalismo cooperativo brasileiro tornou o nosso Estado 
federal muito mais orgânico e de poderes superpostos. Neste tipo de realidade, com os entes 
estaduais organizando-se cada vez mais à imagem e semelhança da União, inclusive nos 
detalhes mais secundários e igualmente danosos à autonomia destes entes federativos, pouco 
nos resta daquilo de poderíamos conceber como uma verdadeira Federação” (ZIMMERMANN, 
Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1999, p. 
61). Outros há quem considerem que o sistema federativo brasileiro, independentemente de 
conflitos e dúvidas conceituais que subsistem, “num país cuja fronteira econômica continua em 
expansão, não está ainda fisicamente concluído, não reclamando substituição, mas, sim, 
desfecho” (SERRA, José et AFONSO, José Roberto Rodrigues. “O Federalismo Fiscal à 
Brasileira: algumas reflexões”, p.6. Disponível em 
http://info.worldbank.org/etools/docs/library/229987/Serra%20e%20Afonso.pdf. Acesso em 
2.8.2013).  
284 Com base no que acontecia paralelamente nos Estados Unidos da América do norte, edificado 
após a Depressão de 1929, o principal instrumento do federalismo cooperativo norte-americano 
passa a ser os “grants-in-aid”, subvenções federais para financiar determinadas políticas 
públicas nos Estados. 




interdependência para tratar de inúmeras matérias e implementar programas de 
interesse comum286. “A virtude da cooperação é a de buscar resultados unitários e 
uniformizadores sem esvaziar os poderes e competências dos entes federados 
em relação à União, mas ressaltando a sua complementariedade”287. 
Ocorre que a cooperação não surge naturalmente, sem qualquer 
intervenção estatal288, até porque, especialmente no ambiente do federalismo 
fiscal, Estados e Municípios convivem em ambiente competitivo. Daí que a sua 
manifestação depende de um “mecanismo central de coordenação” entre a União 
e as partes federadas e de “equalização estrutural”289, estes dois princípios de 
incumbência do governo central290. 
Aliás, a partir das lições de Musgrave, Amaral Filho definiu as três 
funções do Governo Central como sendo as de alocar, distribuir e redistribuir 
recursos materiais e financeiros entre os governos sub-nacionais291. “Com essas 
funções o governo central procura manter o equilíbrio estrutural entre os entes 
federados, através de políticas de correção, ao mesmo tempo em que procura 
estabelecer um quadro de justiça fiscal”292. 
A competitividade entre as unidades federadas se dá por conta de 
os entes políticos abarcados pelas Federações serem diversos entre si – não 
serem iguais em população, riquezas, geografia ou cultura política – e, em vista 
                                                        
286 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 60. 
287 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 58. 
288 “A cooperação frequentemente é alcançada através de processo político. (...) A cooperação 
envolve o uso do poder” (RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: 
Plêiade, 1998, p. 77). 
289 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 3. 
Disponível em http://www.ric.ufc.br/biblioteca/jair_a.pdf. Acesso em 1o.11.2013. 
290 De sorte que, enquanto autonomia e participação estão na esfera das unidades federadas, 
coordenação e equalização estrutural encontram-se na da União. Incumbe ao governo central 
“operar sistemas de equalização horizontal através de transferências” (PRADO, Sérgio. 
Equalização e federalismo fiscal: uma análise comparada. Rio de Janeiro: Konrad-Adenauer-
Stiftung, 2006, p. 31). 
291 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 3. 
Disponível em http://www.ric.ufc.br/biblioteca/jair_a.pdf. Acesso em 1o.11.2013. 
292 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 3. 




disso, serem carentes de ação cooperativa distinta, proporcional às suas 
assimetrias. As assimetrias de direito estão para corrigir as assimetrias de fato293. 
Eis o motivo por que Dircêo Ramos afirma que o federalismo 
cooperativo é também assimétrico294, ou seja, promove “igualização artificial”, 
“ajustes para corrigir diferenças”295, para temperar os desequilíbrios entre tarefas 
e recursos. A introdução das assimetrias “de jure” na dogmática federativa é uma 
exigência do próprio sistema, garantidora do pacto e, logo, da unidade296. 
Federalismo é, assim, tratado por Paulo Bonavides como tendo por 
base a união perpétua e indissolúvel dos entes federados, vocacionado a, com 
base na tolerância, congregar, em uma “sociedade de iguais, sociedades que 
abrangem, em esfera de paridade e coordenação, Estados desiguais pelo 
território, pela riqueza, pela densidade populacional”297. Tem-se dito que o 
federalismo contemporâneo distingue-se pela cooperação, firmada na 
solidariedade298. 
                                                        
293 RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 72. 
294 Assimetria pode ser entendido como um tipo de federalismo ou, como pensamos, um elemento 
dele, afinal todo Estado Federal tem alguma assimetria. “(...) a função de assimetria é 
precisamente observar os desníveis existentes no interior do Estado, havendo-se de operar em 
face dos elementos da desigualdade interpartes, entre os agentes formadores do pacto 
federativo” (RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 
1998, p. 62). Não há como raciocinar o Federalismo apenas a partir do ideal simétrico, em que 
cada Estado “mantenha, essencialmente, o mesmo relacionamento para com a autoridade 
central; a divisão de poderes entre os governos central e dos Estados seja virtualmente a 
mesma em cada caso; a representação no governo central esteja na mesma base para cada 
componente político e o suporte das atividades do governo central seja igualmente distribuído” 
(RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 94). 
295 RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 89, 
285. 
296 RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 62. “(...) 
o Brasil requer uma política de cooperação para diminuir as desigualdades regionais, com 
aplicação adequada de incentivos, distribuição justa de recursos, com sistema adequado de 
controle que só o federalismo assimétrico poderá oferecer. Mas se não houver plano de 
desenvolvimento e soluções dos problemas que geraram esta assimetria (...) fatores de 
desagregação poderão levar à morte do federalismo” (RAMOS, Dircêo Torrecillas. O 
Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 117). 
297 BONAVIDES, Paulo. Constituinte e Constituição: a democracia, o federalismo, a crise 
contemporânea. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 316. 
298 RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 75. “(...) 
a solidariedade expressa o sentido de auxílio recíproco que deve congregar todos os 
participantes da vida social no cumprimento de deveres de colaboração direcionados para 
consecução do projeto constitucional de bem comum” (CONTIPELLI, Ernani. “Solidariedade e 
autonomia financeira no federalismo fiscal comparado”. In: Revista Tributária e de Finanças 




Daí, Manoel Gonçalves Ferreira Filho conclui que o federalismo 
assimétrico opera com especialidade no campo da alocação constitucional de 
recursos financeiros, quando “O estabelecimento simétrico de competências faz 
permanecer as diferenças entre as unidades”. É que a assimetria entre os 
Estados não é amenizada com a mera divisão de competências tributárias 
(repartição horizontal de competências), por isso é necessário também dividir 
receitas (repartição vertical de competências)299. 
Ora, numa Federação, naturalmente composta de Estados 
heterogêneos, não será bastante a mera atribuição de 
competência tributária aos entes federados, mas por princípio 
de solidariedade, especialmente num país de fortes contrastes, 
como o Brasil, impõe-se a redistribuição da riqueza nacional, 
não apenas no plano individual pela tributação progressiva, mercê 
da aplicação do princípio da capacidade contributiva, mas também 
no plano sócio-político, através das transferências financeiras, 
ou repartição das receitas tributárias, de que tratam os artigos 157 
a 162 da Constituição.300 (Grifos nossos) 
 
“A Federação, a rigor, é um grande sistema de repartição de 
competências. E essa repartição de competências é que dá substância à 
descentralização em unidades autônomas”301, ela é o pressuposto da autonomia 
dos entes federados302. O que equivale a dizer que: um ente é autônomo se a ele 
são atribuídas competências. Logo, a repartição de competências entre as 
Unidades da Federação é indispensável à manutenção do próprio sistema 
federativo, do seu relacionamento harmonioso303. 
                                                        
299 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008, p. 55-56. 
300DOMINGUES, José Marcos. Federalismo Fiscal Brasileiro. Disponível em 
http://www.idtl.com.br/artigos/186.pdf. Acesso em 1o/11/2013. 
301 ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. Competências na Constituição de 1988. 5ª ed. São 
Paulo: Atlas, 2010, p. 14. A competência dos Estados-partes de se organizarem preside a 
pluralidade (BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 
213). 
302 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 14. 
303 “O problema das competências pode ser considerado o ponto central da organização 
federativa” (DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 
1986, p. 18). À União compete cuidar das matérias de interesse geral, que afetam todo o 
conjunto federativo, enquanto às unidades federadas, os assuntos de interesse 
preponderantemente local “ou que se supõe serão tratados com mais propriedade e eficiência 
se entregues ao poder local”. Essa regra “(...) permite grande flexibilidade na distribuição das 
competências e exige mesmo uma interpretação dinâmica dos dispositivos constitucionais, pois 




É a própria Constituição Federal – o fundamento jurídico do Estado 
Federal – que cuida minuciosamente das incumbências da União e de suas 
regiões304. Nela são relacionadas as competências necessariamente rígidas dos 
entes federados, para que dificilmente sejam alteradas305. Fora dos casos que ela 
expressamente prevê, “predomina o princípio da separação e independência no 
exercício das competências constitucionais”306. 
E, para guardar a Constituição307, impende ao Supremo Tribunal 
Federal defender inclusive a federação308, zelando pela “sobrevivência, equilíbrio 
e desenvolvimento do princípio federativo”309. De maneira particular, 
originariamente, no âmbito do controle de constitucionalidade, compete ao STF, 
em sede de controle concentrado de normas e a todo o Judiciário em sede de 
controle difuso, a manutenção do sistema federal. 
Com efeito, é próprio do sistema federal demandar a existência de 
um Tribunal Federal310 que: a) dirima conflitos de competências, provenientes da 
                                                                                                                                                                        
mudança da significação social de muitos fatos torna-se conveniente, ou até necessária, a 
transposição de certos assuntos de uma para outra esfera de competências” (DALLARI, Dalmo 
de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p. 19). 
304 “Na formulação de uma Teoria Jurídica do Estado federal, a Constituição tem grande 
importância, desde que dela provém a regulamentação minuciosa da distribuição de 
competências, com uniformidade no que toca à disposição das instituições constitucionais em 
todos os Estados” (BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Federalismo. Belo 
Horizonte: FUMARC/UCMG, 1982, p. 23). 
305 É melhor que seja difícil alterar o instrumento do pacto para não vulnerar o princípio do 
equilíbrio federativo. (ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1999, p. 39, 77, 82 e 100). “O princípio federativo nasce de uma 
Constituição rígida, pois ausente tal qualidade constitucional poderia haver uma mutilação dos 
fundamentos da Federação ao sabor de decisões políticas momentâneas” (ROCHA, Cármen 
Lúcia Antunes. República e Federação no Brasil: traços constitucionais da organização 
política brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 178). 
306 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 61. Isso se dá porque a atuação dos órgãos 
federados, centrais ou descentrais, tem como fundamento de validade as disposições do texto 
constitucional, nos limites que ele impõe. Por essa razão, não é de somenos importância que 
as Federações concedam às unidades federativas uma participação ativa nos procedimentos 
de alteração dos dispositivos da Lei Fundamental (ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do 
Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1999, p. 77-79). 
307 “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: (...)” 
308 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 106. 
309 MARTINS, Cristiano Franco. Princípio Federativo e Mudança Constitucional: limites e 
possibilidades na Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 143. 
310 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: 




repartição de atribuições entre a União e os Estados-Membros311; b) verifique a 
compatibilidade dos ordenamentos jurídicos estaduais com as normas da 
Constituição Federal, em especial no pertinente aos limites impostos àqueles312; e 
c) afira a necessidade de intervenção federal, quando pertinente313. 
O Poder Judiciário tanto precisa proteger a União quanto defender 
os Estados-membros contra os excessos centralizadores. Na 
primeira tarefa ele proteje a Constituição para preservar a unidade 
nacional; na segunda, ele conserva o princípio da autonomia 
estadual.314 
 
Assim, para Augusto Zimmermann, o Judiciário funciona como o 
“poder neutral”315, como o “órgão apolítico”316 que assegura que cada ente 
federativo não subjugue o outro, antes respeite a organização federativa. Se sim 
ou se não, o certo é que “No Estado federal, as Cortes Constitucionais têm a 
missão de garantir o equilíbrio das competências nacionais e dos Estados 
membros, reparando qualquer exorbitância de uns com os outros”317. 
E nisso reside a importância da jurisdição constitucional, pois é 
garantidora do equilíbrio da forma federal318. A atuação do Supremo Tribunal 
                                                        
311 “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: (…) e) o litígio entre Estado estrangeiro ou 
organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território; f) as causas e os 
conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, 
inclusive as respectivas entidades da administração indireta; (…)” 
312 “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: a) a ação direta de inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou 
ato normativo federal; (...) III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em 
única ou última instância, quando a decisão recorrida: a) contrariar dispositivo desta 
Constituição; b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; c) julgar válida lei ou 
ato de governo local contestado em face desta Constituição. d) julgar válida lei local contestada 
em face de lei federal.” 
313 “Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: (...) III de provimento, pelo Supremo Tribunal 
Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no 
caso de recusa à execução de lei federal.” 
314 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 114-115. 
315 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 97. 
316 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 98. 
317 BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Federalismo. Belo Horizonte: 
FUMARC/UCMG, 1982, p. 33. 
318 De manutenção tanto da união como da não-centralização (RAMOS, Dircêo Torrecillas. O 
Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p.69). “A Teoria Geral do federalismo é, 




Federal, realizada com base na rigidez constitucional e na distinção entre normas 
constitucionais e ordinárias319, é responsável por assegurar a harmonia no 
ordenamento e manter a supremacia constitucional. 
Ora, a Constituição federal ordena uma distribuição de competências 
que determinam as relações entre a União e os Estados. Das suas disposições é 
que procede a solidariedade dos entes constitutivos, “única alternativa segura 
para uma integração consentida, que jamais se obteria com o federalismo 
cooperativo de natureza autocrática”320. Essa é a razão por que não há 
federalismo cooperativo sem o primado da Constituição321. 
A Constituição Federal é a norma principal que tem eficácia e 
validade para dar suporte ao ordenamento federal como também aos 
ordenamentos locais. Para Zimmermann, a Constituição Federal é o próprio pacto 
fundador do sistema federativo322. Independente de sua origem centrípeta ou 
                                                                                                                                                                        
ligada à Jurisdição Constitucional” (BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do 
Federalismo. Belo Horizonte: FUMARC/UCMG, 1982, p. 33). 
319 Essa é a base do federalismo (ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo 
Democrático. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1999, p. 100). 
320 BONAVIDES, Paulo. Política e Constituição: os caminhos da democracia. Rio de Janeiro: 
Forense, 1985, p. 105. 
321 E, como esclarece Dircêo Ramos, esta Constituição deve: ser escrita, representar um ideal 
político; ser como um código, funcionar como uma estrutura de governo e protetora de direitos; 
ser como uma Manifesto ou Carta Social Revolucionária; e ser como uma adaptação moderna 
de uma Constituição Tradicional Antiga (RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo 
Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 57-58). O federalismo não pode prescindir do 
entendimento clássico de Constituição escrita. No corpo da Carta constitucional, estão os 
princípios federativos da distribuição do poder estatal. A Constituição é a garantia de 
descentralização como também da separação de poderes e dos direitos individuais 
(ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 73-74, 77-78). Analisando a experiência americana dos Artigos de 
Confederação, Janice Ferreri conclui que “(...) o princípio da Constituição escrita antecede à 
própria Constituição Federal” (FERRERI, Janice Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso 
(org.). Por uma Nova Federação. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 18). 
322 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 40. Insta consignar que não desconhecemos o posicionamento de parte dos 
juristas, que consideram que só as Federações formadas de maneira centrípeta (como os 
Estados Unidos da América) possuem “pacto” federativo, como, por exemplo, os entãos 
ministros do Supremo Tribunal Federal, Carlos Ayres Britto (voto na ADI n. 4.167) e o Nelson 
Jobim (voto na ADI-MC n. 2.024). No entanto, preferimos nos filiar à corrente capitaneada pelo 
ministro Celso de Mello – a que aderem Augusto Zimmermann, Celso Ribeiro Bastos, Ives 
Gandra da Silva Martins, Gilberto Bercovici dentre outros – no sentido de que a “Constituição 
da República representa no contexto político-institucional do Estado brasileiro, a expressão 




centrífuga, o fato é que “o Estado federal é sempre um Estado constitucional, eis 
que criado por um pacto constitucional”323. 
Contra os que alegam que a Federação brasileira não reparte 
competências com Estados e Municípios324, Gilberto Bercovici contradita, 
defendendo que, ao passo que determina a repartição de receitas da União entre 
os entes federados, isso o faz pelo fato de dividir com elas suas 
responsabilidades325. 
Ora, até aqui vê-se que conferir competências significa conceder 
poderes e deveres para os quais é mister providenciar recursos financeiros 
suficientes, sob pena de violar o princípio federal da autonomia. Nesse contexto, é 
recomendável recapitular o ensinamento de Dalmo Dallari, de que: 
(...) é imprescindível que, ao ser feita a distribuição das 
competências, sejam distribuídas, em medida equivalente, as 
fontes de recursos financeiros, para que haja equilíbrio entre 
encargos e rendas. Não havendo equilíbrio, duas hipóteses 
podem ocorrer: ou a administração não consegue agir com 
eficiência, e necessidades fundamentais do povo deixam de ser 
atendidas ou recebem um atendimento insuficiente; ou o órgão 
encarregado do serviço solicita recursos financeiros de outra 
fonte, criando-se uma dependência financeira que acarreta, 
fatalmente, a dependência política.326 (Grifos nossos) 
 
                                                        
323 MARTINS, Cristiano Franco. Princípio Federativo e Mudança Constitucional: limites e 
possibilidades na Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 62.  
324 “(...) para se caracterizar a verdadeira Federação, é preciso, antes de tudo, o reconhecimento 
da autonomia política dos Estados federados e igualmente jurídica entre eles, uma repartição 
constitucional de competências: políticas, administrativas, legislativas, de modo a possibilitar-
lhes capacidade de organização, administração e legislação próprias, não sujeitas à autoridade 
de outra pessoa política, mas apenas à própria norma constitucional” (FERRERI, Janice 
Helena. “A Federação”. In: BASTOS, Celso, org. Por uma Nova Federação. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1995, p. 16. Grifos nossos). 
325 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004. Ao ver deste doutrinador, nosso federalismo 
pecaria, no entanto, em só distribuir esses valores e não planejar a atribuições de cada um 
desses entes. 
326 DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. Série Princípios. São Paulo: Ática, 1986, p.20. 
E o mesmo autor, em outra obra, explica o mesmo em diferentes termos: “(...) dar-se 
competência é o mesmo que atribuir encargos. É indispensável, portanto, que se assegure a 
quem tem os encargos uma fonte de rendas suficientes, pois do contrário a autonomia política 
se torna apenas nominal, pois não pode agir, e agir com independência, quem não dispõe de 
recursos próprios” (DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 23ª 




De fato, “a existência de rendas suficientes é que vivifica a 
autonomia dos entes federados e os habilita a desempenhar suas 
competências”327. Essa autonomia financeira pode ser traduzida “na devida 
manifestação da capacidade fiscal, isto é, ingresso de recursos financeiros 
suficientes para cobrir o montante dos gastos havidos com as atividades 
empreendidas no atendimento das demandas coletivas”328. 
Do ponto de vista financeiro, “a partilha da receita tributária 
(expressão de autonomia) e a redistribuição de recursos intra-federativos 
(manifestação de solidariedade) traduzem essa propensão federalista de 
atendimento plural às necessidades cidadãs”329. 
Dentro desse panorama, quando a capacidade fiscal de um Estado-
Membro não for suficiente para atender às necessidades coletivas, justifica-se 
angariar transferências financeiras (intergovernamentais), pautadas no princípio 
da solidariedade. Essas transferências federais de impostos para Estados e 
Municípios explicam em grande parte a acentuada redistribuição da receita 
tributária disponível entre as regiões do país330. 
Nessa esteira, José Domingues conceitua o Federalismo fiscal 
como: 
(...) o conjunto de providências constitucionais, legais e 
administrativas orientadas ao financiamento dos diversos entes 
federados, seus órgãos, serviços e políticas públicas tendentes à 
satisfação das necessidades públicas nas respectivas esferas de 
competência. (...) é instrumento de ordenação das finanças 
                                                        
327 ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. Competências na Constituição de 1988. 5ª ed. São 
Paulo: Atlas, 2010, p. 16. 
328 CONTIPELLI, Ernani. “Solidariedade e autonomia financeira no federalismo fiscal comparado”. 
In: Revista Tributária e de Finanças Públicas, ano 20, vol. 105, jul-ago/2012, p. 367. 
329 DOMINGUES, José Marcos. Federalismo Fiscal Brasileiro. Disponível em 
http://www.idtl.com.br/artigos/186.pdf. Acesso em 1o/11/2013. O federalismo cooperativo tem 
que ser um “instrumento da promoção do bem-estar coletivo” (BERCOVICI, Gilberto. Dilemas 
do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição n. 3. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2004, p. 21-22). 
330 SERRA, José et AFONSO, José Roberto Rodrigues. “O Federalismo Fiscal à Brasileira: 
algumas reflexões”, p. 12. Disponível em 





públicas de molde a ensejar a realização do federalismo 
político.331 (Grifos nossos) 
 
Disso decorre que, sob o viso do direito financeiro, inexiste 
federalismo político sem federalismo fiscal332. O federalismo brasileiro, tal como 
está calcado na Constituição de 1988, desenvolve-se a partir da preocupação em 
financiar os entes federados333, em alcançar o reequilíbrio federativo, de modo a 
evitar crise de sobrecarga e ingovernabilidade334. 
Para Gilberto Bercovici, o grande objetivo335 do federalismo é 
a busca da cooperação entre União e entes federados, 
equilibrando a descentralização federal com os imperativos da 
integração econômica nacional. Assim, o fundamento do 
federalismo cooperativo, em termos fiscais, é a cooperação 
financeira, que se desenvolve em virtude da necessidade de 
solidariedade federal por meio de políticas públicas conjuntas 
e de compensações das disparidades regionais.336 (Grifos 
nossos) 
                                                        
331 DOMINGUES, José Marcos. Federalismo Fiscal Brasileiro. Disponível em 
http://www.idtl.com.br/artigos/186.pdf. Acesso em 1o/11/2013. 
332 DOMINGUES, José Marcos. Federalismo Fiscal Brasileiro. Disponível em 
http://www.idtl.com.br/artigos/186.pdf. Acesso em 1o/11/2013. 
333 Conquanto seja o objeto do federalismo fiscal a repartição dos recursos fiscais entre os entes 
federados “de modo que todos disponham de uma capacidade de financiamento compatível 
com as respectivas responsabilidades”, segundo Fernando Rezende, no Brasil não há modelo 
de federalismo fiscal. “Em decorrência, as garantias financeiras instituídas para dar cobertura a 
direitos sociais consagrados na Constituição perdem eficácia, reduzindo em muito o potencial 
de alcançar os seus objetivos” (REZENDE, Fernando. “Federalismo Fiscal: em busca de um 
novo modelo”. In: Educação e federalismo no Brasil: combater as desigualdades, garantir a 
diversidade. OLIVEIRA, Romualdo Portela et SANTANA, Wagner, orgs. Brasília: UNESCO, 
2010, p. 86). 
334 RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 269. 
Mesmo não delimitando com tanta riqueza de detalhes as tarefas que incumbiam a cada um 
desses entes (SERRA, José et AFONSO, José Roberto Rodrigues. “O Federalismo Fiscal à 
Brasileira: algumas reflexões”, p. 15. Disponível em 
http://info.worldbank.org/etools/docs/library/229987/Serra%20e%20Afonso.pdf. Acesso em 
2.8.2013). Para Bercovici, a repartição de rendas (descentralização de receitas) pela 
Constituição Federal de 1988 não foi acompanhada de “nenhum plano ou programa de atuação 
definido entre União e entes federados”. Os encargos teriam sido divididos entre o governo 
central e os Estados e Municípios a partir do fenômeno da “descentralização por ausência” 
(BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 65-67). 
335 Falamos aqui em objetivo porque, diferente do que acontece em outros países, o magistério 
doutrinário brasileiro trata o arranjo federativo sempre como um meio – e não como um fim em 
si mesmo – para alcançar outros fins (ELAZAR, Daniel J. “Federalismo como meio e como fim”. 
In: Revista Brasileira de Estudos Constitucionais. Belo Horizonte, ano 5, n. 19, jul/set 2011). 
336 BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição 
n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 58-59. Nas palavras de Cármen Lúcia, “O 
objetivo da Federação é alcançar a eficácia do exercício do poder no plano interno de um 





Nesse diapasão, Rui Affonso aduz que o que visa uma federação 
não é a “auto-sustentação financeira absoluta de todos os seus entes federados”. 
Assimetrias são inevitáveis, próprias da dinâmica dos estados reais. Antes, o que 
se deve procurar minorar são, decerto, “as heterogeneidades socioeconômicas 
através de um processo de desenvolvimento econômico e social”337. 
Para Dircêo Ramos, “(...) o sucesso do federalismo depende de 
interação, da cooperação intergovernamental com o compromisso de autonomia 
local, a responsabilidade de controle local e a manutenção da integridade do 
Estado-Membro como um corpo político”338. 
Até aqui, como se pode vislumbrar, o mecanismo federativo 
brasileiro, que lhe é próprio e maleável – quer dizer, adaptável a novas 
circunstâncias –, de certo, não tem estabilizados os conceitos339 de “federalismo”, 
“federação”, “Estado Federal” ou “princípio federativo”, que, por vezes, se 
confundem. 
Contudo, mesmo sendo o Federalismo uma forma de Estado 
maleável, dele não se pode subtrair a “autonomia”340 ou, de outra sorte, dar-se-á 
a subversão do sistema federativo – daí que, dentre todas as características da 
dogmática federativa, aponta-se a autonomia (o poder substancial retido pelas 
unidades federadas, indispensável à unidade) como a principal delas. Ocorre que 
essa autonomia política pressupõe recursos e deve estar estabelecida na 
Constituição Federal – a qual incumbe ao STF proteger, zelando pela 
                                                                                                                                                                        
autônomas dos diferentes grupos que compõem o seu povo e assegurando-se, assim, a 
legitimidade do poder e a eficiência de sua ação” (ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. República 
e Federação no Brasil: traços constitucionais da organização política brasileira. Belo 
Horizonte: Del Rey, 1996, p. 171). 
337 AFFONSO, Rui de Britto Álvares. “Descentralização e Reforma do Estado: a Federação 
Brasileira na Encruzilhada”. In: Economia e Sociedade, n. 14. Campinas: Instituto de 
Economia da Unicamp, jun/2000, p. 148. 
338 RAMOS, Dircêo Torrecillas. O Federalismo Assimétrico. São Paulo: Plêiade, 1998, p. 70-71. 
339 Como também não o tinha o magistério doutrinário de antes da Constituição de 1988. 




“sobrevivência, equilíbrio e desenvolvimento do princípio federativo”341 –, para 
reger as relações entre os entes da Federação. 
E mais, vê-se que, no Brasil, a Constituição de 1988, ao referir-se ao 
federalismo, realiza operações lógicas distintas entre si: na primeira parte, é de 
descentralização de competências legislativas e enumeração exaustiva das 
hipóteses bem restritas de cabimento da intervenção federal nos Estados; na 
parte das competências tributárias, é do tipo centralizadas na União, que inclusive 
arrecada no lugar dos Estados tributos que lhes pertencem, que a eles devem ser 
devolvidos e que a eles devem ser entregues342. 
Nesse contexto constitucional, é possível depreender que a 
autonomia dos Estados e Municípios é garantida a partir da meação de recursos 
entre os entes da Federação343, um dos motivos por que se confere ao 
federalismo pátrio uma feição cooperativa344. Essa cooperação depende de 
intervenção estatal345, especialmente no ambiente do federalismo fiscal-
financeiro, no qual os diversos entes federados competem por recursos. 
É que, segundo a lógica do sistema federalista, quanto maior a 
tolerância, tanto maior será a diversidade entre os Estados (os povos) 
congregados na Federação, por isso exigir-se um tratamento assimétrico entre 
eles, sob pena de frustrar a unidade federativa346. Por conseguinte, com vistas a 
                                                        
341 MARTINS, Cristiano Franco. Princípio Federativo e Mudança Constitucional: limites e 
possibilidades na Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 143. 
342 Utilizando a diferenciação que Kiyoshi Harada dá aos termos “pertencimento”, “devolução” e 
“entrega” (HARADA, Kiyoshi. Direito Financeiro e Tributário. 15ª ed. São Paulo: Atlas S.A., 
2006, p. 71-72). 
343 A atual Constituição avançou em matéria de descentralização de recursos da União, “tendo 
demonstrado preocupação com a saúde financeira não só dos estados como dos municípios” 
(RABAT, Márcio Nuno. A Federação: centralização e descentralização do poder político no 
Brasil. In: Consultoria Legislativa, estudo de agosto/2012, p. 12-13). 
344 Outros motivos são: o sistema de repartição de competências tanto administrativas quantro 
tributárias e legislativas – que combina a repartição de competências horizontal (típica do 
federalismo dual) conjugada com a vertical (do federalismo cooperativo), trazendo em seu bojo 
várias técnicas de repartição de competências, como de competências enumeradas, 
remanescentes, concorrentes e delegadas (ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. 
Competências na Constituição de 1988. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 2010, p. 58-60). 
345 Aliás, nesse federalismo cooperativo, há a predominância do governo federal sobre os 
estaduais, o que tem reflexo na distribuição de recursos públicos. Ao governo central, incumbe, 
então, coordenar e equalizar estruturalmente a Federação. 
346 A assimetria é a regra e o pacto federativo é o seu limite. Se um Estado-membro não tiver o 




amenizar as diferenças entre os entes subnacionais em termos de população, 
riquezas, geografia ou cultura política347, dividem-se as receitas do Estado 
Federal. 
Partindo dessas considerações a respeito do Federalismo brasileiro, 
lança-se a averiguar de que modo se portou o Supremo Tribunal Federal frente à 

















                                                                                                                                                                        
intergovernamentais, pautadas no princípio da solidariedade. De outra sorte, o Estado-parte 
estaria fadado a uma crise de sobrecarga ou ingovernabilidade. 
347 Muitos Estados da Federação tornaram-se dependentes dos valores que lhe são repassados a 
título de FPE para oferecer bens e serviços às suas populações. Alguns deles têm nas 




1 AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE ns. 875348, 1987349, 
2.727350 e 3.243351 
Neste capítulo vamos analisar o processo e o julgamento das Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade – ADIs ns. 875, 1.987, 2.727 e 3.243, visando 
apreciar os argumentos jurídicos e fundamentos normativos suscitados pelos 
requerentes e por outras autoridades instadas a se manifestar nos autos, bem 
como as decisões e manifestações dos julgadores352, de modo a verificar a 
coerência narrativa e a consistência normativa das peças e votos. 
 
1.1 POSTULAÇÕES E ARGUMENTOS DAS “PARTES” 
                                                        
348 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 875. Proposta pelos governadores dos Estados do 
Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina em 18.5.1993. Relator ministro Gilmar Mendes, 
julgada em 24.2.2010, DJ de 30.4.2010. Ementa: Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI 
n. 875/DF, ADI n. 1.987/DF, ADI n. 2.727/DF e ADI n. 3.243/DF). Fungibilidade entre as ações 
diretas de inconstitucionalidade por ação e por omissão. Fundo de Participação dos Estados – 
FPE (art. 161, inciso II, da Constituição). Lei Complementar n. 62/1989. Omissão 
inconstitucional de caráter parcial. Descumprimento do mandamento constitucional constante 
do art. 161, II, da Constituição, segundo o qual lei complementar deve estabelecer os critérios 
de rateio do Fundo de Participação dos Estados, com a finalidade de promover o equilíbrio 
socioeconômico entre os entes federativos. Ações julgadas procedentes para declarar a 
inconstitucionalidade, sem pronúncia da nulidade, do art. 2º, incisos I e II, §§ 1º, 2º e 3º, e do 
Anexo Único, da Lei Complementar n. 62/1989, assegurada a sua aplicação até 31.12.2012. 
349 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 1.987. Proposta pelos governadores dos Estados 
do Mato Grosso e Goiás em 15.4.1999. Relator ministro Gilmar Mendes, julgada em 24.2.2010, 
DJ de 30.4.2010. Ementa: idem nota de rodapé n. 348. Esta, de todas, é a única que aponta 
vício do Legislativo por omissão inconstitucional. 
350 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 2.727. Proposta pelo governador do Estado do 
Mato Grosso do Sul em 18.09.2002. Relator ministro Gilmar Mendes, julgada em 24.2.2010, DJ 
de 30.4.2010. Ementa: idem nota de rodapé n. 348. 
351 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 3.243. Proposta pelo governador do Mato Grosso 
em 29.6.2004. Relator ministro Gilmar Mendes, julgada em 24.2.2010, DJ de 30.4.2010. 
Ementa: idem nota de rodapé n. 348. 
352 As decisões levadas a cabo pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle de 
constitucionalidade, foram tomadas em julgamento conjunto – por força da conexão entre as 
ações, conforme a jurisprudência firmada pela Corte na ADI-MC n. 150, Relator ministro 
Moreira Alves, DJ de 09.03.1990 – ocorrido em 24.2.2010, no bojo das quais se discutiu a 
respeito da compatibilidade vertical entre o artigo 2º, incisos I e II e §§ 1º, 2º e 3º, bem como 
anexo único, todos da Lei Complementar n. 62, de 28.12.1989 – que dispõe acerca de normas 
sobre o cálculo, a entrega e o controle das liberações dos recursos dos Fundos de Participação 
– e o que disposto no inciso II e parágrafo único do artigo 161 da Constituição da República – 
Cada uma das ADIs e ADO trouxe argumentos próprios, sobre os quais discorreremos a seguir, 
mas, em regra, todas elas questionaram esses dispositivos que aqui citamos e foi em torno 
desse núcleo legal que o próprio ministro Relator do feito delimitou o objeto das quatro 
demandas (fl. 17 do seu voto). Reconhecendo restar configurada tensão entre os princípios 
constitucionais da nulidade da lei inconstitucional e da segurança jurídica, a Corte Suprema 
declarou que “a solução da questão há de ser, igualmente, levada a efeito em um processo de 
complexa ponderação”, em decorrência do qual optou por utilizar como técnica de sua decisão 
a declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade, com efeitos a partir de 




As ADIs ns. 875, 2.727 e 3.243 e ADI n. 1.987, ora sob exame, 
foram ajuizadas perante o Supremo Tribunal Federal em 1993, 2002, 2004 e 
1999, respectivamente353. Todas elas contestavam que a Lei Complementar n. 
62/89 tivesse atendido o comando contido no inciso II do art. 161 da Constituição 
Federal354, que toca o objetivo constitucional de promover o equilíbrio 
socioeconômico entre os Estados-membros da Federação. 
Dentre os argumentos deduzidos pelos requerentes, salientam-se 
três. Primeiro, que a LC n. 62/89355 não teria estabelecido critérios de rateio do 
FPE356, mas, tão somente coeficientes, calculados arbitrariamente357, de 
repartição dos seus valores. Ao não externar objetivamente os critérios sobre os 
quais se apoiou para prever os percentuais do anexo único, a LC n. 62/89 teria 
impossibilitado, inclusive, a atualização dos referidos coeficientes pelo Tribunal de 
Contas da União358, desprezando a importância assumida pelas transferências 
constitucionais nas receitas correntes dos Estados359. 
Segundo, o legislador complementar não teria se desincumbido de 
normatizar sobre a entrega dos recursos desse Fundo aos Estados a despeito do 
                                                        
353 A ADI n. 875 foi ajuizada pelos governadores dos estados do Sul do Brasil (RS, SC e PR) e as 
demais, pelos governadores dos estados do Centro-Oeste do país (MT, GO, MS). 
354 As ADIs ns. 875 e 2.727 sustentam ter sido o parágrafo único do mesmo artigo 161 também 
fustigado, como ainda o artigo 3º, III. Na ADI n. 2.727 fala-se em violação do artigo 68, § 1º, e 
do artigo 2º, todos da Constituição Federal; na ADI n. 3.243, aponta-se como parâmetro de 
controle também o artigo 5º, II, do mesmo diploma constitucional. 
355 Diferentemente da LC n. 61/89 – que trata da entrega, pela União, aos Estados e ao Distrito 
Federal, de 10% do que arrecadado com o Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI –, 
editada no mesmo dia da LC n. 62/89. 
356 Segundo os requerentes, editada “para dispor ‘especialmente’ (CF/88, Art. 161, II) sobre 
critérios, consagra a ausência de critérios, o adiamento da fixação dos critérios, a substituição 
dos critérios por ‘quotas’ e ‘coeficientes’. (...) A lei ora inquinada, elide, afasta e protela a 
criterização, para ir diretamente aos coeficientes” (ADI n. 875, fls. 7-8). 
357 Os requerentes divergem quanto a se os coeficientes atualmente em vigor foram originalmente 
calculados segundo os critérios do Código Tributário Nacional – CTN. Os governadores de 
Mato Grosso e Goiás afirmam que sim, que eles (os coeficientes), até a Constituição de 1988, 
eram determinados pelo CTN (arts. 88-89) e que a lei complementar não mudou essa 
“injustiça” (ADI n. 1.987, fl. 9; ADI n. 3.243, fls. 13-17). A depender da situação de cada um dos 
requerentes, pleiteia-se a inconstitucionalidade do art. 2º da LC n. 62/89, para continuar 
calculando os percentuais de repartição do FPE segundo os critérios do CTN (ou não). 
358 Ao ver de alguns dos requerentes, ao prever os percentuais a que cada Estado-membro da 
Federação faria jus no montante arrecadado no Fundo, estar-se-ia a usurpar (ADI n. 2.727, fl. 
17) ou, ao menos, minimizar (ADI n. 875, fl. 10) a competência do TCU para a efetivação do 
cálculo das quotas-partes de cada ente federativo. 
359 ADI n. 1.987, fl. 9. Arguem que, “de instrumento equalizador das desigualdades regionais, 
converte-se num instrumento agressivo da igualdade entre os Estados, princípio constitucional 




que preconiza a primeira parte do dispositivo constitucional (art. 161, inciso II360), 
cingindo-se simplesmente a fixar datas e prazos de transferência dos valores pela 
União para os entes estaduais. 
Terceiro, que, como decorrência da não promoção do equilíbrio 
socioeconômico entre os Estados, a LC n. 62/89 infringiria o princípio da 
igualdade federativa, inscrito no artigo 3º, inciso III, da Constituição Federal361: 
“Só com fundamento numa ratio, num critério razoável, que 
possibilite, à luz do bom senso, perceber se está a tratar cada 
Estado segundo sua singularidade – que é outro modo de dizer a 
regra da igualdade jurídica – o tratamento díspar não será 
agressivo da igualdade federativa”362. 
 
Aduziram os requerentes que, ao não cumprir sua função social, 
quer dizer, ao não promover o equilíbrio socioeconômico entre os Estados, seria 
certo que não conferiria efetividade ao dispositivo constitucional da parte final do 
art. 161 e nisso tornar-se-ia incompatível verticalmente com ele363. 
Por consequência, nas ADIs ns. 875, 2.727 e 3.243, postulou-se a 
declaração de inconstitucionalidade do artigo 2º, incisos I e II, §§ 1º, 2º e 3º e 
anexo único da LC n. 62/89364; na ADI n. 1.987, pleiteou-se que a Corte 
reconhecesse a inconstitucionalidade por omissão do Legislativo, reconhecendo 
sua mora em regulamentar o inciso II do artigo 161 da Constituição Federal. 
A Presidência da República365 pugnou pelo não conhecimento das 
ações, sob três argumentos. O primeiro era o de que a LC n. 62/89 é lei de índole 
concreta e de imediata aplicação, destituída de generalidade, abstração e 
impessoalidade, por isso não poderia ser questionada via ação direta de 
                                                        
360 “Art. 161. Cabe à lei complementar: (...) II – estabelecer normas sobre a entrega dos recursos 
de que trata o art. 159, (...)” 
361 Além da legitimidade da lei complementar (ADI n. 3.243, fl. 7). 
362 ADI n. 875, fl. 14. Mesmo argumento está contido na ADI n. 2.727, fls. 15-16. 
363 ADI n. 3.243, fl. 3. 
364 Apenas a ADI n. 1.987 revolta-se contra suposta omissão do Congresso Nacional em 
regulamentar o artigo 161, II, da Constituição Federal. As demais insurgem-se contra o artigo 
2º da LC n. 62/89, considerando-o inquinado de vício de inconstitucionalidade, duas delas 
tomando todos os seus parágrafos como inconstitucionais (ADIs ns. 875 e 2.727), além do que 
a ADI n. 875 levanta-se inclusive contra o anexo único da mesma lei complementar e a ADI n. 
2.727 insurge-se também contra a Decisão Normativa/TCU n. 44/2001. 




inconstitucionalidade366. O segundo, na linha de que a via escolhida pelos 
requerentes seria a imprópria, que, ao invés de ADI, eles deveriam ter movido 
ação direta de inconstitucionalidade por omissão, haja vista o pedido a que 
procederam, ou, de outra sorte, constrangeriam o STF a funcionar como 
legislador positivo367 no caso específico dos autos. O terceiro, de ordem mais 
prática, diz com a constatação de que, se declarada a inconstitucionalidade da LC 
n. 62/89, só restaria vácuo legislativo quanto à matéria do FPE368. 
No tocante ao mérito das três ADIs, a Presidência da República 
rebateu que os coeficientes do anexo único da Lei Complementar n. 62/89 
tivessem sido determinados arbitrariamente369, antes alertou que “A interpretação 
não pode ser dispensada, mesmo em se tratando de dispositivo de fácil 
compreensão, no sentido literal ou gramatical de cada palavra que compõe o 
texto. (...) Deve ir além disso, preocupando-se com o aspecto histórico-evolutivo 
do Direito”370. 
Com vistas a alcançar a igualdade substancial entre os entes 
federados, argumentou, ainda, que se deve destinar a maior parte da riqueza a 
regiões mais necessitadas economicamente, em obediência ao objetivo 
constitucional de alcançar o equilíbrio socioeconômico entre os Estados da 
Federação371. 
                                                        
366 CGU/AGU, ADI n. 875, fl. 61. 
367 “O instrumento da ação direta de inconstitucionalidade serve apenas para afastar normas 
infraconstitucionais ou emendas constitucionais que contrariem à Constituição. Não se presta 
para que o Poder Judiciário possa editar a norma infraconstitucional que não teria sido editada” 
(PGFN/AGU, ADI n. 3.243, fl. 107). 
368 PGFN/AGU, ADI n. 3.243, fl. 107. 
369 Convida a rememorar o debate político que se deu em torno da aprovação da LC n. 62/89, que, 
por certo, não teria alcançado o consenso necessário à sua aprovação, a não ser que tivesse 
distribuído o FPE conforme critérios naquele momento aceitos por todos os parlamentares. 
Ocorre que, “(...) se a explicitação de critérios é dispensável, a sua expressão numérica não o 
é” (CGU/AGU, ADI n. 875, fl. 61). Isso porque, seguindo Ives Gandra Martins, que leciona que 
“(...) apenas os percentuais devem ser estabelecidos pela lei complementar, porque eles, na 
expressão do legislador supremo, constituem os critérios de distribuição”, qualquer que fosse o 
critério distributivo adotado, ele seria expresso numericamente, como a LC n. 62/89 o fez. Ao 
que concluem: “(...) não há a possibilidade de se auferir somente pelos elementos que a lei 
fornece, se houve ou não ofensa à promoção do equilíbrio socioeconômico entre os Estados 
integrantes da Federação” (CGU/AGU, ADI n. 875, fl. 61). 
370 CONJUR/MJ, ADI n. 875, fl. 65. 




O Congresso Nacional, quanto ao mérito372, contra-argumentou que 
os indigitados critérios de rateio, de que os governadores alegavam sentir falta, 
estariam, sim, definidos na LC n. 62/89373. 
Quanto a se o equilíbrio socioeconômico foi privilegiado com a 
disposição da LC n. 62/89, o Presidente do Congresso Nacional fez saber que o 
Projeto dessa Lei Complementar374 foi fruto do “consenso geral, livre, justo e 
democrático”, do acordo entre os Secretários Estaduais de Fazenda e Finanças 
do País, entre outubro/1988 e fevereiro/1989375. Arguiu também que não há como 
invocar isoladamente a norma inserta no artigo 161, inciso II, da Constituição 
Federal de 1988, cujo objetivo é declaradamente “promover o equilíbrio 
socioeconômico entre Estados e entre Municípios” como parâmetro para 
declaração de inconstitucionalidade de lei376, pois ela seria norma do tipo 
programática377. 
                                                        
372 As preliminares de não conhecimento aplicáveis a apenas um dos casos estudados, 
exatamente porque toca sua peculiaridade com relação aos demais, dão por certo que as 
razões que enumeram se configuram bastantes para fulminar a pretensão das seguintes ADIs: 
a) a via eleita seria incabível (ADI n. 1.987) ou inadequada (ADI n. 3.243); b) o requerente não 
teria feito constar como objeto da ADI n. 3.243 todo o complexo normativo que impugnou (quer 
dizer, inclusive  os artigos 88-90 do CTN), o que comprometeria a eficácia do resultado do 
julgamento; e c) os requerentes da ADI n. 2.727 teria apontado como objeto da ação direta ato 
normativo acessório não passível de controle via ADI (a Decisão Normativa/TCU n. 44/2001). 
As três preliminares extensivas às quatro ações sob análise, uma vez que todas se insurgem 
contra o art. 2º da LC n. 62/89 como um todo, tem relação cada uma com um dos parágrafos 
desse art. 2º: a) O § 1º já estaria superado. Desde 1992, não teria mais incidência, não sendo 
passível de controle abstrato de constitucionalidade (ADI n. 2.727, fl. 141); b) quanto ao § 2º, 
“Entendendo-se, porém, que há no ordenamento jurídico norma que faça as vezes da lei 
específica exigida na LC, a questão não será de constitucionalidade, mas, sim, de legalidade, 
não sendo passível de controle abstrato de normas” (ADI n. 2.727, fl. 142); e c) por fim, sobre o 
§ 3º, este seria só norma de transição. “Aqui a declaração de inconstitucionalidade, e 
declaração de nulidade da norma, agravaria justamente a situação combatida pelo Autor” (ADI 
n. 2.727, fl. 142). 
373 ADI n. 1.987, fl. 53. E se aqueles que passariam a vigorar a partir de 1992 seriam decretados 
por “lei específica”, não teria querido o legislador complementar criar a possibilidade de o 
assunto vir a ser tratado por “lei ordinária”. 
374 De n. 104/89 na Câmara dos Deputados. 
375 ADI n. 875, fls. 32-33. 
376 ADI n. 3243, fls. 62-63. 
377 Aquelas que “têm como destinatário primacial – embora não único – o legislador, a cuja opção 
fica a ponderação do tempo e dos meios em que vêm a ser revestidas de plena eficácia” 
(MIRANDA apud autor da ADI n. 3.243, fl. 62). Aquelas que utilizam conceitos indeterminados 
ou parcialmente indeterminados, e sua “(...) eficácia social depende da própria evolução das 




Tendo se manifestado em três das quatro ADIs378, o Advogado-
Geral da União, além de elencar preliminares de não conhecimento das ADIs379, 
refutou que a LC n. 62/89 não tivesse publicado critérios sobre como proceder à 
repartição do FPE. Ao contrário, aduziu que ela teria afixado critérios provisórios 
de divisão dos recursos do FPE, além do que teria previsto a fixação de critérios 
definitivos em lei específica380. 
Segundo argumentou, muito provavelmente, estes novos critérios 
que viessem a despontar, com vistas a privilegiar o princípio da igualdade 
federativa e o desiderato constitucional de diminuir as desigualdades regionais em 
busca do equilíbrio socioeconômico entre os Estados da Federação, continuariam 
                                                        
378 ADIs ns. 875, 2.727 e 3.243, calando-se somente na ADI n. 1.987, utilizando-se de faculdade 
sua de se manifestar em ação de controle de constitucionalidade por omissão, consoante 
entendimento jurisprudencial do STF (ADI n. 23/QO: “EMENTA: Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por Omissão. Audiência do Advogado-Geral da União (art. 103, §§ 3º e 
2º. da C.F. de 1988). A Audiência do Advogado-Geral da União, prevista no art. 103, § 3º, da 
CF de 1988, é necessária na ação direta de inconstitucionalidade, em tese, de norma legal, ou 
ato normativo (já existentes), para e manifestar sobre o ato ou texto impugnado – Não, porém, 
na ação direta de inconstitucionalidade, por omissão, prevista no § 2º do mesmo dispositivo, 
pois nesta se pressupõe, exatamente, a inexistência de norma ou ato normativo”). 
379 Ele adverte quanto ao não cabimento das ADIs ns. 875 e 3.243 – que, a propósito, deveriam ter 
julgamento simultâneo, por se ocuparem de tema conexo (ADI n. 3.243, fls. 115-116) –, haja 
vista esta não ser a via adequada para expressar inconformidade de natureza política contra a 
LC n. 62/89, que tem evidentes efeitos concretos “por se referir a relações jurídicas com 
destinatários certos e objeto determinado – repasse de valores, de acordo com os cálculos 
efetuados pelo Tribunal de Contas da União” (ADI n. 3.243, fl. 117). Submetê-las (as ADIs 
acima referidas) a julgamento de mérito, seria o mesmo que atribuir ao Poder Judiciário as 
funções de legislador positivo, o que é inadmissível, “(...) haja vista que no sistema de 
repartição de competências previsto na Carta Magna somente o Congresso Nacional tem 
atribuições para legislar sobre a matéria questionada e, consequentemente, estabelecer, os 
critérios de distribuição dos recursos do FPE” (ADI n. 3.243, fl. 116). Não só isso. Faz parte das 
preocupações externadas pelo Advogado-Geral da União inclusive que, caso confirmada a 
inconstitucionalidade da LC n. 62/89, serão excluídos do sistema jurídico os únicos dispositivos 
que estabelecem as cotas de repasse dos recursos do FPE para os Estados-membros (ADI n. 
3.243, fl. 119), a exemplo do julgamento da ADI n. 1.996 contra a Lei do Salário Mínimo (ADI n. 
1.996): “EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade cumulada com Ação de 
Inconstitucionalidade por Omissão. Medida Provisória nº 1.824, de 30.04.99, que instituiu o 
Novo Salário Mínimo. Alegada ofensa aos artigos 68, § 1º, II; 246; 7º, inc. IV; e 201, §§ 3º e 4º, 
da Constituição Federal. Impossibilidade de apreciação da primeira ação, por objetivar 
resultado incompatível com o interesse dos assalariados, qual seja, a eliminação do mundo 
jurídico de lei que, mal ou bem, reajustou o salário mínimo. Descabimento, na segunda, de 
medida cautelar, providência insuscetível de antecipar efeitos positivos inalcançáveis pela 
própria decisão final.” Em ambos os julgamentos, levou-se muito em consideração que a 
extirpação da lei atacada via ADI redundaria em vácuo legislativo, piorando as situações de 
inconstitucionalidade que repugnavam. 




a prever quotas diferentes para cada um dos entes federativos381, o que seria 
inerente à dinâmica constitucional. 
Em sustentação oral, o Advogado-Geral da União arrazoou que a 
fixação dos índices constantes no anexo único da Lei Complementar atacada não 
foi arbitrária, antes teria sido o resultado do consenso do Legislativo a respeito do 
tema. Alternativamente, pediu que os julgadores modulassem os efeitos da 
decisão de inconstitucionalidade. 
Para o Procurador-Geral da República382, a LC n. 62/89 não deixou 
de firmar os critérios de distribuição do FPE383, conforme a exigência do inciso II 
do artigo 161 da Constituição Federal384, e que a referida lei complementar tem 
efeitos concretos385. Por conseguinte, afirma que contra ela não seriam oponíveis 
nem ADO nem ADI. 
 
1.2 DECISÕES E MANIFESTAÇÕES DOS JULGADORES 
O julgamento das ADIs ns. 875, 2.727 e 3.243 e ADI n. 1.987 
perante o Supremo Tribunal Federal, em 24.2.2010, gravitou em torno de três 
aspectos, basicamente: a um, o do acolhimento da tese da fungibilidade entre ADI 
e ADO; a dois, o dos fundamentos adotados pelo STF para a declaração de 
inconstitucionalidade, ao passo que “considerou que a norma tornou-se 
                                                        
381 ADI n. 875, fls. 90-92 e ADI n. 3.243, fl. 121. 
382 Além de articular argumentos de mérito, apresentou razões que justificariam, na sua opinião, o 
não conhecimento das ADIs: a uma, porque “não é o meio adequado para e discutir critério de 
distribuição dos recursos de fundo estabelecido em lei complementar” (ADI n. 3.243, fl. 127). 
Enfim, só é admissível ADI contra ato dotado de abstração, generalidade e impessoalidade 
(ADI n. 875, fl. 96). A duas, oposta ao processamento da ADI n. 2.727, porque não cabe 
contestar via ADI a Decisão Normativa/TCU n. 44/2001, uma vez que esta decisão situa-se no 
“terreno da legalidade”, sendo uma mera reprodução da LC n. 62/89 (ADI n. 2.727, fl. 149). A 
três, aplicável tão-só à ADI n. 1.987, porque o art. 161, inciso II, da Constituição foi 
regulamentado pela LC n. 62/89. “(...) as hipóteses de ajuizamento da ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão são apenas em relação às normas constitucionais de 
eficácia limitada de princípio institutivo e de caráter impositivo” (ADI n. 1.987, fl. 61). 
383 Por mais singela possa parecer a mecânica empregada, suas indicações não deixam de 
encerrar um critério de rateio. Como se vê, a verdadeira controvérsia veiculada nesta ação 
direta revela um caráter mais terminológico que propriamente constitucional, não se afigurando 
razoável solucioná-la mediante a pronúncia de nulidade da Lei Complementar n. 62/1989 (ADI 
n. 2.727, fl. 150). Em mesmo sentido: ADI n. 875, fls. 95-96. 
384 ADI n. 875, fls. 95-96. 




inconstitucional pela alteração do substrato socioeconômico sobre o qual deveria 
incidir”386; e, a três, o da técnica de decisão escolhida pelo Tribunal, que declarou 
a inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade da lei, prolongando a vigência 
da lei até 31.12.2012387. 
Seguindo o voto do ministro Relator Gilmar Mendes, todos os 
ministros da Corte reconheceram a omissão parcial do Legislativo e consequente 
inconstitucionalidade da Lei Complementar n. 62/89 a partir de 1992388. 
O ministro Gilmar Mendes389 considerou que, conquanto sejam 
inconfundíveis ADI e ADO, seria praticamente impossível ou, ao menos, 
problemática, diante de suas próprias características390, sua diferenciação na 
prática391. Ao seu ver, já não mais haveria “omissões puras”392 do legislador, mas 
tão só omissões parciais393. Daí que, nas suas palavras, “a imprecisa distinção 
entre ofensa constitucional por ação ou por omissão leva a uma relativização do 
significado processual-constitucional desses instrumentos especiais destinados à 
defesa da ordem constitucional ou de direitos individuais contra a omissão 
                                                        
386 CORREIA NETO, Celso de Barros. “Supremo julgará novamente os critérios de partilha do 
FPE”. In: Consultor Jurídico, de 15.3.2014. Disponível em www.conjur.com.br. Acesso em 
24.3.2014. 
387 No livro em que relata as mais relevantes decisões de que participou no Supremo Tribunal 
Federal entre 2002-2010, o ministro Gilmar Mendes, ao tratar deste julgado, delimita ter esse 
julgamento se tratado de dois temas: da “certa” fungibilidade entre ADI e ADO (e possibilidade 
de utilização simultânea dos dois instrumentos) e da técnica de decisão utilizada para 
solucionar o impasse constitucional (MENDES, Gilmar. Estado de Direito e Jurisdição 
Constitucional: decisões relevantes em 9 anos de atuação no STF, 2002-2010. São Paulo: 
Saraiva, 2011, p. 111-112). 
388 “Não há a menor dúvida de que a lei complementar conflita com a Constituição Federal, no que 
congelou percentuais, projetando-os no tempo, sem levar em conta o equilíbrio 
socioeconômico preconizado na parte final do inciso II do artigo 161. Então, tem-se realmente 
um conflito” (à parte pelo ministro Marco Aurélio, à fl. 293 do julgado). 
389 O ministro Néri da Silveira foi designado relator das ADIs ns. 875 e 1.987 e, antes que se 
aposentasse, apresentou as duas ações em mesa ainda em 1º.4.2002. No dia 22.4.2002, iam a 
julgamento quando, pelo adiantado da hora, os ministros da Suprema Corte adiaram-no. 
390 Fl. 230 do julgado. “O quadro aqui revelado, portanto, está a demonstrar uma clara imbricação 
de pedidos e causas de pedir e, dessa forma, a evidenciar a patente fungibilidade que pode 
existir entre a ação direta de inconstitucionalidade e a ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão” (fl. 233). 
391 “Isso não significa negar a natureza distinta, o rito próprio e as especificidades de cada ação” 
(fl. 243). 
392 Fl. 234 do acórdão. 
393 ““(...) se considerada atendida a maioria das exigências constitucionais de legislar, não restarão 
senão os casos de omissão parcial, seja porque o legislador promulgou norma que não 
corresponde, plenamente, ao dever constitucional de legislar, seja porque uma mudança das 





legislativa”394. Assim, reconhecendo a fungibilidade entre as ações de controle de 
constitucionalidade, conheceu todas as quatro ADIs sob análise395. 
Quanto à repartição do FPE em si, a decisão se volta a demarcar 
que a omissão parcial legislativa reside não na natureza provisória da lei 
complementar do FPE nem no caráter político apressado de que se revestiu a 
aprovação dessa norma. “Vício de inconstitucionalidade parece haver, contudo, 
no atendimento inadequado da exigência contida no final do art. 161, II, da 
Constituição, segundo o qual os critérios de rateio dos fundos de participação 
deveriam promover o equilíbrio socioeconômico entre Estado e entre 
Municípios”396. 
A presunção de que a LC n. 62/89 não atendeu adequadamente ao 
mandamento constitucional, firmou-a pelo fato de os coeficientes da norma 
impugnada terem sido calculados com base em critérios desatualizados do 
IBGE397, sem revisões periódicas398, com base na média dos coeficientes obtida 
durante a década de 80, apurados segundo o CTN399. Ao que concluiu: 
Por uma questão de lógica, é possível concluir que os únicos 
critérios de rateio aptos ao atendimento da exigência 
constitucional são aqueles que assimilem e retratem a realidade 
socioeconômica dos destinatários das transferências, pois, se 
esses critérios têm por escopo a atenuação das desigualdades 
regionais, com a consequente promoção do equilíbrio 
socioeconômico entre os entes federados, revela-se primordial 
que eles permitam que dados fáticos, apurados 
periodicamente por órgãos ou entidades públicas (o IBGE, 
por exemplo), possam influir na definição dos coeficientes de 
participação. Não se pode pretender a modificação de um 
determinado status quo, sem que se conheçam e se considerem 
as suas peculiaridades.400 
 
                                                        
394 Fl. 234. “(...) os dois processos – o de controle de normas e o de controle da omissão – acabam 
por ter o mesmo objeto, formal e substancialmente, isto é, a inconstitucionalidade da norma em 
razão de sua incompletude” (fl .235 do acórdão). 
395 Fl. 244 do acórdão. 
396 Fl. 252 do acórdão. 
397 Fl. 259 do acórdão. 
398 Fl. 260 do acórdão. 
399 Fls. 261 e ss. do acórdão. 




E foi enfático ao afirmar que “viola o bom senso imaginar que lei 
editada em 1989 – apenas com base em médias históricas apuradas à época – 
ainda possa retratar a realidade socioeconômica dos entes estaduais”401. 
No seu entendimento, nem competiria, à lei complementar 
estabelecer diretamente os referidos coeficientes402, a não ser que os fatores de 
representatividade da sociedade403 também não mudassem404. Diversamente, a 
legislação complementar tinha que disciplinar os “critérios” de rateio do FPE, 
como a LC n. 91/97 faz e o CTN fazia405. 
A argumentação do relator culmina em que “a declaração de 
nulidade não configura técnica adequada para a eliminação da situação 
inconstitucional nesses casos de omissão inconstitucional”406. E o julgamento se 
convola na decisão sobre qual é a técnica decisória mais adequada ao caso, 
sobre “como lidar com a omissão parcial”407. 
É que, conquanto o ministro Gilmar Mendes tenha reconhecido que 
a LC n. 62/89 estava eivada de vício de inconstitucionalidade por não satisfazer 
integralmente o inciso II do art. 161 da CF, “sua imediata supressão da ordem 
jurídica representaria incomensurável prejuízo ao interesse público e à economia 
                                                        
401 Fl. 260 do acórdão. 
402 Fl. 261. 
403 Por exemplo: população, produção, renda per capita, receita e despesa dos entes estaduais 
etc. 
404 Simulando que os fatores de representatividade eleitos pelo Legislativo fossem população, 
renda per capita, PIB, PIB per capita e/ou área territorial, colaciona ao seu voto dados do IBGE, 
de 1985 e de 2007, para mostrar a mudança na dinâmica social nesses 22 anos (fls. 264-270). 
405 “Trata-se da adequação do complexo normativo existente (...), em virtude de provável mudança 
nas relações fáticas” (Fl. 271 do acórdão). 
406 Fl. 235 do acórdão. Na fl. 239: “Evidentemente, a cassação da norma inconstitucional 
(declaração de nulidade) não se mostra apta, ao mais das vezes, a solver os problemas 
decorrentes da omissão parcial”. 
407 Fl. 295 do acórdão. “A questão fundamental reside menos na escolha de um processo especial 
do que na adoção de uma técnica de decisão apropriada para superar as situações 
inconstitucionais propiciadas pela chamada omissão legislativa” (fl. 239). “A opção por uma 
técnica diferenciada de decisão pode trazer soluções viáveis para as presentes ações diretas 
de inconstitucionalidade. Aqui, não se trata mais de saber se as ações são de 
inconstitucionalidade por ação ou por omissão (parcial), mas de encontrar uma técnica de 
decisão para superar o alegado estado de inconstitucionalidade decorrente de omissão parcial” 




dos Estados, uma vez que o vácuo legislativo poderia inviabilizar, por completo, 
as transferências de recursos”408. 
Assemelhar-se-ia o caso sob julgamento àqueles casos em que a 
lei, mesmo inconstitucional, é “indispensável no período de transição, até a 
promulgação da nova lei”409. Em casos que tais, “a superação da situação 
inconstitucional deveria ocorrer em duas etapas”410. E assim enunciou o tema da 
colisão de princípios. 
O tema da ponderação de princípios ganhou relevo neste julgado ao 
passo que pretendeu explicar o porquê de a Corte ter aplicado a norma do art. 27 
da Lei n. 9.868/99, que tem “caráter fundamentalmente interpretativo”411, 
modulando os efeitos da decisão para 31.12.2012 e, de certa forma, 
estabelecendo prazo para que o Legislativo reeditasse lei complementar tendente 
a cuidar da mesma matéria. 
É que se reconheceu que “configurada eventual tensão entre o 
princípio da nulidade e o princípio da segurança jurídica, que, entre nós, tem 
status constitucional, a solução da questão há de ser (...) levada a efeito em um 
processo de complexa ponderação”412. E, em complemento, que o princípio da 
nulidade “somente há de ser afastado se for possível demonstrar, com base numa 
ponderação concreta, que a declaração de inconstitucionalidade ortodoxa 
envolveria o sacrifício da segurança jurídica ou de outro valor constitucional 
materializável sob a forma de interesse social”413. 
O “severo juízo” de ponderação ao qual afirmou proceder, justificou-
o como fundado no princípio da proporcionalidade, que faz “prevalecer a ideia de 
                                                        
408 Fl. 272. “(...) em determinados casos, a aplicação excepcional da lei inconstitucional traduz 
exigência do próprio ordenamento constitucional” (fl. 272). Ex.: Salário mínimo. “Portanto, a 
suspensão de aplicação da norma constitui consequência fundamental da decisão que, em 
processo de controle abstrato da inconstitucionalidade por omissão e no mandado de injunção, 
reconhece a existência de omissão parcial” (fls. 273-274). 
409 Fl. 274. 
410 Fl. 274. 
411 Já que se utiliza de conceitos jurídicos indeterminados, “segurança jurídica” e “excepcional 
interesse social”. 
412 Fl. 275. “(...) sem abandonar a doutrina tradicional da nulidade da lei inconstitucional, é possível 
e, muitas vezes, inevitável, com base no princípio da segurança jurídica, afastar a incidência do 
princípio da nulidade em determinadas situações” (fls. 274-275). 




segurança jurídica ou outro princípio constitucional manifestado sob a forma de 
interesse social relevante”414 à ideia de nulidade da lei inconstitucional. O princípio 
da proporcionalidade em sentido estrito garantiria a justeza da decisão, que, 
anota, não se baseia em “consideração de política judiciária, mas em fundamento 
constitucional próprio”415. 
Essas foram as razões expostas a justificar o voto no sentido de 
declarar a inconstitucionalidade do artigo 2º da LC n. 62/89, sem pronúncia de 
nulidade, de forma que ele ainda legitimasse as transferências dos recursos do 
FPE até o dia 31.12.2012. 
E, durante os debates com os demais ministros do STF416, 
vislumbrou na LC n. 62/89 sua “progressiva inconstitucionalização”, querendo 
com isso dizer que, quanto mais o tempo passasse, mais aberrante se tornaria 
repartir os recursos do FPE com lastro naquela lei417. Por fim, expôs: “Eu tenho a 
impressão de que é até uma contribuição que nós vamos dar para a discussão 
sobre a reforma tributária”418 projetar por tempo determinado a “sobrevida”419 da 
lei complementar atacada. 
O debate que se seguiu concentrou-se na decisão quanto à técnica 
de decisão mais adequada ao caso. O ministro Ayres Britto, por exemplo, 
inicialmente entendia pela improcedência das ADIs ns. 875, 2.727 e 3.243 e tão-
só declarava a omissão legislativa, reconhecendo a mora em elaborar a “lei 
específica” a que se referiu o § 2º da LC n. 62/89420. Depois concluiu que 
“eficacialmente é uma boa decisão” aquela proposta pelo ministro Relator e a ela 
aderiu421, enaltecendo-a também porque “profilacticamente” aponta para o 
                                                        
414 Fl. 276. 
415 Fl. 276. 
416 Sustentou integralmente o seu voto, aduzindo que houve o tempo em que a Corte só podia 
escolher entre julgar improcedente e apelar ao Legislador para que esse suprisse a lacuna da 
lei ou julgar procedente e, em casos como este, gerar o caos (Fls. 291-292). 
417 Fl. 292. 
418 Fl. 297. 
419 É bom que se esclareça que este termo (“sobrevida) quem o utiliza é esta mestranda. Caso não 
o esclarecêssemos, poderia parecer que tinha sido utilizado pelo ministro Gilmar Mendes. 
420 Fl. 289 do acórdão. 




legislador a necessidade de estabelecer critérios móveis, que levem em conta a 
“cambiância, que é própria da vida”422. 
A ministra Cármen Lúcia fazia o juízo de que, tendo em vista a 
edição da LC n. 62 em 1989 – fruto da pressa do Legislativo em dar solução ao 
“estado de necessidade legislativa” imposto pelo art. 39 do ADCT –, a ADI n. 875, 
que ela pensou ter sido ajuizada também em 1989423, não tinha fundamento. A 
“inconstitucionalização” da referida lei teria ocorrido ao longo dos últimos 20 anos 
a contar da data daquele julgamento. Demonstrou reputar relevante que a decisão 
da Suprema Corte fosse acompanhada de um “determinante” para o Congresso 
Nacional legislar, por isso decidiu pela procedência das ADIs, julgando na linha do 
ministro Gilmar Mendes424. 
O ministro Cezar Peluso foi quem primeiro previu que haveria 
“problema” caso o Congresso não editasse a lei nova no termo aprazado pelo 
STF425, daí que concordava fosse dado maior prazo de eficácia pro futuro à LC n. 
62/89, levando em conta que os trâmites burocráticos e a exigência de consenso 
sobre o tema entre os congressistas poderia tomar mais tempo426. Em decorrência 
disso, queria que ficasse claro na decisão que “decorrido o prazo, a lei fica sem 
efeito. Isso que permite aos Estados uma pressão política à votação oportuna da 
lei”427 – o que o ministro Ayres Britto entendeu desnecessário consignar. Anotou, 
ainda, a necessidade de a nova lei complementar a ser editada pelo Legislativo 
prever critérios móveis, “que se fossem aplicando às mudanças da realidade”428. 
O ministro Dias Toffoli externou acreditar que, a não ser que fosse 
levado a cabo a técnica de decisão proposta pelo ministro Gilmar Mendes, o 
Congresso não iria legislar a contento429. O prazo de 24 meses ao Legislativo, a 
seu ver, seria suficiente – inclusive rememorou a Corte de caso em que o 
                                                        
422 Fl. 291 do acórdão. 
423 Na verdade, a ADI n. 875 foi ajuizada no STF em 1993. 
424 Fls. 280, 281 e 288 do acórdão. 
425 Fl. 280 do acórdão. 
426 Fl. 299 do acórdão. 
427 Fl. 296 do acórdão. 
428 Fl. 283 do acórdão. 




Congresso Nacional legislou em 24 horas430. Não obstante, foi o autor da 
sugestão de que, em vez de 24 meses de prazo, fosse concedido ao Legislativo 
dois anos fiscais, de maneira que o rateio do FPE continuasse a ser efetuado 
segundo as determinações da LC n. 62/89 até 31.12.2012431. 
O ministro Ricardo Lewandovski compreendia que a simples 
sinalização da inconstitucionalidade ao Legislativo levaria a vácuo legislativo, 
evitável desde que se assegurasse a vigência da lei por mais algum tempo, como 
o fazia o ministro Gilmar Mendes432. No seu entender, a lei, no princípio, não era 
inconstitucional, antes essa inconstitucionalidade foi-se consubstanciando ao 
longo do tempo. Asseverou que “(...) nós não estamos fixando um prazo para o 
Congresso Nacional, nós estamos nos utilizando do artigo 27, exatamente para 
                                                        
430 Fl. 287 do acórdão. Referiu-se ao conhecido “caso da criação de Municípios”, tratado na ADI n. 
3.682, que restou assim ementado: “EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão. Inatividade do legislador quanto ao dever de elaborar a Lei Complementar a que se 
refere o § 40 do art. 18 da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 
n. 15/1996. Ação julgada procedente. 1. A Emenda Constitucional n° 15, que alterou a redação 
do § 4º do art. 18 da Constituição, foi publicada no dia 13 de setembro de 1996. Passados mais 
de 10 (dez) anos, não foi editada a lei complementar federal definidora do período dentro do 
qual poderão tramitar os procedimentos tendentes à criação, incorporação, desmembramento e 
fusão de municípios. Existência de notório lapso temporal a demonstrar a inatividade do 
legislador em relação ao cumprimento de inequívoco dever constitucional de legislar, 
decorrente do comando do art. 18, § 4o, da Constituição. 2. Apesar de existirem no Congresso 
Nacional diversos projetos de lei apresentados visando à regulamentação do art. 18, § 4º, da 
Constituição, é possível constatar a omissão inconstitucional quanto à efetiva deliberação e 
aprovação da lei complementar em referência. As peculiaridades da atividade parlamentar que 
afetam, inexoravelmente, o processo legislativo, não justificam uma conduta manifestamente 
negligente ou desidiosa das Casas Legislativas, conduta esta que pode pôr em risco a própria 
ordem constitucional. A inertia deliberandi das Casas Legislativas pode ser objeto da ação 
direta de inconstitucionalidade por omissão. 3. A omissão legislativa em relação à 
regulamentação do art. 18, § 4º, da Constituição, acabou dando ensejo à conformação e à 
consolidação de estados de inconstitucionalidade que não podem ser ignorados pelo legislador 
na elaboração da lei complementar federal. 4. Ação julgada procedente para declarar o estado 
de mora em que se encontra o Congresso Nacional, a fim de que, em prazo razoável de 18 
(dezoito) meses, adote ele todas as providências legislativas necessárias ao cumprimento do 
dever constitucional imposto pelo art. 18, § 4º, da Constituição, devendo ser contempladas as 
situações imperfeitas decorrentes do estado de inconstitucionalidade gerado pela omissão. 
Não se trata de impor um prazo para a atuação legislativa do Congresso Nacional, mas apenas 
da fixação de um parâmetro temporal razoável, tendo em vista o prazo de 24 meses 
determinado pelo Tribunal nas ADI n°s 2.240, 3.316, 3.489 e 3.689 para que as leis estaduais 
que criam municípios ou alteram seus limites territoriais continuem vigendo, até que a lei 
complementar federal seja promulgada contemplando as realidades desses municípios”. 
Tornou a fazer menção a este caso às fls. 295 e 296 do julgado. 
431 Fl. 299 do acórdão. 




modular: nós declaramos a inconstitucionalidade, mas projetamos no tempo a 
eficácia dessa nossa decisão”433. 
Para o ministro Eros Grau, os coeficientes da LC n. 62/89 tinham 
sido definidos conforme o CTN, portanto estariam defasados os seus critérios 
desde 1965434. E, considerando que o tema é delicado, haja vista ser técnico e 
depender de amplo consenso, levando em conta que inclusive o Supremo 
Tribunal Federal levou bastante tempo para julgá-lo435, fez avaliação de que, 
muito provavelmente, o Congresso Nacional careceria de mais tempo para editar 
a nova lei complementar436. 
A participação do ministro Joaquim Barbosa cingiu-se à 
recomendação de que fosse dilatado o termo de vigência da LC n. 62/89437. 
Quanto a que, desde 1992, o Legislativo estaria em mora legislativa 
– porquanto deveria ter editado lei que, dotada de dados atualizados que 
subsidiassem os cálculos dos coeficientes de rateio do FPE, promoveria, de fato, 
o equilíbrio socioeconômico entre os Estados –, os ministros da Corte foram 
unânimes. 
A divergência que se instaurou no julgamento em tela tocou 
substancialmente a técnica de decisão escolhida pelos ministros do STF. 
Enquanto o Relator, a partir de um “processo de complexa ponderação”, votou no 
sentido da inconstitucionalidade, sem pronúncia de nulidade do artigo 2º, incisos e 
parágrafos, e anexo único da LC n. 62/89 objetos do decisum, para projetar sua 
vigência pro futuro, o ministro Marco Aurélio foi o único que não anuiu com tal 
conclusão. 
Em seu voto divergente, o ministro Marco Aurélio demonstrou 
preocupação com relação ao vácuo legislativo operado desde quando o 
Legislativo reconhecidamente está em mora (1992) até a data do julgamento que 
isso declarava (fevereiro de 2010) que, ao seu ver, o voto capitaneado pelo relator 
                                                        
433 Fl. 298 do acórdão. 
434 Fl. 285 do acórdão. 
435 Já havia sido colocado em pauta pelo ministro Néri da Silveira havia oito anos. 
436 Fl. 295 do julgado. 




não supria. Quer dizer, questionava se seriam legítimos os rateios verificados até 
então. Seria preciso acolher “esse congelamento previsto na lei primitiva, a 
complementar”438. 
Nessa esteira, reconheceu que a situação colocada no julgamento 
da questão do rateio do FPE é difícil, pois, se por um lado a lei complementar 
impugnada é inconstitucional, por outro lado essa inconstitucionalidade criaria um 
vácuo legislativo que conduziria a não legitimação de rateios operados entre 1992 
e 2010439. 
Demonstrando estranheza à hipótese sugerida pelo relator de 
estender por mais dois anos a vigência dos dispositivos questionados na LC n. 
62/89, concluiu pela improcedência das ADIs ns. 875, 2.727 e 3.243 e sinalização 
de “estado de necessidade legislativa” ao Congresso. 
Entendeu que a omissão se dava a partir da data daquele 
julgamento (fevereiro/2010) e que, até ali, a LC n. 62/89 teria legitimado a 
repartição dos recursos do FPE440. Por isso, considerou procedente a ADI n. 
1.987, mas sem aplicação do art. 27 da Lei n. 9.868/99. Deixou, no entanto, de 
cravar prazo ao Legislativo “porque, pela Constituição, somente é [seria] possível 
fazê-lo se a omissão for de autoridade administrativa de outro poder”441. 
Dessa feita, mesmo registrada a divergência do ministro Marco 
Aurélio no julgamento das ADIs ns. 875, 1.987, 2.727 e 3.243, por maioria de 
votos, declarou-se a inconstitucionalidade, sem pronúncia de nulidade, do art. 2º, 
incisos I e II e §§ 1º, 2º e 3º, da LC n. 62/89, nos exatos termos do voto do 
Relator, superando entendimento anterior da Corte442. 
Ressalte-se, por oportuno, que os ministros do Supremo Tribunal 
Federal, como um todo, consideraram que se o artigo 2º da LC n. 62/89 deixasse 
de viger, até que fosse prolatada nova legislação complementar com respeito ao 
tema, haveria vácuo legislativo, o que redundaria na “não legitimação dos 
                                                        
438 Fl. 281 do acórdão. 
439 Fl. 285 do acórdão. 
440 Fl. 290 do acórdão. 
441 Fl. 294 do acórdão. 




rateios”443, “com consequências econômico-financeiras para os Estados”444, pois 
a “decorrido o prazo, a lei fica sem efeito”445 e “o menos aquinhoado ficaria sem 
nada”446, o que seria ainda pior447. 
 
1.3 CONSEQUÊNCIAS NORMATIVAS E POLÍTICAS DA DECISÃO DO STF 
Em novembro de 2012, ou seja, pouco antes de se exaurir o prazo 
estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal para que o Congresso Nacional 
fizesse aprovar nova lei complementar disciplinadora de “critérios móveis” de 
legitimação dos rateios do FPE, tramitou no Tribunal de Contas da União – TCU 
representação formulada com vistas à aprovação do anteprojeto de decisão 
normativa relativa ao cálculo das quotas de distribuição do Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal que vigeriam durante o ano de 2013. 
Pautando-se pelos princípios da segurança jurídica e da prudência, 
acordaram os ministros do Tribunal de Contas da União – TCU, seguindo o voto 
do relator, ministro Walton Alencar Rodrigues, em determinar que os Estados-
membros da Federação continuassem recebendo suas quotas-partes do FPE de 
acordo com os percentuais do anexo único da LC n. 62/89 até que sobreviesse 
nova disciplina legal, afinal “a União não pode reter os aludidos recursos, os quais 
pertencem constitucionalmente aos Estados e ao Distrito Federal”448. 
No âmbito do Supremo Tribunal Federal, foi ajuizada nova ação 
direta de inconstitucionalidade por omissão, a ADO n. 23449, cujo pedido de 
liminar foi julgado pelo ministro Ricardo Lewandowski em 24.1.2013. Nela os 
                                                        
443 Voto do ministro Marco Aurélio, fl. 281. 
444 Voto da ministra Cármen Lúcia, fl. 297. 
445 Voto do ministro Cezar Peluso, fl. 296. 
446 Voto da ministra Cármen Lúcia, fl. 292. 
447 “Só fica o problema se o Congresso não editar lei nova” (Voto do ministro Cezar Peluso, fl. 
280). 
448 Voto do ministro Walton Alencar Rodrigues, fl. 2 (TC n. 040.431/2012-6, que deu azo ao 
Acórdão n. 3135/2012-TCU-Plenário). Nesses termos, foi editada a Decisão Normativa – TCU 
n. 123, de 21.11.2012. 
449 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADO n. 23, ajuizada pelos governadores dos Estados da 
Bahia, Maranhão, Minas Gerais e Pernambuco em 21.1.2013. Relator ministro Dias Toffoli, 
liminar julgada monocraticamente pelo ministro Ricardo Lewandowski em 24.1.2013, DJ de 




governadores dos Estados da Bahia, Maranhão, Minas Gerais e Pernambuco 
450insurgiram-se contra a inércia do Legislativo federal, que ainda não tinha dado 
efetividade ao inciso II do artigo 161 da Constituição de 1988. 
Registraram os requerentes que, enquanto vigente o art. 2º da LC n. 
62/89, especificamente por força do seu § 3º, estavam garantidos os repasses 
dos valores ajuntados no FPE aos Estados e Distrito Federal, mas que, ante a 
mora legislativa, tal situação “origina [originou] um estado de insegurança jurídica 
ainda mais grave do que aquele constatado no julgamento mencionado”451 – 
fazendo alusão ao julgamento levado a cabo pelo STF, em 24.2.2010. 
Dessa feita, pleitearam a concessão de medida cautelar, para que 
fosse determinada “solução provisória para a omissão legislativa verificada, 
mediante a manutenção da vigência do art. 2º, incisos I e II, §§ 1º, 2º e 3º, e do 
Anexo Único da Lei Complementar n. 62/89, até que o órgão omisso adote as 
providências necessárias para disciplinar a matéria”452. 
Instado a se pronunciar, o Presidente do Senado Federal prestou 
informações, no sentido de que inexistia omissão inconstitucional do Congresso 
no tocante ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal, uma vez 
que tramitavam regularmente em ambas as Casas Legislativas federais inúmeros 
Projetos de Lei Complementar destinados a disciplinar a forma de repartição dos 
valores do FPE. 
Assim é que, monocraticamente, o ministro Lewandowski 
reconheceu que, “não obstante tenha passado a existir um vácuo legislativo 
quanto aos critérios de distribuição”, as verbas que integram o Fundo “pertencem 
de pleno direito aos Estados e ao Distrito Federal, sendo a União mera 
depositária destas”. E mais, que o 
(...) eventual indeferimento da medida cautelar pleiteada poderá 
ensejar o descumprimento integral do art. 159, I, a, da 
Constituição, situação que provocaria grave desequilíbrio 
                                                        
450 Já se habilitaram como amici curiae na ADO os governadores dos Estados do Ceará, Paraíba, 
Goiás, Alagoas, Sergipe, São Paulo e Tocantins. 
451 ADO n. 23, fl. 4 da petição inicial. 




econômico para os Estados requerentes, com prejuízos 
irreparáveis à respectiva população.453 
 
Por isso, considerando que “o Congresso Nacional está envidando 
os esforços possíveis para solucionar o tema em questão” e que o assunto é “de 
grande complexidade conceitual” e “de elevada sensibilidade no tocante ao 
próprio pacto federativo brasileiro”, deferiu em parte a liminar pleiteada,  
(...) para garantir aos Estados e ao Distrito Federal o repasse pela 
União, das verbas do fundo a que alude o art. 159, I, a, da 
Constituição da República, no percentual nele estabelecido, em 
conformidade com os critérios anteriormente vigentes, por mais 
150 (cento e cinquenta) dias, a contar da intimação desta medida 
cautelar, desde que não sobrevenha nova disciplina jurídica, sem 
prejuízo de eventuais compensações financeiras, entre os entes 
federados, a serem eventualmente definidas em lei complementar. 
 
Em 17.7.2013, foi publicada a Lei Complementar n. 143/2013, que 
alterou a redação do art. 2º da LC n. 62/89, de maneira a manter aplicáveis os 
coeficientes individuais de participação dos Estados e do Distrito Federal, aqueles 
mesmos constantes no anexo único do texto legal de 1989, até 31.12.2015 e 
definindo que, a partir de 1º.1.2016, funcionarão como critérios ao cálculo dos 
coeficientes os fatores representativos da população e do inverso da renda 
domiciliar per capita. 
Atacando a nova disciplina de distribuição dos recursos do FPE, 
sabe-se que foi proposta perante o Supremo Tribunal Federal a ADI n. 5.069454, 
que, ao ver de Celso Correia Neto, “chama atenção pela singular oportunidade 
que proporciona ao STF de revisitar o tema julgado na ADI 875 e, sobretudo, de 
avaliar o efetivo atendimento por parte do Congresso Nacional dos parâmetros 
jurídicos definidos nessa decisão” 455. 
 
                                                        
453 Decisão Monocrática do ministro Ricardo Lewandowski, fl. 6. 
454 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 5.069. Proposta pelo governador do Estado de 
Alagoas em 25.11.2013. Relator ministro Dias Toffoli. Aplicado o artigo 12 da Lei n. 9.868/99, 
os autos, em 4.4.2014, estavam ainda sem julgamento, com vistas à PGR. 
455 CORREIA NETO, Celso de Barros. “Supremo julgará novamente os critérios de partilha do 





1.4 CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 
Quanto ao julgamento das ADIs 875, 1.987, 2.727 e 3.243, embora 
o relator das ações diretas tenha feito menção aos fundos de participação como 
importantes instrumentos do federalismo cooperativo brasileiro, os ministros 
daquele Tribunal não levaram em conta o teor do princípio federativo ao modular 
os efeitos da decisão declarativa de inconstitucionalidade, que poderia conduzir a 
“não legitimação dos rateios” se, após a data de 31.12.2012, o Congresso 
Nacional não tivesse elaborado nova normativa a respeito. 
Assim, a pretexto de evitar “vácuo legislativo”, em vez de não 
modular os efeitos da decisão e apenas sinalizar o Legislativo de sua mora456 – o 
que manteria vigente a regra de transição do § 3º do artigo 2º da LC n. 62/89 –, o 
STF preferiu projetar pro futuro a vigência da referida LC, o que gerou o que o 














                                                        
456 A teor do que dispõe o art. 102, § 3º, da Constituição Federal. 




2 O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E O PODER NORMATIVO 
Neste capítulo, propõe-se, de início, analisar a atividade 
interpretativa dos magistrados a partir da descrição de como é de praxe os juízes 
decidirem, com apoio em Hans Kelsen, Alf Ross e Eros Grau. Também 
investigaremos as lições de Friedrich Karl Von Savigny, Chaïm Perelman e 
Inocêncio Mártires Coelho sobre os critérios de controlabilidade das tomadas de 
decisão no processo hermenêutico. Em seguida, nos deteremos à atual 
conformação do princípio da Separação de Poderes na Constituição de 1988 e à 
repercussão do modelo de hermenêutica jurídica na teoria da tripartição de 
poderes. A reflexão sobre a omissão inconstitucional completa a ideia sobre qual 
é o espaço de que dispõe o Supremo Tribunal Federal para deliberar 
normativamente (“interpretar”) nos casos de mora legislativa. 
 
2.1 HERMENÊUTICA JURÍDICA E APLICAÇÃO JUDICIAL 
 
2.1.1 Como os magistrados decidem: Hans Kelsen, Alf Ross e Eros Grau 
 
2.1.1.1 Hans Kelsen 
Para Hans Kelsen interpretar é determinar qual sentido se vai aplicar 
às normas jurídicas. “A interpretação é, portanto, uma operação mental que 
acompanha o processo da aplicação do Direito no seu progredir de um escalão 
superior para um escalão inferior”458. E o que deveria ser interpretado? - ele 
pergunta e responde: “todas as normas jurídicas, na medida em que tenham de 
ser aplicadas”459. 
O autor ensina que há duas espécies de interpretação, uma pelo 
órgão que aplica o Direito (“interpretação autêntica”) e outra pelo particular ou 
pela ciência jurídica (“interpretação não-autêntica”): aquela por meio da qual se 
cria Direito, mesmo que “Direito novo”; esta, que não vincularia o órgão que aplica 
a norma jurídica e sempre correria o risco de ser julgada errônea por este 
                                                        
458  KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João Baptista Machado. São Paulo: 
WMF Martins Fontes, 2009, p. 387. 
459  KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João Baptista Machado. São Paulo: 





Até antes de Kelsen, ainda era muito forte a Escola Histórica do 
Direito, que ele denominava de “jurisprudência tradicional”, cujo principal 
expoente era Savigny e segundo a qual interpretar seria desvelar o único 
significado (“espírito”) correto da lei461. Com a metodologia elaborada por Kelsen, 
a interpretação jurídica passa a ser assumida como um ato também de vontade, e 
não um mero ato intelectivo. 
O autor, que não nega o forte verniz ideológico do processo de 
interpretação do Direito, parte da compreensão de que o sistema de normas 
jurídicas é do tipo dinâmico, o que quer dizer que “uma norma é uma norma 
jurídica válida em virtude de ter sido criada segunda uma regra definida, e apenas 
em virtude disso”462 – não por força de seu conteúdo em si –, de maneira que uma 
norma jurídica cria outra norma jurídica, num sistema escalonado, em cujo ápice 
está a norma fundamental463. 
Por consequência, a produção normativa é decorrência do fato de as 
normas de hierarquia superior concederem às normas de hierarquia inferior – 
dentre as quais está a decisão judicial, enquanto norma jurídica de natureza 
individual464 – competência normativa para inovar a ordem jurídica465: 
                                                        
460  KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João Baptista Machado. São Paulo: 
WMF Martins Fontes, 2009, p. 388, 395. 
461 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 26ª ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 
448-449. 
462 KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. Luís Carlos Borges. São Paulo: 
Martins Fontes, 1998, p. 116-117. 
463 “A unidade dessas normas [jurídicas] é constituída pelo fato de que a criação de uma norma – a 
inferior – é determinada por outra – a superior – cuja criação é determinada por outra norma 
ainda mais superior, e de que esse regressus é finalizado por uma norma fundamental, a mais 
superior, que, sendo o fundamento supremo de validade da ordem jurídica inteira, constitui sua 
unidade” (KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. Luís Carlos Borges. 
São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 129). 
464 “Não há dúvida que o direito não consiste apenas em normas gerais. O direito inclui normas 
individuais, i. e., normas que determinam a conduta de um indivíduo em uma situação 
irrepetível e que, portanto, são válidas apenas para um caso particular e podem se aplicadas 
apenas uma vez. Tais normas são ‘direito’ porque são partes de uma ordem jurídica como um 
todo, exatamente no mesmo sentido das normas gerais com base nas quais elas foram 
criadas” (KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. Luís Carlos Borges. São 
Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 42). 
465 A relação entre as normas superiores (de “escalão superior”) e as inferiores (de “escalão 
inferior”) é de determinação ou vinculação, mas incompleta, o que quer dizer que há margem 




Essa rede de produção normativa, realizada mediante atos de 
vontade, implica opções hermenêuticas diversas, não redutíveis a 
uma única solução possível. Segundo Kelsen, não há instrumento 
lógico dedutivo que possa revelar qual o conteúdo correto que 
uma norma tem de possuir. A questão não é de caráter técnico-
jurídico, mas político-jurídico.466 (Grifos no original) 
 
É que, se por 'interpretação' se entendia a fixação por via 
cognoscitiva do sentido do objeto a interpretar, para Hans Kelsen – que ensina 
ser a aplicação do direito simultaneamente a sua produção467 –, o resultado de 
uma interpretação jurídica somente pode ser a fixação de uma “moldura” que 
representa o Direito a interpretar e, consequentemente, o conhecimento das 
várias possibilidades que dentro desta moldura existem468. 
Por isso, a interpretação de uma lei não deve necessariamente 
conduzir a uma única solução (a ciência jurídica tradicional dizia isso). E, logo, a 
interpretação adotada não é a norma individual, mas uma das normas individuais 
que podem ser produzidas dentro da “moldura” da norma geral469. 
Assim, quanto aos métodos de interpretação, nenhum deles pode 
levar a que apenas uma significação verbal seja a correta. “Todos os métodos de 
interpretação até o presente elaborados conduzem sempre a um resultado 
                                                                                                                                                                        
intencional ou não-intencional. Indeterminação intencional porque “todo o ato jurídico em que o 
Direito é aplicado, quer seja um ato de criação jurídica quer seja um ato de pura execução, é, 
em parte, determinado pelo Direito e, em parte, indeterminado”465. Indeterminação não-
intencional, dada a pluralidade de sentido das palavras por causa da discrepância total ou 
parcial entre a vontade do legislador / intenção das partes e as expressões usadas na norma 
ou no negócio jurídico ou porque duas normas que pretendam valer simultaneamente se 
contradigam total ou parcialmente (KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João 
Baptista Machado. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2009, p. 388-389). 
466 NOJIRI, Sérgio. A interpretação judicial do Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, 
p. 73. 
467 KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João Baptista Machado. São Paulo: WMF 
Martins Fontes, 2009, p. 260. 
468 Não pode a norma de “escalão superior” determinar inflexivelmente o teor da norma de 
“escalão inferior”: “A norma do escalão superior não pode vincular em todas as direções (sob 
todos os aspectos) o ato através do qual é aplicada. Tem sempre de ficar uma margem, ora 
maior ora menor, de livre apreciação, de tal forma que a norma do escalão superior tem 
sempre, em relação ao ato de produção normativa ou de execução que a aplica, o caráter de 
um quadro ou uma moldura a preencher este ato. Mesma uma ordem o mais pormenorizada 
possível tem de deixar àquele que a cumpre ou executa uma pluralidade de determinações a 
fazer” (KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João Baptista Machado. São 
Paulo: WMF Martins Fontes, 2009, p. 263). 
469 Há um silogismo aberto, quer dizer, por meio da interpretação da norma (pois a norma é 
esquema de interpretação, que é interpretada e interpreta), vislumbram-se várias opções de 





apenas possível, nunca a um resultado que seja o único correto”470. 
Introduz-se, dessa maneira, o entendimento de que não é qualquer 
conhecimento do Direito que levará à determinação do ato jurídico a pôr. Isso 
porque interpretar, ao ver de Kelsen, é ato duplo, em que se têm várias possíveis 
soluções, dentre as quais se escolhe uma471. 
A “interpretação autêntica”, aquela realizada pelo órgão aplicador do 
direito472, seria, para o autor, não só um ato cognoscitivo, mas também um ato de 
vontade (à medida que se preenche a moldura da norma geral), que leva em 
conta normas de Moral, normas de Justiça e outras473. E, conquanto o legislador 
seja mais livre que o juiz na criação do Direito, Kelsen já reconhecia que este (o 
juiz) era também é criador do Direito e relativamente livre474. 
Daí que “A obtenção da norma individual no processo de aplicação 
da lei é, na medida em que nesse processo seja preenchida a moldura da norma 
geral, uma função voluntária”475, tudo segundo a livre apreciação do órgão 
chamado a produzir o ato476. 
                                                        
470  KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João Baptista Machado. São Paulo: 
WMF Martins Fontes, 2009, p. 392. Isso quer dizer que os seguintes métodos não resolvem a 
interpretação: conflito vontade e expressão de vontade; argumentum a contrario; analogia; 
princípio da apreciação / ponderação dos interesses. 
471 Por via de consequência, antes de interpretar, é preciso escolher qual conhecimento do Direito 
é o caso de aplicar e isso é questão de política do Direito. 
472 Diferente da “interpretação científica”, de pura determinação cognoscitiva. 
473 KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João Baptista Machado. São Paulo: WMF 
Martins Fontes, 2009, p. 394. Ressalte-se, para não gerar dúvida, que a ideia de que é 
possível, através de uma interpretação só cognoscitiva, obter-se Direito Novo é repudiada pela 
Teoria Pura do Direito – é a chamada “Jurisprudência dos Conceitos”. Para Kelsen, se a 
Jurisprudência dos conceitos não cria Direito novo, logo não resolve as lacunas do Direito 
(completar lacuna é função criadora do Direito), pois “a interpretação simplesmente 
cognoscitiva da ciência jurídica também é, portanto, incapaz de colmatar as pretensas lacunas 
do Direito” (KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João Baptista Machado. São 
Paulo: WMF Martins Fontes, 2009, p. 395). E arremata: “a interpretação jurídico-científica não 
pode fazer outra coisa senão estabelecer as possíveis significações de uma norma jurídica” 
(KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João Baptista Machado. São Paulo: 
WMF Martins Fontes, 2009, p. 395). 
474 “A decisão judicial, portanto, é pura criação de direito, já que (...) Kelsen entendia que criação 
do direito é, ao mesmo tempo, aplicação do direito, consequência imediata do fato de que todo 
ato criador do direito é determinado pela própria ordem jurídica” (NOJIRI, Sérgio. A 
interpretação judicial do Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 76). 
475  KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João Baptista Machado. São Paulo: 
WMF Martins Fontes, 2009, p. 393. 
476  “(...) a produção do ato jurídico dentro da moldura da norma jurídica aplicanda é livre, isto é, 




Do ato de interpretação, segundo Hans Kelsen, seria produzida uma 
norma de escalão inferior ou um ato de coerção estatuído na norma jurídica 
aplicanda477. Seria, portanto, o ato de vontade que distinguiria a interpretação do 
aplicador do Direito daquela levada a cabo pelo particular ou pela ciência jurídica. 
Dessa feita, para Hans Kelsen, quem quer que só vislumbre uma 
única decisão acertada, uma só interpretação correta, agiria em função jurídico-
política e, não, em função jurídico-científica. 
 
2.1.1.2 Alf Ross 
Consoante Alf Ross, interpretação é a “atividade integral do juiz que 
o conduz à decisão, inclusive sua atividade crítica, inspirada por sua concepção 
dos valores, que emerge a partir de atitudes que transcendem o mero respeito 
pelo texto da lei”478. 
O autor apresenta uma doutrina descritiva479 do “método jurídico”480, 
cujo estudo, ele o subdivide em “parte doutrinária” e “teoria geral”. A primeira 
consistiria no método seguido pelos tribunais num ordenamento jurídico 
específico. A segunda, por outro lado, consistiria na explicação de certas 
                                                                                                                                                                        
Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João Baptista Machado. São Paulo: WMF Martins Fontes, 
2009, p. 393). Só não seria assim se o próprio Direito delegasse esse papel a certas normas 
metajurídicas como a Moral, a Justiça e outras, mas, nesse caso, elas se transformariam em 
jurídicas, como pelo que se convencionou chamar de “Toque de Midas”. 
477 Uma norma de abstração menor. 
478 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 169. 
479 “(...) uma doutrina do método [jurídico] que se proponha a servir como norteamento da 
interpretação (...) deve ser descritiva, não normativa (descritiva de normas, não expressiva de 
normas)” (ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 137). 
“Nosso problema é de natureza analítico-descritiva, isto é, procuramos descrever como ocorre 
na prática a interpretação” (ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 
2000, p. 166). Ao ver do autor, as teorias normativas, para delimitarem a atuação dos juízes, 
partem de pré-concepções quanto à natureza e conceito de Direito, como também quanto ao 
propósito da administração do direito, equivalendo a “sugestões de política jurídica dirigidas ao 
juiz” (ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 165) e 
“carecem de valor para compreender o direito positivo e para prever decisões jurídicas futuras” 
(p. 166). Tudo o que é possível fazer é “mostrar os fatores gerais que operam em toda 
administração da justiça e esboçar uma tipologia geral a fim de caracterizar as variedades de 
estilo de método e interpretação existentes” (ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. 
Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 166). 
480 Que, para ele, denomina a atividade de saber qual norma aplicar dentre as várias existentes ou, 
no caso do direito formulado ou direito legislado em sentido amplo (ROSS, Alf. Direito e 




pressuposições fatuais dos problemas dos métodos e subsunção e caracterização 
dentro de uma tipologia geral de vários estilos481 de método e interpretação que 
realmente ocorrem482. 
Segundo Alf Ross, a tarefa do juiz se fundaria em processos 
cognitivos, o que não quer dizer que não é também um ato de vontade483. Sua 
interpretação principiaria de um texto, ou seja, de uma “fórmula linguística 
escrita”484, cujas “palavras individuais carecem de significado independente, 
possuindo apenas um significado abstraído das expressões nas quais 
aparecem”485. Como resultado da investigação quanto ao significado de uma 
expressão, ter-se-ia a “interpretação” em si486. 
Essa interpretação assumiria duas formas, a saber: a de 
“interpretação por significado”, “por meio de uma descrição formulada em 
                                                        
481 Alf Ross não considera que se possa falar em uma ideologia do método (como fala de ideologia 
de fontes do Direito), mas tão-só em “estilo de método” ou “estilo de interpretação”, o que quer 
dizer que “o grau de certeza das asserções concernentes à interpretação vigente é muito 
baixo”, funcionam como meros conselhos e instruções ao juiz (ROSS, Alf. Direito e Justiça. 
Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 136-137). Não haveria um método universal de 
interpretação judicial e as diferenças nos estilos de interpretação se fundariam no grau de 
liberdade que o juiz se atribui no exercício da interpretação e na amplitude em que se tomam 
em consideração elementos de juízo alheios às palavras da lei (ROSS, Alf. Direito e Justiça. 
Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 172). 
482 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 137. 
483 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 166. “Na 
interpretação do direito vigente demonstra-se com máxima clareza que a ciência do direito e a 
política jurídica não podem, em última análise, ser separadas” (ROSS, Alf. Direito e Justiça. 
Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 137). “Visto que o direito é um fenômeno social, 
uma ordem integrada comum que busca o monopólio da força, é sempre uma ordem para a 
criação de uma comunidade que colima a manutenção da paz. Em certo sentido, pode-se 
afirmar que o propósito do direito é a paz, na medida em que todo o ordenamento jurídico, 
qualquer que seja seu conteúdo, é produtor de paz – embora não passe de paz da prisão. A 
moral, por outro lado, é um fenômeno individual, podendo com a mesma facilidade arrastar os 
seres humanos ao conflito ou uni-los. Ideias morais conflitantes, por certo, podem constituir 
uma fonte de discórdia do tipo mais profundo, mais perigoso e menos controlável” (ROSS, Alf. 
Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 82). 
484 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 139. Ross, em sua 
análise, utilizou-se de conceitos da filosofia da linguagem que recém haviam sido criados. 
485 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 141. Para Alf Ross, 
“A referência semântica da palavra tem, por assim dizer, uma zona central sólida em que sua 
aplicação é predominante e certa, e um nebuloso círculo exterior de incerteza (espaço em que 
a palavra é usada sob condições especiais não típicas), no qual sua aplicação é menos usual e 
no qual se torna mais duvidoso saber se a palavra pode ser aplicada ou não” (ROSS, Alf. 
Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 142). 




palavras ou expressões diferentes, cujo significado seja menos vago”487; e a de 
“interpretação por referência”, em que, “ante um conjunto de fatos concretos 
experimentados sob forma definida, seja [fosse] possível decidir com um sim, ou 
não ou um talvez se o conjunto de fatos constitui ou não uma referência que 
corresponde à expressão”488. 
Isso porque o autor considerava que as normas jurídicas possuem 
função simbólica, que são uma manifestação da linguagem inserta em um 
sistema próprio de símbolos, estes convencionados previamente. Aliás, ao seu 
ver, “todos os símbolos são convencionais, isto é, a conexão entre o símbolo e o 
que ele simboliza é produzida por seres humanos através de acordo ou uso 
(costume)”489. 
Alf Ross assevera que “O significado das palavras490 é relativo ou 
dependente num plano totalmente distinto, que poderíamos chamar de 
sinonímico491 ou sistemático492” e que, na linguagem cotidiana, os dois métodos 
precisariam ser combinados493. Assim, “Visto que as diretivas jurídicas estão 
predominantemente cunhadas na terminologia da linguagem cotidiana, o contexto 
e a situação são os auxiliares fundamentais para a interpretação judicial”494. 
                                                        
487 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 145. 
488 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 145. “O contexto 
não é apreendido simultânea, mas sucessivamente” (ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. 
Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 146). Por conta do que o autor denomina “vibração 
interpretativa”, só seria possível depreender o significado dos termos após a leitura completa 
de todo o texto. Então pode ser que, como resultado, surgisse um “efeito retroativo 
modificador” que influenciasse a interpretação de frases individuais da obra como um todo. 
489 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 140. 
490 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 146-147. 
491 No caso em que se oferecem ao leitor sinônimos, para situá-lo no campo de significados 
próximos ao que queremos imprimir ao termo. 
492 Análise inclusive do contexto e situação da expressão para definir o significado de seus termos. 
493 Vê-se a preocupação de Ross em dar um enfoque linguístico à problemática da interpretação, 
em seus âmbitos sintático, semântico e pragmático: “Toda interpretação do direito legislado 
principia com um texto, isto é, uma forma linguística escrita. Se as linhas e pontos pretos que 
constituem o aspecto físico do texto da lei são capazes de influenciar o juiz, assim é porque 
possuem um significado que nada tem a ver com a substância física real. Esse significado é 
conferido ao impresso pela pessoa que por meio da faculdade da visão experimenta esses 
caracteres. A função destes é a de certos símbolos, ou seja, eles designam (querem dizer) ou 
apontam para algo que é distinto deles mesmos.” (ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson 
Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 139, nota de rodapé n. 2) 




Alf Ross alerta, ainda, para que a distinção entre interpretação 
subjetiva e interpretação objetiva não reside na busca ou desprezo da intenção do 
autor original do texto, mas nos dados levados em conta na interpretação: na 
subjetiva, considerando-se “todas as circunstâncias que podem lançar luz sobre o 
significado, particularmente, todas as circunstâncias pessoais e de fato ligadas à 
composição da expressão e a sua declaração”; e, na objetiva, restringindo “os 
dados aos discerníveis pelo destinatário da situação em que ele se acha ao 
apreender a expressão”495. 
E, após elencar os vários problemas de ordem sintática, lógica e 
semântica que podem afetar o exercício de interpretação496, dada a “inevitável 
imprecisão das palavras e a inevitável limitação da [sua] profundidade 
intencional”, afirma ser “impossível estabelecer se o caso é abarcado ou não pelo 
significado da lei”497. 
Nessa esteira, elucida quanto a que a atividade de “administração da 
justiça”498 pelo juiz não se reduz a mero ato cognoscitivo do caso: 
A interpretação (em sentido próprio, ou seja, como atividade 
cognitiva que só busca determinar o significado como fato 
empírico) tem que fracassar. Entretanto, o juiz não pode deixar 
de cumprir sua tarefa. Tem que escolher e esta escolha terá 
sua origem, qualquer que seja seu conteúdo, numa valoração. 
Sua interpretação da lei (num sentido mais amplo) é, nessa 
medida, um ato de natureza construtiva, não um ato de puro 
conhecimento. Seus motivos não se reduzem ao desejo de 
acatar uma determinada diretiva.499 (Grifos nossos) 
 
Com base em Ross, a tarefa do juiz é um problema prático, que 
envolve o conhecimento dos fatos e o conteúdo dos textos normativos, mas 
também excede a uma atividade meramente cognoscitiva: “na medida do 
possível, o juiz compreende e interpreta a lei à luz de sua consciência jurídica 
                                                        
495 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 149-150. Nessa 
linha, o autor reputa que a interpretação objetiva, das duas, é a mais arbitrária. 
496 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 151-164. 
497 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 167. 
498 Por “administração da justiça” se referia à própria atividade do juiz. 
499 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 167. “O juiz é um 
ser humano. Por trás da decisão tomada encontra-se toda sua personalidade” (ROSS, Alf. 
Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 168). “O juiz não é um 
autômato que de forma mecânica transforma regras e fatos em decisões” (ROSS, Alf. Direito e 




material, a fim de que sua decisão possa ser aceita não só como correta, mas 
também como justa ou socialmente desejável”500. Enfim, “a decisão obtida é 
determinada pelo efeito combinado da interpretação cognoscitiva da lei e da 
atitude valorativa da consciência jurídica”501. 
Ocorre que, por não se admitir que a interpretação do juiz seja do 
tipo construtiva, comumente o magistrado lança mão de “máximas de 
interpretação”502, técnica de argumentação para fazer crer que alcançou a decisão 
por meio objetivo e que ela está abarcada pelo “significado da lei” ou pela 
“intenção do legislador”503. 
 
 
                                                        
500 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 168. “A consciência 
jurídica material está presente em todas as decisões. Se na maioria dos casos o juiz decide 
dentro do campo da interpretação cognoscitiva, é indício de que sua consciência jurídica julgou 
possível aprovar a decisão, ou, em todo o caso, não a considerou incompatível com o Justo ou 
o socialmente desejável, num tal grau que tornasse necessário recorrer a algum expediente 
para livrar-se das amarras da lei” (ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: 
Edipro, 2000, p. 169). 
501 ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 168. “(...) a 
administração do direito não se reduz a uma mera atividade intelectual. Está enraizada na 
personalidade total do juiz tanto em sua consciência jurídica formal e material quanto em suas 
opiniões e pontos de vista racionais. Trata-se de mera interpretação construtiva, a qual é, 
simultaneamente, conhecimento e valoração, passividade e atividade” (ROSS, Alf. Direito e 
Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 169). 
502 Embora variáveis de país para país, “são conjuntos não sistemáticos de frases atraentes e de 
significado impreciso, passíveis de ser manejadas de tal maneira que conduzam a resultados 
contraditórios”, “não são regras efetivas, mas implementos de uma técnica que – dentro de 
certos limites – habilita o juiz a atingir a conclusão que julga desejável nas circunstâncias e, ao 
mesmo tempo, preserva a ficção de que só está obedecendo a lei e os princípios objetivos da 
interpretação” (ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 
184). 
503 “(...) o juiz aparenta que por meio de várias conclusões, sua decisão pode ser deduzida da 
verdadeira interpretação da lei” (ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: 
Edipro, 2000, p. 169). Segundo Jeremy Waldron, ele, o juiz, “(...) não se apresenta 
explicitamente como um legislador. Na verdade (...) a lei é mudada todos os dias nos nossos 
tribunais de recursos, mas, na maioria das vezes, é mudada sob o disfarce de uma decorosa 
simulação, de que nada podia estar mais distante da nossa mente, ou da mente do tribunal, 
que uma aspiração legislativa. A linguagem e o estilo são declarativos mesmo se a realidade 
for revisionista” (WALDRON, Jeremy. A dignidade da legislação. Trad. Luís Carlos Borges. 
São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 13-14). E Mauro Cappelletti acentua que “(...) os juízes 
profissionais tendem a ser naturaliter conservadores, quietos e respeitosos da lei, são também 
naturaliter contrários a evoluções que tenda a pôr em evidência e exaltar o elemento 
voluntarístico das suas decisões, colocando em perigo a mística da sua objetividade e 
neutralidade” (CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Trad. Carlos Alberto Alvaro de 




2.1.1.3 Eros Grau 
Na visão de Eros Grau, “o direito é um dinamismo”504, do que 
decorreria ser a interpretação dinâmica e o direito um meio de mudança social. 
Para ele, a interpretação é a “produção prática do direito”505, ao passo que ela (a 
interpretação) “opera a mediação entre o caráter geral do texto normativo e sua 
aplicação particular”506. 
Consoante Eros Grau, o processo de interpretação não se restringe 
aos casos em que os termos da lei sejam ambíguos ou imprecisos, mas porque a 
intepretação e a aplicação do direito seriam “uma só operação”, urgiria interpretar 
(compreender) os fatos normativos, como também compreender (interpretar) os 
fatos que são levados à julgamento507: “Questão de fato e questão de direito se 
interpenetram”508. 
Dessa forma, o autor pontua referir-se à “produção” do direito pelos 
juízes509 e não à “criação”, que, ao seu ver, é tema ambíguo e tormentoso510. Esta 
                                                        
504 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 55 e 126. 
505 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 31. 
506 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 27. 
507 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 22. Com isso, não quer dizer o autor que seja adepto da concepção 
tradicional de Savigny, para quem, nos seus termos, “a interpretação não é mais do que a 
reconstrução do pensamento do legislador” (GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a 
interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 61). Antes, parece 
filiar-se a Friedrich Müller, que advoga que “(...) é preciso analisar os detalhes do fato para 
saber se – no sentido da ‘subsunção’ – correspondem às características típicas do preceito”. E 
continua dizendo que esses “fatores da realidade normatizada (...) são distintos, aliás, em 
função de sua origem, de sua determinação material e do grau de sua densidade dentro dos 
diferentes campos jurídicos, e marcam com maior ou menor intensidade o conteúdo material 
das normas legais” (MÜLLER, Friedrich. O novo paradigma do direito: introdução à teoria e 
metódica estruturantes. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 17-18). Aliás, a 
dogmática jurídica, para Friedrich Müller é uma “‘ciência humana’ normativa, referida à 
realidade” (MÜLLER, Friedrich. O novo paradigma do direito: introdução à teoria e metódica 
estruturantes. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 176). Nem isso quer dizer que 
Eros Grau seja, ele mesmo, adepto da teoria jurídica estruturante de Müller (GRAU, Eros. 
Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2005, p. 65). 
508 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 114. 
509 “Intérpretes autênticos”, segundo a terminologia de Kelsen. 
510 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 




a premissa com a qual trabalha o autor: o texto normativo é alográfico, quer dizer, 
só se completa com o concurso de dois personagens, o autor e o intérprete511. 
Em compreendendo a “produção” do direito como uma tarefa 
necessária a ser desenvolvida pelo juiz, no sentido de completar o trabalho do 
legislador, “em razão do próprio caráter da interpretação”512, assevera que 
A interpretação, pois, é um processo intelectivo através do qual, 
partindo de fórmulas linguísticas contidas nos textos, enunciados, 
preceitos, disposições, alcançamos a determinação de um 
conteúdo normativo. Atividade voltada ao discernimento de 
enunciados semânticos veiculados por preceitos (enunciados, 
disposições, textos). O intérprete desvencilha a norma do seu 
invólucro (o texto); neste sentido, o intérprete produz a norma.513 
 
E essa interpretação é sempre constitutiva e não apenas 
declaratória514, “portanto decisional, embora não discricionária”515. O intérprete 
(...) não é um criador ex nihilo; ele produz a norma, sim, mas não 
no sentido de fabricá-la, porém no de reproduzi-la. (...) O 
intérprete compreende o sentido originário do texto e o mantém 
(deve manter) como referência de sua interpretação.516 
                                                        
511 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 26 e 65. “A ‘completude’ do texto somente é realizada quando o 
sentido por ele expressado é produzido, como nova forma de expressão, pelo intérprete. (...) 
Isso significa que o texto normativo (...) reclama um intérprete (primeiro intérprete) que 
compreenda e reproduza, não para que um segundo intérprete possa compreender, mas a fim 
de que um determinado conflito seja decidido” (GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a 
interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 78-79. Grifos no 
original). 
512 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 60. Pois “a interpretação é transformação de uma expressão (o 
texto) em outra (a norma)” (GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação 
do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 61). 
513 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 79. 
514 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 22. Na linha do que também Kelsen sustentou (KELSEN, Hans. 
Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. Luís Carlos Borges. São Paulo: Martins Fontes, 
1998, p. 139). 
515 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 62. 
516 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 28. Com base nisso, utiliza-se o autor da metáfora da Vênus de Milo 
para afirmar que, ainda que a três escultores diferentes seja encomendada a reprodução de 
uma mesma obra, p. ex. a Vênus de Milo, o resultado delas guardará várias semelhanças entre 
si, mas as peças produzidas não serão idênticas entre elas (GRAU, Eros. Ensaio e discurso 
sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 29 e 83-
84). Essa explicação assemelha-se àquela de Mauro Cappelletti, de que vários bons musicistas 
interpretando a mesma música não se confundem. “Por mais que o intérprete se esforce por 





Eros Grau distingue entre o “texto normativo” e a “norma” – aquele 
como “ordenamento em potência, um conjunto de possibilidades de 
interpretação”, o “sinal linguístico”, e esta como construção, pelo intérprete, “no 
decorrer do processo de concretização do direito”, o resultado que se revela e 
designa517 – e também diferencia as normas produzidas pelo intérprete de 
maneira geral518 daquelas normas que ele denomina “normas de decisão”519, que 
“conferem solução ao caso”520, próprias de juízes521. 
Para o autor, que afirma que “interpretação e concretização se 
superpõem”522, a concretização só se perfaz quando é definida a norma de 
                                                                                                                                                                        
(CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Trad. Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1993, p. 22. Grifos no original). 
517 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 23 e 80. Em termos assemelhados, Friedrich Müller apregoa a 
distinção entre “norma” e “texto de norma”, subdividindo a norma em “programa da norma” e 
“âmbito da norma”, entendendo o “texto da norma” como “formulários de texto”, com 
significância, mas sem significado, uma mera “pré-forma legislativa” (MÜLLER, Friedrich. O 
novo paradigma do direito: introdução à teoria e metódica estruturantes. 3ª ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2013, p. 10-11). 
518 Pois, como o diz Peter Härbele, a interpretação não está restrita a uma “sociedade fechada”, 
antes “existe um círculo muito amplo de participantes do processo de interpretação pluralista” 
composto por “agentes conformadores da ‘realidade constitucional’”. E, “quem vive a norma 
acaba por interpretá-la ou pelo menos por co-interpretá-la” (HÄRBELE, Peter. Hermenêutica 
Constitucional – A sociedade aberta dos intérpretes da Constituição: contribuição para a 
interpretação pluralista e “procedimental” da Constituição. Trad. Gilmar Ferreira Mendes. Porto 
Alegre: Segio Antonio Fabris Editor, 1997, p. 11-13). 
519 Produzidas de forma artesanal (GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a 
interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 32). 
520 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 24-25. 
521 “O único intérprete autorizado pelo próprio direito a definir, em cada caso, a norma de decisão é 
o juiz. Logo, poderemos, para apartá-las, afirmar que a atividade (= conjunto de atos) de 
interpretação empreendida pelos demais operadores do direito e pelos juristas cessa no 
momento anterior ao da definição da norma de decisão, ato privativo do intérprete autêntico”. 
Nisso reside a diferença entre discurso jurídico e discurso do direito e, por consequência, entre 
ideologia do direito e ideologia jurídica (GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a 
interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 62-63, 87 e 96-97). 
522 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 25. Luís Carlos Martins Alves Jr. assevera que “(...) a interpretação 
concretizadora do texto constitucional radica no postulado de que a norma constitucional é 
construída pelo intérprete, mediante o processo de preenchimento dos espaços existentes nos 
enunciados (dispositivos) constitucionais, consideradas as circunstâncias do problema e os 
pré-conceitos do próprio intérprete e sua relação com o problema em si e com o mundo em 
redor” (ALVES JR., Luís Carlos Martins. O Supremo Tribunal Federal nas Constituições 




decisão523. Esse seria o momento em que a interpretação “opera a mediação 
entre o caráter geral do texto normativo e sua aplicação particular”524, transforma 
as disposições (textos e enunciados) em normas para o caso concreto525. 
Uma vez que a interpretação leva em conta tanto os elementos do 
texto normativo (mundo do dever-ser) quanto os elementos do caso ao qual será 
aplicada (mundo do ser), Eros Grau aduz que a “moldura interpretativa” de Kelsen 
deve ser526, concomitantemente, moldura do texto e moldura do caso527. 
Não despreza o autor que os fatos também são reconformados pelo 
intérprete528 e que apenas aqueles que tenham sido depreendidos pelo intérprete 
é que serão levados em conta no momento da criação da norma individual. Isso 
se daria em razão de o compromisso do relato e o relatado ser frágil, dependente 
do modo como se vê e como se descreve a realidade. No que tange aos fatos, 
“não existe, no direito, o verdadeiro”529. 
Assim, a interpretação do direito “encaminha a atualização do 
direito”530, haja vista que ela (a interpretação) não seria “mera dedução dele [do 
direito], mas sim processo de contínua adaptação de seus textos normativos à 
                                                        
523 Concretizar o direito, para Eros Grau, é “produzir normas jurídicas gerais nos quadros de 
solução de casos determinados” (GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a 
interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 25). 
524 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 27. 
525 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 81. 
526 Conquanto o autor declare que o seu trabalho é apenas descritivo de como se processa a 
interpretação do direito, fórmulas como “a interpretação de qualquer texto de direito impõe ao 
intérprete (...)” são recorrentes e aproximam a obra daquelas de Inocêncio Mártires Coelho e 
Chaïm Perelman no que toca a impor condições de delimitação à atividade interpretativa do juiz 
(Cf. GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 22, 32, 128, entre outros). 
527 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 32. 
528 “(...) como a interpretação abrange também os fatos, o intérprete os reconforma, de modo que 
podemos dizer que o direito institui a sua própria realidade” (GRAU, Eros. Ensaio e discurso 
sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 33). 
529 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 33. 
530 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 




realidade e seus conflitos”531, seria, isso sim, inserir o direito na realidade532, 
“escolher uma entre várias interpretações possíveis de modo que a escolha seja 
apresentada como adequada” 533, inclusive no seu contexto histórico, geográfico 
ou cultural534. Em suma: “(...) ao intérprete incumbe, então, sob o manto dos 
princípios, atualizá-lo [o direito]”535. 
No mais, Eros Grau define a interpretação do direito como uma 
prudência536, não como uma ciência. Em outros termos, uma disciplina cujo 
principal desafio não está em encontrar respostas, mas em lidar com múltiplas 
soluções corretas para uma mesma questão537. Ela, a interpretação, iniciar-se-ia 
com a pré-compreensão538, enquanto pressuposição ou compreensão prévia do 
tema, a partir da qual ganha dinamismo em movimento circular539. 
E o autor apresenta como a “prudência recomenda” que se dê a 
interpretação, “adequada a algumas pautas (...), (i) a primeira relacionada à 
interpretação do direito no seu todo; (ii) a segunda, à finalidade do direito; (iii) a 
                                                        
531 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 55. 
532 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 34. 
533 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 35. 
534 “(...) o significado válido dos textos é variável no tempo e no espaço, histórica e culturalmente” 
(GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 126). 
535 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 54. 
536 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 35. 
537 “Nego peremptoriamente a existência de uma única resposta correta (verdadeira, portanto) para 
o caso jurídico”. E, mais adiante, “O intérprete, então, atua segundo a lógica da preferência, e 
não conforme a lógica da consequência” (GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a 
interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 36 e 101). 
538 “(…) o compreender é algo existencial (…). A compreensão é, então, experiência. Por isso 
mesmo resultará sempre inútil, em qualquer ciência compreensiva, qualquer tentativa de 
separação entre racionalidade e personalidade da compreensão” (GRAU, Eros. Ensaio e 
discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 
106). 
539 Chamado “círculo hermenêutico” ou, em um segundo momento, “espiral hermenêutica” (GRAU, 
Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: 




terceira, aos princípios”540. A interpretação, por conseguinte, não se vincularia à 
“vontade do legislador” ou ao “espírito da lei”541. 
“Interpretar o direito no seu todo” quer dizer não se lho interpreta 
“em tiras, aos pedaços”, antes deve-se considerar suas premissas implícitas542. 
Quanto à finalidade do direito, Eros Grau anota que há “normas-objetivo”, por 
exemplo, que restringem o leque de possibilidade interpretativas do texto legal543. 
No tocante aos princípios, tanto os implícitos quanto os explícitos constituem 
norma jurídica544, sendo que os implícitos só “não são ‘positivados’, visto já serem 
positivos”545. 
Ainda quanto aos princípios, o autor dá especial relevo a eles546, 
arguindo que as regras “são concreções, são aplicações dos princípios”547. E 
mais: que “a interpretação do direito deve ser dominada pela força dos princípios”, 
pois “são eles que conferem coerência ao sistema548. É que, “(...) além de serem 
                                                        
540 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 39. 
541 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 125. 
542 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 127. Na linha de Alf Ross (ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. 
Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 141), Eros Grau consigna que “Um texto isolado, 
destacado, desprendido do sistema jurídico, não expressa significado normativo algum” 
(GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 40). 
543 Desde quando o direito passou a ser dinamizado como instrumento de governo, suas “normas-
objetivo” “passam a determinar os processos de interpretação do direito, reduzindo a amplitude 
da moldura do texto e dos fatos, de modo que nela não cabem soluções que não sejam 
absolutamente adequadas a tais normas-objetivo” (GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a 
interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 41). 
544 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 155-157, 163. 
545 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 44-45. 
546 “A importância dos princípios é enorme. Tamanha, que da sua inserção no plano constitucional 
resulta a ordenação dos preceitos constitucionais segundo uma estrutura hierarquizada. Isso 
no sentido de que a interpretação das regras contempladas na Constituição é determinada 
pelos princípios” (GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do 
Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 153). 
547 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 49. 
548 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 




tomados como critério dominante para ela – a interpretação –, os princípios se 
compõem também como objeto da interpretação”549. 
Considerando ser a tensão entre princípios “própria do sistema 
jurídico”550, Eros Grau apoia-se em lição de Poulantzas, datada de 1965, para 
afirmar que o juiz: 
(...) deve resolver a contradição entre dois princípios jurídicos, em 
relação a um caso concreto, referindo-se à infra-estrutura (isto é, à 
realidade); o que o juiz deve apurar é qual dos princípios assume, 
no caso concreto, importância mais significativa em relação aos 
dados da realidade.551 
 
Como resultado do conflito entre princípios do qual um prevaleça 
sobre o outro, “as regras que dão concreção ao que foi desprezado são 
afastadas”552 e, muito embora continuem válidas, “perdem a eficácia – isto é, 
efetividade – em relação à situação diante da qual o conflito entre princípios 
manifestou-se”553. 
Ocorre que, para Eros Grau, não há no sistema qualquer regra ou 
princípio que firme qual dos princípios em conflito deve ser privilegiado554. “Isso 
somente se pode saber no contexto do caso, de cada caso, no âmbito do qual se 
verifique o conflito”555. Ou seja, é no momento da escolha entre um ou outro 
princípio que se deve ponderar o direito como um todo556. 
                                                        
549 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 202. 
550 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 48. 
551 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 48. Essa apuração se dá no campo dos “jogos de princípios” 
(GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 194-196). 
552 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 49 e 193. 
553 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 49. 
554 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 193-194. 
555 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 49. 
556 “E, paradoxalmente, é precisamente o fato de o intérprete estar vinculado, retido, pelos 
princípios que torna mais criativa a prudência que pratica” (GRAU, Eros. Ensaio e discurso 




Eros Grau defende que os princípios atuam “como mecanismo de 
controle da produção de normas pelo intérprete, ainda que o próprio intérprete 
produza as normas-princípio”557. Além disso: 
(...) a escolha do princípio há de ser feita, pelo intérprete, sempre 
diante de um caso concreto, a partir da ponderação do conteúdo 
do próprio princípio; ao passo que a declaração da validade de 
cada regra, diante de cada caso, depende da consideração de 
critérios formais, exteriores a elas.558 
 
 
2.1.2 Como os magistrados deveriam decidir: Friedrich Karl Von Savigny, Chaïm 
Perelman e Inocêncio Mártires Coelho 
2.1.2.1 Friedrich Karl Von Savigny 
Buscando uma metodologia completa e absoluta, Savigny procura 
sistematizar como é possível uma interpretação (parte filológica), uma elaboração 
histórica (parte histórica) e uma elaboração sistemática da jurisprudência (parte 
sistemático-filosófica)559. 
De acordo com Savigny, uma interpretação deveria ser elaborada 
histórica e sistematicamente560. Seu método hermenêutico de caráter histórico 
teria como primeira etapa da interpretação a reconstrução do conteúdo da lei, a 
partir do ponto de vista do legislador para, assim, “produzir artificialmente seu 
pensamento”561, com vistas a ter uma constituição tríplice do texto: lógica562, 
gramática563 e histórica564. 
                                                        
557 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 203. 
558 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 203. 
559 SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e 
Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 7-8. 
560 O autor foi um dos principais expoentes da Escola Histórica do Direito, surgida no século XIX, 
na Alemanha, que se opunha às doutrinas jusnaturalistas dos séculos XVII e XVIII. “Verifica-se 
aí uma mudança significativa no pensamento jurídico-filosófico que abandona, por exemplo, os 
conceitos de estado de natureza e de contrato social, em favor de organizações políticas 
baseadas em instituições históricas formadas pelo costume” (CAMARGO, Margarida Maria 
Lacombe. Hermenêutica e Argumentação: uma contribuição ao estudo do Direito. Rio de 
Janeiro: Renovar, 1999, p. 71). 
561 SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e 




Asseverava o representante da Escola Histórica do Direito que os 
preceitos contidos na lei só poderiam ser assimilados por meio da intuição do 
instituto jurídico, percorrendo o caminho contrário àquele trilhado pelo 
legislador565, ao que foi criticado por Karl Larenz566. 
Diferentemente da Escola da Exegese, a qual enxergava na lei 
escrita plenitude e perfeição, Savigny entendia que essa plenitude da lei só era 
encontrada quando inserida no sistema do Direito Positivo567. Dessa feita, não 
seria a arbitrariedade do juiz a tomar a decisão, mas a própria lei que fosse 
reconhecida aplicável ao caso depois de um exercício de subsunção lógica (fato-
norma)568. 
Para o autor, a interpretação depende da intenção do legislador 
“desde que apareça na lei”, pois “todas as premissas da interpretação devem se 
encontrar na própria lei ou em conhecimentos gerais”569. Por isso, Savigny formula 
seu conceito de interpretação como sendo “a reconstrução do pensamento (claro 
                                                                                                                                                                        
562 Apresentação do conteúdo da lei na sua origem; também é a “apresentação genética do 
pensamento da lei”, mas esse pensamento deve ser expresso (SAVIGNY, Friedrich Karl Von. 
Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e Regina Célia de Carvalho Paschoal 
Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 9). 
563 Condição necessaria da lógica (SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. 
Hebe A. M. Caletti Marenco e Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: 
Edicamp, 2001, p. 9). 
564 Conhecer as condições históricas para captar o pensamento da lei. “Só é possível a 
apresentação da lei através da apresentação do momento em que existe a lei” (SAVIGNY, 
Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e Regina Célia de 
Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 10). 
565 FERREIRA, Nazaré do Socorro Conte. Da Interpretação à Hermenêutica Jurídica: uma 
leitura de Gadamer e Dworkin. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2004, p. 51. 
566 Para Larenz, Savigny não logrou êxito em descrever como se daria a referida “intuição do 
instituto jurídico” para a forma abstrata da regra jurídica e, tampouco, desta para a intuição 
originária (LARENZ, Karl. Metodologia da ciência do direito. 3ª ed. Trad. José Lamego. 
Lisboa: Fundação Lacouste Gulbenkian, 1997, p. 14). 
567 Esse “algo totalmente objetivo, algo totalmente independente e afastado de toda convicção 
individual: a lei (...) tão perfeita que quem a aplicasse não teria que adicionar nada de si próprio 
(...) O juiz apenas reconhece as normas e as aplica no caso particular” (SAVIGNY, Friedrich 
Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e Regina Célia de Carvalho 
Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 3). 
568 SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e 
Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 4. 
569 SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e 




ou obscuro, é o mesmo) expresso na lei, enquanto seja possível conhecê-lo na 
lei”570. 
“A tarefa suprema da interpretação é a crítica superior, isto é, a 
restituição de sentido a um texto corrompido”571, uma “crítica de conjectura” que 
persiga a certeza quanto ao sentido do dado texto572. 
Em busca de alcançar seu intento, o juiz deveria se apoiar em dois 
princípios fundamentais para qualquer tipo de interpretação: o da individualidade 
e o da universalidade. Aquele, deveria impulsionar o intérprete a “descobrir o 
particular de cada texto, que só pode ser extraído do mesmo”573; este, o levaria a 
relacionar o texto objeto da interpretação com o sistema como um todo574. 
E, como “toda legislação é, mais ou menos, o resultado da sua 
história anterior”575, para que se realize uma elaboração histórica, Savigny 
considera importante que o intérprete pesquise como uma questão especial foi 
                                                        
570 SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e 
Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 10. Do referido 
conceito, extrai-se que o autor não falava em interpretação apenas dos textos legais que 
fossem obscuros, aliás, considerava esse conceito de interpretação completamente inútil e o 
de “lei obscura” vacilante (SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. 
M. Caletti Marenco e Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, 
p. 10-11). 
571 SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e 
Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 11. 
572 SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e 
Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 12. 
573 Isso se dá com a prática e o desejo de descobrir a singularidade de expressões técnicas 
(SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e 
Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 15-16). 
574 “Toda interpretação tentará oferecer um resultado para o sistema. (...) deve estar direcionada a 
aclarar um princípio dentro do sistema” (SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. 
Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: 
Edicamp, 2001, p. 21). 
575 Nessa esteira, seria necessário conceber a legislação em um determinado período histórico e o 
sistema em constante progresso (SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. 
Hebe A. M. Caletti Marenco e Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: 




respondida de distintos modos em diversas épocas da legislação576 e a 
jurisprudência seja tratada com uma separação completa de suas fontes577. 
Propugnava Savigny serem quatro os elementos da interpretação, 
quais sejam, o gramatical, o lógico, o histórico e o sistemático. Eles todos 
deveriam ser observados conjuntamente para fins de alcançar o “espírito do povo” 
(“wolksgeist”), que “habita a consciência do povo, só perceptível através da 
intuição do jurídico, oriundo de práticas culturais”578. 
O direito passa a ser admitido não mais como produto 
exclusivo da razão ou da vontade – pura obra intelectual ou 
fruto do arbítrio – uma vez que sua fonte estaria na 
convicção jurídica do povo, aflorada por meio de um 
mecanismo intuitivo voltado para o que é pensado como 
ideal de regulação da convivência humana.579 
 
E, como remédio para sanar a indeterminação semântica dos termos 
no texto legal, o autor reconhecia a importância da ratio iuris (razão de ser) da lei 
no processo interpretativo. Assim, em caso de indeterminação nas expressões do 
texto normativo, o intérprete “deveria voltar-se não só para o seu nexo interno, 
mas também para o seu fim especial, na medida em que pudesse ser 
comprovado e, caso não fosse, deveria recorrer à razão geral, ou seja, ao 
pensamento jurídico geral”580. 
Tendo isso em vista, Savigny admitiu que a interpretação jurídica 
pode ser do tipo extensiva ou restritiva, para corrigir expressão defeituosa 
constante na lei. Daí, seria mister “conhecer os pensamentos que o legislador 
vinculou à expressão imperfeita, sem, contudo, descurar do exame do nexo 
                                                        
576 “O sistema deve ser tomado na sua totalidade e ser considerado progressive, isto é, como 
história do sistema da jurisprudência na sua totalidade” (SAVIGNY, Friedrich Karl Von. 
Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e Regina Célia de Carvalho Paschoal 
Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 29). 
577 SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e 
Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 31. 
578 CAMARGO, Margarida Maria Lacombe. Hermenêutica e Argumentação: uma contribuição ao 
estudo do Direito. Rio de Janeiro: Renovar, 1999, p. 74. 
579 CAMARGO, Margarida Maria Lacombe. Hermenêutica e Argumentação: uma contribuição ao 
estudo do Direito. Rio de Janeiro: Renovar, 1999, p. 74. 
580 FERREIRA, Nazaré do Socorro Conte. Da Interpretação à Hermenêutica Jurídica: uma 




interno e da especial razão de ser da lei em apreciação”581. Em casos tais como o 
referido, no entender de Savigny, o intérprete não lançaria mão de recurso de 
natureza interpretativa, mas, tão-só, aperfeiçoaria o direito582. 
Não obstante só ser “possível um aperfeiçoamento da lei através do 
legislador, mas nunca através do juiz”583, o autor vislumbrava a analogia como 
forma de integração das lacunas da lei, cujo sentido consistia “em um processo 
de descoberta do significado jurídico por meio da intuição total do instituto jurídico 
correspectivo”584. E frisava: “aquilo que for exceção a uma regra legal, aquilo que 
for particular, não se pode estender, por analogia, para outros casos 
semelhantes”585. 
 
2.1.2.2 Chaïm Perelman 
Não tendo encontrado no método positivista – que menosprezava o 
uso prático da razão586 – um fundamento viável à “lógica dos juízos de valor”587, 
Chaïm Perelman revisitou a retórica588 para compreender como são resolvidas as 
                                                        
581 FERREIRA, Nazaré do Socorro Conte. Da Interpretação à Hermenêutica Jurídica: uma 
leitura de Gadamer e Dworkin. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2004, p. 52. 
582 No ver de Savigny, “esta operação não é verdadeira interpretação”. Ele dizia que não se tratava 
de “interpretação verdadeira”, mas de “interpretação material”, ou seja, “aclaração meramente 
formal”. “Há de se notar que esta operação é tão arbitrária que não é possível falar em uma 
verdadeira interpretação, porque o juiz deve adicionar à lei, por este único fato, não pode ser 
objetivo” (SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti 
Marenco e Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 41-43). 
583 SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e 
Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 46. 
584 FERREIRA, Nazaré do Socorro Conte. Da Interpretação à Hermenêutica Jurídica: uma 
leitura de Gadamer e Dworkin. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2004, p. 52-53. 
585 SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia Jurídica. Trad. Hebe A. M. Caletti Marenco e 
Regina Célia de Carvalho Paschoal Lima. Campinas/SP: Edicamp, 2001, p. 47. 
586 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2004, p. 136-137. 
587 Não compreendendo que as decisões no âmbito do direito sejam impulsionadas tão-só por 
emoções ou interesses ou outros motivos “subjetivos e inteiramente irracionais”, intencionou 
elaborar uma metodologia para que os juízos de valor não dependessem apenas do arbítrio de 
cada um (PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 2004, p. 135, 137). 
588 Que Aristóteles definia como “a arte de procurar, em qualquer situação, os meios de persuasão 
disponíveis” e Perelman define a nova retórica como “o estudo das técnicas discursivas que 
visam a provocar ou a aumentar a adesão das mentes às teses apresentadas a seu 
assentimento” (PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: 




controvérsias acerca de objetos sobre os quais não pairam discussões 
objetivamente mensuráveis, como se processam os “raciocínios que visam a 
estabelecer ‘acordo’ sobre os valores e sobre sua aplicação” 589. 
Como a retórica, diferentemente da lógica formal, aproxima-se muito 
mais da “adesão” do que da “verdade”590, o conceito de “acordo”e de “auditório”591 
ganha relevo na teoria perelmaniana, “pois um discurso só pode ser eficaz se é 
adaptado ao auditório que se quer persuadir ou convencer”592. 
(...) a noção de acordo tornou-se fundamental quando os meios da 
prova inexistem ou são insuficientes, principalmente quando o 
objeto do debate não é a verdade de uma proposição, mas o valor 
de uma decisão, de uma escolha, de uma ação, consideradas 
justas, equitativas, razoáveis, oportunas, louváveis, ou conformes 
ao direito.593 
 
Partindo da distinção proposta por Aristóteles entre raciocínios 
analíticos ou lógico-formais (que lidam com “verdade”) e raciocínios dialéticos ou 
retóricos (que falam do caráter razoável de uma determinada opinião ou decisão), 
Perelman compreende que as decisões judiciais embasam-se em “juízos de 
                                                        
589 “Na ausência de técnicas unanimemente admitidas é que se impõe o recurso aos raciocínios 
dialéticos e retóricos, raciocínios que visam estabelecer um acordo sobre os valores e sobre 
sua aplicação, quando estes são objeto de uma controvérsia” (PERELMAN, Chaïm. Lógica 
jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 139). 
590 A distinção entre “retórica” e “lógica formal”, Perelman a esclarece utilizando-se de quatro 
observações: a) “a retórica procura persuadir por meio do discurso”, não por outro meio, p. ex. 
a experiência; b) a lógica formal é incapaz de resolver problema que consista em escolher uma 
dentre várias possíveis soluções para um dado caso. Para tanto, é preciso recorrer à retórica; 
c) “a adesão a uma tese pode ter intensidade variável”, pois se tratam de valores; e d) a 
retórica “diz respeito mais à adesão do que à verdade” (PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. 
Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 142-143). 
591 “Para persuadir um auditório, em primeiro lugar é necessário conhecê-lo, é dizer, conhecer as 
teses que o auditório admite de antemão com as quais se poderá, por conseguinte, fixar a 
argumentação. É importante não só saber quais são as teses que os ouvintes admitem, mas 
também com que intensidade lhe dão sua adesão, pois são essas teses as que hão de 
fornecer o ponto de partida da argumentação”. Diante de um auditório universal, dever-se-ia 
lançar mão de “argumentos convincentes, que deveriam ser aceitos por qualquer ser racional” 
(PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2004, p. 146 e 144). 
592 “De fato, uma argumentação persuasiva ou convincente pode dirigir-se a qualquer auditório que 
seja” (PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2004, p. 143-144). 
593 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 




valor”594 – e não “juízos de verdade” –, de maneira que a sua objetividade está 
apenas “na adesão, acordo ou aceitação generalizada dessas decisões”595.  
Segundo Perelman, a lógica jurídica é operacionalizada por uma 
lógica da argumentação e não uma lógica formal. Ela utilizar-se-ia de provas 
dialéticas com vistas a convencer ou, pelo menos, persuadir o “auditório” ao qual 
se destina. 
E a respeito do papel do juiz na aplicação da lei, Chaïm Perelman 
salienta que é índispensável a esse órgão judiciário um “poder complementar” de 
adaptar os textos aos casos concretos, um “poder criador e normativo no campo 
do direito”, sob pena de a sua missão de resolver conflitos ser frustrada596. 
Os juízes, no entanto, continuariam subordinados à “vontade do 
legislador”, mas não aquele “legislador histórico”, da escola da exegese. É que, 
para Perelman, recorrer aos debates parlamentares que precederam a lei seria 
pouco satisfatório, a não ser que se reconhecesse que a realidade nada 
mudou597. Nesse sentido, ter-se-ia o que o autor denomina de “interpretação 
estática da lei”598. 
Em contraste a esse tipo de interpretação, está a “interpretação 
dinâmica”, em que o juiz, diante de uma lacuna, “teria de preenchê-la, pondo-se 
no lugar do legislador”599. Com efeito, 
                                                        
594 Essa afirmação, Perelman a deduz do pensamento de Esser Kriele e Struck (PERELMAN, 
Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 
135). 
595 NOJIRI, Sérgio. A interpretação judicial do Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, 
p. 92. 
596 “O juiz possui (...) um poder complementar indispensável, que lhe permite adaptar a lei aos 
casos específicos. Se não lhe reconhecessem tal poder, ele não poderia, sem recorrer a 
ficções, desempenhar sua missão, que consiste no solucionamento dos conflitos: a natureza 
das coisas obriga a conceder-lhe um poder criativo e normativo no domínio do direito” 
(PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2004, p. 203). 
597 Isso seria o mesmo que “adotar a hipótese metodológica, muito contestável, de que, pelo fato 
de o texto ter ficado inalterado, deve receber hoje a mesma interpretação que lhe deu o 
legislador do passado” (PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. 
São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 205). 
598 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2004, p. 206. 
599 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 




(...) ao colocar-se no lugar do legislador, o juiz torna-se, por assim 
dizer, independente dele, tendo a missão de criar a lei em vez de 
se limitar a aplicá-la. Assim é conduzido a elaborar soluções 
conformes a seu senso de equidade, libertando-se das coerções 
legais, com todos os perigos de subjetividade e de arbitrariedade 
que comporta semelhante solução.600 
 
Assim, nem interpretação estática nem dinâmica, Perelman sugere 
que o juiz se vincule à vontade do legislador atual, pois, “em caso de desacordo 
com o juiz, o legislador atual tem condições de se manifestar e de votar uma lei 
interpretativa” 601. 
E, com vistas a discernir o raciocínio judiciário, que se manifesta por 
excelência no processo judiciário602 e deve ser “matizado segundo os auditórios 
aos quais se dirige”603, Chaïm Perelman propõe o estudo das técnicas de 
motivação – inglesa-americana e francesa. É que a obrigação de motivar, 
reforçada desde a Revolução Francesa, deve fazer revelar os motivos que 
“devem persuadir os pleiteantes, as instâncias superiores e a opinião pública 
esclarecida”604 sobre o porquê de o juiz ter adotado um dado posicionamento. 
A exemplo da atitude do juiz da common law, Chaïm Perelman 
recomenda que, para cumprir a “obrigação de uma ampla justificação”, “(...) não 
basta indicar que a decisão é tomada sob a proteção da autoridade de um 
dispositivo legal, é necessário demonstrar ainda que é equitativa, oportuna, 
                                                        
600 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2004, p. 206. 
601 “(...) quando a vontade à qual alude é a do legislador atual, afirma uma hipótese cuja verdade 
pode ser controlada, pois, em caso de desacordo com o juiz, o legislador atual tem condições 
de se manifestar e de votar uma lei interpretativa. A possibilidade de um diálogo entre partes 
capazes de dar a conhecer sua opinião, a saber, a Corte Suprema e o legislador atual, é que 
torna atraente a técnica de interpretação sugerida, pois ela transforma a busca da vontade do 
legislador em uma presunção susceptível de ser derrubada, em vez de fazer dela uma 
presunção irreversível, e, às vezes, nitidamente fictícia, pois escapa a qualquer controle 
efetivo” (PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 2004, p. 206-207). 
602 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2004, p. 209 e 221. 
603 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2004, p. 216. 
604 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 




socialmente útil”605. A motivação é exigível para que reste demonstrado que a 
decisão está de acordo com o direito em vigor606. 
De fato, motivar é justificar a decisão tomada, fornecendo uma 
argumentação convincente, indicando a legitimidade das escolhas 
feitas pelo juiz. É esta justificação, específica do raciocínio 
jurídico, que devemos examinar mais de perto. É ela que, 
explicitando as razões do dispositivo, deve convencer as partes de 
que a sentença não resulta uma tomada de posição arbitrária.607 
 
Nesse contexto, Perelman aduz que o papel do juiz, na concepção 
atual do direito, é encontrar uma solução que seja “razoável, aceitável, ou seja, 
nem subjetiva, nem arbitrária”608. Nisto está a questão central do pensamento 
perelmaniano: que a decisão judicial deve ser convincente a três auditórios 
diferentes, às partes em litígio, aos demais juristas e à opinião pública609. 
A aplicação do direito importa na redefinição do conteúdo de vários 
dos valores aceitos pela sociedade, a partir da sua comparação610, e na decisão 
que justifica social, moral, econômica, política ou mesmo juridicamente as 
escolhas do juiz611. Por conseguinte, o papel da lógica jurídica é “demonstrar a 
aceitabilidade das premissas”612. 
 
                                                        
605 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2004, p. 216. Sobre o mesmo tema da motivação das decisões judiciais, Mauro Cappelletti, ao 
falar da criatividade da decisão judicial, argui que “nem precedentes nem normas legislativas 
podem vincular totalmente o intérprete”, mas que, por outro lado, “o juiz, vinculado a 
precendentes ou à lei (ou a ambos), tem como dever mínimo apoiar sua própria argumentação 
em tal direito judiciário ou legislativo, e não (apenas) na ‘equidade’ ou em análogos e vagos 
critérios de valoração” (CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Trad. Carlos Alberto 
Alvaro de Oliveira. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1993, p. 25). 
606 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2004, p. 220. 
607 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2004, p. 222. 
608 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2004, p. 222. 
609 “Não basta que a decisão pareça equitativa, é necessário ainda que seja conforme ao direito 
em vigor, e aceitável como tal por aqueles que a examinarão” (PERELMAN, Chaïm. Lógica 
jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 223, 238). 
610 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2004, p. 229. 
611 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2004, p. 238-239. 
612 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 




2.1.2.3 Inocêncio Mártires Coelho 
Inocêncio Mártires Coelho advoga que a “consciência jurídica 
geral”613 e o “devido processo legal” devem funcionar como “critérios de verdade”, 
formal e material respectivamente, no que toca ao controle e à legitimidade da 
atividade hermenêutica exercida pelos juízes, “na medida em que impedem os 
voluntarismos, mas não inibem a necessária criatividade dos intérpretes e 
aplicadores do direito”614. 
Para o autor, a interpretação da Constituição é distinta daquela em 
que se objetam os preceitos infraconstitucionais615: 
Com efeito, enquanto a Lei ostenta um grau relativamente alto de 
determinação material e de precisão de sentido, podendo por isso, 
ser diretamente aplicável, a Constituição – pela sua natureza, 
estrutura e finalidade – apresenta-se como um sistema aberto de 
regras e princípios que necessitam da mediação de legisladores e 
juízes para lograrem efetividade.616 
 
Tanto a Lei quanto a Constituição, segundo Inocêncio Coelho, são 
objetos culturais e, como tais, são passíveis de serem conhecidos a partir do 
processo de compreensão que o intérprete vá a empreender617. Haveria, ainda, 
duas semelhanças entre as interpretações da Lei e da Constituição: a) ambas 
buscam o “desentranhamento” do sentido do texto; e b) ambas intentam mediar e 
superar a distância ente o geral (abstrato) e o particular (concreto)618. 
O autor, em suas formulações, não se embasa em discussões 
próprias da linguística, antes assume que a interpretação de qualquer norma, 
como também da Constituição, é atividade intelectual, que fita “tornar possível a 
                                                        
613 Com a acepção que lhe dá Karl Larenz: consciência constituída com base em critérios 
objetivos, consciência axiológica da comunidade jurídica de uma maneira geral (LARENZ, Karl. 
Metodologia da ciência do direito. 3ª ed. Trad. José Lamego. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1997, p. 272-274). 
614 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 76-
77. 
615 Pois as normas constitucionais “são espécies do gênero norma jurídica, abstração feita do 
caráter iniciante, autônomo e incondicionado das leis fundamentais” (COELHO, Inocêncio 
Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 25). 
616 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 26. 
617 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 32, 
35. 




aplicação de enunciados normativos, abstratos e gerais, a situações da vida, 
particulares e concretas”619. 
Para Inocêncio Coelho, o processo dialético que a interpretação da 
Lei e da Constituição desencadeiam é do tipo infinito, muito apropriado ao 
desenvolvimento da criatividade do intérprete judicial, sempre sob a forma de 
“novas leituras dos mesmos enunciados normativos”620. Os juízes passariam a ser 
“instâncias heterônomas de criação abreviada do direito”621. 
Em sede de jurisdição constitucional, o autor vislumbra haver um 
problema inerente à atividade interpretativa, relacionado aos seus limites: 
No âmbito da jurisdição constitucional, o exercício dessa 
criatividade, a rigor, não conhece limites, não só porque as Cortes 
Constitucionais estão situadas “(...) fora e acima da 
tradicional tripartição dos poderes estatais”, como também 
porque a atividade interpretativa se desenvolve, quase que 
exclusivamente, em torno de enunciados abertos, 
indeterminados e polissêmicos, como são as normas 
constitucionais.622 (Grifos nossos) 
 
“Desenvolvendo” esses enunciados abertos, indeterminados e 
polissêmicos, novas concepções a respeito dos textos e institutos do direito são 
inauguradas, algumas que não contrariam a Constituição e outras que 
                                                        
619 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 36. 
620 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 37. 
E complementa, dizendo: “(…) quando os juízes e tribunais emprestam sentidos novos a um 
mesmo enunciado normative, em verdade estão a produzir novos enunciados, embora 
mantendo inalterada a sua roupagem verbal” (COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação 
constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 39). 
621 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 39. 
Para Ulrich Beck, a partir da constituição de uma nova cultura política pela incorporação de 
diferentes atores e áreas sociais, advém o surgimento não-institucional do político, a que ele 
denomina “subpolítica” – com este termo, “subpolítica”, quer se referir à maneira como a 
política acontece na modernidade reflexiva. É que “junto ao modelo da democracia 
especializada, ganham realidade formas de uma nova cultura política, nas quais diversos 
centros da subpolítica, apoiados em direitos fundamentais usufruídos, atuam sobre o processo 
de formação e implementação de decisões políticas” (BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo 
a uma outra modernidade. São Paulo: Ed. 34, 2010, p. 289). Assim, o que haveria, na verdade, 
é uma “política de fatos consumados” em que se escaparia à crítica e aos debates públicos 
sobre o que extrapola ou não a competência de quem está a decidir. 
622 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 38. 
O autor conceitua as “mutações constitucionais” como “procedimentos – embora heterônomos 
e abreviados – de criação jurídica que, mediante interpretações atualizadoras, têm a virtude de 
regenerar o texto constitucional sem apelo às revisões formais, que tanto prejuízo acarretam 
para o prestígio da Constituição” (COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. 




contraditam seus princípios estruturais e devem ser consideradas 
inconstitucionais623. 
Diante disso, considera que os fatos atuam sobre os modelos 
jurídicos e as diversas situações da vida emprestam significação aos textos de lei, 
de maneira que a norma não pode ser tida como pressuposto, mas, sim, como 
resultado do processo interpretativo. A “constante adequação das normas aos 
fatos apresenta-se como requisito sine qua non da própria efetividade do direito, 
que só funciona na medida em que se mantém sintonizado com a realidade 
social, da qual emerge e sobre a qual atua”624. 
Nessa esteira, Inocêncio Coelho aduz que o trabalho hermenêutico 
de ajustamento entre normas e fatos induz à aglutinação permanente entre os 
processos de compreensão, interpretação e aplicação dos modelos jurídicos625, a 
partir do que se criará a “norma de decisão concreta” ou “norma do caso”. 
                                                        
623 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 40. 
624 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 41. 
A propósito, Konrad Hesse assevera que as possibilidades e limites da força normativa da 
Constituição resultam da correlação entre ser (sein) e dever ser (sollen), porque a sua 
pretensão de eficácia está condicionada pelas condições históricas da sua realização (HESSE, 
Konrad. A Força Normativa da Constituição. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 
1991, p. 14, 15 e 24). 
625 Na obra de Gadamer, compreender e interpretar passaram a ser vistos como uma mesma 
“coisa” e a linguagem como o meio como se realiza a compreensão: “Todo compreender é 
interpretar, e todo interpretar se desenvolve no médium de uma linguagem que pretende deixar 
falar o objeto, sendo, ao mesmo tempo, a própria linguagem do intérprete” (GADAMER, Hans-
Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, 
p. 503). Falar a linguagem do outro, para Hans-Georg Gadamer, é condição de existência 
(correção) do texto, é a concreção do próprio sentido da compreensão. E Gadamer não separa 
a compreensão da aplicação. Para o autor, interpretação é a “demonstração expressa” da 
compreensão e, portanto, é o meio como produzi-la. O que se compreende passa a ser 
apropriado por quem compreende. Por isso, afimar que “Compreender e interpretar estão 
imbrincados de modo indissolúvel” – aqui não importaria se a interpretação é interpretação 
científica ou reprodução artística (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. 
Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 515-516). Gadamer visualiza a 
compreensão como um jogo, “não no sentido de que aquele que compreende se coloque como 
jogador na reserva, abstendo-se de tomar uma posição que o ligue às pretensões que lhe são 
colocadas” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 
12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 631), de maneira que “não existe [existiria] seguramente 
nenhuma compreensão totalmente livre de preconceitos, embora a vontade do nosso 
conhecimento deva [devesse] sempre buscar escapar de todos os nossos preconceitos” 
(GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. 




Ao seu ver, o intérprete aplicador deve “reconstruir mentalmente a 
nomogênese jurídica”626 para compreender os modelos jurídicos que aplicar, com 
vistas a interrogar corretamente o texto legal627. Este seria um recurso 
hermenêutico útil para fazer decifrar quais problemas sociais ensejaram a dada 
resposta normativa628. 
Inocêncio Mártires Coelho, apoiado em Hans-Georg Gadamer, argúi 
que os horizontes significativos do texto normativo e o de seu aplicador se 
fundem629, o que promove a ampliação do universo significativo do intérprete-
aplicador. 
                                                        
626 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 44. 
627 Consoante Hans-Georg Gadamer, a pergunta é um fenômeno hermenêutico. A partir das 
perguntas que o intérprete faça, reconhecer-se-ia se empático ou apático à alteridade e o 
quanto é capaz de se despir de si mesmo enquanto interpreta. Seria diferente de pensar 
historicamente, que significa “realizar a conversão que acontece aos conceitos do passado 
quando procuramos pensar neles. Pensar historicamente implica sempre uma mediação entre 
aqueles conceitos e o próprio pensar” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. 
Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 513-514). Interpretar significaria, 
consoante argúi Gadamer, “colocar em jogo os próprios conceitos prévios, para com isso trazer 
realmente à fala a opinião do texto” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. 
Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 514). “Como a conversação, a 
interpretação é um circuito fechado pela dialética de pergunta e resposta” e “o caráter de 
linguagem da compreensão é a concreção da consciência da história efeitual” (GADAMER, 
Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 
2012, p. 504). Por conseguinte, a tradição escrita, que, ao ver do autor, se funda na idealidade 
da palavra, não carregaria consigo uma parte do passado, mas, sim, a continuidade da 
memória. “(...) a essas notícias do passado ainda não chamamos de história. Os textos, ao 
contrário, sempre trazem à fala um todo” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. 
Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 505). 
628 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 44-
45. 
629 Segundo a significação que Gadamer ofereceu à expressão “fusão de horizontes”, isso quer 
dizer que o horizonte de sentido da compreensão “não pode ser limitado pelo que tinha em 
mente originalmente o autor, nem pelo horizonte do destinatário para quem o texto foi 
originalmente lido” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo 
Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 511), antes devem ser conciliados. O texto escrito 
consubstanciar-se-ia no diálogo entre gerações, porque “na escrita a linguagem se liberta do 
ato de sua realização. Na forma da escrita todo o transmitido está simultaneamente presente 
para qualquer atualidade” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio 
Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 505). A escrita, para Gadamer, “é uma forma 
de autoalienação” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo 
Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 506), que deve ser superada pela leitura do texto e 
pela sua reconversão em linguagem – enquanto os monumentos não escritos dispensam 
decifração ou compreensão de sua literalidade, os textos escritos são comprendidos na esfera 
de sentido mediada pela tradição da linguagem. Para o autor, é na escrita que “a linguagem 
alcança sua verdadeira espiritualidade” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. 
Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 506) e “só a tradição escrita que 
pode desligar-se da mera persistência de resíduos de uma vida passada, a partir dos quais é 




No âmbito da hermenêutica jurídica, por outro lado, esse 
enriquecimento de perspectiva, porque amplia a capacidade de 
análise e de persuasão do intérprete, acentua-lhe o dever de 
prestar contas do seu trabalho interpretativo, que, para ser 
legítimo, há de ser racional, objetivo e controlável, pois não se 
coaduna com a ideia de Estado de Direito a figura de um oráculo 
despótico ou iluminado, que se ponha acima da lei e dos critérios 
usuais de interpretação. 
 
Assim, a efetividade do Direito seria assegurada sempre que os 
intérpretes-aplicadores da lei promovessem a adequação das normas aos fatos630, 
o que ocorre por conta do enriquecimento de perspectiva no campo da 
hermenêutica, da fusão (“gadameriana”) do seu horizonte com o do texto. Mas, a 
não ser que o magistrado preste contas da sua interpretação – demonstrando-a 
racional, objetiva e controlável –, o julgamento poderia se convolar em um 
pronunciamento despótico631, acima da lei e dos critérios de interpretação632. 
Além de tornar transparentes o “itinerário hermenêutico”, seria 
necessário que as decisões judiciais convencessem633: “num autêntico Estado de 
                                                                                                                                                                        
Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, 
p. 506). Apesar de todo texto (escrito) superar seu próprio conteúdo e contexto (GADAMER, 
Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 
2012, p. 508), deve-se reconhecer sua debilidade, a respeito do que Gadamer procura deixar 
claro que a debilidade é do escrito e não da linguagem. Contudo, quando se reconhece que o 
repertório da língua não supre todas as necessidades do autor, mas “sucumbe a mal-
entendidos deliberados ou involuntários” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. 
Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 508), a tarefa de compreender 
ganha ainda mais relevo. A dialética deveria socorrer a debilidade da escrita (GADAMER, 
Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 
2012, p. 508) – “Realmente existe também uma arte da escrita capaz de vir em auxílio do 
pensar, e é a esta que deve subordinar-se a arte da compreensão que presta a mesma ajuda 
ao escrito” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 
12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 509). 
630 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 46-
47. 
631 Para Inocêncio Coelho, “só é possível uma hermenêutica jurídica onde a lei vincule, por igual, a 
todos os membros da comunidade jurídica” (COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação 
constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 47-48). Daí, a não ser que o itinerário 
hermenêutico do juiz esteja consignado na “norma de decisão concreta” que produziu, não se 
poderá controlar que todos estejam mesmo vinculados, por igual, à lei (COELHO, Inocêncio 
Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 48). 
632 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 47-
48. 
633 Só desta maneira o entendimento que antes era apenas um ponto de vista subjetivo tornar-se-
ia também o entendimento objetivo, senão unânime, pelo menos da maioria do grupo social 




Direito, para serem legítimas, as decisões dos agentes públicos devem, inclusive, 
convencer aqueles a quem tenham a pretensão de obrigar”634. 
Por essa razão, a publicidade e a fundamentação das decisões são, 
para Inocêncio Mártires Coelho, como um dever imposto aos magistrados, 
porquanto 
(...) à míngua de justificação, todo ato decisório tem-se por 
ilegítimo, objetivamente inválido e incompatível com a ideia do 
direito enquanto instrumento de ordenação justa e racional da 
convivência humana.635 
 
Dessa feita, só a fundamentação das decisões asseguraria a sua 
racionalidade e, com isso, mais segurança às decisões: 
(...) o ideal de racionalidade, de objetividade e, mesmo, de 
segurança jurídica, aponta para o imperativo de se fazer recuar o 
mais possível o momento puramente subjetivo da interpretação e 
reduzir ao mínimo aquele resíduo incômodo de voluntarismo, que 
se faz presente, inevitavelmente, em todo trabalho 
hermenêutico.636 
 
Já dentre as condições gerais que devem delimitar a atividade 
interpretativa dos juízes, Inocêncio Mártires Coelho alista quatro: (i) o caráter 
linguístico de qualquer interpretação637, a exigir que os interlocutores falem a 
mesma linguagem638; (ii) o caráter necessário da atividade interpretativa639, 
                                                        
634 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 48. 
635 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 48-
49. 
636 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 49. 
637 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 54. 
638 Para Hans Georg Gadamer, “O problema hermenêutico não é, pois, um problema de domínio 
correto da língua, mas de correto acordo sobre um assunto, que se dá no medium da 
linguagem” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 
12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 499). Isso porque, ao seu ver, “compreender o que alguém 
diz é pôr-se de acordo na linguagem e não transferir-se para o outro e reproduzir suas 
vivências” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 
12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 497). A conversação, caso pretenda ser autêntica, não 
estaria sob o controle de nenhum dos interlocutores. Ao invés de dirigi-la, eles seriam por ela 
dirigidos, pois ela tem seu próprio espírito. Assim, seria no campo da linguagem que se 
mediariam os acordos que vão propiciar o entendimento da coisa (GADAMER, Hans-Georg. 
Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 512). 
A conversação seria um processo de acordo, que se operaria graças ao domínio da língua. 
Esse acordo levaria a que um se colocasse no lugar do outro, com a finalidade única de 
entender o que se diz. Assim, vê-se que o foco estaria o intérprete, e não no autor ou no leitor 
originário – por isso, a interpretação não se restringe ao ambiente do autor do texto, nem ao do 
leitor originário: “Conceitos normativos como a opinião do autor ou a compreensão do leitor 




segundo o que não há lei suficientemente clara que dispense interpretação; (iii) o 
caráter contextual da interpretação640, que requer que os signos linguísticos 
contidos no texto de lei sejam concebidos não só literalmente, mas, também, no 
contexto em que utilizados; e (iv) o caráter unitário do processo em que se 
desenvolve o trabalho hermenêutico641, a partir do qual o ordenamento jurídico é 
uma totalidade orgânica em perene dinamismo642. 
Por consequência, o autor infere um limite da interpretação: o 
respeito à autonomia do texto, que é condição de sua objetividade643. Portanto, 
seria mister que o aplicador da lei dela se utilizasse como seu ponto de partida e 
dela extraísse as amarras da sua interpretação644, a fim de evitar a atribuição de 
significado arbitrário aos enunciados normativos. 
Isso não quer dizer que os tribunais não possam, de forma 
discricionária, imprimir novo significado a determinado texto de lei sempre que a 
realidade assim o exigir, para a “correção e justiça da decisão”, desde que 
fundamentadamente. 
(...) não pode o intérprete, contraditoriamente, partir de resultados 
preconcebidos e, depois, para legitimá-los, valer-se de uma 
pseudoargumentação para afeiçoar a norma aos seus 
preconceitos, porque (...) tal inversão do itinerário do raciocínio 
acabará desqualificando o seu trabalho e comprometendo a 
                                                                                                                                                                        
de ocasião para ocasião” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio 
Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 512). “No caso de textos, trata-se de 
‘manifestações da vida fixadas de modo permanente’ e que devem ser entendidas” 
(GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. 
Petrópolis: Vozes, 2012, p. 502). O texto, desde que escrito, deixaria de ser do autor ou do seu 
tempo: “O que se fixa por escrito desvinculou-se da contingência de sua origem e de seu autor, 
liberando-se positivamente para novas relações” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e 
Método. Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 512). Do que se 
extrai que o intérprete transformaria os signos escritos, ao passo que doaria um tanto de si 
para o texto, de maneira que os tais signos possuíssem sentido no seu tempo. A esse 
fenômeno convencionou-se denominar “conversação hermenêutica”, pois, na conversação, não 
há direção de uma das partes e “o significado de um texto não se pode comparar com um 
ponto de vista fixo, inflexível e obstinado” (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Vol. 1. 
Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 502), antes o horizonte 
hermenêutico do intérprete é determinante para o estabelecimento do sentido da “coisa”. 
639 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 55. 
640 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 55. 
641 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 61. 
642 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 63. 
643 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 58. 




avaliação dos resultados como critério de controle da 
interpretação.645 
 
Deduz-se, ainda, da quarta condição geral à atividade interpretativa 
do juiz que todos os chamados “métodos”646 de interpretação do direito 
(gramatical, lógico, histórico e sistemático) sejam integrados, sem hierarquia entre 
eles647, o que, provavelmente, faz redundar em mais liberdade interpretativa ao 
juiz. 
Apesar de todas essas semelhanças entre a interpretação da Lei e 
da Constituição, segundo Inocêncio Mártires Coelho, persistem dessemelhanças, 
pois “a interpretação dita especificamente constitucional (...) é antes de tudo uma 
hermenêutica de princípios, de pautas axiológicas para cuja efetividade deve-se 
substituir a ideia retrospectiva de interpretação pela ideia prospectiva de 
concretização”648. 
Daí, no seu entender, a própria Constituição determina a escolha do 
método adequado para o seu conhecimento, em razão do qual são “criados” seus 
objetos hermenêuticos, “(...) num processo aberto e infinito, cuja consistência e 
validade são controladas submetendo-se o seu resultado a um critério de verdade 
que se assenta na justiça da decisão produzida em cada caso concreto”649, 
controlável pelo devido processo legal e a “consciência jurídica geral”650. 
 
2.2 O JUDICIÁRIO E A SEPARAÇÃO DE PODERES 
                                                        
645 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 62-
63. 
646 Que, em verdade, desde Savigny, foram considerados “operações” hermenêuticas. 
647 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 61-
62. 
648 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 98. 
649 COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 76. 





O conteúdo do princípio da separação de poderes no nosso país só 
pode ser alcançado a partir da análise dos dispositivos constitucionais que 
regulam a relação entre os seus Poderes651. 
A Constituição de 1988 consagra o princípio da Separação de 
Poderes logo em seu artigo 2º: “São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. Da análise dos 
                                                        
651 “O princípio da separação e independência dos Poderes não possui uma fórmula universal e 
apriorística e completa: por isso, quando erigido no ordenamento brasileiro, em dogma 
constitucional de observância compulsória pelos Estados-membros, o que a estes se há de 
impor como padrão não são concepções abstratas ou experiências concretas de outros países, 
mas sim o modelo brasileiro vigente de separação e independência dos Poderes, como 
concebido e desenvolvido na Constituição da República” (STF. ADI n. 183, Relator ministro 
Sepúlveda Pertence, julgada em 7.8.1997, DJ de 31.10.1997. Ementa: “I. Separação e 
independência dos Poderes: critério de identificação do modelo positivo brasileiro. O princípio 
da separação e independência dos Poderes não possui uma fórmula universal apriorística e 
completa: por isso, quando erigido, no ordenamento brasileiro, em dogma constitucional de 
observância compulsória pelos Estados-membros, o que a estes se há de impor como padrão 
não são concepções abstratas ou experiências concretas de outros países, mas sim o modelo 
brasileiro vigente de separação e independência dos Poderes, como concebido e desenvolvido 
na Constituição da República. II. Magistrado: aposentadoria compulsória: exclusividade das 
hipóteses previstas no art. 93, VI, da Constituição: impossibilidade de criação de outra por 
Constituição Estadual. 1. O art. 93, VI, da Constituição, enumera taxativamente as hipóteses de 
aposentadoria facultativa e compulsória dos magistrados e veicula normas de absorção 
necessária pelos Estados-membros, que não as podem nem restringir nem ampliar. 2. Além de 
ser esse, na atualidade, o regime das normas constitucionais federais sobre os servidores 
públicos, com mais razão, não há como admitir possam os Estados subtrair garantias inseridas 
nas regras constitucionais centrais do estatuto da magistratura, entre as quais a da 
vitaliciedade, à efetividade da qual serve o caráter exaustivo dos casos previstos de 
aposentadoria compulsória do juiz. 3. Inconstitucionalidade da norma da Constituição Estadual 
que impõe a transferência obrigatória para a inatividade do Desembargador que, com trinta 
anos de serviço público, complete dez anos no Tribunal de Justiça. 4. Extensão da declaração 
de inconstitucionalidade a normas similares relativas aos Procuradores de Justiça e aos 
Conselheiros do Tribunal de Contas. III. Poder Judiciário: controle externo por colegiado de 
formação heterogênea e participação de agentes ou representantes dos outros Poderes: 
inconstitucionalidade de sua instituição na Constituição de Estado-membro. 1. Na formulação 
positiva do constitucionalismo republicano brasileiro, o auto governo do Judiciário - além de 
espaços variáveis de autonomia financeira e orçamentária - reputa-se corolário da 
independência do Poder (ADIn 135-Pb, Gallotti, 21.11.96): viola-o, pois, a instituição de órgão 
do chamado "controle externo", com participação de agentes ou representantes dos outros 
Poderes do Estado. 2. A experiência da Europa continental não se pode transplantar sem 
traumas para o regime brasileiro de poderes: lá, os conselhos superiores da magistratura 
representaram um avanço significativo no sentido da independência do Judiciário, na medida 
em que nada lhe tomaram do poder de administrar-se, de que nunca antes dispuseram, mas, 
ao contrário, transferiram a colegiados onde a magistratura tem presença relevante, quando 
não majoritária, poderes de administração judicial e sobre os quadros da magistratura que 
historicamente eram reservados ao Executivo; a mesma instituição, contudo, traduziria 
retrocesso e violência constitucional, onde, como sucede no Brasil, a idéia da independência 
do Judiciário está extensamente imbricada com os predicados de autogoverno crescentemente 




dispositivos constitucionais atinentes ao tema, é possível identificar qual é o 
conteúdo do Princípio de Separação de Poderes atualmente adotado no Brasil. 
A Constituição Federal regulou as relações entre os Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário em seu Título IV.  Dentre as várias situações 
previstas em sede constitucional, há hipóteses em que a Constituição possibilita 
que um poder exerça controle sobre a atividade confiada a outro652. 
No nosso modelo brasileiro de Separação de Poderes, vê-se dentre 
os casos de atuação fiscalizatória de um poder sobre o outro também aquele 
exercido pelo Poder Legislativo sobre o Judiciário, ou vice-versa. No primeiro 
caso, o Senado é que tem competência privativa para processar os Ministros do 
STF em crimes de responsabilidade ou de aprovar, após arguição pública, a 
escolha dos magistrados, nos termos do artigo 52, incisos II e III. No segundo 
caso, o Judiciário pode fiscalizar a regularidade constitucional das leis de 
responsabilidade dos órgãos jurisdicionais. 
Se acaso sobrevier emenda constitucional que toque o tema da 
Separação de Poderes, este é sensível à nova conformação institucional do 
Estado, desde que se mantenha o núcleo político do princípio, mediante a 
preservação do livre e desembaraçado desempenho das típicas atribuições 
constitucionais de cada um dos Poderes, que lhes assegure independência653. 
                                                        
652 Exemplos: arts. 49, IX e X, 50, 66, 101, 104, p. único, 107, 111-A, 115, 119, inciso II, 120, § 1º, 
inciso III, e 123. Não é porque o Título IV estrutura separadamente os poderes do Estado 
Brasileiro que o artigo 2º seja inócuo. “Isso porque, como visto, a Constituição de 1988 
institucionalizou um marcante sistema de controle recíproco, a significar, portanto, que a 
separação de Poderes, no Brasil, apresenta um arranjo entre poderes permeado de 
contundentes mecanismos de mútua fiscalização” (MEDEIROS, Fabrício Juliano Mendes. 
“Separação de Poderes: de doutrina liberal a princípio constitucional”. In: Revista de 
Informação Legislativa, vol. 45, n. 178, abr-jun/2008, p. 202). 
653 O STF também já se manifestou, quando julgou sobre a constitucionalidade da norma 
instituidora do Conselho Nacional de Justiça, no sentido de que é possível instituir novos 
arranjos institucionais sem que isso importe em afronta ao princípio da separação de poderes 
(BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 3.367, Relator ministro Cezar Peluso, julgada em 
13.4.2005, DJ de 17.3.2006. Ementa: “1. AÇÃO. Condição. Interesse processual, ou de agir. 
Caracterização. Ação direta de inconstitucionalidade. Propositura antes da publicação oficial da 
Emenda Constitucional nº 45/2004. Publicação superveniente, antes do julgamento da causa. 
Suficiência. Carência da ação não configurada. Preliminar repelida. Inteligência do art. 267, VI, 
do CPC. Devendo as condições da ação coexistir à data da sentença, considera-se presente o 
interesse processual, ou de agir, em ação direta de inconstitucionalidade de Emenda 
Constitucional que só foi publicada, oficialmente, no curso do processo, mas antes da 




Assim, tendo delineado, em breves considerações, como a Teoria de 
Separação de Poderes foi internalizada pelo Brasil, pende averiguar se, em sua 
atual conformação, ela limita ou condiciona de qualquer forma a atuação dos 
magistrados, os incumbidos de aplicar judicialmente as leis. 
                                                                                                                                                                        
Poder Judiciário. Conselho Nacional de Justiça. Instituição e disciplina. Natureza meramente 
administrativa. Órgão interno de controle administrativo, financeiro e disciplinar da magistratura. 
Constitucionalidade reconhecida. Separação e independência dos Poderes. História, 
significado e alcance concreto do princípio. Ofensa a cláusula constitucional imutável (cláusula 
pétrea). Inexistência. Subsistência do núcleo político do princípio, mediante preservação da 
função jurisdicional, típica do Judiciário, e das condições materiais do seu exercício imparcial e 
independente. Precedentes e súmula 649. Inaplicabilidade ao caso. Interpretação dos arts. 2º e 
60, § 4º, III, da CF. Ação julgada improcedente. Votos vencidos. São constitucionais as normas 
que, introduzidas pela Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004, instituem e 
disciplinam o Conselho Nacional de Justiça, como órgão administrativo do Poder Judiciário 
nacional. 3. PODER JUDICIÁRIO. Caráter nacional. Regime orgânico unitário. Controle 
administrativo, financeiro e disciplinar. Órgão interno ou externo. Conselho de Justiça. Criação 
por Estado membro. Inadmissibilidade. Falta de competência constitucional. Os Estados 
membros carecem de competência constitucional para instituir, como órgão interno ou externo 
do Judiciário, conselho destinado ao controle da atividade administrativa, financeira ou 
disciplinar da respectiva Justiça. 4. PODER JUDICIÁRIO. Conselho Nacional de Justiça. Órgão 
de natureza exclusivamente administrativa. Atribuições de controle da atividade administrativa, 
financeira e disciplinar da magistratura. Competência relativa apenas aos órgãos e juízes 
situados, hierarquicamente, abaixo do Supremo Tribunal Federal. Preeminência deste, como 
órgão máximo do Poder Judiciário, sobre o Conselho, cujos atos e decisões estão sujeitos a 
seu controle jurisdicional. Inteligência dos art. 102, caput, inc. I, letra "r", e § 4º, da CF. O 
Conselho Nacional de Justiça não tem nenhuma competência sobre o Supremo Tribunal 
Federal e seus ministros, sendo esse o órgão máximo do Poder Judiciário nacional, a que 
aquele está sujeito. 5. PODER JUDICIÁRIO. Conselho Nacional de Justiça. Competência. 
Magistratura. Magistrado vitalício. Cargo. Perda mediante decisão administrativa. Previsão em 
texto aprovado pela Câmara dos Deputados e constante do Projeto que resultou na Emenda 
Constitucional nº 45/2004. Supressão pelo Senado Federal. Reapreciação pela Câmara. 
Desnecessidade. Subsistência do sentido normativo do texto residual aprovado e promulgado 
(art. 103-B, § 4º, III). Expressão que, ademais, ofenderia o disposto no art. 95, I, parte final, da 
CF. Ofensa ao art. 60, § 2º, da CF. Não ocorrência. Argüição repelida. Precedentes. Não 
precisa ser reapreciada pela Câmara dos Deputados expressão suprimida pelo Senado 
Federal em texto de projeto que, na redação remanescente, aprovada de ambas as Casas do 
Congresso, não perdeu sentido normativo. 6. PODER JUDICIÁRIO. Conselho Nacional de 
Justiça. Membro. Advogados e cidadãos. Exercício do mandato. Atividades incompatíveis com 
tal exercício. Proibição não constante das normas da Emenda Constitucional nº 45/2004. 
Pendência de projeto tendente a torná-la expressa, mediante acréscimo de § 8º ao art. 103-B 
da CF. Irrelevância. Ofensa ao princípio da isonomia. Não ocorrência. Impedimentos já 
previstos à conjugação dos arts. 95, § único, e 127, § 5º, II, da CF. Ação direta de 
inconstitucionalidade. Pedido aditado. Improcedência. Nenhum dos advogados ou cidadãos 
membros do Conselho Nacional de Justiça pode, durante o exercício do mandato, exercer 
atividades incompatíveis com essa condição, tais como exercer outro cargo ou função, salvo 





Para tanto, é bom rememorar654 que John Locke655, no século XVII, 
não falava em separação de “poderes”, mas de “funções”656 (legislativa, executiva, 
federativa e prerrogativas657). Para ele, “a primeira lei positiva fundamental de 
todas as comunidades políticas é [era] o estabelecimento do poder legislativo”658 e 
o Judiciário fazia parte dessa função legislativa. Ao juiz, imparcial659, incumbia, 
especificamente, aplicar a lei no caso concreto, bem como dosar as punições e se 
certificar do cumprimento dos castigos impostos a infratores660. 
Foi apenas com a sistematização da Teoria da Separação de 
Poderes, promovida por Montesquieu, no século XVIII, que o Judiciário ganhou 
alguma autonomia com relação aos demais poderes, passando a três os poderes 
do Estado, a saber: o legislativo (bicameral), o executivo (monarquia) e o 
judiciário (júri). Essa tripartição de poderes era fundada na liberdade política661. 
                                                        
654 Consoante Paulo Bonavides, a ambiência histórica é bem relevante para conhecer os limites e 
possibilidades do princípio da separação de poderes em sua atual conformação (BONAVIDES, 
Paulo. Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 134). 
655 Teórico da Revolução Gloriosa (inglesa) de 1690, que tratou sobre o compartilhamento dos 
poderes do rei (“King in Parlament”), criando condições para um novo modo de convivência 
política. Antes dele, pode-se mencionar outros três pensadores que, de alguma maneira, 
contribuíram para o desenvolvimento do princípio da separação de poderes: Aristóteles, que já 
considerava injusto e perigoso, além de ineficiente, que um só indivíduo exercesse o poder 
(ARISTÓTELES. A Política. Livro III, Cap XI); Marsílio de Pádua, que, em 1324, já distinguia 
entre legislativo (o povo era o “primeiro legislador”) e executivo (o rei) (PÁDUA, Marsílio de. O 
Defensor da Paz. Trad. José Antônio Camargo Rodrigues de Souza. Petrópolis/RJ: Vozes, 
1997, p. 130 e ss.); e Maquiavel, para quem, na França do século XVI, já havia três poderes 
distintos, o legislativo (Parlamento), o executivo (o rei) e um judiciário independente 
(MACHIAVELLI, Niccolò. O Príncipe: com notas de Napoleão Bonaparte. Trad. J. Cretella Jr. e 
Agnes Cretella. 5ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 131-148). 
656 Dalmo Dallari anota que o poder do Estado é uno e indivisível, do que decorreria que não há 
que se falar em separação de poderes, mas em distribuição de funções (DALLARI, Dalmo de 
Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 23ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 215-216). 
657 “(...) o poder de fazer o bem público sem se subordinar a regras” (LOCKE, John. O Segundo 
Tratado sobre o Governo Civil. Igor César F. A. Gomes (org.). Trad. Magda Lopes e Marisa 
Lobo da Costa. São Paulo: Vozes, 1994, cap XII, XIII e XIV). 
658 LOCKE, John. O Segundo Tratado sobre o Governo Civil. Igor César F. A. Gomes (org.). 
Trad. Magda Lopes e Marisa Lobo da Costa. São Paulo: Vozes, 1994, p. 71. 
659 O poder judicial idealizado por Montesquieu não deveria ser exercido por magistrados de 
carreira, mas por cidadãos eleitos para exercerem temporariamente o encargo. 
660 LOCKE, John. O Segundo Tratado sobre o Governo Civil. Igor César F. A. Gomes (org.). 
Trad. Magda Lopes e Marisa Lobo da Costa. São Paulo: Vozes, 1994, p. 69 e 72. 
661 Que “não consiste em se fazer o que se quer. (...) a liberdade só pode consistir em poder fazer 
o que se deve querer e em não ser forçado a fazer o que não se tem o direito de querer. (...) A 
liberdade é o direito de fazer tudo o que as leis permitem” (SECONDAT, Charles Louis de – 
Barão de MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. Trad. Cristina Murachco. São Paulo: Martins 




Mais que estabelecer funções inerentes a cada um dos poderes – o 
que não quer dizer que haja uma separação absoluta entre eles três662 –, a teoria 
de Montesquieu embasou o mecanismo de equilíbrio663 e recíproco controle664 
entre os poderes665: “Tudo estaria perdido se uma só pessoa, ou um só corpo de 
notáveis, de nobre ou de povo, exercesse estes três poderes: o de fazer as leis, o 
de executar as decisões públicas e o de punir os delitos ou contendas entre os 
particulares”666. 
Ao poder de julgar667, incumbia precipuamente punir os crimes ou 
julgar os litígios entre os particulares668. Para tanto, os juízes seriam “apenas a 
                                                        
662 Com base em Hegel, Paulo Bonavides, aliás, assevera que a literal separação de poderes 
destruiria a unidade do poder estatal, por sua natureza indivisível (BONAVIDES, Paulo. 
Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 147). 
663 A técnica que conduziria ao equilíbrio entre os poderes seria a de conferir a cada um dos 
poderes a faculdade de estatuir (“faculté de statuer”) e a faculdade de impedir (“faculté 
d’empêcher”). A faculdade do Judiciário de impedir atos de outros Poderes só se manifesta 
concretamente quando esse Poder decide sobre inconstitucionalidade de atos do Legislativo ou 
declara ilegal dada medida administrativa do Executivo (BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 
3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 140-141). 
664 Para controlar o rigor e a rigidez da separação de poderes, foi previsto que um poder 
participasse do outro em várias situações, tais como: veto pelo Executivo de resoluções 
legislativas; rejeição de veto pelo Legislativo; processo de impeachment do chefe do Executivo 
levado a cabo pelo Legislativo; ratificação de tratado internacional pelo Legislativo; aprovação 
pelo Legislativo de indicações do Executivo para altos cargos do Judiciário; entre outras. 
(BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 141). Pois 
“(…) todo homem que possui poder é levado a dele abusar (…). Para que não se possa abusar 
do poder, é preciso que, pela disposição das coisas, o poder limite o poder (SECONDAT, 
Charles Louis de – Barão de MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. Trad. Cristina Murachco. 
São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 166). 
665 “No Estado de Direito do século XX a ideia de controlo, fiscalização e também coordenação 
recíprocos tornou-se o centro de gravidade do princípio da separação de poderes” (PIÇARRA, 
Nuno. A Separação de Poderes como doutrina e princípio constitucional: um contributo 
para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 258-259). 
666 “(...) não haverá liberdade se o Poder de Julgar não estiver separado do Legislativo e do 
Executivo. Se estivesse junto com o Legislativo, o poder sobre a vida e a liberdade dos 
cidadãos seria arbitrário: pois o Juiz seria o Legislador. Se estivesse junto com o Executivo, o 
Juiz poderia ter a força de um opressor” (SECONDAT, Charles Louis de – Barão de 
MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. Trad. Cristina Murachco. São Paulo: Martins Fontes, 
2000, p. 168). Também os Federalistas norte-americanos apregoaram entendimento 
semelhante: “A acumulação de todos os poderes, legislativos, executivos e judiciais, nas 
mesmas mãos, sejam estas de um, de poucos ou de muitos, hereditárias, autonomeadas ou 
eletivas, pode-se dizer com exatidão que constitui a própria definição de tirania” (HAMILTON, 
Alexander; MADISON, James; JAY, John. O Federalista. Trad. Heitor Almeida Herrera. 
Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1984, artigo XLVII). 
667 Ou Poder Executivo das coisas que dependem do direito civil. 
668 SECONDAT, Charles Louis de – Barão de MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. Trad. 
Cristina Murachco. São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 167-168. Para Dalmo Dallari, “O ponto 
obscuro da teoria de Montesquieu é a indicação das atribuições de cada um dos poderes. (...) 




boca que pronuncia as palavras da lei, seres inanimados que lhe não podem 
moderar nem a força nem o vigor”669. Sua tarefa de interpretação não passaria de 
mero silogismo, de mera aferição se os fatos se subsumiam às normas 
editadas670. 
Para o Estado Liberal671, o princípio da separação de poderes672 não 
representava tão somente um elemento organizatório. Mais que isso, “a 
separação orgânico-pessoal daquelas funções era imposta em nome da liberdade 
e da segurança individuais”673. 
                                                                                                                                                                        
qualquer atribuição interna, a não ser o poder de julgar e punir. Assim, as leis, elaboradas pelo 
legislativo, deveriam ser cumpridas pelos indivíduos, e só haveria interferência do executivo 
para punir quem não as cumprisse” (DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral 
do Estado. 23ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 218). 
669 SECONDAT, Charles Louis de – Barão de MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. Trad. 
Cristina Murachco. São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 175. 
670 “Os juízes seriam autômatos, daí porque a sentença a ser proferida no caso concreto seria uma 
fiel reprodução do que já decidido genérica e abstratamente na lei” (MEDEIROS, Fabrício 
Juliano Mendes. “Separação de Poderes: de doutrina liberal a princípio constitucional”. In: 
Revista de Informação Legislativa, vol. 45, n. 178, abr-jun/2008, p. 198). 
671 O princípio da Separação de Poderes foi alçado à condição de dogma do Estado Moderno 
depois que passou a estar previsto no art. 16 da Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão: “Toute Société dans laquelle la garantie des Droits n’est pás assurrée, ni la séparation 
des Pouvoirs déterminéé, n’a point de Constitution” (“Qualquer sociedade em que não esteja 
assegurada a garantia dos direitos, nem estabelecida a separação de poderes, não tem 
constituição”), bem como no art. 5º da Declaração de Direitos da Virgínia: “(...) que os poderes 
executivo e legislativo do Estado deverão ser separados e distintos do Judiciário”. 
672 Nuno Piçarra distingue a Separação de Poderes enquanto doutrina e enquanto princípio 
constitucional. Na primeira hipótese, a separação de poderes se dedica “à análise e à 
prescrição dos equilíbrios e limitações entre os grupos sociais, assumindo-se também com uma 
teoria do pluralismo ou como uma ‘teoria integral da separação de poderes”; já enquanto 
princípio constitucional, “a separação de poderes apenas diz respeito à estrutura do poder 
político-estadual, sem a referir directa e imediatamente às ‘potências’ sociais enquanto tais. É 
apenas uma separação ‘normativa’ dos poderes” (PIÇARRA, Nuno. A Separação de Poderes 
como doutrina e princípio constitucional: um contributo para o estudo das suas origens e 
evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 231). 
673 PIÇARRA, Nuno. A Separação de Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 
contributo para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 247. 
Em mesmo sentido: ALVES JR., Luís Carlos Martins. O Supremo Tribunal Federal nas 
Constituições Brasileiras. Belo Horizonte: Mandamentos, 2004, p. 50-51. “É importante 
assinalar que essa teoria teve acolhida e foi consagrada numa época em que se buscavam 
meios para enfraquecer o Estado, uma vez que não se admitia sua interferência na vida social, 
a não ser como vigilante e conservador das situações estabelecidas pelos indivíduos” 
(DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 23ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2002, p. 215). Segundo Flávia Piovesan, para a doutrina do constitucionalismo liberal, 
“o Estado só poderia ser caracterizado como Estado constitucional se os indivíduos 
usufruíssem de liberdade, segurança e propriedade e se o poder estivesse distribuído por 
diversos órgãos” (PIOVESAN, Flávia C. Proteção Judicial Contra Omissões Legislativas: 
ação direta de inconstitucionalidade por omissão e mandado de injunção. São Paulo: Revista 




Ocorre que, essa Teoria de Separação de Poderes, com a feição 
que lhe deu o liberalismo, já não se ajusta ao novo papel do Estado, que passou a 
se compromissar com a ordem social674. Isso porque, inicialmente, foi pensada 
para garantir a inação do Estado675, não sua ação em prestações nitidamente 
positivas. 
A esse respeito, Luís Carlos Martins Alves Jr. aduz que: 
Nessa fase do constitucionalismo, o Estado ao assumir um 
papel de maior interferência na vida social, trazendo para si a 
responsabilidade da solução dos conflitos coletivos e sociais, 
força um agigantamento do poder executivo, diante dos 
demais poderes, sobretudo o legislativo. (...) 
No paradigma do Estado Social, as Constituições passam a ser 
depositárias dos anseios sociais da coletividade. Cai o modelo das 
Constituições liberais, sintéticas e surgem as Constituições 
analíticas dotadas de programas sociais. Constitucionalizam-se 
os problemas e demandas sociais.676 (Grifos nossos) 
 
Na visão de Dalmo Dallari, a partir daqui, “pretendeu-se que a 
mesma teoria” – que já havia se transformado em dogma dos Estados Modernos, 
hábil a prevenir a formação de governos autoritários – “contribuísse com o 
aumento da eficiência do Estado, pela distribuição de suas atribuições entre 
órgãos especializados”677. 
                                                                                                                                                                        
princípio da separação de poderes auferiu na doutrina constitucional do liberalismo decorre da 
crença no seu emprego como garantia das liberdades individuais ou mais precisamente como 
penhor dos recém-adquiridos direitos políticos da burguesia frente ao antigo poder das 
realezas absolutas. O princípio se inaugura no moderno Estado de direito como técnica 
predileta dos convergentes esforços de limitação do poder absoluto e onipotente de um 
executivo pessoal, que resumia até então toda a forma básica de Estado” (BONAVIDES, Paulo. 
Ciência Política. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 142). 
674 A evolução da sociedade criou exigências novas, que atingiram profundamente o Estado. “Tudo 
isso impôs a necessidade de uma legislação muito mais numerosa e mais técnica, incompatível 
com os modelos da separação de poderes” (DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria 
Geral do Estado. 23ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 221). 
675 Fazendo alusão a lição de John Robert Seeley, Jeremy Waldron anota que a ação do Estado 
era a sua anomalia na Teoria clássica da Separação de Poderes: “O Estado-legislação (...) – 
isto é, o Estado continuamente empenhado em fazer leis, em desfazê-las e emenda-las – é 
uma anomalia” (WALDRON, Jeremy. A dignidade da legislação. Trad. Luís Carlos Borges. 
São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 8). 
676 ALVES JR., Luís Carlos Martins. O Supremo Tribunal Federal nas Constituições 
Brasileiras. Belo Horizonte: Mandamentos, 2004, p. 59. 
677 Ocorre que, “A um mínimo de Estado corresponderia um máximo de liberdade” (PIÇARRA, 
Nuno. A Separação dos Poderes como doutrina e princípio constitucional: um contributo para o 
estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 185). Assim, se o 




Luís Carlos Martins Alves Jr. remarca, ainda, que, superado o 
Estado Social, emergiu o Estado Democrático, que tornou os indivíduos cidadãos, 
quer dizer, “partes interessadas no processo de escolhas das decisões estatais, 
na construção do Estado”. Decorrência disso, 
(...) a separação de poderes perde o ranço do liberalismo, no 
sentido de radical separação, e passa a ser uma interdependência 
harmônica entre os poderes do Estado, tendo como vetor e limite 
a Constituição e como objetivo maior salvaguardar não somente a 
liberdade, mas sobretudo a dignidade humana. (...) 
A Constituição, numa democracia, passa a ser o principal 
instrumento para a garantia das liberdades e da dignidade 
humana e a separação de poderes um poderoso aliado na 
efetivação desses objetivos, seja com um executivo dinâmico, 
ou um legislativo sensível às demandas sociais ou um judiciário 
defensor da efetividade constitucional, por meio da jurisdição 
constitucional. 678 (Grifos nossos) 
 
Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o verdadeiro sentido dos 
textos de Locke, Rousseau e Montesquieu: 
Não é, entretanto, apenas o sistema de representação construído 
no Século das Luzes, num assomo de racionalismo otimista, que 
está hoje em ruínas. Igualmente, o sistema de freios e 
contrapesos, imaginado pelos mais realistas, ou mais pessimistas, 
para garantir a liberdade contra a opressão se esboroou 
também.679 
 
Consoante entendimento desse autor, mesmo nas origens do 
chamado “modelo clássico”, “jamais Montesquieu supôs que todas as regras de 
direito que o juiz houvesse de aplicar aos julgamentos fossem legislativas”680. 
E mais: Manoel Gonçalves Ferreira Filho considera que o caráter da 
“lei” foi alterado na sociedade pluralista e no constitucionalismo contemporâneo681, 
                                                                                                                                                                        
menos, garante mais eficiência (DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do 
Estado. 23ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 215). 
678 ALVES JR., Luís Carlos Martins. O Supremo Tribunal Federal nas Constituições 
Brasileiras. Belo Horizonte: Mandamentos, 2004, p. 66. 
679 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Do Processo Legislativo. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2007, p. 109. 
680 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Do Processo Legislativo. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2007, p. 106. 
681 Perelman corrobora esse entendimento: “Na concepção atual do direito já não se trata de limitar 
o papel do juiz ao de uma boca pela qual fala a lei. A lei já não constitui todo o direito; é apenas 




restando ao “princípio da legalidade” apenas seu caráter meramente formal, não 
mais podendo relacioná-lo ao ideal de Justiça682. 
Daí, os riscos envolvidos na interpretação dos textos legais 
constituem, para o autor, um “mal sem remédio”: “(...) o que a lei dispõe é sempre 
o que o mais alto Tribunal vê disposto na lei, qualquer que possa ser o seu 
sentido e alcance para os outros”683. 
O que Nuno Piçarra identificou é que, com a teoria positivista alemã 
do Estado, a tripartição de poderes passou a identificar “a teoria da diferenciação 
dogmática das funções estaduais, de acordo com critérios jurídicos”684. E que, “a 
cada poder, órgão ou complexo orgânico unificado corresponderia exclusivamente 
uma função estadual materialmente definida – a isto se reduziria o princípio da 
separação dos poderes”685. 
(...) o princípio da separação dos poderes reduziu-se a um princípio 
de distinção entre actos com diverso valor formal, ou a um princípio de 
distinção formal e material não coincidente entre os vários actos 
estaduais, exaustivamente integráveis na dogmática tripartição funcional. 
                                                                                                                                                                        
específicos” (PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. 2ª ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 2004, p. 222). 
682 “Pela lei é possível atender a um entusiasmo (ou interesse, acrescente-se) momentâneo, ao 
passo que, pelo costume, jamais. Isso explica por que motivo certos grupos eleitoralmente 
fortes conquistam e mantém privilégios em detrimento de outros e do próprio bom senso 
(Ripert). Desatende, assim, totalmente, o processo legislativo clássico à necessidade de 
conciliação, de proporção entre os interesses. No Estado Providência, esse fenômeno tem sua 
gravidade acentuada (...) as decisões do Estado assumem um caráter vital para os grupos. Da 
lei pode resultar o esmagamento desses grupos, o sacrifício total de seus interesses (...). A luta 
pela Lei substitui a luta pelo Direito (...). As Câmaras são campos de batalha (...). Nessa luta, é 
difícil a Justiça, por mais relativista que seja a concepção que se faça desta (...). O que há de 
prevalecer na maior parte das vezes é a força, seja a do número, seja qualquer outra. Ora, 
fazer da lei uma expressão da força é uma regressão, mais que isso, é uma aberração (...). Por 
outro lado, fruto de um sistema transitório de forças, sua existência é fugaz (...). O que era 
proibido, torna-se permitido (...). Para, logo mais, voltar a ser proibido (...). Desorientando, 
confundindo (...). Desaparece a segurança (...). Destarte, desmoraliza-se a lei e o sistema” 
(FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Do Processo Legislativo. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2007, p. 256-258). 
683 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Do Processo Legislativo. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2007, p. 277-278. 
684 PIÇARRA, Nuno. A Separação de Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 
contributo para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 247. 
685 PIÇARRA, Nuno. A Separação de Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 





Assim entendido, converteu-se num dogma, numa categoria com 
valor apriorístico.686 (Grifos nossos) 
 
Tendo sido o princípio da separação de poderes dogmatizado, na 
visão de Nuno Piçarra, entendia-se que as atividades e funções estaduais eram 
redutíveis ao Direito, aliás que o Estado e o Direito se identificavam, o que foi 
refutado por Hans Kelsen. 
Para Kelsen, o Estado não tem três, mas tão-só duas funções 
básicas: a criação e aplicação do direito, que são funções supra e infra-
ordenadas687. 
Sendo a estrutura da ordem jurídica escalonada, cada acto jurídico-
estadual é, simultaneamente, expressão das duas funções estaduais: é 
legislatio, é criação do Direito em relação ao acto imediatamente inferior 
na escala, de que é parâmetro de validade, e é legis executio, é 
execução do Direito em relação ao acto imediatamente superior e válido 
na medida em que se conformar com o que este estabelece. Apenas nos 
extremos opostos da escala se pode falar de um acto estadual de pura 
criação jurídica e de um acto estadual de pura execução.688 
 
Dessa forma, abandona-se a noção de legislação (política) como 
uma oposição à atividade jurisdicional. “Se a política é ‘decisão’, está claro que 
em toda sentença judicial, em maior ou menor medida, está presente um 
elemento do exercício do poder. (...) Entre o caráter político da legislação e o da 
jurisdição há apenas uma diferença quantitativa, não qualitativa”689. 
                                                        
686 PIÇARRA, Nuno. A Separação dos Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 
contributo para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 249. 
687 “(...) a tricotomia usual é, no fundo, uma dicotomia, a distinção fundamental entre legis latio e 
legis executio. A segunda função, no sentido mais restrito, está subdividida em função jurídica 
e função executiva. (...) Assim, as funções do Estado provam ser idênticas às funções 
essenciais do Direito. É a diferença entre criação e aplicação do Direito que se expressa na 
distinção entre os poderes do Estado” (KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. 
Trad. Luís Carlos Borges. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 365-366). 
688 PIÇARRA, Nuno. A Separação dos Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 
contributo para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 249-
250. 
689 NOJIRI, Sérgio. A interpretação judicial do Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, 
p. 133. Para Lourival Vilanova, “A partir do poder constituinte, portador de atos políticos em sua 
maior discricionariedade de meios e fins, todos os fatos políticos, no interior do ordenamento, 
são fatos juridicamente qualificados” (VILANOVA, Lourival. Escritos Jurídicos e Filosóficos. 
Volume 1. São Paulo: Axis Mundi, 2003, p. 395). Segundo Nuno Piçarra, o entendimento de 
Kelsen “retirava à teoria da separação de poderes a sua sustentabilidade, enquanto teoria da 
diferenciação material ou intrínseca das funções jurídicas do Estado” (PIÇARRA, Nuno. A 
Separação de Poderes como doutrina e princípio constitucional: um contributo para o 




Na tripartição jurídico-funcional clássica, a função política não cabia 
a qualquer dos Poderes, de forma que “começou por ser considerada como uma 
função juridicamente livre. Ficava, por isso, fora do âmbito da análise jurídica e da 
teoria (jurídica) do Estado”690. Daí passou a ser exercida pelo monarca, titular do 
governo691. 
Hoje, superou-se o entendimento de que a função política é 
juridicamente livre: “(...) fica excluída a possibilidade de a função política692 ser 
considerada juridicamente livre e constitucionalmente desvinculada, pois todo e 
qualquer acto estadual carece de habilitação constitucional”693. 
                                                        
690 PIÇARRA, Nuno. A Separação de Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 
contributo para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 251. 
691 A Constituição Imperial não distribuiu ao então “Supremo Tribunal de Justiça” competência que 
não fosse estritamente judicial (art. 164). O artigo 173 previu uma espécie de débil controle 
para manter a integridade e superioridade da Constituição, a encargo da Assembléia Geral. A 
Lei Constitucional de 1834, em seu artigo 25, incumbiu o Poder Legislativo Geral de interpretar 
os artigos daquela Lei. Consoante previram os arts. 8º e 9º, a esse Poder Legislativo cabia não 
só fazer as leis, mas, ainda, interpretá-las, além de velar pela guarda da Constituição. Pouco 
antes da promulgação da Constituição de 1891, que institucionalizou o federalismo e a 
separação de poderes, o Decreto orgânico n. 848 de 1890 conferiu aos juízes e tribunais 
apreciarem a constitucionalidade das leis e dos regulamentos (art. 59, alíneas a e b, da 
Constituição de 1891). Assim, o Supremo Tribunal Federal passou a ter funções não apenas 
jurídicas, mas também políticas. Além de dirimir conflitos, deveria exercer a função de 
intérprete final da Constituição Federal e de seu guardião. “A linha evolutiva que segue o STF 
desde 1891 tem sido, nada obstante as mutações constitucionais descontínuas (...), a de uma 
instituição política e não apenas de um complexo de regras jurídicas postas no papel” 
(VILANOVA, Lourival. Escritos Jurídicos e Filosóficos. Volume 1. São Paulo: Axis Mundi, 
2003, p. 391). 
692 “(…) a função jurisdicional, tal como actualmente se configure, constitui o contrapoder da 
função legislativa enquanto instrumento da função política” (PIÇARRA, Nuno. A Separação de 
Poderes como doutrina e princípio constitucional: um contributo para o estudo das suas 
origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 259). 
693 PIÇARRA, Nuno. A Separação de Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 
contributo para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 253. 
Pierre Bourdieu utiliza a noção de “campo” para revelar a relativa autonomia de que cada 
campo (político, jurídico ou qualquer outro) é servido, além do que a forma como procedem os 
jogadores de cada uma dessas esferas. O campo é um espaço de relações de poder, uma 
configuração social. Um campo “é um campo de forças, e um campo de lutas para transformar 
as relações de força” (BOURDIEU, Pierre. “O campo político”. In: Revista Brasileira de 
Ciência Política, n. 5. Brasília, jan-jul/2011, p. 201), “é um microcosmo, isto é, um pequeno 
mundo social relativamente autônomo no interior do grande mundo social”, cada qual com sua 
própria lei, seus próprios princípios e regras de funcionamento (por exemplo, regras de 
aceitação de jogadores) e seu próprio troféu (objeto da luta dentro do campo). A compreensão 
da gênese social tanto do campo político quanto do campo jurídico passa pela identificação “da 
crença que o sustenta, do jogo de linguagem que nele se joga, das coisas materiais e 
simbólicas em jogo que nele se geram” (BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Trad. F. 
Tomaz. 15ª edição. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2011, p. 69). A definição da posição dos 
participantes de um dado campo social e a disposição de cada indivíduo em relação aos seus 




A propósito, consoante assevera Nuno Piçarra, hoje o Estado 
conhece a terceira fase do princípio da separação de poderes694. Inicialmente, ele 
teria sido idealizado para garantir a liberdade individuais na égide do Estado 
Liberal; depois, confundir-se-ia com a teoria da diferenciação dogmática das 
funções estatais. 
Atualmente o referido princípio se identificaria com a “organização 
ótima das funções estatais”, que iria “no sentido de precisar a capacidade do 
princípio para fornecer critérios de solução quanto à exacta delimitação de 
                                                                                                                                                                        
simbólico ou capital específico. Uma particularidade do campo político reside mesmo na 
relação que seus agentes devem constantemente manter com os seus expectadores, o que lhe 
impossibilita autonomizar completamente. É que “está incessantemente referido a sua clientela, 
aos leigos, e estes têm de alguma forma a última palavra nas lutas entre os clérigos, entre os 
membros do campo” (BOURDIEU, Pierre. “O campo político”. In: Revista Brasileira de 
Ciência Política, n. 5. Brasília, jan-jul/2011, p. 202-203). Por via de consequência, o campo 
político não é e nem pode ser fechado em si mesmo, ainda que, como todo campo, esteja 
sempre em busca da mais absoluta autonomia. O campo jurídico, por seu turno, é 
relativamente independente das condicionantes histórico-sociais (elevado grau de autonomia) e 
acentuadamente hierarquizado. No seu interior, os participantes concorrem pelo exercício 
legítimo de um capital muito específico: a autoridade jurídica (o direito de dizer o direito), que é 
do Estado. Pierre Bourdieu, em 1999, já percebia estar havendo uma abertura do campo 
político para a atuação de outros agentes que antes eram tidos como mero expectadores do 
jogo. No nosso entendimento, cabe incluir nesta lista de novos agentes os juízes, ao passo 
que, com sua autoridade jurídica, ao operarem o Direito, produzem, com certeza, efeitos nesse 
campo. O que se está a assistir é a redefinição dos limites do campo político, apesar da 
tendência do habitus – termo também alcunhado por Bourdieu, para designar o conjunto de 
disposições (atitudes e comportamentos) oriundas do meio familiar, escolar e de classe social 
(condições materiais) incorporadas e interiorizadas inconscientemente pelo indivíduo desde os 
primeiros anos de vida, que orientam sua conduta individual e social, sua visão de mundo e 
seu estilo de vida, de modo a fazê-lo interferir e contribuir para a (re)construção de seu espaço 
social – em assegurar a reprodução das relações sociais pela interiorização dos valores e 
normas sociais. Tal redefinição acontece a partir da “mudança de paradigmas”, vendo a 
questão tal como leciona Thomas Kuhn, para quem “paradigmas são as realizações cientificas 
universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornece problemas e soluções 
modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência” (KUHN, Thomas. A Estrutura 
das Revoluções Científicas. Trad. Beatriz Vianna Boeira e Nelson Boeira. 9ª ed. São Paulo: 
Perspectiva, 2005, p. 13). 
694 Cezar Saldanha Souza Júnior, por sua vez, considera que a evolução do princípio da 
separação de poderes foi determinada pela especialização institucional do Estado e 
pensamento político, de maneira que haveria seis grandes blocos exercentes de soberania: o 
chefe de Estado, o Parlamento, o Judiciário, o Governo, a Administração e o Tribunal 
Constitucional. Jean Bodin, John Locke, Montesquieu, Benjamin Constant, Max Weber e Hans 
Kelsen teriam sido os principais pensadores, cujas obras contribuíram para a nova 
classificação das funções políticas. Com a contribuição de Kelsen, deparar-se-ia com o 
“governamentalismo de Tribunal Constitucional”, que daria azo à hexapartição de poderes 
estatais (SOUZA JÚNIOR, Cezar Saldanha. O Tribunal Constitucional como Poder: uma 




competências entre os órgãos constitucionais, sobretudo em casos 
problemáticos”695, como no caso da inconstitucionalidade por omissão. 
Esses critérios de solução seriam basicamente três: a) estrutura 
orgânica funcionalmente adequada; b) legitimação para decisão; e c) 
responsabilidade pela decisão696. 
Se Nuno Piçarra denuncia a falência da tripartição clássica de 
poderes697, como classificação universal e intemporalmente válida das funções 
estatais, e, sobretudo, o “progressivo esbatimento de fronteiras entre as diversas 
funções do Estado e a fluidez e relatividade dos critérios de caracterização 
material e de diferenciação entre elas”, isso o faz por entender, como Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho, que o caráter da lei foi mudado, desde que teorizada a 
separação de poderes, no século XVIII. 
No Estado de Direito contemporâneo, a lei não seria mais aquela de 
outrora, geral e abstrata (“lei justiça”). O que a caracterizaria, longe de ser o seu 
conteúdo, seria a sua forma, seu processo de origem e a força jurídica de que 
dispõe698. Ela (a lei) teria deixado de ser apenas regra de Direito e passado a 
instrumento político por excelência: 
Esta evolução do conceito de lei, de conceito essencialmente 
jurídico para conceito também essencialmente político traduz, com 
particular acuidade, as relações entre o jurídico e o político em tal 
                                                        
695 PIÇARRA, Nuno. A Separação de Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 
contributo para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 262. 
696 PIÇARRA, Nuno. A Separação de Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 
contributo para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 262. 
697 Para Paulo Bonavides, depois que se desfez a ameaça de volver o Estado ao absolutismo da 
realeza, “o princípio perdeu pois autoridade, decaiu de vigor e prestígio. Vêmo-lo presente na 
doutrina e nas Constituições, mas amparado com raro proselitismo, constituindo um desses 
pontos mortos do pensamento político, incompatíveis com as formas mais adiantadas do 
progresso democrático contemporâneo, quando erroneamente interpretado, conduz a uma 
separação extrema, rigorosa e absurda” (BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 3ª ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 1976, p. 146). Dalmo Dallari é do entendimento que, como a separação de 
poderes é um dogma, ninguém a nega, mas se buscam outros meios como alcançar eficiência, 
mantendo a aparência da separação de poderes. Por exemplo: delegação de poder (inclusive 
legislativo) e transferência constitucional de competências. Essas, ao seu ver, seriam soluções 
“artificiais, pois mantêm uma organização sem manterem o funcionamento que determinou sua 
criação” (DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 23ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002, p. 222). 
698 PIÇARRA, Nuno. A Separação de Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 




Estado, totalmente diversas das relações entre ambos no modelo 
normativo do Estado de Direito liberal. É que, enquanto este 
procurou reduzir o político ao jurídico, assiste-se actualmente a 
uma instrumentalização do jurídico pelo político. A lei tende, 
portanto, a tornar-se o acto típico da função política, a forma 
típica da decisão política, sem, todavia, (...) a tal ficar 
reduzida699 (Grifos nossos) 
 
Partindo do caráter dinâmico do sistema jurídico, Hans Kelsen 
percebe a decisão judicial como a continuação do processo de regulação do 
direito por ele mesmo. A esse processo de recriação constante chama “processo 
de individualização” e “concretização constante e crescente”700. Assim, a função 
do Judiciário seria sempre constitutiva: 
Contrariamente ao que às vezes se afirma, o tribunal não formula 
apenas um direito já existente. Ele não “busca” e “acha” apenas o 
direito que existe antes da decisão, não pronuncia meramente o 
direito que existe, pronto e acabado, antes do pronunciamento. 
Tanto ao estabelecer a presença das condições quanto ao 
estipular a sanção, a decisão judicial tem um caráter 
constitutivo. A decisão, é verdade, aplica uma norma geral 
preexistente na qual certa consequência é vinculada a certas 
condições. Mas a existência das condições concretas em 
conexão com as consequências concretas é, no caso 
concreto, estabelecida, primeiro, pela decisão do tribunal. As 
condições e consequências são relacionadas por decisões 
judiciais no domínio do concreto, assim como são relacionadas 
por estatutos e regras de direito consuetudinário no domínio do 
abstrato. A norma individual da decisão judicial é a 
individualização e a concretização necessárias da norma 
geral e abstrata.701 (Grifos nossos) 
 
Nessa linha de raciocínio, Hans Kelsen caracteriza tanto aquelas 
normas gerais e abstratas, emanadas do Legislativo, como as individuais e 
concretas, emanadas de decisão judicial, ambas como “normas jurídicas”. Por 
conseguinte, do ponto de vista de uma ordem jurídica dinâmica, o Judiciário, ao 
aplicar a norma, criaria direito. 
                                                        
699 PIÇARRA, Nuno. A Separação dos Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 
contributo para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 254-
255. 
700 KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª ed. Trad. João Baptista Machado. São Paulo: WMF 
Martins Fontes, 2009, p. 263. 
701 KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. Luís Carlos Borges. São Paulo: 




São essas as razões por que Hans Kelsen concluiu que “a doutrina 
dos três poderes do Estado é – em termos jurídicos – a doutrina dos diferentes 
estágios da criação e da aplicação da ordem jurídica nacional”702. 
Segundo Mauro Cappelletti, “(...) é natural que toda interpretação 
seja criativa e toda interpretação judiciária law-making”703. Portanto, a criação do 
direito pelo Judiciário faz parte de todo processo interpretativo, devendo-se 
discutir apenas o grau dessa criatividade, assim como os modos, limites e 
legitimidade da criatividade judicial704. 
Como uma causa da intensificação da criatividade judicial, Mauro 
Cappelletti arrola a “revolta contra o formalismo”, desencadeado pela grande 
transformação do papel do Direito e do Estado705, que, ainda que tenha ganhado 
contornos diferentes nos vários ordenamentos, repelia, em todas as suas 
expressões, o que o formalismo visava reforçar: “(...) o elemento da lógica pura e 
mecânica no processo jurisdicional, ignorando ou encobrindo, ao contrário, o 
elemento voluntarístico, discricional, da escolha”706. 
O papel da magistratura foi alterado, consoante Cappelletti, tendo 
em vista a emergência do welfare state que privilegia os direitos sociais, forçando 
o Estado a superar suas funções tradicionais, de “proteção” e “repressão”: 
                                                        
702 “Na medida em que as chamadas funções executiva e judiciária consistem na criação de 
normas individuais com base em normas gerais e na execução das normas individuais, o poder 
legislativo, por um lado, e o poder executivo e o judiciário, por outro, representam apenas 
diferentes estágios no processo por meio do qual a ordem jurídica nacional – de acordo com os 
seus próprios dispositivos – é criada e aplicada. Esse é o processo por meio do qual o Direito 
ou, o que redunda no mesmo, o Estado, se regenera continuamente” (KELSEN, Hans. Teoria 
Geral do Direito e do Estado. Trad. Luís Carlos Borges. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 
369). 
703 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Trad. Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1993, p. 24-25. Para este autor, “na interpretação 
judiciária do direito legislativo está ínsito certo grau de criatividade”, porque o intérprete precisa 
fazer escolhas que preencham lacunas, precisem nuances e esclareçam ambiguidades. “(...) o 
intérprete é chamado a dar vida nova a um texto que por si mesmo é morto” (CAPPELLETTI, 
Mauro. Juízes legisladores? Trad. Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Porto Alegre: Sérgio 
Antonio Fabris Editor, 1993, p. 20 e 22). 
704 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Trad. Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1993, p. 21 e 25. 
705 Tornado agora, “Sociedade do Bem-Estar”. 
706 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Trad. Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Porto 




O papel do governo não pode mais se limitar a ser o de um 
“gendarme” ou “night watchman”; ao contrário, o estado social – o 
État providence, (...) deve fazer sua técnica de controle social que 
os cientistas políticos chamam de promocional.707 
 
Mas, conquanto legislação e jurisdição constituam ambas processos 
de criação do direito708, elas são distintas por conta da sua frequência ou 
quantidade (grau), o modo de criação do direito por meio dos processos 
legislativo e jurisdicional é que são diferentes. Por isso, os juízes não são 
legisladores, eles simplesmente “criam o direito” por meio da interpretação709. 
Mauro Cappelletti compreende o conceito de “interpretação” com o 
refinamento que Gadamer providenciou: “com ou sem consciência do intérprete, 
certo grau de discricionariedade, e pois de criatividade, mostra-se inerente a toda 
interpretação, não só à interpretação do direito, mas também no concernente a 
todos outros produtos da civilização humana”710. 
Dessa maneira, não existe norma jurídica que permita ser aplicada 
sem interpretação711. Isso se dá, segundo Sérgio Nojiri, em razão de a aplicação 
pressupor “uma prévia interpretação normativa diretamente vinculada a uma 
situação fática, nela prevista. A criação jurídica resulta, assim, da conjunção de 
uma hipótese normativa aplicada a um evento social”712. Assim, no que interpreta 
                                                        
707 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Trad. Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1993, p. 41. 
708 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Trad. Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1993, p. 26-27. 
709 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Trad. Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1993, p. 74. 
710 Por exemplo, a literatura, a música, as artes visuais e a filosofia (CAPPELLETTI, Mauro. Juízes 
legisladores? Trad. Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris 
Editor, 1993, p. 21). Vide Hans-Georg Gadamer (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. 
Vol. 1. Trad. Flávio Paulo Meurer. 12ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 498 e ss.). E, em sentido 
semelhante, Paulo Bonavides, para quem, elevando-se ao máximo grau os valores da pessoa 
humana, ter-se-ia o “juiz social”, que “incorpora em seu juízo ou aparelho de reflexão e 
entendimento uma vasta e sólida pré-compreensão das questões sociais, pressuposto 
inalterável de toda a hermenêutica constitucional e de seu conceito de concretização” 
(BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 26ª ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 
602). 
711 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 26ª ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 
398. NOJIRI, Sérgio. A interpretação judicial do Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2005, p. 142. 





as normas, o juiz funciona como ator do processo de criação do direito e não só 
do de sua aplicação. 
Citando Manuel Segura Ortega, Sérgio Nojiri consigna que: 
Aquele que vai decidir tem que estabelecer o sentido ou o 
significado da norma ou normas que aplicará, isso é, tem que 
realizar um labor interpretativo. A interpretação consiste em 
atribuir sentido ou significado a algo, mas precisamente por isso, 
implica necessariamente a adição de algo novo ao interpretado. O 
intérprete não é um mero executor, da mesma forma que o 
músico ou o ator que cria sua própria obra; não se limita, 
portanto, a reproduzir o que já está nas normas gerais, mas a 
acrescentar sempre algo novo que pertence a sua própria 
produção. Ademais, há que se levar em consideração que não se 
trata tão-somente de interpretar normas, mas também fatos que o 
juiz não presenciou e que só conhece de uma maneira indireta. 
Pois bem, também aos fatos há que assinalar um significado, 
um sentido.713 (Grifos nossos) 
 
Portanto, o que confere ao juiz sua legitimidade em participar da 
etapa de criação do direito é o fato de ele ter alçado o posto de “mestre da 
linguagem” (“maître du langage”), não continuando apenas como “boca da lei” 
(“bouche de la loi”), como o enxergava Montesquieu714. 
É bem verdade que, se, algumas vezes, o juiz cria interpretando a 
norma geral e abstrata, imprimindo significado a norma individual e concreta que 
dela derive, está simplesmente a realizar a norma715, outras vezes, no entanto, 
                                                        
713 NOJIRI, Sérgio. A interpretação judicial do Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, 
p. 143-144. 
714 “Houve épocas (...) em que se tinha a função judicial como meramente aplicadora do direito 
posto pelo legislador. (...) Clareza, certeza, completude, tudo isso tornava supérflua a 
interpretação judicial, e reduzia a função jurisdicional à aplicação da generalidade da lei – 
postulado político-liberal – aos casos concretos que viessem ao juiz como litígios” (VILANOVA, 
Lourival. Escritos Jurídicos e Filosóficos. Volume 1. São Paulo: Axis Mundi, 2003, p. 360). 
Nesse momento, a tese política decorrente era a da supremacia do Legislativo, representante 
imediato da nação e redução do juiz à posição subordinada de aplicação da vontade geral, 
válida como vontade da nação. 
715 “Criação no sentido fraco”, segundo os termos de Sérgio Nojiri (NOJIRI, Sérgio. A 
interpretação judicial do Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 145) ou mera 
“produção” do direito, nas palavras de Eros Grau (GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a 
interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 60). Ele cria ao 
passo que sua atividade não é meramente intelectual, mas também volitiva (ROSS, Alf. Direito 
e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 168-169). “Julgar não é julgar o direito 
vigente, mas julgar de acordo com o direito que provém de fontes que independem dos juízes, 
muito embora eles, os juízes, se não elaboram o direito, colaboram na sua produção” 
(VILANOVA, Lourival. Escritos Jurídicos e Filosóficos. Volume 1. São Paulo: Axis Mundi, 




extrapola o texto legal ou desconsidera a vontade declarada do legislador716, 
deixando que sua vontade política ou ideológica prevaleça717, atribuindo sentido 
inovador a texto de lei que não guarda correlação entre a literalidade do 
enunciado legal ou a vontade do legislador com a decisão produzida. 
De uma ou de outra forma, ainda que não seja o juiz meramente “a 
boca que pronuncia as palavras da lei”, “sua função – dever-poder – está contida 
nos lindes da legalidade (e da constitucionalidade). Interpretar o direito é formular 
juízos de legalidade”718. É a legalidade que ata o intérprete e o limita. “Do 
rompimento dessa retenção pelo intérprete autêntico resultará a subversão do 
texto”719. 
A validade da lei já não está em si própria mas na sua 
conformidade ou compatibilidade com os objectivos e os princípios 
constitucionais. A sua dimensão muitas vezes marcadamente 
política faz com que a tutela dos princípios constitucionais e 
dos valores especificamente jurídicos em geral não possa 
caber, em última instância, ao legislador, mas aos tribunais 
(nomeadamente ao tribunal constitucional), os quais justamente 
nessa tarefa encontram o limite do seu poder.720 (Grifos 
nossos) 
 
Assim, pode-se dizer que o Judiciário será o legítimo “contrapoder” 
do legislador na medida em que se confinar ao controle exclusivamente jurídico 
da constitucionalidade das leis721, a partir da interpretação dos textos legais e da 
                                                        
716 O perigo de o juiz se converter em “juiz-legislador” (“um co-legislador equiparado ao 
legislador”), seguindo Lourival Vilanova, seria uma tendência do pensamento contemporâneo e 
se daria em razão do “pluralismo inquieto de fontes do direito”. Ao ver deste autor, o direito 
ambientado no século das transformações rápidas seria um direito social “feito de conceitos 
dóceis, elásticos, que permitam preencher o eventual vazio normativo, ou ampliar 
analogicamente (...) os preceitos, um direito sem tipos rígidos, ou acolhendo prodigamente o 
atípico” (VILANOVA, Lourival. Escritos Jurídicos e Filosóficos. Volume 1. São Paulo: Axis 
Mundi, 2003, p. 364). 
717 “Criação no sentido forte” ou “criação” em si, nas palavras de Sérgio Nojiri e Eros Grau, 
respectivamente. 
718 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 52. 
719 GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 52. 
720 PIÇARRA, Nuno. A Separação dos Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 
contributo para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 261. 
721 PIÇARRA, Nuno. A Separação dos Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 




Constituição, em trabalho cujo caráter é irrecusavelmente político722, afinal, 
“mediante esse controle, obtém ele não a simples aplicação ou inaplicação das 
normas jurídicas aos casos concretos, porém, mantém os Poderes em suas 
órbitas de atribuições, definidas pelo constituinte originário”723. 
Ao contrário, não está, de modo algum, legitimado a “erigir-se em 
contralegislador ou em substituto do legislador, invadindo a ampla liberdade de 
conformação política deste no quadro da constituição e usurpando o núcleo 
essencial da função legislativa”724. 
 
2.3 A OMISSÃO NORMATIVA INCONSTITUCIONAL 
“Como a Constituição não basta em si mesma, têm os órgãos 
legislativos o poder e o dever de emprestar conformação à realidade social”725. 
Em não o fazendo, o órgão incumbido726 – de acordo com a separação de 
poderes – de guardar o principal instrumento de atuação e limitação do poder (a 
Constituição) reprova essa inação, qualificando-a como “omissão 
inconstitucional”727. 
                                                        
722 “(…) admitir que sejam insuceptíveis de apreciação judiciária as questões políticas é admitir 
que ocorram no interior do ordenamento positivo fatos políticos sem qualificação jurídica 
alguma” (VILANOVA, Lourival. Escritos Jurídicos e Filosóficos. Volume 1. São Paulo: Axis 
Mundi, 2003, p. 395). 
723 “Atua politicamente o Supremo Tribunal Federal mediante o controle da constitucionalidade das 
leis e dos atos dos demais Poderes. (...) Contém tais poderes em suas órbitas, cortando-se-
lhes exorbitâncias, no declarar seus atos incompossíveis em face da Constituição Federal, 
desaplicando os atos legislativos e regulamentares aos casos ocorrentes” (VILANOVA, 
Lourival. Escritos Jurídicos e Filosóficos. Volume 1. São Paulo: Axis Mundi, 2003, p. 391). 
724 PIÇARRA, Nuno. A Separação dos Poderes como doutrina e princípio constitucional: um 
contributo para o estudo das suas origens e evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989, p. 261. 
725 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 
8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 1159. Cármen Lúcia Antunes Rocha diz que “(...) a questão 
maior do Direito é a de dar aplicação plena e efetiva às leis. (...) O Direito Brasileiro foi, desde 
os seus primeiros passos históricos, rico de leis e parco de eficácia” (ROCHA, Cármen Lúcia 
Antunes. Constituição e Constitucionalidade. Belo Horizonte/MG: Editora Lê, 1991, p. 202). 
726 No Brasil, nos EUA e na maioria dos países do continente americano, essa incumbência 
pertence ao órgão de cúpula do Poder Judiciário; em vários países europeus, há um Tribunal 
Constitucional à parte da estrutura do Judiciário, responsável pela jurisdição constitucional. 
727 “Uma Constituição em que falte a garantia da anulabilidade dos atos inconstitucionais não é 
plenamente obrigatória, no sentido técnico” (KELSEN, Hans. Jurisdição Constitucional. São 




Com a Constituição Federal de 1988, foram previstos dois 
mecanismos por meio dos quais é possível exigir judicialmente a ação do 
Legislativo quando este retardar em cumprir as tarefas que lhe foram atribuídas 
constitucionalmente. É que “transita a mesma e louvável ideia de que os direitos 
constitucionais não devem, por falta de atos normativos que os inviabilizem, 
permanecer no plano das aspirações irrealizadas”728. 
 
2.3.1 Ação direta de inconstitucional por omissão729 
A ação direta de inconstitucionalidade por omissão – ADO é o 
instrumento por meio do qual se obtém a declaração judicial – pelo Supremo 
Tribunal Federal730 – de inconstitucionalidade por omissão. Ela está prevista no 
artigo 103 da Constituição, nos seguintes termos: 
Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a 
ação declaratória de constitucionalidade:  
(...) 
§ 2º - Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida 
para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao 
Poder competente para a adoção das providências necessárias e, 
em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta 
dias. 
 
A ADO é destinada a tornar efetivas as regras constitucionais 
insertas na Constituição Federal, que é repleta de normas constitucionais não 
dotadas de plena aplicabilidade. Ela é instrumento de controle abstrato de 
constitucionalidade, responsável pela tutela de direito objetivo, para tornar efetiva 
norma constitucional e não direito constitucional, quer dizer, para suprir lacunas 
constitucionais da ordem constitucional731. 
                                                        
728 CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de Direito Constitucional Tributário. São Paulo, 1993, p. 
218. 
729 “O fenômeno da inconstitucionalidade por omissão é traço crônico da experiência constitucional 
brasileira, marcada que é pelo desencontro entre norma e realidade” (BINENBOJM, Gustavo. A 
Nova Jurisdição Constitucional Brasileira: legitimidade democrática e instrumentos de 
realização. 3ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2010, p. 231). 
730 Faz parte do rol de atribuições do Supremo processar e julgar originariamente a ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão (cf. art. 102, I, “a”, da Constituição Federal de 1988). 
731 Flávia Piovesan enxerga a ADO como “fator de estabilização da ordem constitucional e, 




O seu objeto é a “mera inconstitucionalidade morosa dos órgãos 
competentes para a concretização da norma constitucional”732, tanto omissão 
legislativa federal ou estadual733 quanto omissões administrativas que atentem 
contra a efetividade da Constituição. 
A posição do Supremo Tribunal Federal, externada em julgamento 
ocorrido em 2.5.2002, deixava claro o entendimento da Corte no sentido de que, 
desencadeado o processo legislativo, não havia que se cogitar de omissão 
inconstitucional do legislador734. Outro foi o entendimento que prevaleceu, no 
entanto, no julgamento da ADI n. 3.682, passando o Tribunal a considerar 
admissível a ADO mesmo depois de iniciado o processo legislativo, em caso de 
inertia deliberandi das Casas Legislativas735. 
                                                                                                                                                                        
C. Proteção Judicial Contra Omissões Legislativas: ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão e mandado de injunção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 97 e 101). 
732 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 
8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 1157. 
733 Também contra omissão legislativa estadual, por força da determinação constitucional de que o 
STF julgue ação direta de inconstitucionalidade por ação em caso que tal (art. 102, I, “a”). 
734 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 2.495. Relator ministro Ilmar Galvão, julgada em 
2.5.2002, DJ de 2.8.2002. Ementa: “Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. Art. 37, 
X, da Constituição Federal (Redação da EC n.º 19, de 4 de junho de 1998). Estado de Santa 
Catarina. Mora inconstitucional que não se verifica, tendo o Chefe do Executivo estadual, em 
cumprimento ao dispositivo constitucional sob enfoque, enviado à Assembléia Legislativa 
projeto de lei sobre a revisão geral anual dos servidores catarinenses. Ação direta prejudicada.” 
735 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 3.682, Relator ministro Gilmar Mendes, julgada em 
9.5.2007, DJ de 6.9.2007. Ementa: “Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. 
Inatividade do Legislador quanto ao dever de elaborar a lei complementar a que se refere o § 
4º do art. 18 da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 15/1996. 
Ação julgada procedente. 1. A Emenda Constitucional n° 15, que alterou a redação do § 4º do 
art. 18 da Constituição, foi publicada no dia 13 de setembro de 1996. Passados mais de 10 
(dez) anos, não foi editada a lei complementar federal definidora do período dentro do qual 
poderão tramitar os procedimentos tendentes à criação, incorporação, desmembramento e 
fusão de municípios. Existência de notório lapso temporal a demonstrar a inatividade do 
legislador em relação ao cumprimento de inequívoco dever constitucional de legislar, 
decorrente do comando do art. 18, § 4o, da Constituição. 2. Apesar de existirem no Congresso 
Nacional diversos projetos de lei apresentados visando à regulamentação do art. 18, § 4º, da 
Constituição, é possível constatar a omissão inconstitucional quanto à efetiva deliberação e 
aprovação da lei complementar em referência. As peculiaridades da atividade parlamentar que 
afetam, inexoravelmente, o processo legislativo, não justificam uma conduta manifestamente 
negligente ou desidiosa das Casas Legislativas, conduta esta que pode pôr em risco a própria 
ordem constitucional. A inertia deliberandi das Casas Legislativas pode ser objeto da ação 
direta de inconstitucionalidade por omissão. 3. A omissão legislativa em relação à 
regulamentação do art. 18, § 4º, da Constituição, acabou dando ensejo à conformação e à 
consolidação de estados de inconstitucionalidade que não podem ser ignorados pelo legislador 
na elaboração da lei complementar federal. 4. Ação julgada procedente para declarar o estado 
de mora em que se encontra o Congresso Nacional, a fim de que, em prazo razoável de 18 




No que toca ao rol de legitimados a propor a ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão, por força da Lei n. 12.063/2009, ele é idêntico 
ao da ação direta de inconstitucionalidade736 e ao da ação declaratória de 
constitucionalidade737, abrangendo pessoas políticas738, como também entes 
representativos da sociedade civil739, todos funcionando como “verdadeiros fiscais 
da Constituição”, nos dizeres de Flávia Piovesan740, “Advogados do Interesse 
Público”741, como o denominam Gilmar Mendes, ou, para usar expressão de 
Kelsen, “defensor da Constituição”742. 
A propósito, a Lei n. 12.063/2009, promulgada 21 anos depois da 
Constituição Federal de 1988, criou disciplina normativa própria à ação direta de 
                                                                                                                                                                        
dever constitucional imposto pelo art. 18, § 4º, da Constituição, devendo ser contempladas as 
situações imperfeitas decorrentes do estado de inconstitucionalidade gerado pela omissão. 
Não se trata de impor um prazo para a atuação legislativa do Congresso Nacional, mas apenas 
da fixação de um parâmetro temporal razoável, tendo em vista o prazo de 24 meses 
determinado pelo Tribunal nas ADI n°s 2.240, 3.316, 3.489 e 3.689 para que as leis estaduais 
que criam municípios ou alteram seus limites territoriais continuem vigendo, até que a lei 
complementar federal seja promulgada contemplando as realidades desses municípios.” 
736 Até antes da Constituição de 1988, o único legitimado a propor representação de 
inconstitucionalidade era o Procurador-Geral da República. Kelsen, no início do século XX, já 
advogava pela legitimidade dos governos dos estados federados para propor pedido de 
anulação de lei federal e do governo central para contrapor-se a leis estaduais. Isso porque, ao 
seu ver, “(...) o controle de constitucionalidade tem por principal objeto a aplicação das 
disposições de fundo características das Constituições federais, que delimitam a competência 
respectiva da União e dos estados federados” (KELSEN, Hans. Jurisdição Constitucional. 
São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 175). 
737 A propósito, Gilmar Mendes registra que o constituinte português de 1976 tratou de forma 
diversa os processos de controle abstrato da ação e da omissão, também no que atine ao 
direito de propositura. Em Portugal, o rol de legitimados para propor processo de controle 
abstrato de normas é bem ampliado com relação ao do processo de controle abstrato de 
omissão, que só pode ser instaurado a requerimento do Presidente da República ou do 
Provedor de Justiça (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de 
Direito Constitucional. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 1156-1157). 
738 Mesa do Senado Federal, Mesa da Câmara dos Deputados, Presidente da República, Mesa da 
Assembleia Legislativa e governador de Estado. 
739 Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, confederação sindical e entidade de 
classe de âmbito nacional. E, na opinião de Flávia Piovesan, o elenco do art. 103 deveria 
abranger também a iniciativa popular (PIOVESAN, Flávia C. Proteção Judicial Contra 
Omissões Legislativas: ação direta de inconstitucionalidade por omissão e mandado de 
injunção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 99). 
740 PIOVESAN, Flávia C. Proteção Judicial Contra Omissões Legislativas: ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão e mandado de injunção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1995, p. 101. 
741 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 
8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 1156. 




inconstitucionalidade por omissão743, acrescentando o Capítulo II-A à Lei n. 
9.868/1999, que era silente a respeito do tema. 
O assunto passou a ser tratado em três Seções, que estabelecem: 
a) os requisitos de admissibilidade e o procedimento da ação (seção I); b) as 
regras atinentes à medida cautelar (seção II); e c) a decisão na ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão (seção III). 
Quanto aos efeitos da decisão tomada em sede de ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão, a teor do parágrafo 2º do dispositivo 
constitucional que prevê a ADO, se a omissão for atribuível a órgão 
administrativo, isso importaria em que o órgão omisso teria trinta dias para sanar 
a inconstitucionalidade sob pena de responsabilização744. 
Em se tratando de mora legislativa, segundo o mesmo fundamento 
constitucional, deve o Judiciário providenciar a ciência de sua decisão ao 
Legislativo, para que este tomasse as medidas necessárias a sanar a 
inconstitucionalidade, de modo a conferir eficácia ao preceito constitucional 
violado. 
Segundo Flávia Piovesan, o constituinte originário não previu sanção 
direta ao órgão ou agente que promulgou ato inconstitucional, “(...) porquanto esta 
providência não o retira do ordenamento jurídico”. O que importa, ao seu ver, na 
sistemática de controle, “(...) é declarar a inconstitucionalidade da norma violadora 
                                                        
743 A partir de então, o tema passa a ter contorno legal e não só doutrinário e jurisprudencial. A Lei 
n. 12.063/2009 cuida de elenco de legitimados a propor ADO, requisitos da petição inicial, 
medida cautelar em ADO e, quanto à decisão final, fala de quórum de julgamento, 
comunicações e publicação, da irrecorribilidade da decisão (cabível apenas embargos 
declaratórios), como também que esta decisão será dotada de eficácia contra todos e efeito 
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública 
federal, estadual e municipal. Embora inexistente a previsão expressa quanto à admissão de 
amici curiae e à realiação de audiências públicas, entende-se que esses “são mecanismos 
possíveis de serem manejados à luz do art. 12-E c/c arts. 7º, § 2º, e 9º, § 1º, da Lei n. 9.868/99” 
(BINENBOJM, Gustavo. A Nova Jurisdição Constitucional Brasileira: legitimidade 
democrática e instrumentos de realização. 3ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2010, p. 233). 
744 PIOVESAN, Flávia C. Proteção Judicial Contra Omissões Legislativas: ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão e mandado de injunção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 




da Constituição, afastando-a do sistema jurídico, em prol da suprema 
constitucional”745. 
(...) a preocupação maior do controle não é atentar 
propriamente aos efeitos e consequências das 
inconstitucionalidades, mas, sim, efetivamente eliminá-las, de 
modo a assegurar a prevalência e o cumprimento da 
Constituição. 
(...) No âmbito do controle de constitucionalidade, a grande 
missão do Poder Judiciário é afastar, com a máxima eficiência, a 
violação à Constituição. O que se torna inconcebível é ser 
condescendente com a violação à Carta suprema. Trata-se de 
questão a que não se pode transigir. 
Se esta é a tônica da sistemática de controle da 
constitucionalidade, retornando à ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão, há de se aplicar idêntico 
raciocínio. Compartilhando da lógica do controle, o objetivo da 
ação há de ser afastar a violação à Constituição. Controlar a 
constitucionalidade significa impedir a subsistência de 
inconstitucionalidade. Isso significa que, de alguma forma, a 
inconstitucionalidade por omissão deve ser banida, porque 
atentatória à Constituição.746 
 
Cabe ao Supremo Tribunal Federal afastar a subsistência da 
inconstitucionalidade por omissão que afronte a ordem jurídica. Ocorre que a 
simples ciência do Legislativo quanto à omissão em que incorre, não vinha se 
relevando suficiente para efetivar as normas constitucionais. 
 
2.3.2 Mandado de injunção 
O mandado de injunção747 é garantia que “dá movimento à norma 
constitucional mantida em seu estado inercial por ausência de norma 
                                                        
745 PIOVESAN, Flávia C. Proteção Judicial Contra Omissões Legislativas: ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão e mandado de injunção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1995, p. 104-105. Em outros termos, “Tal como a ação direta de inconstitucionalidade (ADI), o 
processo de controle abstrato da omissão (ADO) não tem outro escopo senão o da defesa da 
ordem fundamental contra condutas com ela incompatíveis” (MENDES, Gilmar Ferreira; 
BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2013, p. 1155-1156). 
746 PIOVESAN, Flávia C. Proteção Judicial Contra Omissões Legislativas: ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão e mandado de injunção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1995, p. 107-108 (Grifos nossos). 
747 Cármen Lúcia Antunes Rocha dá notícia de que o Mandado de Injunção é oriundo da Inglaterra, 
“onde, desde fins do séc. XIV, foi utilizado pelas Cortes como juízo de equidade” (ROCHA, 
Cármen Lúcia Antunes. Constituição e Constitucionalidade. Belo Horizonte/MG: Editora Lê, 




regulamentadora (...) que possibilitasse eficazmente a sua aplicação”748. Está 
prevista no artigo 5º, inciso LXXI, da Constituição Federal de 1988, in verbis: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(…) 
LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à 
soberania e à cidadania. 
 
A “concessão da injunção está condicionada à uma relação jurídica 
de causa e efeito”749, que envolva direito subjetivo do impetrante. Ou seja, é 
preciso restar configurado o nexo de causalidade entre a falta da norma 
regulamentadora e a inviabilização do exercício de direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania750. 
Por “norma regulamentadora”, Flávia Piovesan compreende, a partir 
da leitura do artigo 103, § 2º, que alude à ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão, que a expressão queira dizer o mesmo que “omissão de medida para 
tornar efetiva a norma constitucional”. Dessa forma, concebe que a expressão 
                                                        
748 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e Constitucionalidade. Belo Horizonte/MG: 
Editora Lê, 1991, p. 204. 
749 PIOVESAN, Flávia C. Proteção Judicial Contra Omissões Legislativas: ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão e mandado de injunção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1995, p. 117. 
750 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. MI n. 81. Relator ministro Celso de Mello, julgada em 
20.4.1990, DJ de 25.5.1990. Ementa: “Mandado de Injunção – Situação de lacuna técnica – 
Pressuposto essencial de sua admissibilidade – Pretendida majoração de vencimentos devidos 
a servidores públicos – Alteração de lei já existente - Inviabilidade – Agravo Regimental 
improvido. A estrutura constitucional do mandado de injunção impõe, como um dos 
pressupostos essenciais de sua admissibilidade, a ausência de norma regulamentadora. Essa 
situação de lacuna técnica - que se traduz na existência de um nexo causal entre o vacuum 
juris e a impossibilidade do exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania - constitui requisito 
necessário que condiciona a própria impetrabilidade desse novo remédio instituído pela 
Constituição de 1988. O mandado de injunção não constitui, dada a sua precípua função 
jurídico-processual, sucedâneo de ação judicial que objetive, mediante alteração de lei já 
existente, a majoração de vencimentos devidos a servidores públicos. Refoge ao âmbito de sua 




deve ser entendida abrangentemente, para abarcar leis complementares, 
ordinárias, decretos, regulamentos, resoluções, portarias, dentre outros atos751. 
Já o objeto do mandado de injunção, segundo o inciso LXXI do 
artigo 5º da Constituição Federal, ele pode ser: a) todo e qualquer direito e 
liberdade constitucional; e b) toda e qualquer prerrogativa inerente à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania, nos casos em que estejam 
inviabilizados por falta de norma que o regulamente. 
Flávia Piovesan apresenta três correntes doutrinárias que intentam 
delimitar o objeto do mandado de injunção. A primeira, restritiva, que sustenta que 
os “direitos e liberdades constitucionais” a que se refere a parte final do inciso 
retromencionado restringem-se apenas à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania; a segunda corrente, assevera que os referidos “direitos e liberdades 
constitucionais” correspondem aos direitos e garantias fundamentais do Título II 
do texto; e a terceira e última corrente, advoga que, com “direitos e liberdades 
constitucionais”, o constituinte originário quis abranger quaisquer direitos, 
liberdades e prerrogativas previstos em qualquer dispositivo da Constituição, 
afinal no texto inexiste qualquer restrição752. 
O mandado de injunção, como garantia fundamental que é, é auto-
aplicável, em razão do princípio da aplicabilidade imediata das normas definidoras 
dos direitos e garantias fundamentais753. Nele se processa a fiscalização concreta 
                                                        
751 Para a autora, esta é a leitura mais consentânea com o teor dos artigos 102, I, “q”, e 105, I, “h”, 
ambos da Constituição Federal, que prevêm o mandado de injunção no Supremo Tribunal 
Federal e no Superior Tribunal de Justiça, respectivamente (PIOVESAN, Flávia C. Proteção 
Judicial Contra Omissões Legislativas: ação direta de inconstitucionalidade por omissão e 
mandado de injunção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 118-119). Quanto à hipótese 
de cabimento de mandado de injunção em caso de omissão legislativa parcial, Flávia Piovesan 
defende o seu cabimento quando se tratar de afronta ao princípio da isonomia – “o que ocorre 
ante a exclusão legal de benefício”. Vislumbra aqui que a norma regulamentadora 
inconstitucional é equiparável à ausência de norma regulamentadora, “pela ineficácia da regra 
de direito contrária à Constituição” (PIOVESAN, Flávia C. Proteção Judicial Contra 
Omissões Legislativas: ação direta de inconstitucionalidade por omissão e mandado de 
injunção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 120). 
752 PIOVESAN, Flávia C. Proteção Judicial Contra Omissões Legislativas: ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão e mandado de injunção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1995, p. 122-123. 
753 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. MI-QO n. 107. Relator ministro Moreira Alves, julgado em 
23.11.1989, DJ de 21.9.1990. Ementa: “Mandado de Injunção. Questão de Ordem sobre sua 




da inconstitucionalidade por omissão, com vistas a tornar viável o exercício de um 
direito. 
Ele (o mandado de injunção) pode ser manejado por toda e qualquer 
pessoa754, diferentemente da ação direta de inconstitucionalidade por omissão, 
haja vista cuidar de garantia constitucional inserta no artigo 5º da Constituição 
Federal. 
O julgamento do mandado de injunção, cujos efeitos atingem só as 
partes, é da competência do órgão ou entidade responsável pela elaboração da 
norma regulamentadora755, o que não tem a ver com a legitimidade passiva – o 
mandado de injunção é cabível tanto nas relações de natureza pública quanto nas 
relações privadas756. 
Vale ressaltar que, no julgamento dos Mandados de Injunção – MIs 
ns. 670757 e 708758, o Supremo Tribunal Federal distanciou-se da orientação que 
                                                                                                                                                                        
mandado de injunção, e ele ação outorgada ao titular de direito, garantia ou prerrogativa a que 
alude o artigo 5º, LXXI, dos quais o exercício está inviabilizado pela falta de norma 
regulamentadora, e ação que visa a obter do Poder Judiciário a declaração de 
inconstitucionalidade dessa omissão se estiver caracterizada a mora em regulamentar por 
parte do Poder, órgão, entidade ou autoridade de que ela dependa, com a finalidade de que se 
lhe dê ciência dessa declaração, para que adote as providências necessárias, a semelhança 
do que ocorre com a ação direta de inconstitucionalidade por omissão (artigo 103, par-2., da 
carta magna), e de que se determine, se se tratar de direito constitucional oponível contra o 
estado, a suspensão dos processos judiciais ou administrativos de que possa advir para o 
impetrante dano que não ocorreria se não houvesse a omissão inconstitucional. - assim fixada 
a natureza desse mandado, e ele, no âmbito da competência desta corte - que está 
devidamente definida pelo artigo 102, i, 'q' -, auto-executável, uma vez que, para ser utilizado, 
não depende de norma jurídica que o regulamente, inclusive quanto ao procedimento, aplicável 
que lhe e analogicamente o procedimento do mandado de segurança, no que couber. Questão 
de ordem que se resolve no sentido da auto-aplicabilidade do mandado de injunção, nos 
termos do voto do relator.” 
754 “Ao indivíduo entregou-se, pois, com o Mandado de Injunção via judicial própria a lhe permitir 
não se contentar em ver desvalido direito que a Constituição lhe declarou ou concedeu, mas 
que requer o provimento de elementos que o integrem para a sua plena e imediata aplicação” 
(ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e Constitucionalidade. Belo Horizonte/MG: 
Editora Lê, 1991, p. 205). 
755 PIOVESAN, Flávia C. Proteção Judicial Contra Omissões Legislativas: ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão e mandado de injunção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1995, p. 128. 
756 Por exemplo, quando envolve direitos dos trabalhadores previstos no artigo 7º do texto 
constitucional. 
757 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. MI n. 670. Impetrado pelo Sindicato dos Servidores 
Policiais Civis do Estado do Estado do Espírito Santo em 17.5.2002. Relator ministro Maurício 
Corrêa, Relator para o Acórdão ministro Gilmar Mendes, julgado em 25.10.2007, DJ de 
30.10.2008. Ementa: “Mandado de Injunção. Garantia fundamental (CF, art. 5º, inciso LXXI). 




                                                                                                                                                                        
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). Definição dos parâmetros de competência 
constitucional para apreciação no âmbito da Justiça Federal e da Justiça Estadual até a edição 
da legislação específica pertinente, nos termos do art. 37, VII, da CF. Em observância aos 
ditames da segurança jurídica e à evolução jurisprudencial na interpretação da omissão 
legislativa sobre o direito de greve dos servidores públicos civis, fixação do prazo de 60 
(sessenta) dias para que o Congresso Nacional legisle sobre a matéria. Mandado de injunção 
deferido para determinar a aplicação das Leis ns. 7.701/1988 e 7.783/1989. 1. Sinais de 
evolução da garantia fundamental do Mandado de Injunção na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 1.1. No julgamento do MI no 107/DF, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 
21.9.1990, o Plenário do STF consolidou entendimento que conferiu ao mandado de injunção 
os seguintes elementos operacionais: i) os direitos constitucionalmente garantidos por meio de 
mandado de injunção apresentam-se como direitos à expedição de um ato normativo, os quais, 
via de regra, não poderiam ser diretamente satisfeitos por meio de provimento jurisdicional do 
STF; ii) a decisão judicial que declara a existência de uma omissão inconstitucional constata, 
igualmente, a mora do órgão ou poder legiferante, insta-o a editar a norma requerida; iii) a 
omissão inconstitucional tanto pode referir-se a uma omissão total do legislador quanto a uma 
omissão parcial; iv) a decisão proferida em sede do controle abstrato de normas acerca da 
existência, ou não, de omissão é dotada de eficácia erga omnes, e não apresenta diferença 
significativa em relação a atos decisórios proferidos no contexto de mandado de injunção; iv) o 
STF possui competência constitucional para, na ação de mandado de injunção, determinar a 
suspensão de processos administrativos ou judiciais, com o intuito de assegurar ao interessado 
a possibilidade de ser contemplado por norma mais benéfica, ou que lhe assegure o direito 
constitucional invocado; v) por fim, esse plexo de poderes institucionais legitima que o STF 
determine a edição de outras medidas que garantam a posição do impetrante até a oportuna 
expedição de normas pelo legislador. 1.2. Apesar dos avanços proporcionados por essa 
construção jurisprudencial inicial, o STF flexibilizou a interpretação constitucional 
primeiramente fixada para conferir uma compreensão mais abrangente à garantia fundamental 
do mandado de injunção. A partir de uma série de precedentes, o Tribunal passou a admitir 
soluções "normativas" para a decisão judicial como alternativa legítima de tornar a proteção 
judicial efetiva (CF, art. 5o, XXXV). Precedentes: MI no 283, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 
14.11.1991; MI no 232/RJ, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 27.3.1992; MI nº 284, Rel. Min. Marco 
Aurélio, Red. para o acórdão Min. Celso de Mello, DJ 26.6.1992; MI no 543/DF, Rel. Min. 
Octavio Gallotti, DJ 24.5.2002; MI no 679/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 17.12.2002; e MI no 
562/DF, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 20.6.2003. 2. O mandado de injunção e o direito de greve 
dos servidores públicos civis na jurisprudência do STF. 2.1. O tema da existência, ou não, de 
omissão legislativa quanto à definição das possibilidades, condições e limites para o exercício 
do direito de greve por servidores públicos civis já foi, por diversas vezes, apreciado pelo STF. 
Em todas as oportunidades, esta Corte firmou o entendimento de que o objeto do mandado de 
injunção cingir-se-ia à declaração da existência, ou não, de mora legislativa para a edição de 
norma regulamentadora específica. Precedentes: MI no 20/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 
22.11.1996; MI no 585/TO, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 2.8.2002; e MI no 485/MT, Rel. Min. 
Maurício Corrêa, DJ 23.8.2002. 2.2. Em alguns precedentes (em especial, no voto do Min. 
Carlos Velloso, proferido no julgamento do MI no 631/MS, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 2.8.2002), 
aventou-se a possibilidade de aplicação aos servidores públicos civis da lei que disciplina os 
movimentos grevistas no âmbito do setor privado (Lei no 7.783/1989). 3. Direito de greve dos 
servidores públicos civis. Hipótese de omissão legislativa inconstitucional. Mora judicial, por 
diversas vezes, declarada pelo Plenário do STF. Riscos de consolidação de típica omissão 
judicial quanto à matéria. A experiência do direito comparado. Legitimidade de adoção de 
alternativas normativas e institucionais de superação da situação de omissão. 3.1. A 
permanência da situação de não-regulamentação do direito de greve dos servidores públicos 
civis contribui para a ampliação da regularidade das instituições de um Estado democrático de 
Direito (CF, art. 1o). Além de o tema envolver uma série de questões estratégicas e 
orçamentárias diretamente relacionadas aos serviços públicos, a ausência de parâmetros 
jurídicos de controle dos abusos cometidos na deflagração desse tipo específico de movimento 
grevista tem favorecido que o legítimo exercício de direitos constitucionais seja afastado por 
uma verdadeira "lei da selva". 3.2. Apesar das modificações implementadas pela Emenda 




                                                                                                                                                                        
de lei ordinária específica (CF, art. 37, VII), observa-se que o direito de greve dos servidores 
públicos civis continua sem receber tratamento legislativo minimamente satisfatório para 
garantir o exercício dessa prerrogativa em consonância com imperativos constitucionais. 3.3. 
Tendo em vista as imperiosas balizas jurídico-políticas que demandam a concretização do 
direito de greve a todos os trabalhadores, o STF não pode se abster de reconhecer que, assim 
como o controle judicial deve incidir sobre a atividade do legislador, é possível que a Corte 
Constitucional atue também nos casos de inatividade ou omissão do Legislativo. 3.4. A mora 
legislativa em questão já foi, por diversas vezes, declarada na ordem constitucional brasileira. 
Por esse motivo, a permanência dessa situação de ausência de regulamentação do direito de 
greve dos servidores públicos civis passa a invocar, para si, os riscos de consolidação de uma 
típica omissão judicial. 3.5. Na experiência do direito comparado (em especial, na Alemanha e 
na Itália), admite-se que o Poder Judiciário adote medidas normativas como alternativa legítima 
de superação de omissões inconstitucionais, sem que a proteção judicial efetiva a direitos 
fundamentais se configure como ofensa ao modelo de separação de poderes (CF, art. 2o). 4. 
Direito de greve dos servidores públicos civis. Regulamentação da lei de greve dos 
trabalhadores em geral (lei no 7.783/1989). Fixação de parâmetros de controle judicial do 
exercício do direito de greve pelo legislador infraconstitucional. 4.1. A disciplina do direito de 
greve para os trabalhadores em geral, quanto às "atividades essenciais", é especificamente 
delineada nos arts. 9o a 11 da Lei no 7.783/1989. Na hipótese de aplicação dessa legislação 
geral ao caso específico do direito de greve dos servidores públicos, antes de tudo, afigura-se 
inegável o conflito existente entre as necessidades mínimas de legislação para o exercício do 
direito de greve dos servidores públicos civis (CF, art. 9o, caput, c/c art. 37, VII), de um lado, e 
o direito a serviços públicos adequados e prestados de forma contínua a todos os cidadãos 
(CF, art. 9o, §1o), de outro. Evidentemente, não se outorgaria ao legislador qualquer poder 
discricionário quanto à edição, ou não, da lei disciplinadora do direito de greve. O legislador 
poderia adotar um modelo mais ou menos rígido, mais ou menos restritivo do direito de greve 
no âmbito do serviço público, mas não poderia deixar de reconhecer direito previamente 
definido pelo texto da Constituição. Considerada a evolução jurisprudencial do tema perante o 
STF, em sede do mandado de injunção, não se pode atribuir amplamente ao legislador a última 
palavra acerca da concessão, ou não, do direito de greve dos servidores públicos civis, sob 
pena de se esvaziar direito fundamental positivado. Tal premissa, contudo, não impede que, 
futuramente, o legislador infraconstitucional confira novos contornos acerca da adequada 
configuração da disciplina desse direito constitucional. 4.2 Considerada a omissão legislativa 
alegada na espécie, seria o caso de se acolher a pretensão, tão-somente no sentido de que se 
aplique a Lei no 7.783/1989 enquanto a omissão não for devidamente regulamentada por lei 
específica para os servidores públicos civis (CF, art. 37, VII). 4.3 Em razão dos imperativos da 
continuidade dos serviços públicos, contudo, não se pode afastar que, de acordo com as 
peculiaridades de cada caso concreto e mediante solicitação de entidade ou órgão legítimo, 
seja facultado ao tribunal competente impor a observância a regime de greve mais severo em 
razão de tratar-se de "serviços ou atividades essenciais", nos termos do regime fixado pelos 
arts. 9o a 11 da Lei no 7.783/1989. Isso ocorre porque não se pode deixar de cogitar dos riscos 
decorrentes das possibilidades de que a regulação dos serviços públicos que tenham 
características afins a esses "serviços ou atividades essenciais" seja menos severa que a 
disciplina dispensada aos serviços privados ditos "essenciais". 4.4. O sistema de judicialização 
do direito de greve dos servidores públicos civis está aberto para que outras atividades sejam 
submetidas a idêntico regime. Pela complexidade e variedade dos serviços públicos e 
atividades estratégicas típicas do Estado, há outros serviços públicos, cuja essencialidade não 
está contemplada pelo rol dos arts. 9o a 11 da Lei no 7.783/1989. Para os fins desta decisão, a 
enunciação do regime fixado pelos arts. 9o a 11 da Lei no 7.783/1989 é apenas exemplificativa 
(numerus apertus). 5. O processamento e o julgamento de eventuais dissídios de greve que 
envolvam servidores públicos civis devem obedecer ao modelo de competências e atribuições 
aplicável aos trabalhadores em geral (celetistas), nos termos da regulamentação da lei no 
7.783/1989. A aplicação complementar da lei no 7.701/1988 visa à judicialização dos conflitos 
que envolvam os servidores públicos civis no contexto do atendimento de atividades 
relacionadas a necessidades inadiáveis da comunidade que, se não atendidas, coloquem "em 
perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população" (lei no 7.783/1989, 




                                                                                                                                                                        
Min. Cezar Peluso, na qual se discute a competência constitucional para a apreciação das 
"ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da 
administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios" (CF, art. 114, I, na redação conferida pela EC no 45/2004). 5.2. Diante da 
singularidade do debate constitucional do direito de greve dos servidores públicos civis, sob 
pena de injustificada e inadmissível negativa de prestação jurisdicional nos âmbitos federal, 
estadual e municipal, devem-se fixar também os parâmetros institucionais e constitucionais de 
definição de competência, provisória e ampliativa, para a apreciação de dissídios de greve 
instaurados entre o Poder Público e os servidores públicos civis. 5.3. No plano procedimental, 
afigura-se recomendável aplicar ao caso concreto a disciplina da Lei no 7.701/1988 (que versa 
sobre especialização das turmas dos Tribunais do Trabalho em processos coletivos), no que 
tange à competência para apreciar e julgar eventuais conflitos judiciais referentes à greve de 
servidores públicos que sejam suscitados até o momento de colmatação legislativa específica 
da lacuna ora declarada, nos termos do inciso VII do art. 37 da CF. 5.4. A adequação e a 
necessidade da definição dessas questões de organização e procedimento dizem respeito a 
elementos de fixação de competência constitucional de modo a assegurar, a um só tempo, a 
possibilidade e, sobretudo, os limites ao exercício do direito constitucional de greve dos 
servidores públicos, e a continuidade na prestação dos serviços públicos. Ao adotar essa 
medida, este Tribunal passa a assegurar o direito de greve constitucionalmente garantido no 
art. 37, VII, da Constituição Federal, sem desconsiderar a garantia da continuidade de 
prestação de serviços públicos - um elemento fundamental para a preservação do interesse 
público em áreas que são extremamente demandadas pela sociedade. 6. Definição dos 
parâmetros de competência constitucional para apreciação do tema no âmbito da justiça 
federal e da justiça estadual até a edição da legislação específica pertinente, nos termos do art. 
37, vii, da cf. Fixação do prazo de 60 (sessenta) dias para que o congresso nacional legisle 
sobre a matéria. Mandado de injunção deferido para determinar a aplicação das leis nos 
7.701/1988 e 7.783/1989. 6.1. Aplicabilidade aos servidores públicos civis da Lei no 
7.783/1989, sem prejuízo de que, diante do caso concreto e mediante solicitação de entidade 
ou órgão legítimo, seja facultado ao juízo competente a fixação de regime de greve mais 
severo, em razão de tratarem de "serviços ou atividades essenciais" (Lei no 7.783/1989, arts. 
9o a 11). 6.2. Nessa extensão do deferimento do mandado de injunção, aplicação da Lei no 
7.701/1988, no que tange à competência para apreciar e julgar eventuais conflitos judiciais 
referentes à greve de servidores públicos que sejam suscitados até o momento de colmatação 
legislativa específica da lacuna ora declarada, nos termos do inciso VII do art. 37 da CF. 6.3. 
Até a devida disciplina legislativa, devem-se definir as situações provisórias de competência 
constitucional para a apreciação desses dissídios no contexto nacional, regional, estadual e 
municipal. Assim, nas condições acima especificadas, se a paralisação for de âmbito nacional, 
ou abranger mais de uma região da justiça federal, ou ainda, compreender mais de uma 
unidade da federação, a competência para o dissídio de greve será do Superior Tribunal de 
Justiça (por aplicação analógica do art. 2o, I, "a", da Lei no 7.701/1988). Ainda no âmbito 
federal, se a controvérsia estiver adstrita a uma única região da justiça federal, a competência 
será dos Tribunais Regionais Federais (aplicação analógica do art. 6o da Lei no 7.701/1988). 
Para o caso da jurisdição no contexto estadual ou municipal, se a controvérsia estiver adstrita a 
uma unidade da federação, a competência será do respectivo Tribunal de Justiça (também por 
aplicação analógica do art. 6o da Lei no 7.701/1988). As greves de âmbito local ou municipal 
serão dirimidas pelo Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal com jurisdição sobre o 
local da paralisação, conforme se trate de greve de servidores municipais, estaduais ou 
federais. 6.4. Considerados os parâmetros acima delineados, a par da competência para o 
dissídio de greve em si, no qual se discuta a abusividade, ou não, da greve, os referidos 
tribunais, nos âmbitos de sua jurisdição, serão competentes para decidir acerca do mérito do 
pagamento, ou não, dos dias de paralisação em consonância com a excepcionalidade de que 
esse juízo se reveste. Nesse contexto, nos termos do art. 7o da Lei no 7.783/1989, a 
deflagração da greve, em princípio, corresponde à suspensão do contrato de trabalho. Como 
regra geral, portanto, os salários dos dias de paralisação não deverão ser pagos, salvo no caso 
em que a greve tenha sido provocada justamente por atraso no pagamento aos servidores 
públicos civis, ou por outras situações excepcionais que justifiquem o afastamento da premissa 




era firme naquela Corte, no sentido de a concessão da injunção limitar-se à 
declaração da existência da mora legislativa para a edição de norma 
regulamentadora específica. Desde então, passou a aceitar a possibilidade de 
uma regulação provisória da matéria pelo próprio Judiciário. 
 
2.4 CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 
Neste capítulo, buscaram-se os critérios que pautam a atividade 
interpretativa dos magistrados. Conhecendo as descrições de Hans Kelsen, Alf 
Ross e Eros a respeito de como decidem os juízes e as formulações de Chaïm 
Perelman e Inocêncio Mártires Coelho, que buscam impor limites ao labor 
hermenêutico dos magistrados, concluiu-se que, desde a Teoria Pura do Direito 
de Kelsen, se reconhece que a decisão judicial é fruto em parte de ato cognitivo 
do juiz, mas também, noutra parte, de ato volitivo. 
Alf Ross, partindo dessa premissa, desenvolveu-a, dando-lhe uma 
perspectiva da linguística. Assim, pôde precisar as etapas do processo 
interpretativo (texto – atribuição de significados aos signos linguísticos – 
interpretação em si). Revelou, ainda, que os juízes, a partir de sua consciência 
jurídica material, perseguem a decisão correta, justa e socialmente desejável. 
Eros Grau, também partindo da premissa kelseniana, avançou no 
tema ao formular que a “moldura interpretativa” de Hans Kelsen deve ser a 
                                                                                                                                                                        
mencionados também serão competentes para apreciar e julgar medidas cautelares 
eventualmente incidentes relacionadas ao exercício do direito de greve dos servidores públicos 
civis, tais como: i) aquelas nas quais se postule a preservação do objeto da querela judicial, 
qual seja, o percentual mínimo de servidores públicos que deve continuar trabalhando durante 
o movimento paredista, ou mesmo a proibição de qualquer tipo de paralisação; ii) os interditos 
possessórios para a desocupação de dependências dos órgãos públicos eventualmente 
tomados por grevistas; e iii) as demais medidas cautelares que apresentem conexão direta 
com o dissídio coletivo de greve. 6.6. Em razão da evolução jurisprudencial sobre o tema da 
interpretação da omissão legislativa do direito de greve dos servidores públicos civis e em 
respeito aos ditames de segurança jurídica, fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para que o 
Congresso Nacional legisle sobre a matéria. 6.7. Mandado de injunção conhecido e, no mérito, 
deferido para, nos termos acima especificados, determinar a aplicação das Leis nos 
7.701/1988 e 7.783/1989 aos conflitos e às ações judiciais que envolvam a interpretação do 
direito de greve dos servidores públicos civis.” 
758 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. MI n. 708. Impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação do Município de João Pessoa em 3.8.2004. Relator ministro Gilmar Mendes, julgado 




moldura não só do texto de lei mas inclusive dos fatos, pois ambos carregam 
parcela de decisão dos magistrados na sua significação. A interpretação do direito 
seria a mediação entre norma geral abstrata e fatos do caso concreto, com vistas 
a atualizar o Direito.  
E, a fim de controlar os voluntarismos dos juízes, tem-se pensado 
em condições gerais que delimitem a sua atividade interpretativa. Segundo Eros 
Grau, a interpretação deveria seguir a pauta da prudência, sempre considerando 
o direito como um todo, a finalidade do direito e os seus princípios, implícitos e 
explícitos. 
Consoante Savigny, o intérprete deve interpretar histórica e 
sistematicamente o texto legal, buscando intuir o instituto jurídico, reconstituindo 
“artificialmente o pensamento do legislador”, com vistas a alcançar, inclusive o fim 
especial da lei, sempre que houvesse indeterminação nas expressões do texto 
normativo. 
Para Inocêncio Mártires Coelho, a legitimidade da atividade 
hermenêutica exercida pelos juízes poderia ser aferida a partir de “critérios de 
verdade”, a saber, a “consciência jurídica geral” e o “devido processo legal”. 
Já Chaïm Perelman, que resgata as lições da retórica aristotélica 
para a compreensão da “lógica dos juízos de valor”, por outro lado, recomenda 
que o juiz subordine-se ao legislador atual e motive sua decisão, de forma a 
convencer a três auditórios: as partes em litígio, os demais juristas e a opinião 
pública. 
Quanto à Teoria de Separação de Poderes, na conformação que lhe 
deu a atual Constituição Federal, vê-se que ocorre muitas vezes de ela possibilitar 
que um poder exerça controle sobre a atividade confiada a outro, por exemplo 
pode o Judiciário fiscalizar a regularidade constitucional das leis de 
responsabilidade dos órgãos jurisdicionais. 
Vislumbra-se, ainda, que, com a reformulação da mencionada 
Teoria, o papel do Judiciário foi transformado de “boca da lei” em “mestre da 




interpretativa não reside na Teoria de Separação de Poderes em si759, mas nas 
condicionantes do princípio da legalidade. 
Observa-se, por fim, que, se não há norma sem interpretação, nem 
há interpretação sem criação (no sentido positivo do termo), uma vez que 
incumbe ao Supremo Tribunal Federal julgar ação direta de inconstitucionalidade 
por omissão e, tendo em vista o perfil do princípio da separação de poderes 
internalizado no Brasil pela Constituição de 1988, naturalmente pode “produzir”760 
















                                                        
759 A não ser nos critérios de solução de delimitação de competências sobre o qual Nuno Piçarra 
discorre. 




3 O FEDERALISMO NA PRÁTICA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 
Neste capítulo, reserva-se tratar, primeiro, de qual significado o 
Supremo Tribunal Federal – STF vinha dando aos termos “federação”, 
“federalismo” e “princípio federativo”, desde a promulgação da Constituição 
Federal, em 5.10.1988, até a data do julgamento objeto deste trabalho, em 
24.2.2010. Depois, cuidaremos de conhecer a dinâmica do Fundo de Participação 
dos Estados e de tratar de sua relação com o atual sistema federativo brasileiro, 
de maneira a verificar sua condição de pertinência. 
 
3.1 A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ACERCA DO 
FEDERALISMO 
Uma das primeiras oportunidades em que a Corte pôde refletir sobre 
a postura que deveria adotar no tocante ao Federalismo albergado pela 
Constituição de 1988761 foi no julgamento da ADI-MC n. 216762. No caso, a ADI foi 
                                                        
761 Nesse julgado, o ministro Paulo Brossard relatou o quão antiga é a ideia federativa no nosso 
país, anterior mesmo à Constituição de 1891. Apresentando dados históricos, concluiu no 
sentido de que “não existe um padrão único de federação, um modelo invariável acima do 
tempo e do espaço, mas existem experiências federativas”. Com isso, conclamava seus pares 
a que reformulassem seus conceitos sobre o federalismo brasileiro, agora calcado noutra 
lógica, a da Constituição de 1988. 
762 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI-MC n. 216. Proposta pelo governador do Estado da 
Paraíba. Relator ministro Célio Borja, Relator para o acórdão ministro Celso de Mello, julgada 
em 23.5.1990, DJ de 7.5.1993. Ementa: “Ação direta de inconstitucionalidade - constituição 
estadual - processo legislativo - a questão da observancia compulsoria, ou não, de seus 
princípios, pelos estados-membros - nova concepção de federalismo consagrada na 
constituição de 1988 - perfil da federação brasileira - extensao do poder constituinte dos 
estados-membros - relevo jurídico do tema - suspensão liminar deferida. O perfil da federação 
brasileira, redefinido pela constituição de 1988, embora aclamado por atribuir maior grau de 
autonomia dos estados-membros, e visto com reserva por alguns doutrinadores, que 
consideram persistir no Brasil um federalismo ainda afetado por excessiva centralização 
espacial do poder em torno da união federal. Se e certo que a nova carta política contempla um 
elenco menos abrangente de princípios constitucionais sensiveis, a denotar, com isso, a 
expansao de poderes juridicos na esfera das coletividades autonomas locais, o mesmo não se 
pode afirmar quanto aos princípios federais extensiveis e aos princípios constitucionais 
estabelecidos, os quais, embora disseminados pelo texto constitucional, posto que não e topica 
a sua localização, configuram acervo expressivo de limitações dessa autonomia local, cuja 
identificação - até mesmo pelos efeitos restritivos que deles decorrem - impõe-se realizar. A 
questão da necessaria observancia, ou não, pelos estados-membros, das normas e princípios 
inerentes ao processo legislativo, provoca a discussão sobre o alcance do poder jurídico da 
união federal de impor, ou não, as demais pessoas estatais que integram a estrutura da 




ajuizada pelo governador da Paraíba, alegando a inconstitucionalidade do 
preceito que não guardava simetria com a Constituição Federal763 ao oferecer 
novo tratamento ao adicional por tempo de serviço devido aos servidores públicos 
civis daquele Estado764. 
Na oportunidade, o Tribunal delimitou que a quaestio juris a solver 
perpassava por se reconhecer o caráter dialético do federalismo – em que dois 
movimentos se antagonizam: o de centralização e o de descentralização – e por 
decidir qual desses movimentos e em qual medida deveria prevalecer no caso 
concreto. A liminar foi concedida pelo Supremo Tribunal Federal, para suspender, 
até que adviesse decisão firme do STF a respeito, a vigência dos atos 
impugnados perante a Corte765. 
Uma semana depois de tomar a decisão liminar retrodescrita, o 
Tribunal pronunciou-se novamente sobre o tema “federalismo” e o caráter 
                                                                                                                                                                        
fatores de compulsoria aplicação. Esse tema, que se revela essencial a organização político-
administrativa do estado brasileiro, ainda não foi decidido pelo supremo tribunal federal. Da 
resolução dessa questão central, emergira a definição do modelo de federação a ser 
efetivamente observado nas praticas institucionais. Enquanto não sobrevier esse 
pronunciamento, impõe-se, como medida de cautela, a suspensão liminar de preceitos inscritos 
em constituições estaduais, que não hajam observado os padrões jurídicos federais, de 
extração constitucional, concernentes ao processo legislativo.” 
763 Entendia que a gradação de adicional, variando de 5% a 7% a cada quinquênio, alcançando 
77% de aumento na remuneração do servidor estadual atentava contra a moralidade e que a 
contagem de tempo de serviço prestado a entidades privadas surtindo efeitos para fins de 
aposentadoria e disponibilidade não guardava simetria com o disposto no artigo 40, § 3º, da 
Constituição Federal (Que dispunha: “Art. 40. O servidor será aposentado: (...) § 3º - O tempo 
de serviço público federal, estadual ou municipal será computado integralmente para os efeitos 
de aposentadoria e de disponibilidade). 
764 Assim dispõe os textos normativos da Constituição estadual paraibana ora atacados: “Art. 33. 
São direitos dos servidores públicos civis: (...) XVIII – adicional por tempo de serviço pago, 
automaticamente, pelos sete quinquênios em que se desdobrar, à razão de cinco por cento 
pelo primeiro; sete por cento pelo segundo, nove por cento pelo terceiro; onze por cento pelo 
quarto; treze por cento pelo quinto; quinze por cento pelo sexto e dezessete por cento pelo 
sétimo, incidentes sobre a retribuição por remuneração do beneficiário, não se admitindo a 
computação de qualquer deles na base de cálculo dos subsequentes, sendo este dinheiro 
extensivo ao funcionário investido em mandato legislativo estadual. Art. 34. O servidor será 
aposentado: (...) § 2º. Será computado, integralmente, para todos os efeitos em favor do 
servidor público, o tempo de serviço público federal, estadual ou municipal, bem como o 
prestado a entidades privadas, comprovado o vínculo empregatício, e mesmo o tempo de 
trabalho autônomo, desde que comprovado o pagamento das contribuições previdenciárias.” 
765 Ocorre que essa ação direta jamais foi julgada no mérito, por conta da perda superveniente de 
seu objeto, declarada pelo ministro Luiz Fux em 17.4.2012, em razão de nova redação dada 
pela Emenda Constitucional Estadual n. 18/2003 aos artigos 33, inc. XVIII, e 34, § 2º, da 




supostamente limitado do poder constituinte dos Estados-Membros frente à 
Constituição Federal766, desta vez no bojo da ADI-MC n. 276767. 
O caso tocava dispositivo da Constituição alagoana que cuidava do 
direito dos servidores civis e militares daquele Estado de gozarem de licença 
especial de três meses ao fim de cada quinquênio de efetivo exercício do cargo 
público permanente, “facultada a opção pela conversão em abono pecuniário ou 
pela contagem dobrada do período não gozado, para fins de aposentadoria e 
adicionais por tempo de serviço” 768. 
Neste julgamento, o STF definiu o “federalismo” como “um processo 
político-jurídico, revestido de caráter dialético” que “decorre de dois movimentos 
que se antagonizam: a tendência à unidade ou à centralização, que se rege pelo 
princípio unitário, e a tendência à pluralidade, ou à descentralização, que se funda 
                                                        
766 Vejamos: “a necessária subordinação ao modelo normativo inscrito na Constituição Federal 
tornaria compulsória a observância de determinados princípios – no caso específico, aqueles 
inerentes ao processo legislativo” (ADI-MC n. 276, voto do ministro Relator Celso de Mello, fl. 
12). Assim, se colocou em discussão “o alcance do poder da União Federal de impor, à 
observância das demais pessoas estatais que integram a estrutura da Federação, o respeito 
incondicional a padrões heterônomos, por ela instituídos como fatores de compulsória 
aplicação” (ADI-MC n. 276, voto do ministro Relator Celso de Mello, fl. 18). 
767 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI-MC n. 276. Proposta pelo governador do Estado de 
Alagoas. Relator ministro Celso de Mello, julgada em 30.5.1990, DJ de 17.8.1990. Ementa: 
“Ação direta de inconstitucionalidade - Constituição estadual - Processo legislativo - A questão 
de sua observancia compulsoria pelos estados-membros - Tema ainda não definido pelo 
Supremo Tribunal Federal - Precedente (ADIN-216-PB) - Extensao do poder constituinte 
decorrente - Relevância jurídica da matéria - Periculum in mora - Suspensão cautelar deferida. 
O Supremo Tribunal Federal ainda não definiu, sob o regime da vigente ordem constitucional, 
se os princípios que informam o processo legislativo impoem-se aos Estados-membros como 
padroes juridicos de compulsoria observancia. O tema da autonomia das unidades federadas, 
suscitado na perspectiva da nova concepção de federalismo consagrada pela vigente Carta 
Politica, foi, no entanto, considerado de extremo relevo jurídico pelo STF (ADIN-216-pb). A 
autonomia dos estados-membros constitui um dos elementos essenciais a propria 
conceptualização do Estado Federal, cujo tipo histórico, variavel na evolução do 
constitucionalismo brasileiro - federalismo dual ou dualista (CF 1891), federalismo de 
cooperação (CF 1934), federalismo de integração (Carta de 67) - enseja abordagens varias, 
quer a partir das multiplas tendencias ja positivadas na experiencia constitucional comparada 
(federalismo de equilibrio e federalismo hegemonico), quer de proclamações doutrinarias, tais 
como as que preconizam o federalismo das regioes. Impõe-se a suspensão cautelar de regras 
inscritas em constituições estaduais, cujo conteudo normativo esteja em aparente desarmonia 
com o modelo federal atinente ao processo legislativo, até que a Suprema Corte defina a 
extensao e o alcance do poder constituinte dos Estados-membros.” 
768 “Art. 49 - São direitos comuns assegurados aos servidores da Administração direta, civis e 
militares, Autárquica ou Fundacional Pública: (...) IX – licença especial, com duração 
correspondente a três meses ao fim de cada quinquênio de efetivo exercício do cargo Público 
permanente, facultada a opção pela conversão em abono pecuniário ou pela contagem 





no princípio federativo”769. Dessa feita, externou compreender, nesse primeiro 
momento, o “princípio federativo” de maneira restrita, apenas como um princípio 
antagônico ao “princípio unitário”770. 
Já o conceito de “Federação”, o Tribunal o definiu ainda em 1992, 
quando do julgamento da Rcl n. 370771, em que fica patente que o STF assimilava 
a conceituação de Hans Kelsen para o termo, para quem a Federação (a União) é 
a “comunidade jurídica central”, distinta do “Estado federal total”, que resultaria da 
soma da Federação e das “comunidades jurídicas locais”. Vejamos: 
O ponto mais original da observação de Kelsen (Teoria Geral, p. 
320) – e que me parece de procedência translúcida – está, assim, 
em que “o Estado federal, a comunidade jurídica total, consiste, 
assim, na federação, uma comunidade jurídica central, e nos 
Estados componentes, várias comunidades jurídicas locais” – 
todas elas, tanto a central quanto as locais, portanto, constituídas 
por ordens parciais: aí o confronto com a teoria tradicional, que 
“identifica, erroneamente, a federação” (para nós, a União) “com o 
Estado federal total”.772 
 
Em sede de reclamação, o STF foi levado a decidir qual órgão 
jurisdicional, se o Tribunal de Justiça estadual ou se o Supremo Tribunal Federal, 
detinha competência para o julgamento de ação direta que fosse proposta em 
face das leis estaduais mato grossenses que dispunham sobre pensão 
parlamentar773. 
Considerando, com apoio em Hans Kelsen, que a Constituição 
Federal abarca “matéria da Constituição total do Estado Federal”, como também 
“matéria própria da constituição particular da União”, aquela de “absorção 
                                                        
769 ADI-MC n. 276, voto do ministro Relator Celso de Mello, fl. 18. 
770 Sete anos mais tarde, o mérito da ação foi julgado procedente, à unanimidade, por ter o 
Tribunal entendido que a constitucionalização de preceito como este impugnado por meio da 
ADI n. 276 podia ser “identificada como fraude à iniciativa do governador” (ADI n. 276, voto do 
ministro Sepúlveda Pertence, fl. 26). Assim, vê-se que, no julgamento de mérito, não foi 
repensado o modelo federal brasileiro. 
771 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Rcl n. 370. Ajuizada pela Assembleia Legislativa do 
Estado do Mato Grosso e Fundo de Assistência Parlamentar. Relator ministro Octavio Gallotti, 
julgada em 9.4.1992, DJ de 29.6.2001. Ementa: “Arguição da inconstitucionalidade de leis 
estaduais, mediante invocação da Carta local, mas também em contraste com preceitos e 
princípios da Constituição Federal. Controvérsia acerca da competência para o julgamento da 
correspondente ação direta. Reclamação tida como procedente, por julgamento concluído em 9 
de abril de 1992”. 
772 Item 23 do voto do ministro Sepúlveda Pertence, fl. 59. 




compulsória” pelos Estados-membros do Estado Federal, reconheceu-se 
remanescer ao STF, Tribunal da Federação, a competência para julgar ação 
direta contra lei municipal no caso de a norma da Constituição estadual 
supostamente infringida ter meramente reproduzido norma constitucional federal. 
E, conquanto tenha sido diversa a conclusão da Corte em caso 
similar, o da Rcl n. 383774, julgada apenas dois meses depois daquela Rcl n. 
370775, o que se percebe da leitura do acórdão da Rcl n. 383 é que o Tribunal 
sempre que se referia à “Federação” apontava para a União enquanto ordem 
jurídica parcial, não para o “Estado Federal total”. 
Ainda quanto à delimitação do que o STF entende por “Federação”, 
é expressivo o julgamento tomado, em 1999, na ADI-MC n. 2.024776 e da ADI n. 
                                                        
774 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Rcl n. 383. Ajuizada pelo Município de São Paulo. Relator 
ministro Moreira Alves, julgada em 11.6.1992, DJ de 21.5.1993. Ementa: “Reclamação com 
fundamento na preservação de competência do Supremo Tribunal Federal. Ação direta de 
inconstitucionalidade proposta perante Tribunal de Justiça na qual se impugna Lei municipal 
sob a alegação de ofensa a dispositivos constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos 
constitucionais federais de observância obrigatória pelos Estados. Eficácia jurídica desses 
dispositivos constitucionais estaduais. Jurisdição constitucional dos Estados-membros. 
Admissão da propositura da ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça 
local, com possibilidade de recurso extraordinário se a interpretação da norma constitucional 
estadual, que reproduz a norma constitucional federal de observância obrigatória pelos 
Estados, contrariar o sentido e o alcance desta. Reclamação conhecida, mas julgada 
improcedente”. 
775 Pois, em junho de 1992, a Corte passou a entender que o Tribunal de Justiça estadual era 
órgão competente para julgar ação direta contra lei municipal, mesmo no caso de ação direta 
apontasse como parâmetro de controle norma da Constituição estadual de mera reprodução da 
Constituição Federal. 
776 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI-MC n. 2.024. Proposta pelo governador do Mato 
Grosso do Sul. Relator ministro Sepúlveda Pertence, julgada em 27.10.1999, DJ de 1º.12.2000. 
Ementa: “I. Ação direta de inconstitucionalidade: seu cabimento - afirmado no STF desde 1926 
- para questionar a compatibilidade de emenda constitucional com os limites formais ou 
materiais impostos pela Constituição ao poder constituinte derivado: precedente. II. Previdência 
social (CF, art. 40, § 13, cf. EC 20/98): submissão dos ocupantes exclusivamente de cargos em 
comissão, assim como os de outro cargo temporário ou de emprego público ao regime geral da 
previdência social: argüição de inconstitucionalidade do preceito por tendente a abolir a "forma 
federativa do Estado" (CF, art. 60, § 4º, I): implausibilidade da alegação: medida cautelar 
indeferida. 1. A "forma federativa de Estado" - elevado a princípio intangível por todas as 
Constituições da República - não pode ser conceituada a partir de um modelo ideal e 
apriorístico de Federação, mas, sim, daquele que o constituinte originário concretamente 
adotou e, como o adotou, erigiu em limite material imposto às futuras emendas à Constituição; 
de resto as limitações materiais ao poder constituinte de reforma, que o art. 60, § 4º, da Lei 
Fundamental enumera, não significam a intangibilidade literal da respectiva disciplina na 
Constituição originária, mas apenas a proteção do núcleo essencial dos princípios e institutos 
cuja preservação nelas se protege. 2. À vista do modelo ainda acentuadamente centralizado do 
federalismo adotado pela versão originária da Constituição de 1988, o preceito questionado da 




2.024777, porquanto ampliou o seu conceito. No caso, insurgia-se contra o preceito 
incorporado à Constituição Federal por meio da EC n. 20/98, que definiu que os 
                                                                                                                                                                        
ML, Pertence), que no novo art. 40 e seus parágrafos da Constituição (cf. EC 20/98), nela, 
pouco inovou "sob a perspectiva da Federação, a explicitação de que aos servidores efetivos 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, "é assegurado regime de previdência de 
caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial", 
assim como as normas relativas às respectivas aposentadorias e pensões, objeto dos seus 
numerosos parágrafos: afinal, toda a disciplina constitucional originária do regime dos 
servidores públicos " inclusive a do seu regime previdenciário - já abrangia os três níveis da 
organização federativa, impondo-se à observância de todas as unidades federadas, ainda 
quando - com base no art. 149, parág. único - que a proposta não altera - organizem sistema 
previdenciário próprio para os seus servidores": análise da evolução do tema, do texto 
constitucional de 1988, passando pela EC 3/93, até a recente reforma previdenciária. 4. A 
matéria da disposição discutida é previdenciária e, por sua natureza, comporta norma geral de 
âmbito nacional de validade, que à União se facultava editar, sem prejuízo da legislação 
estadual suplementar ou plena, na falta de lei federal (CF 88, arts. 24, XII, e 40, § 2º): se já o 
podia ter feito a lei federal, com base nos preceitos recordados do texto constitucional 
originário, obviamente não afeta ou, menos ainda, tende a abolir a autonomia dos Estados-
membros que assim agora tenha prescrito diretamente a norma constitucional sobrevinda. 5. 
Parece não ter pertinência o princípio da imunidade tributária recíproca - ainda que se discuta a 
sua aplicabilidade a outros tributos, que não os impostos - à contribuição estatal para o custeio 
da previdência social dos servidores ou empregados públicos. 6. A auto-aplicabilidade do novo 
art. 40, § 13 é questão estranha à constitucionalidade do preceito e, portanto, ao âmbito próprio 
da ação direta.” 
777 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 2.024. Proposta pelo governador do Mato Grosso 
do Sul. Relator ministro Sepúlveda Pertence, julgada em 3.5.2007, DJ de 22.6.2007. Ementa: 
“I. Ação direta de inconstitucionalidade: seu cabimento - sedimentado na jurisprudência do 
Tribunal - para questionar a compatibilidade de emenda constitucional com os limites formais 
ou materiais impostos pela Constituição ao poder constituinte derivado: precedentes. II. 
Previdência social (CF, art. 40, § 13, cf. EC 20/98): submissão dos ocupantes exclusivamente 
de cargos em comissão, assim como os de outro cargo temporário ou de emprego público ao 
regime geral da previdência social: argüição de inconstitucionalidade do preceito por tendente a 
abolir a "forma federativa do Estado" (CF, art. 60, § 4º, I): improcedência. 1. A "forma federativa 
de Estado" - elevado a princípio intangível por todas as Constituições da República - não pode 
ser conceituada a partir de um modelo ideal e apriorístico de Federação, mas, sim, daquele 
que o constituinte originário concretamente adotou e, como o adotou, erigiu em limite material 
imposto às futuras emendas à Constituição; de resto as limitações materiais ao poder 
constituinte de reforma, que o art. 60, § 4º, da Lei Fundamental enumera, não significam a 
intangibilidade literal da respectiva disciplina na Constituição originária, mas apenas a proteção 
do núcleo essencial dos princípios e institutos cuja preservação nelas se protege. 2. À vista do 
modelo ainda acentuadamente centralizado do federalismo adotado pela versão originária da 
Constituição de 1988, o preceito questionado da EC 20/98 nem tende a aboli-lo, nem sequer a 
afetá-lo. 3. Já assentou o Tribunal (MS 23047-MC, Pertence), que no novo art. 40 e seus 
parágrafos da Constituição (cf. EC 20/98), nela, pouco inovou "sob a perspectiva da 
Federação, a explicitação de que aos servidores efetivos dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, "é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial", assim como as normas relativas às 
respectivas aposentadorias e pensões, objeto dos seus numerosos parágrafos: afinal, toda a 
disciplina constitucional originária do regime dos servidores públicos - inclusive a do seu regime 
previdenciário - já abrangia os três níveis da organização federativa, impondo-se à observância 
de todas as unidades federadas, ainda quando - com base no art. 149, parág. único - que a 
proposta não altera - organizem sistema previdenciário próprio para os seus servidores": 
análise da evolução do tema, do texto constitucional de 1988, passando pela EC 3/93, até a 
recente reforma previdenciária. 4. A matéria da disposição discutida é previdenciária e, por sua 




servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão, os temporários e 
os empregados públicos tinham que migrar do sistema próprio de previdência dos 
seus Estados para o Regime Geral de Previdência Social778. 
Argumentava o requerente no sentido de que a mencionada Emenda 
Constitucional feria o princípio federativo, uma vez que interferia: na autonomia 
dos Estados para organizar os seus serviços e o regime jurídico de seus 
servidores; no financiamento da seguridade social, e, portanto, na autonomia 
financeira dos entes federados; além de que desprezaria a imunidade recíproca 
entre os entes federados quanto à estipulação de tributos. 
O Supremo Tribunal Federal decidiu que  
1. “A forma federativa de Estado” – elevado a princípios 
intangível por todas as Constituições da República – não pode ser 
conceituada a partir de um modelo ideal e apriorístico de 
Federação, mas, sim, daquele que o constituinte originário 
concretamente adotou e, como o adotou, erigiu em limite material 
imposto às futuras emendas à Constituição.779 
 
Ratificou, assim, a tese de que o artigo 60, § 4º, da Constituição 
Federal de 1988 não literalmente intangível, reconhecendo que o § 13 do artigo 
40, fruto da EC n. 20/98, “nem tendia a aboli-lo [o modelo federal de Estado], nem 
sequer a afetá-lo”. 
                                                                                                                                                                        
editar, sem prejuízo da legislação estadual suplementar ou plena, na falta de lei federal (CF 88, 
arts. 24, XII, e 40, § 2º): se já o podia ter feito a lei federal, com base nos preceitos recordados 
do texto constitucional originário, obviamente não afeta ou, menos ainda, tende a abolir a 
autonomia dos Estados-membros que assim agora tenha prescrito diretamente a norma 
constitucional sobrevinda. 5. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que o princípio da 
imunidade tributária recíproca (CF, art. 150, VI, a) - ainda que se discuta a sua aplicabilidade a 
outros tributos, que não os impostos - não pode ser invocado na hipótese de contribuições 
previdenciárias. 6. A auto-aplicabilidade do novo art. 40, § 13 é questão estranha à 
constitucionalidade do preceito e, portanto, ao âmbito próprio da ação direta.” 
778 O dispositivo impugnado tem o seguinte teor: “Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos 
efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias 
e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (...) § 13 - Ao servidor 
ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime 
geral de previdência social.” 
779 Item 1 da Ementa da ADI n. 2.024. O voto do ministro Nelson Jobim embasa a afirmativa: “(...) 
a federação não é uma entidade abstrata: é algo plasmado num determinado momento 
histórico”. Inclusive, expõe crítica ao uso da expressão “pacto federativo”, para designar o 
instrumento que sela a federação brasileira. Ao seu ver, como a federação foi uma “concessão 
do Estado Unitário” brasileiro, decorrência de um “golpe de estado”, não seria adequado 




Nesse contexto, assentou-se o conceito de “Federação” a partir da 
enumeração de suas características identificadoras, a saber: 
(...) discriminação constitucional das esferas de competência da 
ordem central e das ordens descentralizadas; a inclusão na última 
de certa autonomia constitucional dos Estados-membros; a rigidez 
da Constituição Federal total; e a garantia de sua efetividade por 
um mecanismo eficaz (...) dedicado ao controle da 
constitucionalidade (...) das normas do ordenamento central e dos 
ordenamentos territorialmente descentralizados, além, 
geralmente, da participação dos Estados federados (...) no 
processo de formação do direito federal780. 
 
E, afastando qualquer alegação no sentido de que a EC n. 20/98, 
que incluiu o § 13 ao artigo 40, tolheu a autonomia dos Estados e Municípios781, 
asseverou quanto à autonomia dos entes federados que: 
(...) a autonomia das unidades parciais da Federação, que o art. 
18 CF assegura, mais que sabidamente está adstrita, como é 
próprio da forma federativa de Estado, à observância dos 
princípios da Constituição total do Estado Federal (arts. 25, 29 
e 32), assim como as regras que nela se imponham à 
observação não apenas da União, mas também dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.782 (Grifos nossos) 
 
A propósito, a “autonomia federativa” também foi o objeto do 
julgamento da ADI-MC n. 4.167783 e da ADI n. 4.167784. Nesta ação direta, 
                                                        
780 ADI-MC n. 2.024, voto do ministro Sepúlveda Pertence, fl. 84. 
781 O ministro Carlos Britto consignou compreender que o novo § 13 do artigo 40 da Constituição 
contribuía com a desoneração do Tesouro, “impedindo ou limitando o acesso a benefícios ditos 
estatutários” (ADI n. 2.024, fl. 141), razão por que não lhe parecia que “isso significa[va] um 
movimento recentralizador, no sentido de prestigiar a União e desprestigiar as pessoas 
jurídicas federadas periféricas” (ADI n. 2.024, fl. 142). 
782 ADI-MC n. 2.024, voto ministro Sepúlveda Pertence, fl. 89. Relacionamos esta assertiva à 
“relação de coalescência”, a que o ministro Celso de Mello se referiu na ADI n. 3.148. 
783 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI-MC n. 4.167. Relator ministro Joaquim Barbosa, 
julgado em 17.12.2008, DJ de 30.4.2009. Ementa: “Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Medida cautelar (art. 10 e § 1º da Lei 9.868/1999). Constitucional. Administrativo. Piso salarial 
nacional dos professores públicos de ensino fundamental. Lei Federal 11.738/2008. Discussão 
acerca do alcance da expressão “piso” (art. 2º, caput e §1º). Limitação ao valor pago como 
vencimento básico inicial da carreira ou extensão ao vencimento global. Fixação da carga 
horária de trabalho. Alegada violação da reserva de lei de iniciativa do chefe do executivo para 
dispor sobre o regime jurídico do servidor público (art. 61, § 1º, ii, c da constituição). 
Contrariedade ao pacto federativo (art. 60, § 4º e i, da constituição). Inobservância da regra da 
proporcionalidade. 1. Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de medida cautelar, 
ajuizada contra o art. 2º, caput e § 1º da Lei 11.738/2008, que estabelecem que o piso salarial 
nacional para os profissionais de magistério público da educação básica se refere à jornada de, 
no máximo, quarenta horas semanais, e corresponde à quantia abaixo da qual os entes 
federados não poderão fixar o vencimento inicial das carreiras do magistério público da 




                                                                                                                                                                        
local para dispor sobre o regime jurídico do servidor público, que se estende a todos os entes 
federados e aos municípios em razão da regra de simetria (aplicação obrigatória do art. 61, § 
1º, II, c da Constituição). Suposta contrariedade ao pacto federativo, na medida em que a 
organização dos sistemas de ensino pertinentes a cada ente federado deve seguir regime de 
colaboração, sem imposições postas pela União aos entes federados que não se revelem 
simples diretrizes (arts. 60, § 4º, I e 211, § 4º da Constituição. Inobservância da regra de 
proporcionalidade, pois a fixação da carga horária implicaria aumento imprevisto e exagerado 
de gastos públicos. Ausência de plausibilidade da argumentação quanto à expressão "para a 
jornada de, no máximo, 40 (quarenta horas)", prevista no art. 2º, § 1º. A expressão "de 
quarenta horas semanais" tem por função compor o cálculo do valor devido a título de piso, 
juntamente com o parâmetro monetário de R$ 950,00. A ausência de parâmetro de carga 
horária para condicionar a obrigatoriedade da adoção do valor do piso poderia levar a 
distorções regionais e potencializar o conflito judicial, na medida em que permitiria a escolha de 
cargas horárias desproporcionais ou inexeqüíveis. Medida cautelar deferida, por maioria, para, 
até o julgamento final da ação, dar interpretação conforme ao art. 2º da Lei 11.738/2008, no 
sentido de que a referência ao piso salarial é a remuneração e não, tão-somente, o vencimento 
básico inicial da carreira. Ressalva pessoal do ministro-relator acerca do periculum in mora, em 
razão da existência de mecanismo de calibração, que postergava a vinculação do piso ao 
vencimento inicial (art. 2º, § 2º). Proposta não acolhida pela maioria do Colegiado. 
Constitucional. Administrativo. Fixação da carga horária de trabalho. Composição. Limitação de 
dois terços da carga horária à interação com educandos (art. 2º, § 4º da lei 11.738/2008). 
Alegada violação do pacto federativo. Invasão do campo atribuído aos entes federados e aos 
municípios para estabelecer a carga horária dos alunos e dos docentes. Suposta contrariedade 
às regras orçamentárias (art. 169 da constituição). Aumento desproporcional e imprevisível dos 
gastos públicos com folha de salários. Impossibilidade de acomodação das despesas no ciclo 
orçamentário corrente. 3. Plausibilidade da alegada violação das regras orçamentárias e da 
proporcionalidade, na medida em que a redução do tempo de interação dos professores com 
os alunos, de forma planificada, implicaria a necessidade de contratação de novos docentes, 
de modo a aumentar as despesas de pessoal. Plausibilidade, ainda, da pretensa invasão da 
competência do ente federado para estabelecer o regime didático local, observadas as 
diretrizes educacionais estabelecidas pela União. Ressalva pessoal do ministro-relator, no 
sentido de que o próprio texto legal já conteria mecanismo de calibração, que obrigaria a 
adoção da nova composição da carga horária somente ao final da aplicação escalonada do 
piso salarial. Proposta não acolhida pela maioria do Colegiado. Medida cautelar deferida, por 
maioria, para suspender a aplicabilidade do art. 2º, § 4º da Lei 11.738/2008. Constitucional. 
Administrativo. Piso salarial. Data de início da aplicação. Aparente contrariedade entre o 
disposto na cláusula de vigência existente no caput do art. 3º da lei 11.738/2008 e o veto 
aposto ao art. 3º, i do mesmo texto legal. 4. Em razão do veto parcial aposto ao art. 3º, I da Lei 
11.738/2008, que previa a aplicação escalonada do piso salarial já em 1º de janeiro de 2008, à 
razão de um terço, aliado à manutenção da norma de vigência geral inscrita no art. 8º (vigência 
na data de publicação, isto é, 17.07.2008), a expressão "o valor de que trata o art. 2º desta Lei 
passará a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2008", mantida, poderia ser interpretada de forma 
a obrigar o cálculo do valor do piso com base já em 2008, para ser pago somente a partir de 
2009. Para manter a unicidade de sentido do texto legal e do veto, interpreta-se o art. 3º para 
estabelecer que o cálculo das obrigações relativas ao piso salarial se dará a partir de 1º de 
janeiro de 2009. Medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade concedida em parte.” 
784 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 4.167. Proposta pelos governadores dos Estados 
do Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Ceará. Relator ministro 
Joaquim Barbosa, julgado em 27.4.2011, DJ de 24.8.2011. Ementa: “constitucional. Financeiro. 
Pacto federativo e repartição de competência. Piso nacional para os professores da educação 
básica. Conceito de piso: vencimento ou remuneração global. Riscos financeiro e orçamentário. 
Jornada de trabalho: fixação do tempo mínimo para dedicação a atividades extraclasse em 1/3 
da jornada. Arts. 2º, §§ 1º e 4º, 3º, caput, II e III e 8º, todos da Lei 11.738/2008. 
Constitucionalidade. Perda parcial de objeto. 1. Perda parcial do objeto desta ação direta de 
inconstitucionalidade, na medida em que o cronograma de aplicação escalonada do piso de 
vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008). 




questionava-se a competência da União para legislar sobre jornada de trabalho 
de servidores estaduais e municipais785, por ser “matéria estranha ao 
estabelecimento do piso salarial”786, além do que incumbiria ao Chefe do 
Executivo regular o regime jurídico do servidor público, “que se estende a todos 
aos entes federados e aos municípios em razão da regra da simetria”787. Assim, a 
planificação da carga horária da jornada de trabalho e de sua composição violaria 
o pacto federativo788, “na medida em que a organização dos sistemas de ensino 
pertinentes a cada ente federado deve seguir regime de colaboração”789 e feriria o 
princípio da proporcionalidade, pois traria custos exagerados790. 
O STF deu interpretação conforme aos preceitos fustigados791, de 
maneira que o piso salarial deveria ter como referência a remuneração dos 
                                                                                                                                                                        
médio com base no vencimento, e não na remuneração global. Competência da União para 
dispor sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos professores da educação 
básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento ao sistema educacional e de 
valorização profissional, e não apenas como instrumento de proteção mínima ao trabalhador. 3. 
É constitucional a norma geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária 
dos docentes da educação básica para dedicação às atividades extraclasse. Ação direta de 
inconstitucionalidade julgada improcedente. Perda de objeto declarada em relação aos arts. 3º 
e 8º da Lei 11.738/2008.” 
785 Lei federal n. 11.738/2008: “Art. 2o O piso salarial profissional nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) 
mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. § 1o O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do 
magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas 
semanais. (...) § 4o Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 
2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os 
educandos. (...) Art. 3o O valor de que trata o art. 2o desta Lei passará a vigorar a partir de 1o 
de janeiro de 2008, e sua integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos 
profissionais da educação básica pública, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
será feita de forma progressiva e proporcional, observado o seguinte: (...) II – a partir de 1o de 
janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referido no art. 2o 
desta Lei, atualizado na forma do art. 5o desta Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente; III 
– a integralização do valor de que trata o art. 2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o desta 
Lei, dar-se-á a partir de 1o de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente. 
(...) Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 
786 Nas palavras do ministro Joaquim Barbosa. 
787 Art. 61, § 1 o, II, CF. 
788 Arts. 1o, caput e § 1º, e 60, § 4º e I, ambos da CF/88. 
789 Art. 211, § 4o, CF/88. 
790 Quanto ao cronograma de aplicação do piso salarial, questionaram o cálculo retroativo do 
pagamento dos valores devidos aos professores (lei aprovada quando as leis orçamentárias 
estaduais já estavam aprovadas ou em vias de aprovação). E sobre o alcance da expressão 
“piso salarial”, aduziram que ela deveria se referir à remuneração total dos professores e não 
ao vencimento inicial da carreira, sob pena de afronta ao pacto federativo. 




professores (não o vencimento básico inicial da carreira) e que o cálculo das 
obrigações relativas ao piso salarial se daria a partir de 1º.1.2009, com vistas a 
preservar ao máximo a autonomia financeira dos entes federados. 
Além disso, suspendeu a aplicabilidade do artigo que determinava 
que até 2/3 da carga horária do professor poderia ser cumprida em atividades de 
interação com os educandos, pois se entendeu que, nesse tema, a União tinha 
mesmo invadido a competência legislativa estadual792. 
É que, por “autonomia federativa”, assentou-se que ela abarca o 
poder de cada ente da federação de auto-organização, autogoverno, 
autoadministração e autolegislação793. O ministro Gilmar Mendes inclusive 
elucidou como averiguar se, em um dado caso concreto, houve ou não usurpação 
de competência de um por outro ente: buscando saber se subsiste alguma 
competência federativa, substantiva, para a entidade federativa794. 
Como contraponto, foi também no bojo desta ADI-MC n. 4.167 que 
se consignou que o tema “educação”, no texto constitucional de 1988, tem caráter 
“transfederativo”, com isso querendo dizer que “abarcante de todas as esferas 
federativas brasileiras” e que “a autonomia dos Estados, Municípios e Distrito 
                                                        
792 O entendimento do ministro Lewandowski era no sentido de que, “ao determinarem a forma 
como será paga a verba devida aos professores, ou seja, segundo frações anuais, ofendem a 
autonomia financeira dos entes federados”. Isso porque “(...) incumbe [aos entes federados] 
administrar privativamente a sua execução orçamentária (...), sob pena, inclusive, de 
responsabilidade funcional dos respectivos governantes”. O ministro Cezar Peluso discordou 
do ministro Lewandowski, entendendo que, a qualquer momento, adviria lei para estatuir o piso 
salarial, já que havia determinação constitucional para tanto (art. 206, VIII, da Constituição 
Federal). Logo, quando, só em 2008, a Lei n. 11.738/2008 “admitiu” que os entes federados 
parcelassem sua implementação, teria concedido o máximo de oportunidades para que cada 
ente anuísse com suas obrigações para com os professores do ensino público básico (ADI-MC 
n. 4.167, fl. 200). 
793 ADI n. 4.167, voto do ministro Gilmar Mendes, fl. 75. 
794 ADI n. 4.167, voto do ministro Gilmar Mendes, fl. 82 (segundo o ministro, esta é uma lição de 
Konrad Hesse). Caso que se subsume a essa formulação jurisprudencial, em que a 
competência da entidade federativa é esvaziada por outro ente da Federação, é aquela da ADI 
n. 2.340. O governador do Estado de Santa Catarina ajuizou ação direta contra lei estadual 
catarinense (Lei n. 11.560, de 19.9.2000), que impunha à sociedade de economia mista do 
Estado (Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN) a obrigatoriedade de 
suprir a falta de fornecimento normal de água mediante caminhões-pipa, sob pena de 
cancelamento automático da conta do mês em que ocorrida a interrupção. O STF entendeu, 
por maioria apertada de votos (6x5) que a matéria é de interesse local e, portanto, da 
competência dos Municípios. Liminar concedida. (ADI-MC n. 2.340, Relator ministro Marco 




Federal foi relativizada pela Constituição” nesse tocante795. Aduziu-se, ainda, que 
“(...) educação exige uma hermenêutica diferenciada no espectro federativo”796. 
O tema da “autonomia financeira dos entes federados”, bem como o 
da “interpretação diferenciada” foi revisitado no RE n. 572.762797, em que a Corte 
julgou não ser lícito ao Estado postergar o repasse de parcela do ICMS devida 
aos Municípios, a pretexto de que a sua arrecadação foi adiada em virtude da 
concessão de incentivos fiscais a particulares. 
A Corte entendeu que a parcela do ICMS que é devida aos 
Municípios não é a de 25% do produto materializado da arrecadação, mas a de 
25% do total devido a título de ICMS. Reconheceu-se, assim, que a parcela do 
ICMS pertencente798 aos Municípios, embora arrecadada pelo Estado, não está 
no talante deste ente dela dispor, “sob pena de grave ofensa ao pacto federativo, 
de resto, sanável, mediante o emprego da ultima ratio do sistema, qual seja, o 
instituto da intervenção federal”799. 
Em razão da autonomia financeira, que, “aliás, é suporte da 
autonomia político-administrativa de qualquer das entidades federativas”800, 
inadmitiu-se “qualquer condicionamento arbitrário por parte do ente responsável 
pelos repasses a que eles [os Municípios] fazem jus”801. 
                                                        
795 ADI-MC n. 4.167, voto do ministro Carlos Britto, fl. 207. 
796 ADI-MC n. 4.167, voto do ministro Carlos Britto, fl. 208. 
797 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE n. 572.762. Interposto contra acórdão de apelação do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina – TJSC. Relator ministro Ricardo Lewandowski, julgado 
em 18.6.2008, DJ de 4.9.2008. Ementa: “Constitucional. ICMS. Repartição de rendas 
tributárias. PRODEC. Programa de incentivo fiscal de Santa Catarina. Retenção, pelo Estado, 
de parte da parcela pertencente aos Municípios. Inconstitucionalidade. RE desprovido. I - A 
parcela do imposto estadual sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, a que se 
refere o art. 158, IV, da Carta Magna pertence de pleno direito aos Municípios. II - O repasse 
da quota constitucionalmente devida aos Municípios não pode sujeitar-se à condição prevista 
em programa de benefício fiscal de âmbito estadual. III - Limitação que configura indevida 
interferência do Estado no sistema constitucional de repartição de receitas tributárias. IV - 
Recurso extraordinário desprovido.” 
798 A propósito, o ministro Carlos Britto, na ADI n. 4.597-MC, deixa claro que o caput do artigo 158 
da Constituição de 1988 encerra uma relação de pertencimento dos valores que menciona aos 
Municípios (e não de pertinência). 
799 RE n. 572.762, voto do ministro Ricardo Lewandowski, fl. 8. 
800 RE n. 572.762, voto do ministro Carlos Britto, fl. 753. 




A autonomia municipal foi compreendida como uma das “pedras 
angulares”802 do sistema federativo brasileiro. Ela foi alçada “à condição de 
princípio estruturante da organização institucional do Estado brasileiro, 
qualificando-se como prerrogativa política, que, outorgada ao Município pela 
própria Constituição da República, somente por esta pode ser validamente 
limitada”803. 
 Portanto, exigir-se-ia a interpretação diferenciada: “(...) entre duas 
interpretações teoricamente sustentáveis”, caso em que “o intérprete deve 
[deveria] optar por aquela que mais confirma dispositivos outros constitucionais, 
sobretudo se dotados do status de princípios estruturantes; e aqui temos em jogo 
vários princípios estruturantes da própria Federação brasileira”804. 
Neste decisum, o STF fez consignar o entendimento de que a 
Constituição de 1988 dilatou “em muito” a autonomia dos entes federados, se 
comparada com a ordem constitucional anterior, “(...) particularmente no plano 
fiscal, ampliando a competência arrecadatória dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, além de assegurar-lhes o repasse de recursos compartilhados 
com os entes maiores”805. A propósito, assentou-se que, “Provavelmente, a 
característica mais relevante do Estado Federal (...), ao lado da questão da 
distribuição de competências, seja a atribuição de rendas próprias às unidades 
federadas”806. 
                                                        
802 Expressão retirada do RE n. 572.762, voto do ministro Celso de Mello, fl. 766. 
803 RE n. 572.762, voto do ministro Celso de Mello, fl. 767. 
804 RE n. 572.762, voto do ministro Carlos Britto, fls. 759-760. 
805 RE n. 572.762, voto do ministro Ricardo Lewandowski, fl. 2. 
806 RE n. 572.762, voto do ministro Ricardo Lewandowski, fl. 3. Noutro julgado (ADI n. 2.447), 
tratou-se de assunto tangencial a este: a vinculação de receitas orçamentárias. Nesta 
oportunidade, estava sob julgamento a constitucionalidade de Emenda Constitucional Estadual 
mineira (EC n. 47, de 27.12.2000), que destinava parte das receitas orçamentárias do Estado a 
entidades de ensino da região. Afirmou-se que é reservado ao Chefe do Poder Executivo 
dispor sobre as três peças orçamentárias (PPA, LDO e LOA), nos termos do art. 165, da 
Constituição Federal, de maneira que não cabe a lei estadual vincular as receitas do ente para 
qualquer fim. É que “A fixação do plano de alocação dos recursos públicos interfere 
diretamente na capacidade do ente federado de cumprir as obrigações que lhe são impostas 
pela Constituição” (ADI n. 2.447, voto do Relator ministro Joaquim Barbosa, fl. 1). E mais: 
incongruente seria autorizar que a vinculação não estivesse atrelada diretamente à proposta 
orçamentária” (ADI n. 2.447, voto do ministro Menezes Direito). A ação foi julgada procedente 





No julgamento da ADI-MC n. 4.597807, o STF mais uma vez 
posicionou-se a respeito da “autonomia federativa limitada”, do “federalismo 
cooperativo” e da repartição de receitas como peça-chave do equilíbrio federativo. 
No caso, discutia-se sobre a constitucionalidade de preceito 
cearense808 que criou “Fundo Estadual de Atenção Secundária à Saúde”, este 
composto por 15% do valor que é devido aos Municípios como quota parte pelo 
ICMS e IPVA arrecadados pelo Estado809. Considerando que “o ato impugnado [a 
emenda estadual] discrepa, a mais não poder, dos princípios e regras atinentes à 
Federação”810, concedeu-se liminar, para suspender a eficácia do dispositivo da 
Constituição do Ceará então atacado, considerando que fere o federalismo de 
base constitucional811. 
No corpo deste precedente, vê-se o entendimento do STF de que “A 
forma de Estado federal reclama espaços de liberdade”, no entanto, “essa 
autonomia federativa deve ser limitada pelo próprio pacto federativo”812. 
Consoante restou decidido, aos Municípios é dado dispor de tudo quanto a 
Constituição Federal lhe destinou nos incisos III e IV do artigo 158, afinal “a 
                                                        
807 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI-MC n. 4.597. Relator ministro Marco Aurélio, julgada 
em 30.6.2011, DJ de 5.9.2011. Ementa: “Municípios – Participação em tributos estaduais – 
Vinculação. Surge a plausibilidade do pedido e o risco, uma vez versada, na norma atacada, 
vinculação imprópria, porque estranha à Constituição Federal, e a assunção, pelo Estado, da 
administração de valores que devem ser repassados, integralmente, aos municípios.” 
808 Artigo 1º da Emenda Constitucional Estadual n. 71 (Que incluiu o art. 249-A na Constituição do 
Estado do Ceará), como também contra o artigo 1º do Decreto estadual n. 30.483, de 5.4.2011 
(Que regulamentava a alteração constitucional), por suposta violação aos artigos 18, 34, inciso 
VII, alínea “c”, 158, incisos III e IV, e 160 da Constituição Federal. 
809 Consoante o Art. 158, III e IV, CF/88, a participação municipal nos impostos estaduais é de 
50% IPVA e 25% do ICMS. 
810 ADI-MC n. 4.597, fl. 4 do voto do ministro Marco Aurélio. 
811 À guiza de fundamentação da decisão, citam-se os arts. 1º, 18, 30 e 160, além do próprio caput 
do art. 158. 
812 “Tais prerrogativas não são absolutas e encontram limites no texto constitucional” (ADI-MC n. 
4.597, fls. 1-2 do voto do ministro Marco Aurélio). Por outro lado, no caso da ADI n. 2.876, o 
artigo 84, inc. III e VI, da Constituição Federal não foi considerado limitador da lei estadual 
rondoniense (Lei n. 1.126, de 26.11.2002), que impedia que concessionárias de serviços 
públicos interrompessem o fornecimento de bem ou serviço sem aviso prévio ao consumidor, 
sob pena de imediata retomada da prestação do serviço ou fornecimento do bem, além do 
pagamento de multa. É que os termos “organização” e “funcionamento” empregados pelo texto 
constitucional “estão intimamente relacionados à ideia de autonomia das pessoas jurídicas de 
direito público, dentre as quais... figuram os Estados federados”. Se assim não fosse, apoiada 
em lição de Raul Machado Horta, a ministra Cármen Lúcia, conclui estar-se-ia a não conhecer 
da autonomia dos entes federados (ADI n. 2.876, Relatora ministra Cármen Lúcia, julgada em 




eficácia da Constituição Federal não encontra limite no poder de auto-organização 
estadual, do qual resulta o denominado ‘poder constituinte derivado 
decorrente’”813. 
Reconhecendo a opção do constituinte originário de 1988 de adotar 
a técnica alemã do “federalismo cooperativo”814, “no qual se atribuem aos entes 
federativos competências comuns, visando que eles se articulem para o exercício 
conjunto”815, relacionou essa cooperação à participação nas receitas de outro 
ente: “A repartição de receitas tributárias consubstancia peça-chave do equilíbrio 
federativo, porquanto inviável ao membro da Federação, sem a fonte de 
financiamento, dar concretude aos objetivos constitucionais que lhe são 
atribuídos”816. Asseverou que o tema da repartição das receitas tributárias “diz 
com a própria natureza da Federação”817. O arremate da decisão foi contundente 
no sentido de que “(...) Não há autonomia municipal sem os correlatos recursos 
financeiros para assegurá-la e desenvolvê-la”818. 
Ainda no que atine à “autonomia federativa”, o STF já assentou, no 
julgamento da ADI n. 2.452819, que ela é condição para a harmonia federativa e 
                                                        
813 ADI-MC n. 4.597, voto do ministro Marco Aurélio, fl. 3. 
814 O “federalismo” brasileiro em si, o Tribunal, no julgamento da ADI-MC n. 2.254, o proclamou 
como do tipo “cooperativo”, o que justificou manter, no caso em comento, a obrigação definida 
em lei estadual do Espírito Santo de que os ofícios de registro civil remetessem cópias das 
certidões de óbito ao TRE e ao órgão responsável pela emissão de carteira de identidade. O 
art. 1º da Lei estadual n. 5.643, de 14.5.98 assim dispunha: “Art. 1º. Os oficiais dos cartórios de 
registro civil do Estado, ficam obrigados a remeter cópias das certidões de óbito lavradas nos 
cartórios ao Tribunal Regional Eleitoral e ao órgão responsável pela emissão da carteira de 
identidade. Parágrafo único. Somente serão encaminhadas ao Tribunal Regional Eleitoral as 
certidões de óbito das pessoas na faixa etária de 16 a 65 anos. Art. 2º. Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário”). O STF 
considerou que não foi violada a competência privativa da União de legislar sobre registros 
públicos (art. 22, XXV, Constituição Federal), mas, que, ao contrário, a lei estadual impugnada 
era “uma típica manifestação normativa que se ajusta, de modo exemplar, aos postulados que 
informam o federalismo de cooperação”, que, por sua vez, é “um expressivo instrumento de 
atuação solidária e de cooperação institucional entre as diversas pessoas estatais e instâncias 
de poder a que se refere, em seu art. 1º, o texto da Constituição da República” (ADI-MC n. 
2.254, voto do ministro Celso de Mello, fl. 133). 
815 ADI-MC n. 4.597, voto do ministro Marco Aurélio, fl. 2. 
816 ADI-MC n. 4.597, voto do ministro Marco Aurélio, fl. 2. 
817 ADI-MC n. 4.597, voto do ministro Carlos Britto. 
818 ADI-MC n. 4.597, voto do ministro Marco Aurélio, fl. 5. 
819 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI-MC n. 2.452. Proposta pelo governador do Estado de 
Minas Gerais. Relator ministro Nelson Jobim, julgada em 24.9.2003, DJ de 30.4.2004. Ementa: 
“Constitucional. Programa estadual de desestatização. Lei paulista que dispõe sobre a 




que a base do sistema federativo são as relações de coordenação entre os seus 
entes, sem o que se desprezaria o princípio da indissolubilidade da Federação820. 
A decisão foi assim tomada tendo em vista a ação direta atacar a lei 
criadora do Programa estadual de desestatização de empresas do setor 
energético821 – que prevê a reestruturação do setor a partir da fusão, cisão ou 
incorporação das empresas existentes –, especialmente pelo fato de vedar a 
participação de empresas estatais estaduais, a não ser as do próprio Estado de 
São Paulo. 
O ministro Nelson Jobim considerou que, se fosse permitido a 
empresas de outros estados da federação participar desse Programa, isso não 
contribuiria para a harmonia federativa, pois, para preservar “a própria autonomia 
do Estado na formulação de sua política energética”822, é importante que os seus 
interesses não estejam “submetidos ao interesse e decisões políticas de outro 
Estado, ainda que pela interposição de uma empresa estatal”823, sob pena de que 
daí adviessem “indesejáveis tensões agressivas ao pacto federativo”824 
E quanto à relação entre as ordens jurídicas total e parciais, ambas 
albergadas pelo Estado Federal, a que o STF denominou “relação de 
coalescência”825, ela foi repensada no bojo da ADI n. 3.148826. 
                                                                                                                                                                        
empresas existentes. Veda a participação, como proponente à aquisição de ações de 
propriedade do estado nas concessionárias de eletricidade, a toda e qualquer empresa estatal 
estadual, à exceção do próprio estado. Objetivo de viabilizar a implementação da modalidade 
de desestatização. Economicamente previsível que a aquisição do controle acionário por 
'qualquer empresa estatal' de outro estado federado não conduziria a investimentos no setor. 
Princípio da estabilidade da federação; preservação das relações entre estados-membros. 
Imposssibilidade dos interesses de um estado se submeterem aos interesses e decisões 
políticas de outro, ainda que pela interposição de uma empresa estatal. Limitação legítima. 
Ausência de plausibilidade do pedido. Liminar indeferida.” 
820 ADI-MC n. 2.452, voto da ministra Ellen Gracie, fl. 813. 
821 “Cria o Programa Estadual de Desestatização, dispõe sobre a Reestruturação Societária e 
Patrimonial do Setor Energético e dá outras providências. (...) Art. 24. (...) § 2º Fica vedada a 
participação, como proponente à aquisição de ações de propriedade do Estado de São Paulo 
nas concessionárias de eletricidade, a toda e qualquer empresa estatal estadual, excluídas as 
do próprio Estado.” 
822 ADI-MC n. 2.452, voto do ministro Nelson Jobim, fl. 810. 
823 ADI-MC n. 2.452, voto do ministro Nelson Jobim, fl. 809. 
824 ADI-MC n. 2.452, voto da ministra Ellen Gracie, fl. 813. 
825 Elucida o ministro Celso de Mello que há uma “relação de coalescência” entre a ordem jurídica 
total e a pluralidade de ordens jurídicas parciais. Com isso, quer dizer que coexistem as leis 




                                                                                                                                                                        
Federal e Municípios), ao passo que estes são “responsáveis pela instauração de ordens 
normativas igualmente parciais”, algumas de natureza central (União), outras de natureza 
regional (Estados-membros e Distrito Federal) ou de caráter local (Municípios) (ADI n. 3.148, 
voto do ministro Celso de Mello, fls. 269-270). 
826 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 3.148. Proposta pelo Procurador-Geral da 
República. Relator ministro Celso de Mello, julgada em 13.12.2006, DJ de 28.9.2007. Ementa: 
“Ação direta de inconstitucionalidade - legislação estadual pertinente à exploração de atividade 
lotérica - discussão sobre a competência para legislar sobre o tema referente a sistemas de 
sorteios - matéria submetida ao regime de competência privativa da união (cf, art. 22, inciso 
XX) - histórico da legislação referente à exploração dos jogos e sistemas lotéricos (inclusive 
bingos) no brasil - diplomas normativos estaduais que disciplinam os serviços de loterias e 
instituem novas modalidades de jogos de azar - matéria constitucionalmente reservada, em 
caráter de absoluta privatividade, à união federal - usurpação, pelo estado-membro, de 
competência legislativa exclusiva da união - ofensa ao art. 22, XX, da constituição federal - 
inconstitucionalidade formal das leis e decretos do estado do tocantins que dispuseram sobre 
jogos e sistemas lotéricos - ação direta julgada procedente. Legislação pertinente a sistemas 
de sorteios - matéria submetida ao regime de competência privativa da união (cf, art. 22, inciso 
XX) - normas estaduais que disciplinam a atividade lotérica - usurpação de competência - 
inconstitucionalidade formal caracterizada - precedentes. - A cláusula de competência inscrita 
no art. 22, inciso XX, da Constituição da República atribui máximo coeficiente de federalidade 
ao tema dos "sorteios" (expressão que abrange os jogos de azar, as loterias e similares), em 
ordem a afastar, nessa específica matéria, a possibilidade constitucional de legítima regulação 
normativa, ainda que concorrente, por parte dos Estados-membros, do Distrito Federal ou dos 
Municípios. - Não assiste, ao Estado-membro, bem assim ao Distrito Federal, competência 
para legislar, por autoridade própria, sobre qualquer modalidade de loteria ou de serviços 
lotéricos. Precedentes. - A usurpação, pelo Estado-membro, da competência para legislar 
sobre sistemas de sorteios - que representa matéria constitucionalmente reservada, em caráter 
de absoluta privatividade, à União Federal - traduz vício jurídico que faz instaurar situação de 
inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo radical, a própria integridade do ato 
legislativo daí resultante. Precedentes. - A questão do federalismo no sistema constitucional 
brasileiro. O surgimento da idéia federalista no Império. O modelo federal e a pluralidade de 
ordens jurídicas (ordem jurídica total e ordens jurídicas parciais). A repartição constitucional de 
competências: poderes enumerados (explícitos ou implícitos) e poderes residuais. Fiscalização 
normativa abstrata – Declaração de inconstitucionalidade em tese e efeito repristinatório. - A 
declaração de inconstitucionalidade "in abstracto", considerado o efeito repristinatório que lhe é 
inerente (RTJ 120/64 - RTJ 194/504-505 - ADI 2.867/ES, v.g.), importa em restauração das 
normas estatais revogadas pelo diploma objeto do processo de controle normativo abstrato. É 
que a lei declarada inconstitucional, por incidir em absoluta desvalia jurídica (RTJ 146/461-
462), não pode gerar quaisquer efeitos no plano do direito, nem mesmo o de provocar a própria 
revogação dos diplomas normativos a ela anteriores. Lei inconstitucional, porque inválida (RTJ 
102/671), sequer possui eficácia derrogatória. A decisão do Supremo Tribunal Federal que 
declara, em sede de fiscalização abstrata, a inconstitucionalidade de determinado diploma 
normativo tem o condão de provocar a repristinação dos atos estatais anteriores que foram 
revogados pela lei proclamada inconstitucional. Doutrina. Precedentes (ADI 2.215-MC/PE, 
Relator ministro Celso de Mello, "Informativo/STF" nº 224, v.g.). - Considerações em torno da 
questão da eficácia repristinatória indesejada e da necessidade de impugnar os atos 
normativos, que, embora revogados, exteriorizem os mesmos vícios de inconstitucionalidade 
que inquinam a legislação revogadora. - Ação direta que impugna, não apenas a Lei estadual 
nº 1.123/2000, mas, também, os diplomas legislativos que, versando matéria idêntica (serviços 
lotéricos), foram por ela revogados. Necessidade, em tal hipótese, de impugnação de todo o 
complexo normativo. Correta formulação, na espécie, de pedidos sucessivos de declaração de 
inconstitucionalidade tanto do diploma ab-rogatório quanto das normas por ele revogadas, 
porque também eivadas do vício da ilegitimidade constitucional. Reconhecimento da 




Esta impugnava a validade jurídico-constitucional de diversas leis do 
Estado de Tocantins, que versavam sobre a exploração de atividade lotérica827, 
por supostamente contrariarem o disposto no artigo 22, incisos I e XX, da 
Constituição Federal. 
O Supremo Tribunal Federal interpretou o dispositivo constitucional 
de forma favorável à União (em detrimento dos Estados)828. Reputando ser a 
partilha de competências “uma das mais expressivas características do Estado 
Federal”829, aludiu competir à União os poderes que a Constituição, enquanto 
pacto federativo830, lhe reservou, sendo todos os demais da esfera de 
competência dos Estados-membros e Distrito Federal831. 
                                                        
827 Lei n. 1.123, de 1º.2.2000, Decreto n. 1.399, de 25.1.2002, Decreto n. 1.493, de 29.4.2002, Lei 
n. 66, de 25.7.1989, Lei n. 1.099, de 20.10.1999 e do art. 4º da Lei n. 1.115, de 9.12.1999. 
Destas, apenas a Lei n. 1.123/2000 estava em vigor (as demais foram expressamente 
revogadas pelo art. 5º da Lei n. 1.123/2000), mas o Procurador-Geral da República resolveu 
questionar a constitucionalidade inclusive das leis que a antecederam no tratamento do tema, 
tendo em vista que possível declaração de inconstitucionalidade da Lei n. 1.123/2000 poderia 
fazer repristinar o conteúdo das leis anteriores a ela. 
828 No mesmo sentido, as seguintes ações diretas: ADI n. 2.690-RN (Relator ministro Gilmar 
Mendes, julgada em 7.6.2006, DJ de 20.10.2006), ADI n. 2.847-DF (Relator ministro Carlos 
Velloso, julgada em 5.8.2004, DJ de 26.11.2004), ADI n. 2.948-MT (Relator ministro Eros Grau, 
julgada em 3.3.2005, DJ de 13.5.2005), ADI n. 2.995-PE (Relator ministro Celso de Mello, 
julgada em 13.12.2006, DJ de 28.9.2007), ADI n. 2.996-SC (Relator ministro Sepúlveda 
Pertence, julgada em 10.8.2006, DJ de 29.9.2006), ADI n. 3.147-PI (Relator ministro Carlos 
Britto, julgada em 10.8.2006, DJ de 22.9.2006), ADI n. 3.183-MS (Relator ministro Joaquim 
Barbosa, julgada em 10.8.2006, DJ de 20.10.2006), ADI n. 3.189-AL (Relator ministro Celso de 
Mello, julgada em 13.12.2006, DJ de 28.9.2007), ADI n. 3.259-PA (Relator ministro Eros Grau, 
julgada em 16.11.2005, DJ de 24.2.2006), ADI n. 3.293-MS (Relator ministro Celso de Mello, 
julgada em 13.12.2006, DJ de 28.9.2007) e ADI n. 3.895-SP (Relator ministro Menezes Direito, 
julgada em 4.6.2008, DJ de 28.8.2008), a maior parte delas alegando violação ao disposto no 
artigo 22, incisos I e XX, da Constituição de 1988. 
829 O exame do Estado Federal brasileiro permite que nele se reconheça a possibilidade de a 
União Federal, no sistema de repartição constitucional de competências estatais, exercer, 
legitimamente, as atribuições enumeradas que lhe foram conferidas, em caráter privativo, pela 
Carta Política, sem que a prática dessa competência institucional implique transgressão à 
prerrogativa básica da autonomia político-jurídica constitucionalmente reconhecida aos 
Estados-membros, ao Distrito Federal e aos Municípios (ADI n. 3.148, voto do ministro Celso 
de Mello, fl. 270). 
830 ADI n. 3.148, voto do ministro Celso de Mello, fl. 268. 
831 Qualificou a reserva constitucional de poderes residuais como “um dos ‘cornerstones’, 
verdadeira pedra angular sobre a qual se estrutura, em nosso país, o edifício do Estado 
Federal” (ADI n. 3.148, voto do ministro Celso de Mello, fl. 272). Ainda a respeito da reserva 
constitucional de poderes residuais, o Supremo julgou outra ação direta, ADI n. 845, esta 
manejada pelo governador do Estado do Amapá, questionando a constitucionalidade do artigo 
224 da Constituição estadual, que concedia ao estudante o direito a meia passagem nos 
transportes coletivos municipais e intermunicipais. Reconheceu-se que a Constituição de 1988 
é expressa ao definir que o transporte coletivo “de interesse local” é matéria da competência 




Assim, traduzindo a questão levada a julgamento como a verificação 
pelo Supremo Tribunal Federal se a matéria veiculada na legislação do Estado do 
Tocantins está (ou não) compreendida na esfera de competência normativa 
reservada privativamente à União832, conclui que “os diplomas normativos ora 
impugnados efetivamente vulneraram a cláusula de competência”833. 
Dessa forma reconheceu porque, segundo o que decidido, o termo 
“sorteios”, inscrito no artigo 22, inciso XX, da Constituição de 1988, inclui o 
conceito de “loteria”834, de maneira que, nos seus dizeres, o texto constitucional 
“atribui ao tema dos ‘sorteios’ (...) um máximo coeficiente de federalidade, apto a 
afastar, nessa específica matéria, a possibilidade constitucional de legítima 
regulação normativa por parte dos Estados-membros, do Distrito Federal, ou, 
ainda, dos Municípios”835. 
O “princípio federativo” em si, sua noção foi ampliada a partir do 
julgamento da ADI n. 3.853836, que tinha sido proposta para impugnar preceito da 
                                                                                                                                                                        
sim, não está previsto no texto constitucional de 1988, motivo por que residualmente, compete 
aos Estados regular (ADI n. 845, Rel. ministro Eros Grau, julgada em 22.11.2009, DJ de 
6.3.2008). 
832 ADI n. 3.148, voto do ministro Celso de Mello, fl. 273. 
833 ADI n. 3.148, voto do ministro Celso de Mello, fl. 273 e 291. 
834 A jurisprudência da Corte já tinha assentado esse entendimento no julgamento da ADI n. 2.847 
(fl. 120), de relatoria do ministro Carlos Velloso, julgada em 5.8.2004, DJ de 26.11.2004. 
835 ADI n. 3.148, voto do ministro Celso de Mello, fl. 273. Já na Rcl n. 383, o ministro Celso de 
Mello, julgada em 11.6.1992, utilizou a expressão “coeficiente de federalidade”, querendo com 
isso dizer que os Estados-membros do Estado Federal não podiam exercer autônoma 
produção normativa, antes tinham que reproduzir obrigatoriamente em suas Constituições 
estaduais algumas normas (as “sensíveis”) da Constituição Federal (fls. 77-78). 
836 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 3.853. Proposta pelo Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Relatora ministra Cármen Lúcia, julgada em 12.9.2007, DJ de 
26.10.2007. Ementa: “Ação direta de inconstitucionalidade. Emenda Constitucional n. 35, de 20 
de dezembro de 2006, da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul. Acréscimo do art. 
29-a, caput e §§ 1º, 2º e 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias da 
Constituição sul-mato-grossense. Instituição de subsídio mensal e vitalício aos ex-
governadores daquele Estado, de natureza idêntica ao percebido pelo atual Chefe do Poder 
Executivo Estadual. Garantia de pensão ao cônjuge supérstite, na metade do valor percebido 
em vida pelo titular. 1. Segundo a nova redação acrescentada ao Ato das Disposições 
Constitucionais Gerais e Transitórias da Constituição de Mato Grosso do Sul, introduzida pela 
Emenda Constitucional n. 35/2006, os ex-governadores sul-mato-grossenses que exerceram 
mandato integral, em 'caráter permanente', receberiam subsídio mensal e vitalício, igual ao 
percebido pelo Governador do Estado. Previsão de que esse benefício seria transferido ao 
cônjuge supérstite, reduzido à metade do valor devido ao titular. 2. No vigente ordenamento 
republicano e democrático brasileiro, os cargos políticos de chefia do Poder Executivo não são 
exercidos nem ocupados 'em caráter permanente', por serem os mandatos temporários e seus 
ocupantes, transitórios. 3. Conquanto a norma faça menção ao termo 'benefício', não se tem 




Constituição do Mato Grosso do Sul837, o qual previu o pagamento de “subsídio”, 
mensal e vitalício, em valor igual ao percebido pelo governador, aos ex-
governadores daquele Estado da Federação, bem como, em caso de falecimento 
do beneficiário, pensão ao cônjuge supérstite838. 
O STF se fiou à tese de que, por consequência da adoção do 
princípio federativo, os entes federados eram dotados de competência privativa, o 
que “explicita o espaço constitucional de autonomia de cada qual”839. Esclareceu 
que, por outro lado, isso não quer dizer que a competência autônoma estadual 
não seja limitada pelos princípios da Constituição Federal (art. 25, caput), tais 
como o princípio republicano, o princípio da moralidade, o princípio da 
impessoalidade e o da responsabilidade dos gastos públicos840. 
                                                                                                                                                                        
desempenho de cargo público. 4. Afronta o equilíbrio federativo e os princípios da igualdade, 
da impessoalidade, da moralidade pública e da responsabilidade dos gastos públicos (arts. 1º, 
5º, caput, 25, § 1º, 37, caput e inc. XIII, 169, § 1º, inc. I e II, e 195, § 5º, da Constituição da 
República). 5. Precedentes. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente para 
declarar a inconstitucionalidade do art. 29-A e seus parágrafos do Ato das Disposições 
Constitucionais Gerais e Transitórias da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul.” 
837 “A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do § 3º do 
art. 66, da Constituição Estadual, promulga a seguinte emenda ao texto constitucional: Art. 1º. 
O inciso VIII do art. 63 da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 
63. (...) VIII – fixar subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado. 
Art. 2º. Fica acrescentado ao Ato das Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias artigo, 
numerado como 29-A, com a seguinte redação: Art. 29-A. Cessada a investidura no cargo de 
Governador do Estado, quem o tiver exercido em caráter permanente, fará jus a subsídio, 
mensal e vitalício, igual ao percebido pelo chefe do Poder Executivo. § 1º. O recebimento do 
subsídio é restrito ao exercente de mandato integral e não poderá ser cumulativo com a 
remuneração de cargo eletivo ou de livre nomeação federal,  estadual ou municipal.  § 2º. Em 
caso de falecimento do beneficiário o cônjuge supérstite receberá a metade do subsídio, 
aplicando a mesma a inacumulabilidade prevista no parágrafo anterior. § 3º. O subsídio poderá 
ser retirado pelo voto de 2/3 da Assembleia Legislativa em caso de provada indignidade do 
beneficiário, pela prática de ato grave no exercício de mandato eletivo ou cargo de livre 
nomeação. § 3º. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua publicação.” 
838 Para a Assembleia Legislativa estadual, o princípio federativo seria o autorizador da 
providência legal adotada, a partir da análise do quanto prevalecia na vigência do art. 184 da 
Emenda n. 1/69, que prescrevia que “Cessada a investidura no cargo de Presidente da 
República, quem o tiver exercido, em caráter permanente, fará jus, a título de representação, 
desde que não tenha sofrido suspensão dos direitos políticos, a um subsídio mensal e vitalício 
igual ao vencimento do cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal”. 
839 ADI n. 3.853, voto da ministra Cármen Lúcia, fl. 657. 
840 Imaginar, assim, que o que deixou de ser posto no ordenamento constitucional nacional, 
relativamente a ex-Presidente da República, deveu-se a opção que pode ser subestimada no 
plano estadual, em nome da autonomia federativa, não pode prevalecer quando o fundamento 
da não concessão da graça está em sua incompatibilidade com os princípios constitucionais 




É que “o modelo de federalismo de equilíbrio adotado no Brasil 
acolhe o princípio da simetria841 (...), de tal modo que não destoam os modelos 
adotados no plano nacional e nos segmentos federados em suas linhas 
magnas”842. Apontou, assim, que o equilíbrio federativo “vem com a unidade que 
se realiza na diversidade congregada e harmoniosa”843. 
E, em continuidade ao movimento de ampliação do conceito de 
“princípio federativo”, de que cuidou a ADI n. 3.853, na ADI-MC n. 2.832844, O 
STF foi unânime em reconhecer a competência legislativa estadual para 
suplementar a norma geral de direito à informação disposta no Código de Defesa 
do Consumidor – CDC845. 
                                                        
841 Quanto ao princípio da simetria, o ministro Sepúlveda Pertence revela a “antipatia que tenho 
[tem] pela alegação do princípio da simetria como ‘pomada maravilha’ para resolver qualquer 
problema federativo”. De qualquer sorte, resolve-o assim: “A Carta de 1969 concedia, a de 
1988 deixou de conceder, logo está vedado aos Estados” (ADI n. 3.853, voto do ministro 
Sepúlveda Pertence, fl. 668). 
842 ADI n. 3.853, voto da ministra Cármen Lúcia, fl. 659. 
843 ADI n. 3.853, voto da ministra Cármen Lúcia, fl. 659. 
844 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 2.832. Proposta pela Confederação Nacional da 
Indústria – CNI. Relator ministro Ricardo Lewandowski, julgada em 7.5.2008, DJ de 19.6.2008. 
Ementa: “Direito constitucional e administrativo. ADI contra lei paranaense 13.519, de 8 de abril 
de 2002, que estabelece obrigatoriedade de informação, conforme especifica, nos rótulos de 
embalagens de café comercializado no Paraná. Alegação de ofensa aos arts. 22, I e VIII, 170, 
caput, IV, e parágrafo único, e 174 da Constituição Federal. Proteção ao consumidor. Ofensa 
indireta. Ação julgada parcialmente procedente. I - Não há usurpação de competência da União 
para legislar sobre direito comercial e comércio interestadual porque o ato normativo 
impugnado buscou, tão-somente, assegurar a proteção ao consumidor. II - Precedente deste 
Tribunal (ADI 1.980, Relator ministro Sydney Sanches) no sentido de que não invade esfera de 
competência da União, para legislar sobre normas gerais, lei paranaense que assegura ao 
consumidor o direito de obter informações sobre produtos combustíveis. III - Afronta ao texto 
constitucional indireta na medida em que se mostra indispensável o exame de conteúdo de 
outras normas infraconstitucionais, no caso, o Código do Consumidor. IV - Inocorre delegação 
de poder de fiscalização a particulares quando se verifica que a norma impugnada estabelece 
que os selos de qualidade serão emitidos por entidades vinculadas à Administração Pública 
estadual. V - Ação julgada parcialmente procedente apenas no ponto em que a lei impugnada 
estende os seus efeitos a outras unidades da Federação.” 
845 No campo do direito à informação ao consumidor, semelhante foi a conclusão (ADI 
improcedente) da ADI n. 1.980, proposta para questionar a constitucionalidade da Lei estadual 
paranaense n. 12.420/99, que assegurava ao consumidor o direito de obter informações sobre 
natureza, procedência e qualidade dos produtos combustíveis comercializados nos postos 
revendedores situados naquela Unidade da Federação (ADI-MC n. 1.980, Relator ministro 
Sydney Sanches, julgada em 4.8.1999, DJ de 25.2.2000; ADI n. 1.980, Relator ministro Cezar 
Peluso, julgada em 16.4.2009, DJ de 6.8.2009). Todavia, mesma sorte não teve a ADI-MC n. 
3.322, na qual se discutiu sobre a constitucionalidade da Lei distrital n. 3.426, de 4.8.2004, que 
obrigava as empresas concessionárias do serviço público de telefonia fixa a “emitirem a fatura 
de cobrança, com a individualização de cada ligação local realizado pelo consumidor”. A 
discussão perpassou o mesmo princípio federativo: “Desde quando a técnica do velho 




O caso tocava preceito da Lei estadual paranaense que estabeleceu 
a “obrigatoriedade de informação, conforme especifica, nos rótulos de 
embalagens de café comercializado no Paraná”846, por suposta violação ao artigo 
22, incisos I e XVIII, da Constituição Federal. 
O ministro Carlos Britto assumiu que a lei impugnada “também 
protege a saúde, tem mérito suficiente para incorporar a defesa da saúde, que é 
também matéria da competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito 
Federal” e nisto está inserida inclusive no inciso XII do artigo 24 da Constituição 
Federal e não apenas em seu inciso V847. 
Nesse contexto, o ministro Menezes Direito conclamou seus pares à 
proceder à “revisão do princípio federativo brasileiro”, que 
                                                                                                                                                                        
repartição vertical de competência, entre nós hoje retratada no art. 24 da Constituição, 
ampliaram-se as zonas cinzentas, quando se cuida de identificar se determinada matéria está 
confiada à exclusividade da ordem central, ou admite a interferência suplementar das ordens 
parciais da federação” (ministro Sepúlveda Pertence). Mas, por maioria de votos, nos termos 
do voto do Relator, o STF deferiu a medida cautelar para suspende a lei do Distrito Federal 
(ADI n. 3.322. Relator ministro Cezar Peluso, julgada em 2.8.2006, DJ de 19.12.2006). 
846 Lei paranaense n. 13.519, de 8.4.2002, que assim dispunha: “Art. 1º. Fica estabelecida a 
obrigatoriedade de informação, nos rótulos das embalagens de café comercializados no 
Paraná, da porcentagem de cada espécie vegetal de que se compõe o produto. § 1º. O produto 
comercializado no Paraná com o nome de café, independentemente de sua apresentação, 
somente poderá ser produzido a partir de grãos de espécies vegetais do gênero Coffea. § 2º. 
Nos casos em que se utilizarem grãos de plantas híbridas de diferentes espécies do gênero 
Coffea, especificar-se-á no rótulo do produto a participação percentual do híbrido. Art 2º. As 
disposições desta lei aplicam-se ao café torrado em grão, ao café torrado moído, ao café 
solúvel e a todas as demais formas em que o café, destinado ao consumo humano, puro ou em 
mistura com outros produtos alimentícios, seja comercializado no Brasil. Art. 3º. Para os efeitos 
desta lei, adotam-se as seguintes definições: I – Café Torrado em Grão: é o endosperma 
beneficiado do fruto maduro de uma ou mais espécies do gênero Coffea, submetido a 
tratamento térmico adequado, até atingir o ponto de torra escolhido; II – Café Torrado Moído: é 
o Café Torrado em Grão submetido a adequado processo de moagem; III – Café solúvel: é o 
produto resultante da desidratação do extrato aquoso obtido exclusivamente do café torrado, 
através de métodos físicos, utilizando água como único agente extrator; IV – Para os efeitos 
desta lei, entende-se por espécies ‘Coffea Arábica’ e ‘Coffea Canephora’; a) a espécie 
Canephora será referida no rótulo de acordo com as variedades conhecidas como ‘Robusta’ ou 
‘Conillon’; b) a espécie Arábica será referida no rótulo com este próprio nome. Art. 4º. O 
regulamento desta lei estabelecerá, entre outros aspectos, os requisitos relativos a 
características sensoriais, físicas, químicas e microbiológicas, acondicionamento e higiene, os 
teores máximos de impurezas ou contaminantes admitidos, os planos de amostragem e os 
métodos de análise a serem observados. Art. 5º. Constará nas embalagens de todo café 
comercializado no Paraná um selo da qualidade emitido pela produção, através da Associação 
Paranaense de Cafeicultores – APAC, com a fiscalização da EMATER – Paraná e aprovação 
técnica, através de laudo laboratorial a ser fornecido pelo Instituto Agronômico do Paraná – 
IAPAR. Art. 6º. Esta lei entrará em vigor 90 dias após a data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.” 
847 “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 




(...) ao longo do tempo, esta Suprema Corte, no tocante a 
constituições anteriores, estreitou a meu ver demasiadamente. E, 
agora, diante da Constituição dos 80, tenho como necessário 
fazer uma revisão para ampliar a natureza federativa do Estado 
brasileiro.848 
 
Ao que o ministro Celso de Mello completou, dizendo: 
Ou seja, proceder-se à revisão, em sede jurisdicional, da própria 
teoria do federalismo em nosso País, em ordem a expandir, nos 
estritos termos de nossa experiência institucional, a autonomia 
político-jurídica das coletividades locais (Estados-membros, 
Distrito Federal e Municípios).849 
 
Daí, a Corte, valendo-se da noção de “condomínio legislativo”850, 
superou entendimento externado em caso idêntico, na ADI-MC n. 750851, e julgou 
parcialmente procedente, por maioria de votos, a ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade apenas da expressão “no Brasil”, contida no preceito 
impugnado. 
Por fim, colaciona-se o julgamento do STF no bojo da ADI n. 124852, 
em que o tema da “autonomia financeiro-tributária” foi novamente ventilado e, 
                                                        
848 ADI n. 2.832, voto do ministro Menezes Direito, fl. 183. 
849 ADI n. 2.832, aparte do ministro Menezes Direito, fl. 184. 
850 Fazendo alusão a conceito formulado por Raul Machado Horta. 
851 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI-MC n. 750. Relator ministro Octavio Gallotti, julgada 
em 29.6.1992, DJ de 11.9.1992. Ementa: “Obrigatoriedade de informações, nas embalagens de 
produtos alimentícios, comercializados no Estado Rio de Janeiro (Lei Fluminense n. 1.939, de 
1991, art. 2º, itens II, III e IV). Cautelar deferida, em face da urgência da medida e da 
relevância da fundamentação jurídica do pedido (artigos 24, V e 22, VIII, da Constituição 
Federal).” 
852 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI n. 124. Proposta pelo governador de Santa Catarina. 
Relator ministro Joaquim Barbosa, julgada em 18.6.2008, DJ de 4.9.2008. Ementa: 
“Constitucional. Tributário. Norma do Estado de Santa Catarina que estabelece hipótese de 
extinção do crédito tributário por transcurso de prazo para apreciação de recurso administrativo 
fiscal. Constituição do Estado, art. 16. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Estadual, art. 4º. Alegada violação do art. 146, III, b, da Constituição. A 
determinação do arquivamento de processo administrativo tributário por decurso de prazo, sem 
a possibilidade de revisão do lançamento equivale à extinção do crédito tributário cuja validade 
está em discussão no campo administrativo. Em matéria tributária, a extinção do crédito 
tributário ou do direito de constituir o crédito tributário por decurso de prazo, combinado a 
qualquer outro critério, corresponde à decadência. Nos termos do Código Tributário Nacional 
(Lei 5.172/1996), a decadência do direito do Fisco ao crédito tributário, contudo, está vinculada 
ao lançamento extemporâneo (constituição), e não, propriamente, ao decurso de prazo e à 
inércia da autoridade fiscal na revisão do lançamento originário. Extingue-se um crédito que 
resultou de lançamento indevido, por ter sido realizado fora do prazo, e que goza de presunção 
de validade até a aplicação dessa regra específica de decadência. O lançamento tributário não 
pode durar indefinidamente, sob risco de violação da segurança jurídica, mas a Constituição de 




desta vez, conforme explicitado pela Corte, deveria o princípio federativo ser 
ponderado sempre que conflitar com outro princípio estruturante. 
Neste caso, alegava-se que um dado preceito do ADCT 
catarinense853 contrariava a Constituição Federal ao criar hipótese de extinção do 
crédito tributário por decurso de prazo para apreciação de recurso administrativo 
fiscal. 
Neste julgado, o princípio federativo foi determinante para fins de 
definir qual seria a amplitude da declaração de inconstitucionalidade do ato 
normativo impugnado. Isso porque todos os ministros do Supremo Tribunal 
Federal eram assentes no sentido de que os Estados-membros detêm 
competência legislativa para regular processos e procedimentos administrativos854 
e, à exceção de um só ministro, a maioria entendeu não caber ao constituinte 
estadual inovar o ordenamento jurídico do Estado, prevendo caso de extinção de 
crédito tributário nos termos que o fez. 
Se asseveramos que o princípio federativo foi determinante, é 
porque a maior parte dos ministros demonstrava estar determinada a julgar 
completamente procedente a ação, quando, após a manifestação do ministro 
Menezes Direito, no sentido de que a Corte repensasse e expandisse, com fulcro 
na Constituição de 1988, o conceito da Federação brasileira, decidiram declarar 
inconstitucional apenas a expressão “sob pena de seu arquivamento e da 
impossibilidade de revisão ou renovação do lançamento tributário sobre o mesmo 
fato gerador” do dispositivo atacado. 
                                                                                                                                                                        
tributária. Viola o art. 146, III, b, da Constituição federal norma que estabelece hipótese de 
decadência do crédito tributário não prevista em lei complementar federal. Ação direta de 
inconstitucionalidade conhecida e julgada procedente.” 
853 Constituição estadual: “Art. 16 – Os atos da administração pública de qualquer dos Poderes do 
Estado obedecerão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. 
(...) § 4º - A lei fixará prazo para o proferimento da decisão final no processo contencioso 
administrativo-tributário, sob pena de seu arquivamento e da impossibilidade de revisão ou 
renovação do lançamento tributário sobre o mesmo fato gerador. (...) ADCT. (...) Art. 4º - 
Enquanto não promulgada a lei prevista no art. 16, § 4º, da Constituição, o prazo nele referido é 
fixado em doze meses, e em seis meses para os processos em tramitação, descontado o 
período necessário a realização de diligências motivadas.” 




O ministro Menezes Direito fundamentou sua intervenção no fato de 
que não há “nenhuma regra na Constituição Federal que possa obstar o legislador 
estadual de estabelecer um prazo para seus processos administrativos”855, motivo 
por que se compreendeu que, em reprovando o mínimo o ato normativo do 
Estado de Santa Catarina, o STF estaria a preservar sua autonomia federativa. 
E, especificamente quanto à autonomia financeiro-tributária, o 
Tribunal considerou que “essa norma, no aspecto federativo, cumpre uma função 
protetiva da própria autonomia tributária e financeira, ou financeiro-tributária de 
todos os entes federados, uma espécie de norma impeditiva (...) de uma eventual 
autobancarrota estatal”856. 
A decisão tomada nos autos da ADI n. 124 foi considerada pelo 
ministro Gilmar Mendes uma decisão “tomada com os olhos no retrovisor”, quer 
dizer, embasada no texto constitucional anterior a 1988857. Reputou-se, no 
entanto, ter a Corte feito um “bom exercício de ponderação jurídica”858. 
 
3.2 FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL859 
Nos termos do artigo 159, inciso I860, a União deve distribuir entre os 
Estados da Federação 21,5% (vinte um e meio por cento) das suas receitas, 
provenientes da arrecadação com os impostos sobre renda e proventos de 
                                                        
855 ADI n. 124, voto do ministro Menezes Direito, fl. 30. Mais adianta, repisa esse argumento: 
“Onde é que vamos encontrar uma regra, na Constituição Federal, que impeça, que obstaculize 
que a Constituição do Estado estabeleça um prazo de tramitação dos procedimentos 
administrativos? Não existe. Se não existe, não há inconstitucionalidade, a lei não pode ser 
julgada inconstitucional” (ADI n. 124, voto do ministro Menezes Direito, fl. 42). 
856 ADI n. 124, voto do ministro Carlos Britto, fl. 25. 
857 ADI n. 124, voto do ministro Carlos Britto, fl. 48. 
858 ADI n. 124, voto do ministro Carlos Britto, fl. 49. 
859 “A divisão de rendas é a pedra de toque da Federação, pois é a medida da autonomia real dos 
Estados-Membros” (FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 
34ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 62). 
860 “Art. 159, I, alínea “a”, CF: “Art. 159. A União entregará: I - do produto da arrecadação dos 
impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados 
quarenta e oito por cento da seguinte forma: a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal; (...).” Quando a constituinte foi 




qualquer natureza – IR e sobre produtos industrializados – IPI861. Esses valores 
são transferidos para um fundo de nome “Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal”, para posterior rateio entre os Estados-partes862. 
Seu principal objetivo é redistribuir a arrecadação tributária “em prol 
dos entes menos desenvolvidos em termos econômicos e sociais”863. O FPE é 
“provedor de equidade fiscal entre os Estados”864, é um mecanismo fiscal 
idealizado para capacitar, em termos financeiros, todos os estados “a produzir um 
nível mínimo de bens e serviços públicos”865. 
Visando “promover o equilíbrio socioeconômico entre Estados e 
Municípios”866, o artigo 161, II, da Constituição Federal delegou ao legislador 
complementar definir as “normas sobre a entrega dos recursos” dos Fundos 
                                                        
861 Com vistas a concretizar o comando legal, o artigo 34, § 2º, incisos I a III, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias previu que o percentual fixado constitucionalmente 
seria atingido mediante o escalonamento no tempo dos percentuais dos Fundos de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal: “Art. 34. O sistema tributário nacional entrará 
em vigor a partir do primeiro dia do quinto mês seguinte ao da promulgação da Constituição, 
mantido, até então, o da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda nº 1, de 
1969, e pelas posteriores. (...) § 2º - O Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 
e o Fundo de Participação dos Municípios obedecerão às seguintes determinações: I - a partir 
da promulgação da Constituição, os percentuais serão, respectivamente, de dezoito por cento 
e de vinte por cento, calculados sobre o produto da arrecadação dos impostos referidos no art. 
153, III e IV, mantidos os atuais critérios de rateio até a entrada em vigor da lei complementar a 
que se refere o art. 161, II; II - o percentual relativo ao Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal será acrescido de um ponto percentual no exercício financeiro de 1989 e, a 
partir de 1990, inclusive, à razão de meio ponto por exercício, até 1992, inclusive, atingindo em 
1993 o percentual estabelecido no art. 159, I, ‘a’; III - o percentual relativo ao Fundo de 
Participação dos Municípios, a partir de 1989, inclusive, será elevado à razão de meio ponto 
percentual por exercício financeiro, até atingir o estabelecido no art. 159, I, ‘b’.” 
862 Em 2006, representou a terceira principal modalidade de transferência governamental do país, 
só não superando o repasse de parte do ICMS dos Estados aos seus Municípios e do FPM 
(ROCHA, Alexandre A. “Rateio do FPE: análise e simulações”. In: Textos para Discussão n. 
71. Brasília: Centro de Estudos da Consultoria do Senado, 2010, p. 19). Em 2013, ultrapassou 
a marca de R$ 48 bilhões redistribuídos entre os Estados-membros da Federação. 
863 ROCHA, Alexandre A. “Rateio do FPE: análise e simulações”. In: Textos para Discussão n. 
71. Brasília: Centro de Estudos da Consultoria do Senado, 2010, p. 5. 
864 MENDES, Marcos. “Fundo de Participação dos Estados: sugestão de novos critérios de partilha 
que atendam determinação do STF”. In: Textos para Discussão n. 96. Brasília: Centro de 
Estudos da Consultoria do Senado, 2011, p. 13. 
865 ROSENBLATT, David; SHIDLO, Gil. “Quem tem mais recursos para governar? Uma 
comparação das receitas per capita dos estados e municípios brasileiros”. In: Revista de 
Economia Política, vol. 16, n. 1 (61), jan-mar/1996, p. 102. 
866 São as próprias palavras do art. 161, II, da Constituição. Com efeito, não se tem clareza quanto 
ao conteúdo da expressão “equilíbrio socioeconômico”, o que desencadeia a ineficiência no 
planejamento dos valores ou na mensuração de seus resultados (ALMEIDA, Aloísio Flávio 
Ferreira de; ALMEIDA, Carlos Otávio Ferreira de. “O equilíbrio federativo como desafio ao novo 
formato do Fundo de Participação dos Estados (FPE)”. In: Revista Fórum de Direito 




Constitucionais, como também “os [seus] critérios de rateio” previstos no inciso I 
do artigo 159 do texto constitucional. 
Por meio dos fundos, manifesta-se o objetivo constitucionalmente 
consagrado de perseguir um desenvolvimento econômico nacional 
global e harmônico. A igualdade e a justiça são as metas 
prioritárias da Constituição de 1988 (...) 
O dispositivo constitucional em apreço, art. 161, II, prevê, 
portanto, a edição de norma complementar a serviço do 
federalismo cooperativo que, na trilha da redução das 
desigualdades inter-regionais, busque realizar o 
desenvolvimento nacional integrado e harmônico867 (Grifos 
nossos). 
 
Assim é que, em 28.12.1989, foi publicada a Lei Complementar a 
que o inciso II do artigo 161 fazia alusão (LC n. 62), em cuja ementa declara 
estabelecer “normas sobre o cálculo, a entrega e o controle das liberações dos 
recursos dos Fundos de Participações”. No seu único anexo estão elencados 
coeficientes fixos de rateio do FPE entre os estados federados – sem menção a 
quais critérios foram considerados para seu cálculo868 –, os quais deveriam ser 
aplicados até (inclusive) o ano de 1991, mas que, enquanto não sobreviesse lei 
específica impondo novos critérios de rateio, deveriam continuar em vigor869. Ao 
Tribunal de Contas da União870, incumbiria efetuar o cálculo das quotas a que 
cada estado fazia jus, segundo os critérios da LC n. 62/1989871. 
                                                        
867 BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 601. 
868 O que Alexandre A. Rocha identificou é que os coeficientes de repartição dos fundos tendem a 
ser mais elevados nos estados em que as populações são grandes e as rendas pequenas 
(ROCHA, Alexandre A. “Rateio do FPE: análise e simulações”. In: Textos para Discussão n. 
71. Brasília: Centro de Estudos da Consultoria do Senado, 2010, p. 14). Na sistemática anterior 
a LC n. 62/89, fundada nos arts. 88-90 do Código Tributário Nacional – CTN, os três critérios 
clássicos de demanda por serviços públicos foram sopesados: área de cada estado, população 
e inverso da renda per capita. 
869 “Art. 2° Os recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE serão 
distribuídos da seguinte forma: (...) § 1° Os coeficientes individuais de participação dos Estados 
e do Distrito Federal no Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE a serem 
aplicados até o exercício de 1991, inclusive, são os constantes do Anexo Único, que é parte 
integrante desta Lei Complementar. § 2° Os critérios de rateio do Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal, a vigorarem a partir de 1992, serão fixados em lei específica, 
com base na apuração do censo de 1990. § 3° Até que sejam definidos os critérios a que se 
refere o parágrafo anterior, continuarão em vigor os coeficientes estabelecidos nesta Lei 
Complementar.” Os referidos coeficientes de rateio continuaram em vigor até a decisão do 
STF, de 24.2.2010, e, aliás, tiveram sua vigência elastecida até 31.12.2015, por força do inciso 
I do art. 2º da LC n. 143/2013. 
870 Constituição Federal: “Art. 161. (…) Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o 
cálculo das quotas referentes aos fundos de participação a que alude o inciso II.” 




No corpo da LC n. 62/1989, há, ainda, a estipulação de que 85% dos 
valores angariados pelo FPE seja distribuído aos Estados integrantes das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste872. Dessa feita, o FPE passou também a servir de 
mecanismo de compensação fiscal e regional873, pois “se, por um lado, as 
ampliações da base tributária introduzidas pelo atual ordenamento constitucional 
beneficiaram os estados mais desenvolvidos, por outro, os critérios de repartição 
do FPE passaram a atribuir tratamento preferencial às regiões Centro-Oeste, 
Nordeste e Norte”874. 
É que, em busca da homogeneização875 das suas regiões, no Brasil, 
como na maioria dos países cujos regimes são federais, compete à União, guiada 
pelo princípio da solidariedade, perseguir a redução das desigualdades regionais, 
segundo a lição de Gilberto Bercovici876. Por isso, o papel relevante dos fundos 
                                                        
872 “Art. 2° Os recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE serão 
distribuídos da seguinte forma: I - 85% (oitenta e cinco por cento) às Unidades da Federação 
integrantes das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste; II - 15% (quinze por cento) às 
Unidades da Federação integrantes das regiões Sul e Sudeste.” Para Ives Gandra Martins: 
“(...) o dispositivo resultou de pressão dos Estados do Norte e do Nordeste, que tinham maior 
número de representantes no Congresso que os Estados do Sul, razão pela qual foi 
amplamente alargada a participação destes em relação à discriminação de rendas da Lei Maior 
anterior” (BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do 
Brasil. 6º Volume, Tomo II. São Paulo: Saraiva, 1991, p. 45). Como justificação ao Projeto de 
Lei Complementar n. 104, de 1989, da Câmara dos Deputados – que deu origem à LC n. 62/89 
–, consta motivo exposto pelo Deputado Firmo de Castro, em junho de 1989, para explicar o 
porquê de 85% dos recursos do FPE terem sido destinados às regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste: “(...) os critérios adotados sob o amparo da Constituição anterior, para o rateio 
do FPE, tiveram pequenos ajustamentos nesses últimos 25 anos e o objetivo de aumentar os 
efeitos redistributivos das rendas públicas, de forma a favorecer as unidades manos 
desenvolvidas do País, não foi plenamente alcançado. Por isso, decorridos todos esses anos, 
ainda persiste o consenso de que o grau de distributividade deve ser melhorado, sob pena de 
permanecerem ainda bastante acentuadas as desigualdades inter-regionais de rendas 
públicas”. Nesse mesmo documento, narra-se a respeito de reuniões dos Secretários 
Estaduais de Fazenda e Finanças do País, em que todos teriam concordado que deveria ser 
aumentada de 78% para 85% a participação dos Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
no FPE (Projeto de Lei Complementar n. 104, de 1989. Diário do Congresso Nacional de 
17.6.1989, seção I, p. 4970). 
873 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 
17-18. Disponível em http://www.ric.ufc.br/biblioteca/jair_a.pdf. Acesso em 1o.11.2013. 
874 ROCHA, Alexandre A. “Rateio do FPE: análise e simulações”. In: Textos para Discussão n. 
71. Brasília: Centro de Estudos da Consultoria do Senado, 2010, p. 7. 
875 Aqui aplicamos o termo “homogeneização” com o sentido que lhe ofereceu Bercovici: “processo 
de redução das desigualdades regionais em favor de uma progressiva igualação das condições 
sociais de vida em todo o território nacional” (BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado 
Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição n. 3. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2004, p. 57). 
876 “A estruturação federal pressupõe transferência considerável de recursos públicos entre as 




públicos que combatem as disparidades socioeconômicas entre as regiões que 
abriga em seu território877. 
Ocorre que, em 17.7.2013878, sobreveio, a Lei Complementar n. 143, 
que alterou o teor do artigo 2º da LC n. 62/89, para estipular, em suma: que 
continuariam vigentes, até 31.12.2015, os mesmos coeficientes fixos de rateio dos 
recursos do FPE previstos pela lei complementar anterior (LC n. 62/89); quais 
novos critérios de repartição dos fundos devem passar a viger a partir do ano de 
2016; e que não subsistem, para fins de divisão dos valores os mecanismos de 
compensação fiscal e regional previstos na LC n. 62/89. 
De uma ou de outra forma, o quantum a ser repassado a cada um 
dos Estados-membros da Federação continuará levando em conta a assimetria 
que há entre eles879. A nova redação do inciso III do artigo 2º da LC n. 62/89, 
dada pela LC n. 143/2013, passa a consignar quais fatores representativos serão 
sopesados no cálculo dos coeficientes de repartição do FPE a partir de 2016880: a 
população e o inverso da renda domiciliar per capita881. 
                                                                                                                                                                        
Estado Federal Brasileiro. Coleção Estado e Constituição n. 3. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2004, p. 57-58). 
877 São instrumentos das Políticas de Desenvolvimento Regionais – PDRs do nosso país (ROCHA, 
Alexandre A. “Rateio do FPE: análise e simulações”. In: Textos para Discussão n. 71. 
Brasília: Centro de Estudos da Consultoria do Senado, 2010, p. 31). 
878 Ou seja, após a decisão do Supremo Tribunal Federal, de 24.2.2010, tomada no bojo das ADIs 
n. 875, 1.987. 2.727 e 3.243, em que se declarou a omissão inconstitucional do Legislativo – 
pelo fato de que ainda não tinha elaborado nova lei complementar em substituição àquela LC 
n. 62/89. Portanto, fora do termo aprazado pelo STF, que findou em 31.12.2012. “Em qualquer 
hipótese, algum acordo precisará surgir, pois não parece razoável imaginar que os estados 
venham a abrir mão de R$ 42,5 bilhões, em valores correntes, dentro de curtos 32 meses” 
(ROCHA, Alexandre A. “Rateio do FPE: análise e simulações”. In: Textos para Discussão n. 
71. Brasília: Centro de Estudos da Consultoria do Senado, 2010, p. 32). 
879 Reconhecendo a igualdade formal entre os entes da Federação, o pacto federativo brasileiro 
persegue, como seu objetivo fundamental, a redução das desigualdades regionais: “Art. 3º 
Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma 
sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; III - erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV - promover o 
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.” 
880 Tornando esses coeficientes flexíveis, portanto. 
881 Embora esses dois fatores representativos, que, ao ver de Alexandre A. Rocha, teriam sido os 
mesmos a embasar o cálculo dos coeficientes do anexo da LC n. 62/89, não tenham indicado 
um papel virtuoso do FPE no aumento da população ou no crescimento da renda, ao que 
conclui: “As defasagens regionais observadas podem ser uma decorrência de ineficiências no 




A propósito, o financiamento das unidades integrantes do pacto 
federativo, que é o cerne do federalismo fiscal, pode se dar de, pelo menos, três 
diferentes formas: por arrecadação própria, por partilha de impostos e por 
transferências governamentais882. 
As transferências governamentais, verticais ou horizontais883, 
afinam-se com a dinâmica federativa, pois ocorrem em razão da existência de 
desequilíbrios entre os entes federativos quanto ao que arrecadam e ao que 
necessitam gastar884. São as disparidades fiscais que ensejam, da parte do órgão 
central do sistema, um programa de equalização fiscal, que se opera 
principalmente a partir da diferenciação dos percentuais de rateio dos Fundos885. 
Entabulada, no nosso sistema, apenas no seu viés vertical e de 
“cima para baixo”886, a transferência “deve observar a questão federativa em sua 
amplitude maximizante”887. Não mais se pautando na condicionalidade do repasse 
típico da República Velha888, que, com efeito, infirma o princípio federativo, o FPE, 
desde que instituído, pelo artigo 21 da Emenda Constitucional n. 18, de 
                                                                                                                                                                        
do FPE: análise e simulações”. In: Textos para Discussão n. 71. Brasília: Centro de Estudos 
da Consultoria do Senado, 2010, p. 18-21). 
882 ALMEIDA, Aloísio Flávio Ferreira de; ALMEIDA, Carlos Otávio Ferreira de. “O equilíbrio 
federativo como desafio ao novo formato do Fundo de Participação dos Estados (FPE)”. In: 
Revista Fórum de Direito Financeiro e Econômico. Belo Horizonte, ano 2, n. 2, p. 15. 
883 Ambas coadunam com o federalismo, embora, na Constituição brasileira de 1988, não haja 
previsão de transferências horizontais obrigatórias. 
884 A que se denomina “hiato fiscal” (ALMEIDA, Aloísio Flávio Ferreira de; ALMEIDA, Carlos Otávio 
Ferreira de. “O equilíbrio federativo como desafio ao novo formato do Fundo de Participação 
dos Estados (FPE)”. In: Revista Fórum de Direito Financeiro e Econômico. Belo Horizonte, 
ano 2, n. 2, p. 15) ou também “brecha vertical” (PRADO, Sérgio. Equalização e federalismo 
fiscal: uma análise comparada. Rio de Janeiro: Konrad-Adenauer-Stiftung, 2006, p. 15, 19-21 e 
26). 
885 Evolução dos percentuais do FPE no Brasil: Código Tributário Nacional (1967-1968) – 10%;  
Ato Complementar n. 40/1968 (1969-1975) – 5%; Emenda Constitucional n. 5/1975 (1976-
1980) – 6% a 9%, progressivamente; Emenda Constitucional n. 17/1980 (1981-1983) – 10% e 
10,5%; Emenda Constitucional n. 23/1983 (1984-1985) – 12,5% e 14%; Emenda Constitucional 
n. 271985 (1985-1988) – 14%; com a edição da Constituição de 1988, essas alíquotas foram 
progressivamente majoradas – em 1988: 18%; em 1989: 19%; em 1990: 19,5%; em 1991: 
20%; em 1992: 20,5%; e, desde 1993: 21,5%. 
886 A União transfere aos Estados, Distrito Federal e Municípios e os Estados transferem para os 
Municípios contidos em seu âmbito; nunca o contrário. 
887 ALMEIDA, Aloísio Flávio Ferreira de; ALMEIDA, Carlos Otávio Ferreira de. “O equilíbrio 
federativo como desafio ao novo formato do Fundo de Participação dos Estados (FPE)”. In: 
Revista Fórum de Direito Financeiro e Econômico. Belo Horizonte, ano 2, n. 2, p. 29. 
888 Cf. a esse respeito: FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder. 3ª ed. revista. São Paulo: 




1º.12.1965, é transferência caracterizada por ser obrigatória, incondicional, sem 
contrapartida e redistributiva889. 
Ocorre que a descentralização fiscal890 funcionou como uma etapa 
(contrapartida) da Redemocratização (descentralização de poder)891. O 
movimento de descentralização empreendido pela Constituição de 1988 elevou a 
participação dos Estados na receita disponível de 22,2% para 26,4% entre os 
anos de 1980 e 1993892. Assim, os Fundos de Participação, disciplinados no 
artigo 159 da Constituição Federal, “tornaram-se decisivos para os Estados e 
vitais para a maior parte dos Municípios do país”893. 
Mesmo depois de deduzidos os 20% devidos ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
                                                        
889 ROCHA, Alexandre A. “Rateio do FPE: análise e simulações”. In: Textos para Discussão n. 
71. Brasília: Centro de Estudos da Consultoria do Senado, 2010, p. 10. 
890 “Na literatura especializada, a descentralização fiscal é realçada pelo papel marcante dos 
governos subnacionais, tanto no financiamento como nos gastos do governo. No Brasil, os 
estados e municípios arrecadam diretamente 32 por cento do total de tributos cobrados no país 
e, após efetuadas as repartições constitucionais das receitas de impostos, passam a dispor de 
43 por cento da receita tributária nacional, incluídas, na base de cálculo, as contribuições 
previdenciárias” (SERRA, José et AFONSO, José Roberto Rodrigues. “O Federalismo Fiscal à 
Brasileira: algumas reflexões”, p. 7. Disponível em 
http://info.worldbank.org/etools/docs/library/229987/Serra%20e%20Afonso.pdf. Acesso em 
2.8.2013). 
891 CRUZ, Bruno de Oliveira et OLIVEIRA, Carlos Wagner de Albuquerque. “Federalismo, 
Repasses Federais e Crescimento Econômico: um estudo sobre Amapá e Roraima”. Texto 
para Discussão. Brasília: IPEA, 1999, n. 683, p. 11-12. 
892 BARROSO, Luís Roberto. “A derrota da federação: o colapso financeiro dos estados e 
municípios”. In: Temas de Direito Constitucional. Tomo I. 2ª ed. Rio de Janeiro; São Paulo; 
Recife: 2006, p. 145. 
893 BARROSO, Luís Roberto. “A derrota da federação: o colapso financeiro dos estados e 
municípios”. In: Temas de Direito Constitucional. Tomo I. 2ª ed. Rio de Janeiro; São Paulo; 
Recife: 2006, p. 144. Inclusive, “desenvolveram uma crônica dependência de recursos 
alternativos aos que lhes resultavam da partilha constitucional de rendas”. Nem mesmo 
contando com o valor que lhes é repassado a título de FPE, os Estados não são auto-
sustentáveis (BARROSO, Luís Roberto. “A derrota da federação: o colapso financeiro dos 
estados e municípios”. In: Temas de Direito Constitucional. Tomo I. 2ª ed. Rio de Janeiro; 
São Paulo; Recife: 2006, p. 148). Por essa razão, Kiyoshi Harada mantém uma posição crítica 
quanto ao mecanismo de participação no produto de arrecadação de imposto alheio tolhe as 
autonomias dessas entidades, “porque inúmeros entraves burocráticos, inclusive os de 
natureza política, se interpõem, dificultando o recebimento oportuno dessas participações, sem 
contar as limitações e condicionamentos previstos na própria Carta Política e na legislação 
infraconstitucional, impondo o direcionamento dos recursos que lhe são transferidos” 





Profissionais da Educação – FUNDEB894, os recursos do FPE equivalem, em 
média, a 13% de toda receita tributária disponível de todos os estados895. Em 
alguns estados, os valores que lhe são repassados a título de FPE representam 
bastante mais, no entanto. 
No Estado do Acre896, por exemplo, em 2008, os recursos recebidos 
do FPE significaram 58,7% de todas as receitas daquele Estado-membro da 
Federação897. No Estado do Maranhão, em 1995, 60%, enquanto suas receitas 
próprias líquidas responderam por menos de 33% dos recursos disponíveis898. No 
Amapá e em Roraima899, em 2009, o FPE constituiu quase metade da sua 
Receita Corrente Líquida900. 
                                                        
894 Tal como determina o art. 3º, inciso VI, da Lei n. 11.494, de 20.6.2007: “Art. 3o  Os Fundos, no 
âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, são compostos por 20% (vinte por cento) das 
seguintes fontes de receita: (...) VI - parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda 
e proventos de qualquer natureza e do imposto sobre produtos industrializados devida ao 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal – FPE e prevista na alínea a do inciso 
I do caput do art. 159 da Constituição Federal e no Sistema Tributário Nacional de que trata 
a Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966; (...)”. 
895 ROCHA, Alexandre A. “Rateio do FPE: análise e simulações”. In: Textos para Discussão n. 
71. Brasília: Centro de Estudos da Consultoria do Senado, 2010, p. 20. 
896 A seguir, alistamos os Estados-partes da Federação, por ordem de percentual do FPE de que 
são aquinhoados, do que mais recebe para o que menos recebe por transferência da União: 1º) 
Bahia – 9,3962; 2º) Ceará – 7,3369; 3º) Maranhão – 7,2182; 4º) Pernambuco – 6,9002; 5º) 
Pará – 6,1120; 6º) Paraíba – 4,7889; 7º) Minas Gerais – 4,4545; 8º) Tocantins – 4,3400; 9º) 
Piauí – 4,3214; 10º) Rio Grande do Norte – 4,1779; 11º) Alagoas – 4,1601; 12º) Sergipe – 
4,1553; 13º) Acre – 3,4210; 14º) Amapá – 3,4120; 15º) Paraná – 2,8832; 16º) Goiás – 2,8431; 
17º) Rondônia – 2,8156; 18º) Amazonas – 2,7904; 19º) Roraima – 2,4807; 20º) Rio Grande do 
Sul – 2,3548; 21º) Mato Grosso – 2,3079; 22º) Rio de Janeiro – 1,5277; 23º) Espírito Santo – 
1,5000; 24º) Mato Grosso do Sul – 1,3320; 25º) Santa Catarina – 1,2798; 26º) São Paulo – 
1,0000; 27º) Distrito Federal – 0,6902. 
897 ROCHA, Alexandre A. “Rateio do FPE: análise e simulações”. In: Textos para Discussão n. 
71. Brasília: Centro de Estudos da Consultoria do Senado, 2010, p. 22. 
898 NUNES, Ricardo da Costa; NUNES. Selene Perez. “O papel dos Fundos de Participação dos 
Estados – FPE na convergência da renda per capita dos estados brasileiros”. In: Revista de 
Economía y Estadística, cuarta época, vol. 42, n. 2 (2004), p. 94. 
899 MENDES, Marcos. “Fundo de Participação dos Estados: sugestão de novos critérios de partilha 
que atendam determinação do STF”. In: Textos para Discussão n. 96. Brasília: Centro de 
Estudos da Consultoria do Senado, 2011, p. 9. Aliás, os Estados do Amapá e de Roraima – 
que são dotados de infraestrutura de transporte, apesar da sua baixa densidade demográfica, 
fruto da necessidade de escoar, respectivamente, o ouro e a borracha que deles se extraia – 
apesar de receberem grande volume de recursos federais, segundo Cruz e Oliveira, 
“apresentam relativo descontrole em suas contas” (CRUZ, Bruno de Oliveira et OLIVEIRA, 
Carlos Wagner de Albuquerque. “Federalismo, Repasses Federais e Crescimento Econômico: 
um estudo sobre Amapá e Roraima”. Texto para Discussão. Brasília: IPEA, 1999, n. 683, p. 
17). 
900 Aqui usamos a expressão conforme o conceito oferecido pelo art. 2º, inciso IV, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/2000): “Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, 




E como as transferências não são vinculadas, os governadores de 
cada Estado da Federação é que decidem a respeito da sua destinação. Em 
muitos dos casos, os valores advindos deste Fundo, apesar de variáveis – pois 
dependem do valor total arrecadado a título de IR e IPI pela União –, são 
utilizados para custear despesas com pessoal ou aumentar a capacidade de 
endividamento público do ente federativo – nem sempre é investido em 
infraestrutura básica ou educação. 
De todo modo, não fossem as transferências do FPE, os Estados de 
base tributária mais estreita não teriam como oferecer serviços públicos (de 
educação, de assistência social, de infraestrutura de pontes e estradas, dentre 
outros) em quantidade e qualidade próxima à dos Estados mais desenvolvidos, a 
não ser que, para isso, elevasse a níveis bem superiores à média nacional as 
alíquotas dos seus impostos901. 
O risco de crise de sobrecarga e ingovernabilidade é real e deriva do 
fato de os Estados-partes precisarem, no mínimo, oferecer aos cidadãos que 
moram em seus limites geográficos condições para usufruírem dos direitos sociais 
consagrados na Constituição Federal902. 
A diferença entre os encargos assumidos pelos governos 
subnacionais e os recursos que estes governos auferem em decorrência do 
exercício de sua competência tributária, sem contar transferências 
                                                                                                                                                                        
contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e 
outras receitas também correntes, deduzidos: a) na União, os valores transferidos aos Estados 
e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas 
na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição; b) nos Estados, 
as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; (…)” É com base nela 
(na Receita Corrente Líquida) que se calculam os limites de gasto com pessoal, por exemplo 
(art. 19 da LC n. 101/2000). 
901 MENDES, Marcos. “Fundo de Participação dos Estados: sugestão de novos critérios de partilha 
que atendam determinação do STF”. In: Textos para Discussão n. 96. Brasília: Centro de 
Estudos da Consultoria do Senado, 2011, p. 13. E, por conseguinte, o aumento da alíquota dos 
impostos de um Estado poderia levar a que a sua população migrasse para outros Estados, 
com vistas a se esquivar dos altos tributos. A essa consequência, a doutrina denomina de 
“mobilidade da base tributável” (ROSENBLATT, David; SHIDLO, Gil. “Quem tem mais recursos 
para governar? Uma comparação das receitas per capita dos estados e municípios brasileiros”. 
In: Revista de Economia Política, vol. 16, n. 1 (61), jan-mar/1996, p. 102). 
902 REZENDE, Fernando. “Federalismo Fiscal: em busca de um novo modelo”. In: Educação e 
federalismo no Brasil: combater as desigualdades, garantir a diversidade. OLIVEIRA, 




intergovernamentais, essa diferença Sérgio Prado denomina “brecha vertical”903, 
outros designam “hiato fiscal”904, questão central do federalismo fiscal905. 
Essa “brecha vertical” é um “fato normal e necessário na vida fiscal 
federativa, para o qual se deve buscar as formas mais eficientes de 
equacionamento”. Por isso, como não poderia deixar de ser, o Federalismo 
brasileiro, assimétrico que é, depende da repartição não só horizontal, mas 
também vertical das competências tributárias (repartição de rendas)906. 
Por esses motivos, não fossem repassados os valores deste Fundo, 
seria maior o déficit público, o que, por sua vez, comprometeria ainda mais o 
federalismo brasileiro, ao passo que restaria aos Estados barganhar com a União 
para conseguir empréstimos907. 
Daí que houve o temor de que, se não aprovadas em tempo as 
novas regras de distribuição do FPE, ele deixaria de existir em 31.12.2012: “(...) a 
despeito das resistências, novas regras terão que ser aprovadas, sob pena de 
extinção do Fundo, o que inviabilizaria o funcionamento da administração pública 
em vários Estados”908. Por isso, é possível dizer que, sem os recursos do FPE, a 
capacidade de autoadministração de alguns entes da Federação poderia estar 
comprometida e, por conseguinte, sua autonomia federativa. 
Muito embora a Constituição Federal de 1988 tenha feito com que “o 
pêndulo histórico do federalismo brasileiro inclinasse em favor dos Estados e 
Municípios”, o que Jair do Amaral Filho percebe atualmente é, isso sim, “um 
                                                        
903 PRADO, Sérgio. Equalização e federalismo fiscal: uma análise comparada. Rio de Janeiro: 
Konrad-Adenauer-Stiftung, 2006, p. 19 e 26. 
904 ALMEIDA, Aloísio Flávio Ferreira de; ALMEIDA, Carlos Otávio Ferreira de. “O equilíbrio 
federativo como desafio ao novo formato do Fundo de Participação dos Estados (FPE)”. In: 
Revista Fórum de Direito Financeiro e Econômico. Belo Horizonte, ano 2, n. 2, p. 18. 
905 PRADO, Sérgio. Equalização e federalismo fiscal: uma análise comparada. Rio de Janeiro: 
Konrad-Adenauer-Stiftung, 2006, p. 19. 
906 Segundo a classificação de Manoel Gonçalves Ferreira Filho (FERREIRA FILHO, Manoel 
Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 55-56). 
907 Uma vez que sua capacidade de endividamento na atual política de estabilização econômica foi 
bastante diminuída (BARROSO, Luís Roberto. “A derrota da federação: o colapso financeiro 
dos estados e municípios”. In: Temas de Direito Constitucional. Tomo I. 2ª ed. Rio de 
Janeiro; São Paulo; Recife: 2006, p. 148-150). 
908 MENDES, Marcos. “Fundo de Participação dos Estados: sugestão de novos critérios de partilha 
que atendam determinação do STF”. In: Textos para Discussão n. 96. Brasília: Centro de 




processo de enfraquecimento fiscal-financeiro dos estados e municípios, em 
benefício do fortalecimento do Governo Federal”909. 
Ao mesmo tempo em que a descentralização fiscal imprimiu uma 
autonomia jamais vista aos estados federados brasileiros, assiste-
se à fragilização da cooperação entre os mesmos, 
aprofundamento dos desequilíbrios estruturais entre regiões e 
estados e, mais recentemente, um forte processo de 
recentralização fiscal-financeira.910 
 
3.3 CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 
Sobre a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, desde a 
promulgação da Constituição de 1988 até a data do julgamento das ADIs 875, 
1.987, 2.727 e 3.243, ou seja, até 24.2.2010, é possível depreender que, 
inicialmente, assim que promulgada a Constituição Federal de 1988, o STF 
concebia de maneira restrita o princípio federativo, apenas como o princípio 
antagônico ao princípio unitário e, por conseguinte, o federalismo como a tensão 
entre eles. Nesse momento, muitos dos conflitos federativos levados ao 
conhecimento da Corte inclinaram-se para afastar as legislações estaduais, 
reconhecendo um máximo “coeficiente de federalidade”, como se convencionou 
chamar, às matérias e, como consequência, robustecendo a pertença 
competencial da União911. 
Desde 2007, a jurisprudência do STF, muito também por impulso 
dos ministros Cármen Lúcia e Menezes Direito, vinha se alterando, passando a 
ampliar a noção que se tinha sobre o princípio federativo, revertendo a tendência 
do federalismo pátrio à centralização912. Ele veio a ser considerado o princípio 
que fez incorporar no ordenamento pátrio o próprio Federalismo. Tido como 
princípio estruturante do Estado, deveria ser ponderado com relação a outros 
                                                        
909 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 
19. Disponível em http://www.ric.ufc.br/biblioteca/jair_a.pdf. Acesso em 1o.11.2013. 
910 AMARAL FILHO, Jair do. Federalismo e Rescentralização Fiscal-Financeira no Brasil, p. 
24. Disponível em http://www.ric.ufc.br/biblioteca/jair_a.pdf. Acesso em 1o.11.2013. 
911 Como nos casos atinentes a loterias (ADI n. 3.148), previdência social (ADI n. 2.024), direito de 
informação ao consumidor (ADI n. 3.322), dentre outros. 
912 Conforme reconhecido tanto no julgamento da Rcl n. 370 quanto no da Rcl n. 383: “(…) é da 
evolução histórica do federalismo brasileiro, em particular, no sentido da centralização” (Rcl n. 




princípios quando com estes conflitar, devendo ser alvo de interpretação 
diferenciada, como todos os princípios estruturantes. Disso adveio que as 
decisões da Corte passaram a privilegiar os Estados em detrimento da União. 
O conceito de Federação, o Tribunal o delineou, primeiramente a 
partir dos ensinamentos de Hans Kelsen, para quem o termo “Federação” 
identifica tão-somente a União, e, depois, de maneira dilatada, para compreender 
o Estado Federal como um todo. Desde então, enumera como características 
suas, a saber: a discriminação constitucional das esferas de competência da 
ordem central e das ordens descentralizadas; certa autonomia constitucional dos 
Estados-membros; a rigidez da Constituição Federal total; a garantia de sua 
efetividade por um mecanismo eficaz dedicado ao controle de constitucionalidade 
das normas do ordenamento central e dos ordenamentos territorialmente 
descentralizados; e a participação dos Estados federados no processo de 
formação do direito federal. 
Foi possível constatar, ainda, que a Corte considera a solidariedade 
e a cooperação institucional características inerentes ao federalismo de 
cooperação adotado pela Constituição Federal de 1988 e que há uma íntima 
relação entre autonomia político-administrativa e autonomia financeira, 
considerando ser a repartição de receitas tributárias a característica mais 
relevante do Estado Federal, “peça-chave” do equilíbrio federativo. 
Quanto ao Fundo de Participação dos Estados e Distrito Federal – 
FPE, que é um dos exemplos da Constituição Federal de 1988 de transferências 
financeiras intergovernamentais, ele é um instrumento pautado pelo princípio da 
solidariedade e destinado a homogeneizar as regiões, a amenizar as 
desigualdades em termos econômicos e sociais entre Estados913. O programa de 
equalização fiscal é operado principalmente pela diferenciação dos percentuais de 
repartição dos valores do Fundo914. 
                                                        
913 Seu rateio de recursos hoje representa a terceira maior modalidade de transferência 
governamental, que tem por características ser: obrigatória, incondicional, sem contrapartida e 
redistributiva. 
914 Por muitos anos, os coeficientes de rateio do FPE foram aqueles previstos no anexo único da 




Outrossim, a receita derivada da divisão do FPE é desvinculada, 
portanto muitas das vezes ela é utilizada com despesas de pessoal ou para 
aumentar a capacidade de endividamento dos Estados-membros ou mesmo com 
providências no sentido de garantir que os cidadãos usufruam dos direitos sociais 
previstos na Constituição Federal. 
Daí que, a não ser que se assegure o seu repasse, provavelmente 
os Estados-partes do Estado Federal brasileiro sofrerão do risco de sobrecarga e 
de ingovernabilidade, o que teria o condão de comprometer a capacidade de 
autoadministração de alguns Estados-partes da Federação e, por conseguinte, 





















                                                                                                                                                                        
inconstitucional do Legislativo, em fazer publicar lei que consignasse critérios flexíveis de 
definição dos percentuais de divisão dos recursos do FPE). Desde 17.7.2013, vige em seu 







Ao final, conclui-se que: 
A LC n. 62/89 padecia de vício insanável, ao passo que não continha 
consigo os critérios objetivos que possibilitariam a atualização dos coeficientes de 
rateio do FPE, para fins de contribuir para amenizar as assimetrias regionais do 
país916. 
E o Supremo Tribunal Federal, ao oferecer novo prazo de validade à 
lei que considerou inconstitucional, deu sobrevida à inconstitucionalidade e 
arriscou que ela se operasse, no seu dizer, “ao quadrado” 917. Ainda fez constar 
que, se o Congresso Nacional não se mobilizasse no tempo aprazado, os Estados 
sofreriam consequências econômico-financeiras. 
Melhor que sobrevivesse a LC n. 62/89, não só porque o teor do § 3º 
do art. 102 da Constituição Federal de 1988 não assinala prazo para o Legislador 
sanar omissão sua, mas também em razão de que o § 3º do art. 2º da LC n. 62/89 
já havia criado o que o ministro Gilmar chamou de “ultra-atividade especial” dos 
dispositivos que garantem o rateio do FPE até que fosse criada nova lei 
complementar com respeito ao tema. 
No caso em tela, o princípio federativo foi desconsiderado no 
julgamento, pois, se assim não fosse, os ministros do STF não teriam admitido 
que “o menos aquinhoado ficaria sem nada”918. 
Conclusão como essa, se não afronta diretamente o teor do artigo 
160 da Constituição de 1988919, ao menos faz transplantar uma nova exceção 
                                                        
915 “À medida que aprofunda-se a investigação, descobrindo ou criando relações entre as 
hipóteses antes analisadas, introduz-se hipóteses mais fortes que levam a generalizações 
inesperadas” (STAMFORD, Artur. E por falar em teoria jurídica, onde anda a cientificidade 
do Direito? Disponível em 
http://www.mundojuridico.adv.br/sis_artigos/artigos.asp?codigo=415. Acesso em 19/09/2013). 
916 Essa é uma exigência da solidariedade embutida no federalismo cooperativo adotado no Brasil. 
917 “Em princípio não tem vácuo legislativo, porque nós estamos assegurando dois anos; vinte e 
quatro meses” (ADI n. 875, Voto do ministro Gilmar Mendes, fl. 282). 
918 Palavras da ministra Cármen Lúcia (ADI n. 875, voto da ministra Cármen Lúcia, fl. 292). 




(um terceiro inciso) à regra do caput desse artigo, no sentido de que a entrega 
desses valores estaria condicionada inclusive à existência de lei complementar 
com as qualidades que aquele Tribunal delineou920. 
Ocorre que, nessa última hipótese, a conclusão do julgamento 
funcionaria como uma alteração da Constituição, só que, de maneira flexível, e 
poria em duplo risco o próprio federalismo brasileiro: a uma, porque o modelo 
federal de Estado depende de que a Constituição que o alberga seja do tipo rígida 
e, portanto, não seja alterada sem o devido processo legal921; a duas, porque 
comprometeria a autonomia político-financeira dos Estados-partes da 
Federação922, pedra de toque da dogmática federativa instalada no Brasil pela 
Constituição de 1988. 
No caso sob análise, o STF “inovou” (“criação forte”), ao passo que 
esvaziou o conteúdo do federalismo do texto constitucional então interpretado, 
ignorando o “campo de referência”923 da palavra “federalismo” e suas variantes924. 
Isso porque, dentre as interpretações cabíveis na “moldura interpretativa” (Hans 
Kelsen) do texto normativo sob análise, o STF optou por elaborar “norma de 
decisão” (Eros Grau) a qual ignorou o conteúdo do princípio federativo que, ao 
longo dos anos, aquele Tribunal ressignificou. 
Diferentemente do julgamento da ADI n. 124, em que o ministro 
Menezes Direito conclamou os demais ministros a que não se olvidassem de 
ponderar o princípio federativo – no caso da lei catarinense que criou hipótese de 
extinção de crédito tributário por decurso de prazo para apreciação de recurso 
administrativo fiscal, o que redundou na alteração do resultado do julgamento –, o 
                                                        
920 O STF considerou indispensável que a novel lei complementar contivesse critérios objetivos de 
rateio, flexíveis, para que pudesse ser atualizada diretamente pelo TCU, sempre que a 
realidade o exigisse. 
921 Que é um dos “critérios de verdade” a partir dos quais de afere a legitimidade da atividade 
hermenêutica dos juízes (COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. São 
Paulo: Saraiva, 1997, p. 76-77). 
922 Aqui usamos o termo “Federação” não para significar tão-só a União, como o fazia Hans Kelsen 
e o STF antigamente, mas nos referindo ao Estado Federal como um todo. 
923 Segundo Ross, “as palavras individuais carecem de significado independente, possuindo 
apenas um significado abstraído das expressões nas quais aparecem (...) O contexto mostrará 
a referência com a qual a palavra tem sido usada em cada caso individual” (ROSS, Alf. Direito 
e Justiça. Trad. Edson Bini. Bauru/SP: Edipro, 2000, p. 141). 




caso do FPE passou sem que se pesasse925 o gravame que o atraso no repasse 
dos valores do Fundo, por exemplo, fariam nos orçamentos de cada Estado e, 
consequentemente, na autonomia financeira e político-administrativa926 dos 
membros da Federação. 
É preciso não olvidar, contudo, que ao Supremo Tribunal Federal 
compete guardar a Constituição, zelando pela “sobrevivência, equilíbrio e 
desenvolvimento do princípio federativo”927. Ao STF incumbe proteger a União e 
defender os Estados-membros contra os excessos centralizadores, o que quer 
dizer que deve defender a Constituição para preservar a unidade nacional e 
conservar o princípio da autonomia estadual928. Ao se negar a tanto, extrapolou 
os limites não da Separação de Poderes em si929, mas as condicionantes do 











                                                        
925 Mesmo tendo o Relator feito menção ao grau de dependência que várias Unidades Federativas 
têm do FPE. 
926 A autonomia político-administrativa é comprometida sempre que a financeira o é. 
927 MARTINS, Cristiano Franco. Princípio Federativo e Mudança Constitucional: limites e 
possibilidades na Constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 143. 
928 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999, p. 114-115. 
929 “(...) o sistema federativo traz em si mesmo aquela nota necessária de distribuição de poderes, 
em sentido vertical, que completa a separação horizontal, já preconizada sabiamente por 
Montesquieu como penhor da liberdade na estrutura técnica do Estado livre e constitucional” 
(BONAVIDES, Paulo. Constituinte e Constituição: a democracia, o federalismo, a crise 





Na tabela abaixo, é possível constatar o grau de dependência das 
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